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Este livro é dedicado 

A todo(a)s o(a)s professore(a)s da Educação Básica, 
vinculado(a)s a cursos de pós-graduação stricto sensu de 
mestrado profissional para professores, em especial, aos/às 
vinculado(a)s ao Mestrado Profissional em Letras (ProfLe-
tras), grandes guerreiro(a)s em meio aos contextos adversos 
do trabalho pedagógico e da formação em serviço.

A todos os alunos da Educação Básica, muitas vezes invisi-
bilizados pelas autoridades brasileiras.
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APRESENTAÇÃO

Maria da Penha Casado Alves (UFRN)
Coordenadora Nacional do ProfLetras

Não existe nem a primeira nem a última palavra, 
e não há limites para o contexto dialógico.

Mikhail Bakhtin (2003, p. 410).

A epígrafe acima é a base em que me oriento para a apre-
sentação deste livro, “Gêneros na prática pedagógica: diálogos 
entre escolas e universidades”.  Oriundo do amplo diálogo entre 
pesquisadores, instituições, enfoques teóricos e de investigações 
em sala de aula, o livro que ora se apresenta ao público toma como 
tema os gêneros textuais/discursivos em várias abordagens e, ao 
mesmo tempo, socializa diferentes trabalhos/pesquisas em sala 
de aula nas quais esse construto orienta/organiza as práticas de 
leitura, de escuta e de escrita. Dessa forma, os trabalhos/pesquisas 
aqui apresentados deixam ver que não há limite para o contexto 
dialógico e, no que concerne aos gêneros, não se disse, ainda, a 
última palavra tanto no que diz respeito a enfoques quanto ao 
que diz respeito às abordagens que atendem às demandas por um 
ensino mais responsivo ao mundo da vida. 

Nesse sentido, o Mestrado Profissional em Letras (ProfLe-
tras) tem se colocado como espaço onde se gestam trabalhos que 
sejam responsivos à sala de aula em suas demandas por um ensino 
de Língua Portuguesa que considere contextos, sujeitos, práticas 
discursivas e que seja significativo para aqueles que ali estão para 
ampliar saberes concernentes à leitura, à escrita, à escuta de textos. 
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O ProfLetras, como programa em rede, tem como objetivo 
qualificar professores da educação básica que atuam no Ensino 
Fundamental, em Língua Portuguesa, em todas as regiões do 
Brasil.  Também aqui se entende que sobre a formação inicial 
e continuada de professores não foi dita nem a primeira nem a 
última palavra, uma vez que a complexidade dessa formação de-
manda ações, programas, formações que considerem esses sujeitos 
como atores e não apenas como profissionais que necessitam da 
“reciclagem” de seus saberes e práticas. Esse mestrado constitui-
se, portanto, em um espaço formativo onde se espera que a díade 
teoria/prática seja dialogicamente concebida a fim de que esses 
atores sejam pesquisadores de suas práticas e sejam propositivos 
em produtos/processos que ressignifiquem o ensino de Língua 
Portuguesa, tomando como locus privilegiado o cronotopo da 
escola pública.  

Funcionando em 42 instituições de ensino superior e com 
49 unidades em território nacional, já em sua terceira turma com 
mais de 800 professores/mestrandos(as) em 2016, o ProfLetras 
é um dos maiores programas de formação em nível de mestrado 
e o que se produz nessa rede deverá impactar/tensionar o que 
se concebe como formação continuada de professores e o que se 
construiu, historicamente, sobre o que é ensinar Língua Portu-
guesa. Ademais, como espaço de formação e de qualificação de 
professores, o programa em foco é responsivo à meta 16 do PNE 
(BRASIL, 2015, p. 275) que objetiva “Formar, em nível de pós-
graduação, 50% dos professores da Educação Básica, até o último 
ano de vigência deste PNE, e garantir a todos os(as) profissionais 
da Educação Básica formação continuada em sua área de atuação, 
considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos 
sistemas de ensino.” Tal meta se justifica ao nos depararmos com 
os seguintes números: apenas um pouco mais de 30% dos professo-
res da educação básica possuem curso de pós-graduação, segundo 
dados do MEC/Inep/DEED/Censo Escolar. 

Dar visibilidade a ações que promovam essa qualificação e 
que impactem na diminuição de tais índices é contribuir para que 
se consolidem metas, objetivos e compromissos com a formação 
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desses profissionais. Os capítulos deste livro cumprem com esse 
objetivo de trazer para a cena não apenas a reflexão teórica, mas 
de contribuir com a socialização de saberes, de experiências e de 
investigações produzidas no âmbito do mestrado profissional 
para professores. Em sendo assim, almejamos que esse conjunto 
de textos possa reverberar não apenas entre aqueles que estão 
contemplados nessa publicação, mas que suas vozes também re-
verberem, dialogicamente, no espaço acadêmico para que possa 
contribuir com a formação inicial de professores e no contexto da 
escola pública a fim de colaborar com o trabalho daqueles que ali 
atuam como profissionais da educação básica e que esses  espaços 
se constituam em novos contextos dialógicos. 

REFERÊNCIAS

BAKHTIN, M. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 2003. 
BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira. Plano Nacional de Educação PNE 2014-2024: Linha de Base. 
– Brasília, DF : Inep, 2015.
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INTRODUÇÃO

CONSTRUÇÃO DE SABERES 
NO TRABALHO COOPERATIVO

Wagner Rodrigues Silva
Paulo da Silva Lima
Tânia Maria Moreira

No contexto escolar brasileiro, a disciplina de Língua 
Portuguesa continua passando por constantes adequações em 
função do desenvolvimento científico no âmbito, especialmente, 
dos estudos da Linguística e Linguística Aplicada (SIGNORI-
NI; FIAD, 2012). As adequações também são justificadas pelas 
correntes transformações sociais, que se refletem diretamente 
nas interações diárias mediadas pela linguagem, as quais, por 
sua vez, servem de referência para o trabalho pedagógico com 
a língua materna1. 

A assunção dos gêneros como objetos de ensino ilustra al-
guns dos esforços empreendidos com vistas ao desenvolvimento 
de capacidades de linguagem pelos alunos brasileiros da Educação 
Básica, possibilitando-lhes fazer usos adequados de linguagens em 
diferentes situações interativas com as quais possam se deparar 
nas trajetórias diárias. 

As distintas perspectivas teóricas de ensino de gêneros, entre-
tanto, têm se caracterizado, em termos práticos, como um desafio 
para educadores atuantes em diferentes níveis educacionais, tendo 
em vista que as teorias se contrapõem a práticas e saberes esco-

1	 Este livro foi produzido no âmbito do grupo de pesquisa Práticas de Linguagens – PLES 
(UFT/CNPq).
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lares marcados pela tradição histórica das instituições de ensino, 
demandando o estabelecimento de outra ordem operacional.

O trabalho pedagógico com gêneros textuais ou discursivos, 
a depender das abordagens teóricas e metodológicas assumidas, é 
a temática que atravessa as pesquisas reunidas nos oito capítulos 
componentes deste livro. Este material não se limita à revisão de 
abordagens teóricas de referência, seguida por propostas de ativi-
dades didáticas fundamentadas em teorias de gêneros. Diante das 
inúmeras publicações nacionais e internacionais acerca do assunto 
(DIONISIO; MACHADO; BEZERRA, 2002; GONÇALVES, 
2011; MARTIN; ROSE, 2008; MEURER; BONINI; MOTTA-
ROTH, 2005; só para citar alguns), este livro se diferencia por 
focalizar algumas forças que atravessam a construção dos objetos 
de ensino na própria escola de Educação Básica. 

Algumas forças influenciadoras do trabalho pedagógico são 
teorias acadêmicas, avaliações externas, saberes docentes, forma-
ção do professor, infraestrutura institucional, dentre outras. São 
elementos altamente relevantes para o trabalho pedagógico com 
foco na formação de professores que atuam na Educação Básica 
e nas possíveis transformações práticas a serem implementadas 
nesse nível de ensino. Essas forças precisam ser consideradas, 
portanto, em pesquisas propostas para contribuir diretamente 
com o ensino e a formação do professor. Em outras palavras, esses 
elementos precisam entrar de forma mais substancial na agenda 
das formações iniciais e continuadas de professores. As diferentes 
origens dessas forças demandam a mobilização de teorias e per-
cursos metodológicos diferenciados, conforme as perguntas ou os 
objetivos de pesquisa elaborados para investigações situadas no 
complexo espaço da aula de Língua Portuguesa.  

Nesse sentido, os trabalhos de investigação agrupados neste 
volume estão fundamentados teoricamente em diferentes discipli-
nas do conhecimento, conforme os objetos de pesquisa construídos 
e a identificação dos próprios autores responsáveis pelas investi-
gações compartilhadas. A organização deste volume foi efetivada 
de forma cooperativa, a partir do diálogo entre formadores, repre-
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sentantes de universidades públicas, e professores, representantes 
de escolas públicas de Educação Básica. No encontro entre os 
participantes das instituições de ensino, que frequentemente es-
tão distantes e, inclusive, envolvidos em disputas, vislumbra-se a 
possibilidade de elaborar respostas mais eficazes para as demandas 
da prática efetiva do trabalho pedagógico com gêneros.

Os resultados das investigações reunidas mostram como os 
professores da Educação Básica vêm (re)elaborando as próprias au-
las em resposta às demandas do trabalho pedagógico com gênero, 
as quais se tornaram mais evidentes nas últimas duas décadas, após 
a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais e de diretrizes 
curriculares locais, ao longo do território brasileiro (BRASIL, 
1998; 1997; SILVA; MELO, 2009). Os resultados mostram, ainda, 
o trabalho com gêneros desenvolvido na escola a partir da inserção 
dos professores em mestrados profissionais, modelo de formação 
docente mais recentemente fomentado pelo governo brasileiro a 
partir da gestão da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – CAPES (REZENDE; OSTERMANN, 2015; 
SILVA, 2016).

Desse modo, as possíveis transformações nas práticas de en-
sino de linguagem, assim como a produção deste livro, resultam 
de esforços coletivos, envolvendo a adesão da comunidade escolar 
e acadêmica e, inclusive, o gerenciamento de políticas públicas 
em respostas a resultados ainda insatisfatórios produzidos na 
Educação Básica. Isso evidencia o compartilhamento das respon-
sabilidades para o desenvolvimento do trabalho pedagógico mais 
produtivo, evitando-se a responsabilização unilateral.

Destacamos a relevância desta experiência para o fortaleci-
mento do letramento dos professores da Educação Básica, espe-
cialmente no tocante à maior familiarização desses profissionais 
com práticas de letramento acadêmico e científico, necessárias ao 
exercício da autonomia profissional. 

As práticas mencionadas envolvem a elaboração de problemas 
de pesquisa a partir de demandas vivenciadas no local de trabalho, 
o próprio desenvolvimento da investigação orientada por teorias 
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de referência e, por fim, o registro escrito de percursos vencidos 
e resultados alcançados com o trabalho intelectual. Finalmente, 
os resultados preliminares estão disponíveis neste livro compar-
tilhado com a sociedade; outros resultados, possivelmente, serão 
desencadeados no encontro desta publicação com os leitores.

ORGANIZAÇÃO DOS CAPÍTULOS

Esta coletânea está organizada em três partes interconec-
tadas: I. Gêneros e Práticas Escolares de Linguagem; II. Noções de 
gêneros em contextos pedagógicos; e III. Experiências de ensino em 
contextos pedagógicos.

A distribuição dos capítulos em três momentos principais é 
justificada parcialmente pelo foco das pesquisas apresentadas em 
relação ao gênero textual ou discursivo como objeto de ensino.  
A primeira parte apresenta um único capítulo no qual os autores 
apresentam os pressupostos teóricos em relação a conceitos de 
gênero e desdobramentos para atividades pedagógicas. Nas demais 
partes, as pesquisas apresentadas retomam esses pressupostos e 
também trazem outros, sempre conceituando gênero como forma 
de interação pela linguagem.

No Capítulo 1, Gêneros como articuladores do ensino e da apren-
dizagem das práticas de linguagem, os autores, sob a perspectiva dia-
lógica de estudo dos gêneros, abordam questões como a discussão 
teórico-conceitual acerca dos gêneros do discurso nos escritos do 
Círculo de Bakhtin; a relação entre o conceito de gêneros na abor-
dagem operacional e reflexiva da linguagem nas aulas de Língua 
Portuguesa da Educação Básica; e a compreensão dos gêneros 
como articuladores e mediadores do ensino da referida discipli-
na. Os autores revisitam algumas discussões sobre o ensino e a 
aprendizagem da linguagem, divulgadas em literaturas científicas, 
bem como implicações enunciativo-discursivas para o trabalho 
do professor de Língua Portuguesa. Com base na perspectiva 
dialógica da linguagem, delineiam uma reflexão sobre o papel dos 
gêneros do discurso como articuladores e mediadores das práticas 
de ensino e de aprendizagem da linguagem. Além disso, enfatizam 
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a constante necessidade da busca compromissada por um processo 
pedagógico de trabalho com a linguagem em seus usos sociais. 

No Capítulo 2, Noções de gênero em aulas de língua materna na 
Educação Básica, os autores mostram que o desafio da transforma-
ção de saberes teóricos em ações da prática pedagógica precisa ser 
enfrentado, por isso investigam o espaço entre a atividade docente 
do pensar o ensino e a de fazê-lo, conciliando com maior harmonia 
saberes de origens diversas. A partir de relatos escritos por um 
grupo de professoras em capacitação profissional, no ProfLetras 
da Universidade Federal do Tocantins (UFT), são investigadas 
noções de gêneros que orientam a prática de ensino de língua 
materna, em escolas públicas de ensino básico. No capítulo, é 
mostrado que as professoras se lançam ao desafio da inovação 
do ensino de língua materna e que, constantemente, vivenciam 
condições de trabalho impróprias que podem dificultar a reflexão 
sobre possibilidades de construção de situações de ensino mais 
produtivas. No percurso investigativo do capítulo, os autores vão 
além da análise restrita às concepções de gênero, pois consideram 
alguns elementos que condicionam as práticas escolares de lingua-
gem pautadas na concepção dos gêneros como objetos de ensino.

No Capítulo 3, Gêneros como práticas sociais no trabalho peda-
gógico, os autores investigam estratégias didáticas construídas 
por professoras ao planejarem situações de aprendizagem em que 
os alunos são deslocados para espaços extraescolares em função 
de interações diferenciadas. Esses deslocamentos são justificados 
pelo esforço do trabalho pedagógico com gêneros enquanto ins-
trumentos mediadores das diferentes práticas sociais. No capítulo, 
são analisados memoriais das professoras pesquisadoras matricu-
ladas no ProfLetras da Universidade Federal do Tocantins (UFT). 
Neles, elas retratam suas próprias histórias de letramento e rela-
tos de atividades pedagógicas informadas pela noção de gênero. 
Assim, os autores evidenciam a construção de saberes, por parte 
de professoras da Educação Básica, em relação aos gêneros como 
instrumentos mediadores das práticas sociais a partir de atividades 
desenvolvidas fora do ambiente escolar. 
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No Capítulo 4, Fontes de saberes no trabalho com gêneros na es-
cola, os autores analisam, a partir de relatos, algumas vivências de 
professoras matriculadas no ProfLetras da Universidade Federal 
do Tocantins (UFT), evidenciando saberes construídos antes 
desse momento de qualificação, em torno de práticas pedagógicas 
com os gêneros. A proposta da produção dos relatos tem como 
objetivo fazer as professoras refletirem a respeito de trabalhos 
pedagógicos anteriores à nova etapa de formação e compreender 
os saberes que informam as práticas dessas docentes. No capítulo, 
é mostrado que os relatos das discentes evidenciam diferentes 
fontes de saberes. Por isso, os autores analisam de onde emergem 
os saberes a respeito do trabalho com os gêneros na escola; que 
práticas decorrem desses saberes e que contribuições esses relatos 
trazem para uma reflexão sobre a formação inicial e continuada.

No Capítulo 5, Dimensões do gênero mobilizadas em relatos sobre 
a prática docente no ensino de línguas, as autoras analisam relatos 
escritos de experiência produzidos por professores matriculados 
no Mestrado Profissional em Ensino de Línguas da Universidade 
Federal do Pampa (UNIPAMPA). Os relatos foram produzidos 
como trabalho final da disciplina “Teoria e Prática no Ensino de 
Línguas” e são resultantes de experiências pedagógicas desenvolvi-
das em aulas de português como língua materna e de inglês como 
língua adicional, em escolas públicas de Ensino Fundamental, 
Médio e Pós-médio. As autoras investigam as dimensões textuais 
ou discursivas do gênero, mobilizadas nos relatos que abordam o 
gênero como objeto de ensino. Também demonstram que nenhuma 
problematização conceitual é estática ou restrita a uma definição, 
e que a mobilização de diferentes dimensões do gênero é parte 
constitutiva do processo de apropriação teórica. 

No Capítulo 6, Produção de artigo de opinião em sequência didáti-
ca, os autores demostram que o professor dispõe de conhecimentos 
teóricos sobre a sequência didática que podem auxiliá-lo no ensino-
aprendizagem dos gêneros textuais, no entanto, no processo de 
transposição didática, aparecem entraves que dificultam ao docente 
tomar o gênero como objeto de ensino. Assim, analisando uma 
sequência didática com o gênero artigo de opinião, desenvolvida 
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por um professor matriculado no ProfLetras da Universidade 
Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA), os autores ana-
lisam se os saberes teóricos construídos pelo docente são capazes 
de tornar significante o seu trabalho com os gêneros textuais. 
Também analisam se a sequência didática aplicada evidencia a 
concepção de linguagem como forma de interação. Por isso, os 
autores enfatizam a necessidade de instrumentalizar os professo-
res no ensino de língua materna, ajudando-os a compreender a 
língua como forma de interação e o gênero como o instrumento 
que possibilita a construção das práticas de linguagem na escola. 

No Capítulo 7, Ferramentas didáticas na (re)escrita de resenha 
de filme na sala de aula, os autores investigam a didatização dos 
gêneros textuais no Ensino Fundamental, considerando-os como 
objetos de ensino que auxiliam o trabalho pedagógico do professor, 
já que são formas de organização da língua nas inúmeras situações 
de interação. Para isso, analisam uma sequência didática desen-
volvida em torno do gênero resenha de filme, aplicada por uma 
professora matriculada no ProfLetras da Universidade Federal 
do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA). Ao comparar saberes 
teóricos sobre a ferramenta de ensino sequência didática com a 
atividade de produção textual realizada pela professora, os autores 
evidenciam que o ensino, organizado em sequências didáticas, pode 
trazer contribuições para a prática docente. Chamam atenção tam-
bém para a necessidade de conhecimentos que auxiliem o professor 
na elaboração de atividades que contribuam para a ampliação de 
saberes discentes, no que diz respeito às capacidades de linguagem 
referentes ao gênero de texto abordado. 

No Capítulo 8, Análise de propostas didáticas para o ensino de 
língua materna na perspectiva de gêneros discursivos/textuais, as auto-
ras analisam três propostas didáticas elaboradas por professoras 
matriculadas no ProfLetras da Universidade Federal do Sul e 
Sudeste do Pará (UNIFESSPA) para serem aplicadas no ensino de 
leitura, produção textual e análise linguística, em escolas públicas 
do Ensino Fundamental. As autoras mostram o que as professoras 
em formação priorizam no planejamento de suas propostas didáti-
cas e quais concepções de ensino de linguagem são enfatizadas em 
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tais propostas de ensino. No capítulo, é mostrado que as docentes 
em formação procuram seguir a perspectiva interacionista de 
linguagem na elaboração do material didático, propondo práticas 
de ensino de Língua Portuguesa sem ter a gramática normativa 
como o ponto principal, já que fomentam um trabalho pedagógico 
com foco na leitura, produção de textos e análise linguística. As 
propostas didáticas evidenciam que as professoras em formação 
elaboraram desafios em que os alunos sejam orientados quanto 
à leitura e produção textual para atingir objetivos específicos de 
situações interativas.

Finalmente, espera-se que os leitores deste livro tenham um 
encontro profícuo com os autores colaboradores desta coletânea, 
interlocutores empenhados em fortalecer as reflexões a respeito 
do trabalho pedagógico com os gêneros na Educação Básica; e 
que as discussões empreendidas possam suscitar nos professores 
de Língua Portuguesa inquietações que os levem a buscar meios 
para desenvolver atividades pedagógicas que possam auxiliar os 
alunos na leitura, escuta e produção textual de forma mais efetiva. 
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Capítulo 1

GÊNEROS COMO ARTICULADORES DO ENSINO E DA 
APRENDIZAGEM DAS PRÁTICAS DE LINGUAGEM 

Rodrigo Acosta Pereira
Rosângela Hammes Rodrigues

Diferentes perspectivas/abordagens de estudos dos gêneros 
do discurso/gêneros textuais1 têm se consolidado nos campos 
da Linguística Aplicada e da Linguística (ACOSTA-PEREIRA; 
RODRIGUES, 2009; MEURER; BONINI; MOTTA-ROTH, 
2005). Mesmo sob diferentes matizes teóricos e metodológicos, 
essas perspectivas/abordagens procuram compreender, com mais 
ou menos ênfase, como os gêneros medeiam e significam nossas 
diferentes situações de interação. Assim, seja sob um panorama 
que busca compreender os gêneros do discurso/textuais a partir de 
sua ancoragem nas situações de interação, seja sob um panorama 
que objetiva compreendê-los predominantemente a partir de suas 
regularidades linguístico-textuais, as diferentes perspectivas/
abordagens demonstram a relevância dos estudos sobre gêneros 
nas ciências da linguagem. Em outras palavras, o conceito de 
gêneros do discurso/textuais tem destaque nos estudos contem-
porâneos que envolvem, sobretudo, a linguagem em uso, o que 
inclui o ensino e a aprendizagem das práticas de linguagem na 
esfera escolar.

Nesse contexto, com foco na perspectiva dialógica de estu-
do dos gêneros do discurso (ACOSTA-PEREIRA, 2008; 2012; 

1	 Para mais detalhes a respeito das abordagens discursiva e textual dos gêneros, ver as dis-
cussões de Rojo (2005) e o Capítulo 5 desta coletânea.
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RODRIGUES, 2001; ROHLING DA SILVA, 2007), objetivamos 
abordar, neste capítulo, os seguintes tópicos: (i) discussão teórico-
conceitual acerca dos gêneros do discurso sob o matiz dos escritos 
do Círculo de Bakhtin; (ii) relação entre o conceito de gêneros do 
discurso e a abordagem operacional e reflexiva da linguagem nas 
aulas de Língua Portuguesa (LP) em contexto da Educação Básica; 
e (iii) compreensão dos gêneros do discurso como articuladores e 
mediadores do ensino e de aprendizagem das práticas de lingua-
gem nas aulas de LP.

A discussão do ensino operacional e reflexivo da linguagem 
e, no nosso caso, articulado com o papel dos gêneros do discurso 
para o ensino e aprendizagem das práticas de linguagem mostra-se 
relevante porque, mesmo passados quase vinte anos da publicação 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998) e mais 
de trinta da discussão sobre a necessidade de mudança da fina-
lidade do ensino de LP na escola, o que leva a novos conteúdos 
e práticas, ainda constatamos o discurso da tradição sobre o que é 
(um)a aula de LP. 

1. GÊNEROS DO DISCURSO NOS ESCRITOS DO CÍRCULO: 
POR UMA SOCIOLOGIA DO GÊNERO 

Como já dito na introdução, em outro texto (ACOSTA-PE-
REIRA; RODRIGUES, 2009), discutimos a existência de diferen-
tes perspectivas/abordagens de estudos dos gêneros do discurso/
do texto nos campos da Linguística Aplicada e da Linguística. 
Perspectivas sociossemióticas, sociorretóricas, linguístico-textuais, 
antropológicas, semiodiscursivas e interacionistas sociodiscursivas 
(no qual incluímos a perspectiva dialógica) têm consubstanciado 
as investigações em torno dos gêneros do discurso/textuais. 
Contudo, mesmo sob orientações, denominações diferentes e re-
sultados de pesquisa com focos diferentes, observamos em todas 
convergências fundacionais (mesmo que não explicitadas) com os 
escritos do Círculo. 

        De forma geral, sob as lentes da perspectiva dialógica 
da linguagem, podemos compreender que os gêneros do discurso 
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se constituem a partir do/no seio de novas situações sociais de 
interação que vão surgindo e se estabilizando (relativamente) 
nas diferentes esferas sociais da atividade humana. Pensemos, 
por exemplo, na constituição da esfera jornalística/imprensa e, 
dentro dela, das diferentes situações de interação, com seus enun-
ciados e seus gêneros. Como as interações, segundo o Círculo, 
materializam-se por meio de enunciados2, compreendemos porque 
Bakhtin (2003 [1979]) conceitua também os gêneros do discurso 
como tipos relativamente estáveis de enunciados, em que o termo 
tipo remete a uma tipificação histórica dos enunciados, resultante 
da reiteração de uma dada situação social de interação, em que o 
novo gênero se constitui a partir dos enunciados produzidos nessa 
situação, o que explica o hibridismo de gêneros, a intercalação de 
gêneros, em resumo, o diálogo entre os próprios gêneros.

Uma vez constituídos, porque a situação social de interação 
se estabilizou (relativamente), os gêneros do discurso passam a 
orientar os participantes dessa interação. É nessa perspectiva que 
Bakhtin (2003 [1979]) diz que os gêneros são normativos para os 
participantes da interação; os gêneros são normativos não como 
normativismo, mas como orientação, porque apresentam regula-
ridades para os enunciados a serem produzidos, como resultado 
do uso da linguagem naquela situação de interação. Por isso, os 
gêneros do discurso se constituem como balizas/referenciais que 
orientam tanto o falante (sujeito-autor) quanto o interlocutor 
(sujeito-interlocutor) nas interações sociais, porque os gêneros, 
constituídos historicamente, funcionam como mediadores dessas 
interações.

Assim, os gêneros, em relação aos falantes, podem ser consi-
derados como construtos relativamente estáveis para a totalidade 
da interação, ou seja, eles funcionam como balizas, situando o 

2	 Dependendo do enquadre teórico, enunciado e texto são conceitos distintos. Pode-se consi-
derar que texto e enunciado imbricam-se quando se considera a dimensão social (situação de 
interação e seus participantes) como constitutivos do texto e não apenas como seu contexto. 
Nesse caso, o texto tem autor, interlocutor, é irrepetível (ainda que possa ser reenunciado 
etc). Quando nos referirmos a texto neste capítulo, considerando que os documentos oficiais 
e muitos autores lidam apenas com o conceito de texto, tomamos o texto na sua perspectiva 
de enunciado. Além disso, ao falarmos de texto/enunciado, incluímos os textos/enunciados 
multimodais.
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autor e o interlocutor num dado papel social, orientando aquele 
sobre a finalidade da interação, sobre o que pode ser dito e não 
dito e sobre como pode ser dito (a materialidade semiótico-textual 
do enunciado). Em relação ao interlocutor, funcionam como ho-
rizontes de expectativas, sinalizando a esse sujeito-interlocutor 
os papéis sociais, a extensão, a composição, o conteúdo temático, 
as projeções estilísticas e a posição semântico-axiológica que se 
engendram no enunciado do autor. É nessa relação entre o enun-
ciado do outro (do autor), o gênero do enunciado/da situação de 
interação e o seu horizonte de expectativas (do interlocutor) que 
o interlocutor vai compreender o enunciado do outro e construir 
sua contrapalavra.  

Portanto, podemos dizer que os gêneros funcionam como 
orientadores e significadores da interação. É isso que Bakhtin 
(2003 [1979]) entende ao dizer que somente conseguimos in-
teragir com adequação numa dada situação de interação quando 
dominamos o gênero do discurso dessa interação. A esse respeito, 
pensemos, por exemplo, em situações em que consideramos o autor 
como inadequado no seu dizer, ou como nos faltam balizas diante 
de uma nova situação de interação que não dominamos, como 
apresentar os resultados de pesquisa na escrita de uma dissertação, 
defender essa pesquisa perante uma banca, escrever uma resenha, 
na esfera científica; escrever um resumo ou uma resenha, na esfera 
escolar, se não sabemos qual o objetivo dessas atividades.

Em outras palavras, como explicam Acosta-Pereira (2008; 
2012) e Rodrigues (2001; 2005), ao engajar-se numa situação 
interlocutiva, o interlocutor, desde o início, infere o gênero do 
enunciado que medeia essa interação e, dessa forma, ao interagir 
com o enunciado do outro, as feições genéricas (regularidades dos 
gêneros) já se constituem em índices à compreensão responsiva. 
Tais feições, explica Bakhtin (2003 [1979]), são atravessadas 
pelas peculiaridades das esferas da atividade humana (tais como a 
ciência, a arte, o jornalismo/imprensa, a escola, a religião etc., que 
se constituem nas fronteiras e dialogam entre si), historicamente 
constituídas e ideologicamente atravessadas, na qual e da qual 
o gênero se constitui e circula. Bakhtin (2003 [1979]) explica 
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que as esferas sociodiscursivas da atividade humana são compre-
endidas como princípios organizadores dos gêneros, ou seja, as 
esferas organizam e significam as situações sociais de interação, 
que, por sua vez, estabilizam os gêneros do discurso que lhes são 
constitutivos, como acima dissemos. 

Rodrigues (2001) explica que a esfera social conhece e aplica 
os seus próprios gêneros, haja vista que as feições particulares da 
constituição e do funcionamento dos gêneros estão vinculadas/
ancoradas às especificidades das esferas nas quais estes funcio-
nam, circulam e se organizam. Por exemplo, quando falamos de 
gêneros como tese, romance, notícia, aula, se fazemos parte ou 
conhecemos as interações que eles medeiam, logo identificamos 
a esfera da atividade humana em que se encontram. Além disso, 
Acosta-Pereira (2008; 2012) lembra que cada esfera apresenta uma 
orientação social determinada para a realidade, para os conteúdos 
temáticos e para as funções ideológico-valorativas e os gêneros 
não são indiferentes a essas orientações. Dito de outro modo, cada 
esfera da atividade humana tem uma orientação/finalidade social 
diferente. Por isso não interagimos do mesmo modo numa dada 
situação de interação da esfera escolar e da esfera religiosa, por 
exemplo, porque identificamos essa diferença. 

Partindo dessa explicação sobre a inter-relação entre esfera, 
situação interlocutiva e gêneros do discurso e articulando essa 
inter-relação com a noção de ideologia do Círculo de Bakhtin, 
podemos retomar as postulações de Bakhtin (2003 [1979]) sobre 
a noção de gêneros primários e gêneros secundários, considerando 
sempre a inter-relação entre eles.  Os gêneros primários são aque-
les que são produzidos e que medeiam as situações de interação nas 
esferas da atividade humana da vida cotidiana, constituídas pelas 
ideologias do cotidiano (não institucionalizadas/sistematizadas; 
não dominantes). São exemplos de gêneros primários o cumpri-
mento, a conversa, a lista de compras, o telefonema familiar, o 
bilhete, a carta familiar, entre amigos etc. Os gêneros secundários, 
por sua vez, se constituem nas esferas complexas (institucionali-
zadas/sistematizadas), constituídas pelas ideologias formalizadas, 
porque dominantes, embora sempre em relação dialética com as do 
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cotidiano. São exemplos de gêneros secundários: a tese, a palestra 
num evento científico, a aula, o romance (que pode intercalar e 
reacentuar gêneros de outras esferas sociais, como a intercala-
ção de uma carta, um telefonema ou uma notícia dentro de um 
romance, ou um romance escrito como um diário – reacentuação 
de gênero) etc. 

Em suma, de forma geral, por essa sua relação constitutiva 
com as esferas da atividade humana, os gêneros do discurso re-
fletem e refratam as condições específicas e as finalidades de cada 
esfera social por meio do seu conteúdo temático, estilo e compo-
sicionalidade. As três instâncias estão indissoluvelmente ligadas 
no todo do gênero e são igualmente determinadas pelas particu-
laridades da esfera. O conteúdo temático diz respeito ao objeto 
discursivo do gênero. É o domínio de sentido de que se ocupa o 
gênero, ou seja, a forma de conceber e compreender uma determi-
nada realidade, a finalidade da interação e as relações dialógicas. 
Desse modo, esclarece Acosta-Pereira (2012), o conteúdo temático 
diz respeito à maneira como o gênero relaciona elementos da re-
alidade e como os trata na constituição de seu objeto de discurso. 

O estilo, explica Rodrigues (2001), é a seleção de recursos 
lexicais, fraseológicos, gramaticais e textuais da linguagem. Diz 
respeito às variadas possibilidades de utilização dos recursos 
da linguagem. Por isso, um gênero determinado corresponde 
a um estilo determinado, o que implica escolhas linguísticas e 
enunciativo-discursivas particulares próprias da atividade hu-
mana em que se insere e da situação social que medeia. E essas 
escolhas adquirem sentidos próprios no gênero. Por exemplo, 
quando lemos ou ouvimos um texto, se dominamos a situação de 
interação, vamos atribuindo determinados sentidos a esse texto 
considerando o projeto discursivo do autor em articulação com o 
gênero que está mediando a interação. Assim, o vocábulo “terra” 
poderá assumir sentidos diferentes num texto da vida cotidiana 
e num texto científico. O apagamento enunciativo das marcas 
de autoria é uma característica estilística dos textos científicos. 
Também certas palavras e expressões logo nos orientam para seu 
uso e significação em determinados gêneros, como “Alô, quem 
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fala?” (essas características estilísticas podem variar de região, 
comunidade, etc. Por exemplo, o início da interação de uma con-
versa telefônica seria diferente em Portugal), “Esta tese tem por 
objetivo”, “Era uma vez”, “Ingredientes”. Claro, um gênero pode 
reacentuar e intercalacar outro gênero, por isso, ainda que uma 
música comece com “Era uma vez”, não estaremos diante de um 
texto do gênero conto de fadas, ainda que haja o diálogo com esse 
gênero na música que assim começa. O mesmo processo acontece 
com propagandas enunciadas como se fossem receitas etc. Acosta-
Pereira (2012) lembra que enquanto o conteúdo temático se orienta 
para a seleção dos aspectos da realidade com os quais e a partir dos 
quais o gênero opera, o estilo diz respeito aos usos dos recursos 
linguísticos e enunciativo-discursivos possíveis e específicos para 
refletir, refratar e materializar na/pela linguagem a (essa) realidade 
nos enunciados que o gênero medeia. 

A composicionalidade concerne aos procedimentos de dispo-
sição, orquestração e acabamento do gênero e a mobilização dos 
participantes da comunicação discursiva. Em outras palavras, diz 
respeito aos papéis dos participantes da interação (que papéis as-
sumem) e à organização material (linguístico-textual) do gênero. 
Assim, podemos entender que os gêneros são, de fato, meios de 
apreender, compreender e significar a interação e a realidade social. 

Medviédev (2012 [1928]) explica, a esse respeito, que todo 
gênero traz em si uma dupla articulação com a realidade. Para 
o autor, em primeiro lugar, os gêneros estão orientados para a 
situação de interação mais imediata, isto é, “[...] para os ouvintes 
e receptores, e para determinadas condições de realização e de 
percepção” (MEDVIÉDEV, 2012 [1928], p.195). Em um segundo 
plano, todo gênero está orientado para a vida social, para a situ-
ação de interação mais ampla, isto é, para acontecimentos sócio-
histórico-culturais. Com isso, como explica o autor, “cada gênero 
é capaz de dominar somente determinados aspectos da realidade 
[...]” (MEDVIÉDEV, 2012 [1928], p. 196) que gêneros outros 
não são capazes. E ainda reitera que
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cada gênero possui seus próprios meios de visão e de 
compreensão da realidade, que são acessíveis somente 
a eles. [...] Cada um dos gêneros efetivamente essenciais 
é um complexo sistema de meios e métodos de domínio 
consciente e de acabamento da realidade. [...] [vemos] 
a realidade com os olhos do gênero (MEDVIÉDEV, 2012 
[1928], p. 198-199).

Com isso, podemos entender que, para Medviédev (2012 
[1928]), o gênero do discurso e a realidade que o gênero baliza/
referencia/discursiviza estão organicamente consubstanciados. 
“Dessa forma, o gênero é um conjunto de meios de orientação 
coletiva da realidade [...]” (p. 200). Por isso, para Medviédev, um 
estudo autêntico do gênero só pode ser alcançado a partir de uma 
sociologia do gênero, posto que “o gênero lança uma luz sobre a 
realidade, enquanto a realidade ilumina o gênero” (MEDVIÉDEV, 
2012 [1928], p. 201). Na voz do autor,

O que falta é justamente um estudo sociológico elaborado 
sobre as particularidades específicas do material, das for-
mas e dos propósitos de cada campo da criação ideológica. 
Com efeito, cada um desses campos tem sua linguagem, 
com suas formas e métodos, suas leis específicas de re-
fração ideológica da existência comum (MEDVIÉDEV, 2012 
[1928], p. 44). 

Volochínov (2013 [1930]), ao discutir a natureza social da 
linguagem, pontua que a língua não é algo pronto e acabado (to-
talmente estabilizado), mas que segue o curso da vida social, e que 
“Na comunicação verbal, que é um dos aspectos do mais amplo 
intercâmbio comunicativo – o social –, elaboram-se os mais diver-
sos tipos de enunciações, correspondentes aos diversos tipos de 
intercâmbio comunicativo social” (VOLOCHÍNOV, 2013 [1930], 
p. 157). No caso, esses diversos tipos de enunciações são enten-
didos como os gêneros do discurso e essas tipificações, tal como 
em Bakhtin, não como tipologias, mas regularidades enunciativas 
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resultantes da atividade humana. O autor, a fim de completar sua 
discussão acerca de uma abordagem sociológica para o estudo da 
linguagem, ainda propõe um guia para o estudo da linguagem 
nas/a partir das  situações reais de interação. Em síntese, como 
explica Volochínov (1993[1929], p. 246-247), sob a ótica socioló-
gica, podemos entender que “a essência efetiva da linguagem está 
representada pelo elo social com a interação verbal”, permitindo 
construir, segundo o autor, o seguinte esquema, que, por sua vez, 
“serve como um guia para a investigação da unidade real da lín-
gua, que chamamos de enunciação” (VOLOCHÍNOV, 1993[1929], 
p. 246-247, grifo nosso). Segue a proposta de Volochínov para 
o estudo sociológico da linguagem, que deve ser vista de modo 
dialético e não unidirecional:

Figura 01- Etapas de investigação da unidade real da língua – o enunciado
Fonte: Esquema proposto por Volochínov (2013[1930], p. 158).

Sobre o esquema acima, segundo Volochínov (2013 [1930], p. 
158-159), seguem alguns esclarecimentos. Para o autor, sob a ótica 
sociológica, é necessário (i) examinar o intercâmbio social3 no qual 
o enunciado se constitui e funciona; (ii) compreender o conceito 
de interação verbal como a efetiva realização da vida real de uma 

3	 Podemos compreender como esfera da atividade humana. Rodrigues (2005) explica sobre 
a flutuação terminológica no conjunto dos escritos do Círculo.
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das formas, de uma das variedades do intercâmbio comunicativo, 
ou seja, uma das situações específicas de interação no interior de 
uma dada esfera; (iii) analisar as formas típicas dos enunciados, isto 
é, os gêneros; e (iv) analisar as formas linguísticas à luz da baliza 
do gênero desse enunciado, integrado à situação de interação. 

Com as discussões empreendidas até o momento, podemos 
compreender que para o Círculo, à luz de uma sociologia do gênero, 
todo gênero do discurso, além de mediar a interação, traz em si 
uma apreciação ideológico-valorativa da realidade. Os gêneros, 
sensíveis a todas às transformações sociais, acham-se, portanto, 
estreitamente vinculados às condições da situação de interlocu-
ção, que, por sua vez, situam-se no interior de esferas plurais da 
atividade humana. Os gêneros do discurso refletem e refratam 
mudanças no curso da vida social e tais mudanças levam-nos 
(nós, sujeitos) a novas práticas sociais, novas interações, novas 
necessidades e novas relações intersubjetivas. O gênero avalia a 
realidade e, com isso, torna-se órgão-chave da memória e impor-
tante veículo da historicidade. O Círculo, ao ratificar a posição da 
sociologia do gênero, por conseguinte, reitera a ideia de que os 
gêneros do discurso são vínculos entre a história da sociedade e 
a história da língua (BAKHTIN, 2008 [1963]). 

2. POR UMA ABORDAGEM OPERACIONAL E REFLEXIVA 
PARA O ENSINO DA LINGUAGEM

Os últimos trinta anos marcam sistematicamente, no Brasil, a 
busca pela ressignificação do ensino da língua portuguesa na esfera 
escolar. Embora, como bem pontua Britto (1997), desde meados 
de 1920, já tivéssemos uma forte busca por caminhos outros, se 
considerarmos as várias posições de Anísio Teixeira com os ideais 
da Escola Nova, por exemplo.

Contudo, por volta de 1980, é que temos no país um movi-
mento de reflexão mais intenso sobre o ensino na escola. Nesse 
momento, várias ações demarcaram esse movimento, dentre elas a 
expansão das linhas editoriais de bibliografia crítica, a organização 
sistemática de eventos científicos/acadêmicos com foco na pers-
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pectiva crítica, a ampliação no oferecimento de cursos de formação 
continuada pelas secretariais de Educação Básica e, fortemente e 
encabeçando o movimento, a crítica ao ensino tradicional de língua 
portuguesa (BRITTO, 1997). Sob essa atmosfera de busca por um 
ensino de língua que se diferenciasse da perspectiva tradicional, 
Geraldi (2011 [1984]), tomando como fundamento a finalidade 
do ensino e aprendizagem de língua na escola, propõe o trabalho 
didático-pedagógico a partir de três unidades básicas de ensino: a 
prática de leitura de textos (posteriormente o autor inclui a escuta), 
a prática de produção de textos e a prática de análise linguística. 
Engendrado às práticas, o texto se apresentava como o articulador, 
como a unidade de trabalho, portanto, como ponto de partida e 
ponto de chegada para todo o processo pedagógico, pois considera 
o texto como a unidade de interação. A abordagem operacional (foco 
nos usos da linguagem, ou seja na leitura, na escuta e na produção 
textual (oral, escrita ou multimodal) e reflexiva (foco na reflexão e 
estudo sobre a linguagem), como cunhada por Britto, se apresenta 
como “uma perspectiva totalmente diferente de entender o ensino 
de língua, a um só tempo operacional e reflexivo, [...] assumida 
por Franchi e Geraldi, entre outros, que partem da reflexão sobre 
o modo como o sujeito constrói conhecimento sobre a língua” 
(BRITTO, 1997, p. 153). Em outras palavras, “esta corrente insiste 
em um deslocamento radical dos papéis de aluno e professor, que 
deixam de ser funções que se exercem no interior da escola e pas-
sam à condição plena de interlocutores, assim como no privilégio 
do uso efetivo da língua” (BRITTO, 1997, p. 153-154). 

Como podemos perceber, a abordagem operacional e reflexiva 
defende a ideia de que o professor e o aluno assumam papéis de 
autênticos interlocutores e a aula aconteça como uma situação 
interlocutiva na qual esses sujeitos constroem e reconstroem 
conhecimentos sobre e com a linguagem, concepção essa que 
se assenta na perspectiva dialógica da linguagem do Círculo de 
Bakhtin. Podemos identificar três pontos centrais da abordagem 
que, dado nosso objetivo neste capítulo, coadunam-se também à 
perspectiva teórico-metodológica da sociologia do gênero postu-
lada pelo Círculo de Bakhtin: 
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(I) a ressignificação das concepções de sujeito e de linguagem; 

(II) o pressuposto de que o funcionamento da linguagem se realiza 
por ações linguajeiras (ações com, sobre e da linguagem); 

(III) o prisma das práticas didático-pedagógicas sob um matiz 
sociointeracionista. 

 
Assumindo a concepção interacionista/dialógica da lingua-

gem (BAKHTIN [VOLOCHÍNOV], 2006 [1929]), a abordagem 
operacional e reflexiva compreende a linguagem e o sujeito como 
sócio-históricos, ou seja, a linguagem é constitutiva e constitui o 
sujeito. Tanto a linguagem quanto o sujeito são entendidos em sua 
ancoragem nas situações de interação, ratificando a ideia de que, 
como sujeitos únicos e histórico-culturalmente constituídos, nos 
engajamos em relações com outrem, nas pluridiversificadas situ-
ações de interlocução, mediadas por enunciados únicos, concretos 
e irrepetíveis, que, por sua vez, dadas as especificidades da esfera 
na qual as situações se engendram, refletem e refratam, por meio 
de seu gênero do discurso, as especificidades dessas esferas. Com 
isso, “a língua[gem] é resultado desse processo ininterrupto, sobre 
qual incidem as avaliações, valorações, disputas, etc” (BRITTO, 
1997, p. 155). 

Além disso, a partir do pressuposto de que o funcionamento 
da linguagem se dá por meio de ações linguajeiras, Geraldi (1991) 
identifica três tipos de ações que, dadas suas especificidades, acon-
tecem nas interações e se realizam concretamente nos recursos 
expressivos materializados nos textos: as ações com a linguagem, 
as ações sobre a linguagem e as ações da linguagem. 

Ações que se fazem com a linguagem dizem respeito à própria 
interação, pois por meio da linguagem realizamos ações sobre o 
outro: “[...] através destas ações alteram-se as relações entre os 
sujeitos envolvidos no processo [...]. Diversas operações discursi-
vas são realizadas pelos falantes, na construção dos seus discursos, 
para atingir os propósitos que motivam a sua fala” (GERALDI, 
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1991, p. 29). Além disso, como explica Geraldi (1991), as ações 
com a linguagem sempre incidem sobre o outro, pois “[...] através 
delas representamos, e apresentamos a nossos interlocutores uma 
certa construção da realidade4, para com isso inferirmos sobre seus 
julgamentos, opiniões, preferências” (p. 27-28).

As ações que se fazem sobre a linguagem dizem respeito à 
questão de que, ao interagirmos com o outro por meio da lin-
guagem, também agimos sobre a linguagem. Conforme explica 
Geraldi (1991, p. 42), “o campo privilegiado, mas não único, das 
ações sobre a linguagem são os recursos expressivos para os quais 
a atenção do outro é chamada.” Em outras palavras, tais ações, 
ainda que tenham sempre em vista o interlocutor, tomam como 
objeto o agenciamento de recursos linguísticos para a produção 
de sentidos na interlocução.

As ações da linguagem, por sua vez, dizem respeito à histori-
cidade, ou seja, ao dado da linguagem, e como esse dado age tam-
bém na interação. Consociam-se tanto às constrições, aos limites 
do sistema linguístico, quanto ao sistema de referência (horizonte 
axiológico/ideológico) do qual o sistema linguístico faz parte. 
Em outras palavras, de acordo com Geraldi (1991, p. 57-58), “as 
ações da linguagem, quer em sentido restrito de interferência nas 
próprias possibilidades de percepção e de raciocínio linguístico-
discursivo, quer em sentido amplo de constituição de um modo de 
ver o mundo (na construção de sistemas de referências), limitam 
e estabilizam formas de raciocínio e formas de compreensão do 
mundo”. Em relação aos três tipos de ações, Geraldi (1991, p. 26) 
esclarece que “a distinção em três tipos de ações não é, portan-
to, uma distinção classificatória de fenômenos linguísticos, mas 
uma distinção na abordagem de fenômenos concomitantes”, que 
sujeitos, engajados nas diversas situações de interação, agenciam 
conscientemente. 

Em relação à prática didático-pedagógica sob uma perspecti-
va sociointeracionista, podemos entender que esta reitera a ideia 

4	 Essa construção é sempre ideológico e valorativamente construída (MEDVIÉDEV, 2012 
[1928]).
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de que as ações na escola devem/deveriam partir da palavra do 
sujeito-aluno e da reação-resposta do sujeito-professor, numa at-
mosfera onde contrapalavras (na acepção do Círculo de Bakhtin) 
se atravessam e se relacionam. Os papéis de sujeito-falante e 
sujeito-ouvinte, portanto, de locutor e de interlocutor, devem/
deveriam ser assumidos na situação-aula, almejando ultrapassar 
o artificialismo e o mecanicismo de atividades em que o silêncio é 
mais comum (instituído) do que a ausculta das vozes. Britto (1997) 
lembra a posição inconfundível de Paulo Freire de que educando 
e educador se percebem como partícipes de uma prática com e não 
de uma prática na/da. Assim, uma prática didático-pedagógica 
sociointeracionista não apenas implica a relação eu/tu, mas, por 
conseguinte, responsividade e responsabilidade. Ao final, cabe re-
tomarmos a voz de Britto (1997), que bem esclarece a importância 
da abordagem operacional e reflexiva no ensino e aprendizagem 
das práticas de linguagem nas aulas de LP. O autor assim pontua:

A força do pensamento de Franchi e Geraldi está no fato de 
eles não se limitarem a propor um novo método ou novos 
procedimentos. Ao contrário, elaboraram suas propostas 
para o ensino de português a partir do estabelecimento de 
uma concepção de linguagem e de construção de conhe-
cimento bastante diferente da tradicional, centradas na his-
toricidade do sujeito e da linguagem (BRITTO, 1997, p. 154).

Após essa seção acerca da abordagem operacional e reflexi-
va da linguagem nas aulas de LP, direcionamo-nos para a seção 
cujo objetivo é discutir a respeito dos gêneros do discurso como 
articuladores/mediadores do ensino e aprendizagem das práticas 
de linguagem.

3. GÊNEROS COMO ARTICULADORES E MEDIADORES DO 
ENSINO E APRENDIZAGEM

Como já dito, Britto (1997), ancorado nas discussões de Geral-
di (2011[1984]; 1991), defende a ideia de que o ensino de línguas 
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seja ao mesmo tempo operacional e reflexivo e que se considere 
professor e aluno como autênticos interlocutores e a aula como 
uma situação interlocutiva5. Para tanto, o texto passa a ser o ponto 
de partida e de chegada de todo o processo didático-pedagógico, 
possibilitando que os alunos se engajem em diferentes práticas 
intersubjetivas e linguísticas. Geraldi (1991) propõe o texto como 
unidade do ensino e da aprendizagem, pois, para o autor, é por 
meio de textos que o aluno, na condição de sujeito, realiza seu 
projeto de dizer e responde ao dizer de outrem. Nesse processo 
interlocutivo, os textos, como vimos, organizam-se em gêneros do 
discurso. Assim, trabalhar as práticas de linguagem por meio dos 
gêneros do discurso, de diferentes esferas, não apenas possibilita 
a compreensão da linguagem em uso em situações específicas de 
interação como, a partir disso, permite que o professor incorpore 
aspectos sociais, históricos, culturais e ideológicos no trabalho 
com a linguagem. 

Rojo (2002) defende que, ao considerarmos os gêneros do 
discurso nas aulas de LP, permitimos que o aluno se constitua como 
sujeito que faz uso da linguagem para atingir propósitos diversos 
nas interlocuções nas quais se engaja, pois, como vimos antes, as 
diferentes situações sociais de interação são mediadas por gêneros 
do discurso que lhes são próprios. Com isso, segundo a autora, 
o aluno não apenas agencia suas capacidades linguísticas, como 
também discursivas, além de entender/interpretar questões con-
cernentes à apreciação valorativa da própria situação comunicativa.

Geraldi (2011[1984]; 1991) reitera, como vimos, o trabalho 
com a linguagem nas aulas de LP em práticas de uso balizadas 
pelas unidades básicas de ensino e de aprendizagem: a leitura, a 
produção textual e a análise linguística (esta, sobretudo, integrada 
às anteriores, como na refacção de textos, por exemplo). Para o 
autor, com as unidades básicas de ensino e de aprendizagem, o 
professor potencializa/expande os usos concretos da linguagem 
nas suas diversas possibilidades de uso. 
5	 “Assim, no lugar de exercícios artificiais em que o aluno apenas reproduz fragmentos sem 

sentido de discursos alheios ou identifica elementos de uma frase com base em uma teoria 
discutível, Geraldi propõe uma prática pedagógica centrada no tripé produção de textos, 
leitura de textos e análise linguística” (BRITTO, 1997, p. 162, grifos do autor). 
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Por leitura (e também escuta), Geraldi (2011[1984]; 1991) 
compreende a prática de uso da linguagem em que sujeitos, com 
diferentes propósitos/objetivos/projetos, buscam compreen-
der o dizer de outrem e reagir responsivamente a esse dizer. 
Se considerarmos que todo texto é uma resposta aos já-ditos 
(BAKHTIN, 1998 [1975]), a leitura incide sobre o que os su-
jeitos têm a dizer (seus projetos de dizer), sobre as estratégias 
linguístico-textuais e discursivas desse dizer, além de possibilitar 
a compreensão valorativa da palavra alheia, reconhecendo outras 
vozes entretecidas e as diversas relações dialógicas constituídas 
semântico-axiologicamente no texto (BAKHTIN, 1998 [1975]; 
2008 [1963]). A leitura, em termos gerais, se realiza como um 
potencial da reação-responsiva do interlocutor, como também de 
sua compreensão da polissemia de sentidos (ROJO, 2002). Britto 
(1997) assim esclarece:

A leitura de textos se faz ao mesmo tempo que as ativi-
dades de produção, sendo a contraface imediata destas. 
Assim como escrevemos para que nos leiam, lemos porque 
queremos (ou precisamos, o que também é uma forma de 
querer) saber o que o outro tem a dizer, isto é, temos uma 
razão para ler. A leitura pode decorrer, então, da necessi-
dade de buscar informações, do interesse de conhecer o 
que um autor pensa sobre determinado assunto, para viver 
novas experiências, pelo puro prazer de viajar pela palavra 
alheia. De qualquer modo, a leitura decorre sempre de uma 
motivação anterior por parte do leitor. Esta motivação deve 
decorrer do fato de que, ao produzirem textos, os alunos-
autores desvelam categorias com que interpretam suas 
experiências, valores, ideias. Perguntam-se e perguntam, 
interpretam-se e interpretam. A leitura surge como o espa-
ço possível de respostas, de novas interpretações, de outros 
saberes que, confrontados com os seus, podem permitir 
novas descobertas (BRITTO, 1997, p. 163, grifos do original). 
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De forma geral, compartilhamos com Geraldi (1991, p. 167) 
a ideia de que “ o texto é, pois, o lugar onde o encontro se dá”. 
Dessa forma, haja vista a compreensão dos gêneros do discurso 
como horizontes de expectativas (Cf. seção 02), a leitura é sempre 
um ato responsivo, um reagir responsivo ao dizer de outrem, que 
se constitui na articulação entre o projeto de dizer do autor e a 
contrapalavra do interlocutor, tecida a partir de seu horizonte 
apreciativo e do gênero que medeia a interação. Por isso, não lemos 
do mesmo modo um romance biográfico e uma biografia científica; 
uma notícia não é um fato real, mas uma interpretação desse fato, 
feita a partir de uma dada orientação axiológica/ideológica do 
grupo ao qual o jornal pertence. Eis o papel que os gêneros podem 
desempenhar no ensino e aprendizagem da escuta e da leitura na 
escola: o ensino dessas práticas mediado pelos gêneros atenta para 
essas particularidades, que são constitutivas da leitura e da escuta. 
Ademais, as relativas regularidades dos gêneros podem ser objeto 
de reflexão (prática de análise linguística) nas aulas de leitura.

A produção de textos (sejam orais, escritos, sejam de múltiplas 
semioses) compreende a produção de discursos que o sujeito agen-
cia a partir de seus pontos de vista sobre a vida social (GERALDI, 
1991) e se materializa por meio da linguagem e dos gêneros. Para 
que tal projeto se realize, segundo Geraldi (1991), é preciso que 
todo sujeito (i) tenha o que dizer; (ii) tenha razões para dizer; 
(iii) tenha em vista um interlocutor; e (iv) tenha estratégias para 
seu dizer. Além disso, esse projeto de dizer se realiza num texto, 
constituído em um determinado gênero do discurso que medeia 
a situação de interação em que o sujeito se encontra. Por isso, na 
produção de textos na escola6 (GERALDI, 1991; BUNZEN, 2006), 
é preciso que se viabilizem espaços interlocutivos reais a fim de 
possibilitar que o aluno, na sua condição de sujeito, assuma seu 
discurso e o compreenda ancorado numa situação de interação con-
creta. De acordo com Britto (1997), precisamos compreender que

6	 Ver as discussões de Geraldi (1991) acerca da divergência teórico-metodológica entre o 
trabalho com produções textuais para a escola (redações) e as produções textuais na escola 
(textos reais/concretos). 
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a produção de texto é lugar da subjetividade, em que “o 
sujeito articula, aqui e agora, um ponto de vista sobre o 
mundo [...]” (GERALDI, 1991, p. 136). Trata-se, assim, de um 
ato sempre criativo, não na medida em que se realizem 
novas formas a cada vez, mas sim porque, no apareci-
mento de novas ou velhas formas e conteúdos, “o sujeito 
se compromete com suas palavras” (BRITTO, 1997, p. 162, 
grifos do original). 

	
E a produção de espaços interlocutivos reais na sala de aula 

implica considerar o gênero do discurso desses espaços interlocu-
tivos, uma vez que o enunciado do sujeito resulta da inter-relação 
entre seu projeto de dizer e as potencialidades e coerções do gêne-
ro. Dito de outro modo, fazemos parte de situações de interação 
diferentes, de diferentes esferas sociais, que tem finalidades dis-
cursivas diferentes, por isso temos projetos discursivos diferentes, 
assumimos diversos papéis e, por isso, não nos enunciamos sempre 
da mesma maneira, bem como um texto pode ou não ser adequa-
do para uma determinada situação de interação. E a baliza dessa 
adequação, dos diferentes modos de dizer e agir pela linguagem 
são mediados pelos gêneros do discurso. Por isso, os gêneros apre-
sentam importante papel nas aulas de produção textual, porque 
suas relativas regularidades mostram esses diferentes projetos de 
dizer e seus modos de dizer.

A análise linguística, por sua vez, segundo Geraldi (2011[1984]; 
1991), deveria ocorrer no interior de produção de textos (e de lei-
tura e escuta, podemos acrescentar). Com a análise linguística, o 
autor visa à reflexão (por isso a dimensão reflexiva da linguagem 
nas aulas de LP) sobre os usos da linguagem em situações e textos 
diversos, ou seja, uma reflexão sobre a linguagem a partir de seu 
uso. A análise linguística, para o autor, compreende a inter-relação 
entre três diferentes atividades: (i) atividades linguísticas – ativida-
des propriamente ditas de uso da língua; (ii) atividades epilinguísti-
cas – atividades de reflexão sobre o uso da língua; e (iii) atividades 
metalinguísticas – atividades de classificação e conceituação sobre 
o uso da língua (FRANCHI, 1987). Assim, 
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A análise linguística, que se caracteriza por um debruçar-
se sobre os modos de ser da linguagem [...] não deve ser 
entendida como a gramática aplicada ao texto, como 
supõem os autores de livros didáticos, mas sim como um 
deslocamento mesmo da reflexão gramatical (BRITTO, 1997, 
164, grifos do original). 

Se, como vimos, os gêneros do discurso agenciam certas re-
gularidades de uso e de significação da linguagem, essas relativas 
regularidades da linguagem e da situação de interação podem ser 
mediadoras da reflexão sobre a linguagem, especialmente porque 
incidem no uso da linguagem (o estilo e a valoração social, por 
exemplo). Assim, os gêneros podem ser meios de articulação das 
atividades linguísticas, epilinguísticas e metalinguísticas, ou seja, 
na sala de aula de LP, como articuladores das atividades de uso e 
reflexão sobre a linguagem.

Com isso, o tripé proposto por Geraldi (2011[1984]; 1991), 
de forma geral, reverbera a ideia do trabalho a partir das práti-
cas de linguagem, entendendo-as de forma integrada a partir da 
leitura e escuta, da produção de textos e da análise linguística. 
Como explicam Rodrigues e Cerutti-Rizzatti (2011), a interação 
por meio da linguagem implica, sobretudo, a realização de uma 
atividade discursiva. Portanto, o trabalho com a língua portu-
guesa na escola – a partir da leitura, da produção de textos, e da 
análise linguística (e não nos esqueçamos da oralidade e de outras 
manifestações sociossemióticas) – só faz sentido quando tomados 
à luz dos usos na sociedade. Os gêneros do discurso não apenas 
subsidiam nossa compreensão da relação constitutiva entre lin-
guagem e situação social de interação, como também nos levam 
a entender o texto (na sua condição de texto-enunciado) como 
unidade de interação humana. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Abordar a questão da educação linguística sempre nos encami-
nha a diferentes posições epistemológicas e teórico-metodológicas. A 
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linguagem ocupa um papel central na vida social (RAJAGOPALAN, 
2003) e, ao nos debruçarmos a discutir sobre linguagem, de fato, 
encaramos uma questão socialmente relevante (MOITA LOPES, 
2006), o ensino e a aprendizagem da linguagem nas aulas de LP. 
Neste capítulo, procuramos revisitar as discussões (que historica-
mente marcam mais de 30 anos) sobre o ensino e a aprendizagem 
da linguagem na escola de Educação Básica ancoradas nos usos 
linguísticos. Outrossim, nos encaminhamos a discutir a linguagem 
em uso e as implicações enunciativo-discursivas para o trabalho 
do professor na Educação Básica, em especial, nas aulas de Língua 
Portuguesa. A partir da perspectiva dialógica da linguagem, deline-
amos uma discussão acerca do papel dos gêneros do discurso como 
articuladores e mediadores das práticas de ensino e de aprendizagem 
da linguagem nas aulas de LP. Reiteramos que não objetivamos 
prescrever caminhos ou delimitar possibilidades, mas, pelo contrá-
rio, reforçar a ideia de que a busca compromissada por um processo 
didático-pedagógico de trabalho com a linguagem a partir de seus 
usos sociais, mesmo depois de três décadas, ainda demanda e merece 
muitas inquietações. E o que objetivamos propor foi uma possível 
reflexão para o ensino da linguagem em sala de aula.
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Capítulo 2

NOÇÕES DE GÊNERO EM AULAS DE LÍNGUA MATERNA 
NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Wagner Rodrigues Silva
Juliane Pereira Sales
Jacielle da S. Santos

Carolline de Castro Alves Feitosa
Najla Brandão da Silva

Em aulas de Língua Materna na Escola Básica brasileira, as 
orientações teórico-metodológicas do trabalho com gêneros como 
objeto de ensino informam a prática de professoras1. De acordo 
com diretrizes curriculares nacionais para o ensino de Língua 
Portuguesa (BRASIL, 2000; 1998; 1997), as noções teóricas de 
gênero e de texto, propostas, respectivamente, como objeto de en-
sino e unidade de análise, podem contribuir para o fortalecimento 
do letramento discente. Essa prática se contrapõe ao paradigma 
disciplinar da tradição escolar, cujos resultados são bastante co-
nhecidos e criticados pela comunidade acadêmica e, inclusive, já 
há algum tempo, pela própria comunidade escolar, haja vista os 
resultados indesejados produzidos.

O desafio da transformação de saberes teóricos em ações da 
prática pedagógica precisa ser enfrentado. A simples sobreposição 
dos saberes teóricos às práticas da tradição escolar se configura 
como um risco a ser considerado. O olhar investigativo construído 
neste capítulo recai exatamente sobre o espaço entre a atividade 
1	  Neste capítulo, utilizamos o substantivo professora no feminino, pois, assim como o grupo de 

profissionais envolvidos nesta pesquisa, as professoras são maioria nas escolas brasileiras de 
ensino básico. Com este posicionamento, evitamos a invisibilização de gênero das mulheres 
atuantes no magistério.
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docente do pensar o ensino e a de fazê-lo, conciliando com maior 
harmonia saberes de origens diversas. Investigamos noções de 
gêneros orientadoras da prática de ensino de Língua Materna, 
em escolas públicas de Ensino Básico – Ensino Fundamental II 
e Ensino Médio –, a partir de relatos escritos por um grupo de 
professoras em capacitação profissional, no Mestrado Profissional 
em Letras (ProfLetras). 

Propomo-nos a responder a seguinte pergunta de pesquisa: 
Quais noções de gênero orientam o trabalho de professoras de 
língua materna, conforme relato de experiências selecionadas por 
elas para socialização em aulas do mestrado profissional? Para 
responder a pergunta, foram consideradas as seguintes categorias 
analíticas inseridas numa ficha utilizada como instrumento de 
análise dos relatos das situações de ensino: (a) noções de gênero 
orientadoras; (b) dificuldades encontradas pelas professoras; (c) 
momentos de emergência de saberes escolares.

Na Educação Básica, as professoras se lançam ao desafio da 
inovação do ensino de Língua Materna, mas, frequentemente, 
estão inseridas em condições de trabalho adversas, impedindo-as, 
muitas vezes, inclusive de refletir sobre possibilidades de cons-
trução de situações de ensino mais produtivas. Nosso percurso 
investigativo vai além da análise circunscrita às concepções de 
gênero, considera forças ou atores humanos e não humanos que 
interferem nas práticas escolares de linguagem – leitura, escrita e 
análise linguística –, planejadas a partir do trabalho didático com 
gêneros como objeto de ensino.

Este capítulo está organizado em três principais seções, 
além desta Introdução, das Considerações finais e das Referências. 
Em Gêneros em textos de referência, revisamos algumas abordagens 
teóricas dos gêneros com as quais as professoras coautoras des-
te capítulo dialogam como resultado da construção de saberes 
em cursos de formação e na interação com colegas de profissão, 
envolvendo, inclusive, o uso de diferentes materiais didáticos e 
a leitura da literatura especializada e de diretrizes curriculares. 
Em Da experiência profissional ao saber teórico, apresentamos o per-
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curso metodológico construído para geração e análise dos dados 
investigados. Finalmente, em Gêneros no trabalho de professoras, 
apresentamos a análise dos dados a partir de evidências de práticas 
pedagógicas recorrentes dos gêneros como objetos de ensino em 
aulas de Língua Portuguesa.

1. GÊNEROS EM TEXTOS DE REFERÊNCIA

No território brasileiro, os diferentes diagnósticos do ensino 
de Língua Portuguesa revelam a necessidade da introdução de 
diferentes práticas ou atividades sociais mediadas pela escrita na 
Educação Básica (GERALDI, 1997; SILVA, 2012a; 2012b). Isso 
se justifica como resposta às demandas de uso de diferentes lin-
guagens em distintos domínios da atividade social, configuradas 
em textos realizados em gêneros, compreendidos, portanto, como 
atividades interativas com alguma estabilidade construída em 
contextos culturais.

No final da década de 1990, com a publicação dos Parâme-
tros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa (PCNLP), 
o trabalho pedagógico com gêneros se traduziu com urgência 
para a comunidade escolar e, mais diretamente, para as aulas de 
língua materna. A concepção de linguagem, reproduzida adiante 
e apresentada no referido documento, evidencia novas demandas 
metodológicas a partir de teorias de gêneros. 

Linguagem aqui se entende, no fundamental, como ação 
interindividual orientada por uma finalidade específica, 
um processo de interlocução que se realiza nas práticas 
sociais existentes nos diferentes grupos de uma sociedade, 
nos distintos momentos de sua história. Os homens e as 
mulheres interagem pela linguagem tanto numa conversa 
informal, entre amigos, ou na redação de uma carta pes-
soal, quanto na produção de uma crônica, uma novela, 
um poema, um relatório profissional (BRASIL, 1998, p. 20).
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Compreendemos os gêneros como formas interativas de uso 
da escrita e da oralidade (e da multimodalidade) por grupos de 
pessoas que compartilham determinado contexto cultural. São re-
alizados em textos encontrados em nossa vida diária, responsáveis 
pela mediação das atividades interativas cotidianas. São formas 
estabilizadas de organização do discurso: quando nos expressamos, 
escrevemos, falamos, desenhamos, lemos ou ouvimos textos, estes 
são resultado da realização concreta de algum gênero particular.

A título de exemplificação, salientamos que, lido num jornal 
impresso ou assistido na TV, um texto é moldado em algum gênero 
ou está inserido em algum grupo de gêneros. Nesses veículos de 
comunicação, os gêneros se materializam em textos que se realizam 
em diferentes modalidades, mobilizando elementos linguísticos 
(palavras, frases, parágrafos), discursivos (quem, o que, como, para 
quem, de onde, para que), dentre outros (fotografia, diagramação, 
suporte). Esses elementos são organizados para atingir um macro 
objetivo interativo: construção ou propagação da informação. 

Quando lemos um texto no jornal impresso e o identificamos 
como notícia, todos os elementos concorrentes para que o iden-
tifiquemos e utilizemos como tal são organizados pelo gênero. 
Portanto, o gênero resguarda as condições para que um texto 
seja o que é e atinja, consequentemente, o objetivo da interação, 
funcionando como instrumento de mediação em situações intera-
tivas entre as pessoas.  

Ensinar a partir do gênero é considerar o maior número 
possível de elementos que o constitui: desde o planejamento até a 
circulação na sociedade (incluindo a produção – escrita/oral – e a 
recepção – leitura/escuta) do texto. À noção de gênero, está atre-
lada a concepção de língua como um constructo social, histórico, 
cultural e simbólico. Nesse sentido, os PCNLP (BRASIL, 2000; 
1998; 1997) apontam o gênero como alternativa para o ensino 
de língua como prática ou atividade social na escola básica. Em 
outras palavras, se o objetivo é ensinar língua materna a partir 
das práticas ou atividades sociais de uso de diferentes linguagens 
em contextos interativos específicos, o efetivo trabalho pedagó-
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gico mediado por gênero é um caminho seguro para o alcance da 
demanda existente. 

Três conceitos teóricos precisam ser considerados no pla-
nejamento escolar para o trabalho pedagógico orientado pelo 
novo paradigma em construção para aulas de Língua Portuguesa 
(BRASIL, 2000; 1998; 1997): gênero como objeto de ensino; texto 
como a unidade de análise linguística; e letramento como finalidade 
do trabalho escolar com diferentes linguagens na Educação Básica 
(SILVA, 2012c). Estes três conceitos podem informar a inovação 
do trabalho pedagógico, evitando a reprodução de práticas do 
paradigma da tradição escolar. O letramento como finalidade do 
ensino de língua a partir da diversidade de gêneros pressupõe a 
construção da autonomia discente como leitor ou produtor de 
textos: atores sociais capazes de se posicionarem linguisticamente 
frente às diferentes demandas sociais2. 

1.1  CONCEPÇÕES DE GÊNERO PARA O ENSINO

Muitas são as noções de gênero que podem auxiliar a escola 
e o professor no ensino de língua materna com objetivo de for-
talecer os letramentos dos alunos. Aquelas que se fundamentam 
numa abordagem enunciativa ou discursiva, numa perspectiva 
bakhtiniana, compreendem o gênero discursivo como formas 
mais ou menos estáveis de enunciados, relacionados às diferentes 
esferas de atividades humanas e concorrendo para fins específicos 
de linguagem (BAKHTIN, 2000)3.

Essa abordagem pressupõe o gênero como construção dis-
cursiva, ação no e pelo discurso, cuja estabilidade (surgimento ou 
desaparecimento) está relacionada à recorrência dos usos com fins 
de interação social. A recorrência da configuração textual depen-
de das demandas de uso do gênero num determinado contexto 
2	 Estamos entendendo o termo letramento conforme os estudos desenvolvidos a partir do 

modelo ideológico de Brian Street (2014). Letramentos compreendem conjunto das práti-
cas sociais de uso da escrita em contextos específicos na sociedade. Compreendem ainda a 
condição daquele que é letrado: domina usos diversos da leitura e da escrita em contextos 
sociais de uso da língua (KLEIMAN, 1995).

3	 A abordagem bakhtiniana dos gêneros discursivos é focalizada mais diretamente no Capítulo 
1 e Capítulo 5 desta coletânea. 
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cultural. Daí a concepção de gênero discursivo, influenciada por 
Bakhtin (2000), como formas interativas mais ou menos estáveis 
de enunciados.

O e-mail, por exemplo, surge como gênero a partir do mo-
mento em que os usuários da língua passam a conviver em novos 
espaços de interação. A presença cada vez mais concreta das tec-
nologias da informação e comunicação na vida das pessoas e das 
instituições, a urgência por uma interação cada vez mais rápida e 
em tempo real, característica da sociedade contemporânea permea-
da e mediada por computadores conectados à Internet, motivaram 
o surgimento de novas funções da linguagem, resultando também 
em formas diferenciadas de organização textual.

A carta não desapareceu da vida das pessoas. Muitos ainda 
escrevem epístolas, mas, certamente, com outros propósitos, 
diferentes dos alcançados em nossos dias por meio do e-mail, do 
recado ou mensagem nas redes sociais, das mensagens trocadas 
por aplicativos em telefones móveis, por exemplo. As atuais mídias 
demandam outras possibilidades de gêneros, os quais cumprem 
funções interativas mais imediatas. Mandar um documento com 
brevidade, consultar uma instituição sobre algum assunto urgente, 
conversar em tempo real com alguém muito distante, por exem-
plo, tornam-se situações interativas pouco exitosas para serem 
realizadas por meio da carta. 

Ao falarmos da carta e do e-mail, consideramos a importância 
do contexto cultural para a existência deles. Isso pressupõe que 
o gênero não é, simplesmente, uma forma linguística ou uma es-
trutura textual. Na realidade, o gênero se justifica por diferentes 
funções interativas desempenhadas, todas marcadas por constru-
ções sociais e históricas, tão dinâmicas como os próprios sistemas 
das línguas em transformação ininterrupta.  

Ao lermos um romance, por exemplo, não levamos em con-
sideração apenas o conteúdo tematizado.  Embora esse possa ser 
o primeiro motivo para se ler um romance. Todos os elementos 
envolvidos na interação por meio da leitura são considerados, 
tais como o escritor/autor; o contexto de produção/histórico; as 
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características linguísticas de construção da narrativa; o momento 
histórico do leitor; os objetivos condicionadores da leitura; o su-
porte e as formas de leitura condicionada por ele; dentre outros. 
Do contrário, as pessoas não teriam preferência por este ou aquele 
autor. Quem lê Machado de Assis, certamente, o faz motivado por 
alguns desses elementos mencionados ou, até mesmo, por outros, 
a exemplo do valor simbólico perpassado pela escolha do autor. O 
romance é, portanto, um gênero que responde a demandas sociais 
em torno do uso da escrita na cultura: ler para fruição; ler para 
relaxamento; ler para sonhar; etc. 

Considerar o gênero como instrumento de mediação do ensino 
da língua, na escola de Educação Básica, demanda a consideração 
dos elementos característicos da interação pela linguagem, todos 
apreensíveis na materialidade textual. A escola ainda encontra 
bastante dificuldade para realizar com competência o trabalho 
pedagógico a partir dos gêneros, conforme evidenciamos na análise 
dos dados desta pesquisa. Muitas vezes, conseguirmos tratar os 
textos como objetos desvinculados das práticas sociais, distan-
ciando, assim, os gêneros dos seus valores e propósitos sociais.

 Numa abordagem textual, não tão distanciada da perspectiva 
enunciativa bakhtiniana, Marcuschi (2008, p. 155) define os gêne-
ros como “textos que encontramos em nossa vida diária”. Ainda de 
acordo com o autor, eles “apresentam padrões sociocomunicativos 
característicos definidos por composições funcionais, objetivos 
enunciativos e estilos concretamente realizados na integração de 
forças históricas, sociais, institucionais e técnicas”. Os gêneros se 
constituem numa listagem aberta, diferentemente dos tipos tex-
tuais, que, por sua vez, “abrangem cerca de meia dúzia de catego-
rias conhecidas como: narração, argumentação, exposição, descrição, 
injunção” (MARCUSCHI, 2008, p. 154). Gêneros, portanto, não 
são propriamente textos, mas se corporificam neles, a partir de 
regularidades linguísticas realizadas em categorias formais de tex-
tos. As tipologias ou sequências tipológicas auxiliam na descrição 
do gênero, quando elas são tomadas como unidade de análise para 
compreensão da realização textual do gênero. 
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Assim, retomando a exemplificação do e-mail, podemos ter 
diferentes tipologias textuais: descrição (data, assinatura, endere-
ço), argumentação (motivos para escrever o e-mail, por exemplo), 
narração (exemplificação de alguma situação) e outras. Essas ti-
pologias realizam o gênero e-mail cuja função se caracteriza pela 
comunicação, transmissão ou requerimento de uma mensagem.

Há uma relação intrínseca entre gênero e texto. Não são 
instâncias dicotômicas, mas, sim, complementares. Nos diferentes 
domínios sociais, os gêneros correspondem ao conjunto dos tex-
tos, mais ou menos padronizados, organizados linguisticamente 
para cumprir determinados propósitos interacionais. O gênero se 
caracteriza muito mais pelas funções discursivas ou interativas, 
ao passo que texto se caracteriza pela realização linguística, en-
volvendo a léxico-gramática da língua. 

Conforme mostramos na análise dos dados desta pesquisa, por 
um lado, a abordagem textual dos gêneros parece influenciar mais 
diretamente o trabalho das professoras de Língua Portuguesa, o 
que, talvez, se justifique pela forte influência da abordagem nas 
próprias diretrizes curriculares nacionais (SILVA, 2012c). Por ou-
tro lado, continuamos sofrendo o risco da simplificação do trabalho 
com gêneros e textos em sala de aula, uma vez que abordagens 
formais e, até mesmo, prescritivas, originárias da tradição escolar, 
continuam rondando as salas de aula. A esse respeito, Rojo (2009, 
p. 88) afirma:

nas práticas de produção, assim como nos materiais 
didáticos que circulam em sala de aula, o texto entra me-
nos como produtor de sentidos e mais como suporte de 
análises gramaticais, agora também textuais, como se o 
mero conhecimento de estruturas e tipos textuais, regras 
e normas pudesse fazer circular o diálogo e os sentidos 
dos textos (itálico do original).

Considerando que diversas são as instituições sociais que 
compõem nossa sociedade (desde pessoas, organizações políticas, 
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incluindo aí escola), diversos também são os modelos discursivos 
responsáveis pelas interações nessas instituições e entre elas. Nas 
palavras de Bazerman (2006, p. 23), numa perspectiva mais prag-
mática da linguagem, “os gêneros são os lugares familiares para 
onde nos dirigimos para criar ações comunicativas inteligíveis 
uns com os outros e são os modelos que utilizamos para explorar 
o não-familiar”. Em outras palavras, os gêneros funcionam como 
ferramentas acionadas para alcançarmos o que ainda nos é des-
conhecido. 

Aí está a relevância do trabalho mediado por gêneros para 
a familiarização dos nossos alunos com diferentes práticas inte-
rativas, formando atores sociais autônomos na perspectiva dos 
letramentos múltiplos. A inserção dos gêneros como objetos de 
ensino e aprendizagem na escola pauta-se na compreensão já bas-
tante discutida de que os gêneros representam as funções sociais 
da linguagem, realizados em conjuntos de textos.  Em síntese, os 
gêneros creditam a possibilidade de se trazer ao espaço da sala 
de aula e da prática pedagógica da leitura e da escrita, diferentes 
possibilidades de interação pela linguagem em contextos cultu-
rais.	

2. DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL AO SABER TEÓRICO

Conforme mencionamos na introdução deste capítulo, os 
documentos investigados correspondem a relatos de situações 
de ensino experienciadas no local de trabalho por professoras 
da Educação Básica. São treze (13) relatos produzidos por igual 
quantidade de professoras vinculadas a redes públicas de ensino e 
matriculadas no ProfLetras, Câmpus Universitário de Araguaína, 
na Universidade Federal do Tocantins (UFT). Os relatos foram 
elaborados a partir do comando de Atividade 1 na disciplina 
Gêneros Discursivos/Textuais e Práticas Sociais, reproduzido no 
Exemplo 1.
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Exemplo 1 – Comanda da Atividade 1

Considerando sua experiência profissional no ensino de língua 
e, talvez, de outras disciplinas escolares da Educação Básica, 
certamente, lhe é familiar a orientação da prática pedagógica 
por noções de gêneros textuais ou discursivos. Nesta atividade 
preliminar, solicita-se que você relate uma experiência profis-
sional significativa em que os gêneros foram considerados no 
conteúdo disciplinar, em seu local de trabalho. Ao longo do seu 
relato, justifique a relevância da experiência para você, para os 
demais atores sociais envolvidos na situação relatada e, inclusive, 
para os demais colegas da sua turma de mestrado profissional, 
com os quais a experiência será compartilhada em sala de aula. 
Ressalta-se que qualquer experiência é válida. A relevância da 
situação compartilhada é resultado da sua própria apreciação 
crítica. Não há limites de linhas para desenvolver esta atividade 
preliminar. Sugere-se que a experiência compartilhada esteja 
vinculada à afinidade dos membros integrantes do subgrupo 
em que você está inserido para realizar as demais atividades 
disciplinares. Se necessário, compartilhe alguma ilustração ou 
exemplificação no relato redigido. 

As professoras foram orientadas a não consultar referencial 
teórico para produção dos relatos escritos. Foi dado um prazo de 
quatro dias para produção dos relatos, apenas três foram reescri-
tos por fugirem ao que fora solicitado no comando da atividade. 
Em outras palavras, as duas principais razões para reescrita dos 
relatos foram: (1) necessidade de socialização de maiores detalhes 
a respeito das experiências relatadas de forma muito sintética; 
(2) relatos de experiências marcantes para as professoras, mas 
distanciadas do propósito da atividade de socialização do trabalho 
pedagógico com gêneros. As experiências relatadas orientaram o 
planejamento da disciplina ofertada no ProfLetras. 

Considerando algumas especificidades da atuação profissional 
das professoras, organizaram-se em três grupos para realiza-
ção de atividades na disciplina: (1) atuação nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental II; (2) atuação nos anos finais do Ensino 
Fundamental II e no Ensino Médio; (3) atuação em atividades de 
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gestão escolar, incluindo aí a formação continuada. As autoras 
envolvidas na produção deste capítulo integraram o primeiro 
grupo de professoras.

No comando para produção do relato, é pressuposto o co-
nhecimento compartilhado pelas professoras a respeito do gênero 
como objeto de ensino em aulas de Língua Portuguesa.  Portanto, 
a disciplina ofertada foi planejada para expandir o conhecimento 
teórico possuído pelas profissionais, sem perder de vista o trabalho 
didático efetivo na escola. A leitura dos relatos revelou evidências 
do trabalho com práticas escolares de linguagem a partir de algu-
mas noções compartilhadas de gênero.

O trabalho coletivo entre professoras e formador caracterizou 
o desenvolvimento da disciplina. Para tanto, o uso de dispositivos 
digitais auxiliou as interações instauradas antes, durante e após 
a oferta presencial da disciplina. Semanas antes do início das au-
las, a Atividade 1 foi encaminhada por correio eletrônico para as 
professoras, ao mesmo tempo em que fora criado um grupo no 
WhatsApp para esclarecimentos de questões a respeito do trabalho 
desenvolvido na disciplina4. As dúvidas emergentes durante a (re)
escrita dos relatos foram sanadas pelos usos dos dois dispositivos 
digitais mencionados, incluindo aí trocas de gravações em áudio 
pelo WhatsApp.

A análise preliminar dos dados também aconteceu de for-
ma coletiva a partir da Atividade 2, orientada pelo instrumento 
analítico reproduzida no Exemplo 2. Além de possibilitar que as 
professoras compreendessem o trabalho didático e as orientações 
teóricas a respeito dos gêneros, compartilhados por elas mesmas 
no local de trabalho, o uso da Ficha Analítica se justificou pela 
familiarização das professoras com instrumentos e práticas de 
investigação características dos estudos aplicados da linguagem.

4	 Registramos que, por escolha particular, apenas um professor não possuía WhatsApp, 
demandando o repasse de informações para ele por outros recursos tecnológicos, o que foi 
realizado pelas colegas de turma.
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Exemplo 2

Fonte: Autoria própria

A ficha analítica está organizada em três principais espaços, 
identificados neste capítulo para fins didáticos como contextualiza-
ção, macroanálise e observações. Na contextualização, o autor do rela-
to é identificado, envolvendo a atuação profissional mais específica, 
a exemplo do nível, disciplina ou setor de exercício funcional, além 
do grupo para realização das atividades da disciplina focalizada 
do ProfLetras, conforme identificamos previamente nesta seção. 

Na macroanálise, há quatro principais colunas onde são identi-
ficados e analisados aspectos ou elementos presentes nas situações 
de ensino orientadas por noções de gênero. Em outros termos, a 
caracterização desses elementos possibilita a descrição da rede de 
atores ou forças subjacentes ao trabalho com gêneros em aulas 
de língua materna. Na primeira coluna, elemento de análise, são 
identificados os principais aspectos caracterizadores do trabalho 
com gênero na escola. Na segunda, transcrição do excerto, o analista 
registra fragmentos dos relatos com evidências da emergência dos 
respectivos elementos. Na terceira coluna, observação crítica, o ana-
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lista apresenta o próprio ponto de vista a respeito das evidências 
reproduzidas. Na quarta, valoração, sinaliza-se o posicionamento 
(positivo ou negativo) do autor do relato e do próprio analista diante 
da experiência relatada do trabalho com gêneros em sala de aula. 

Em observações, o analista pode registrar informações re-
levantes, não especificadas previamente na macroanálise. A rele-
vância do registro dessas informações para a análise dos dados 
é atribuída pelo próprio analista quando decide fazê-la. Neste 
mesmo espaço, o próprio autor do relato analisado pode produzir 
algum registro que julgue relevante diante da análise apresentada 
na ficha. Ademais, após preenchimento da ficha pelo analista, foi 
realizada uma revisão pelo próprio autor do relato. Num terceiro 
momento, as análises foram compartilhadas e discutidas entre 
professoras e docente, os quais, antes mesmo das aulas ministradas, 
tiveram acesso a todos os relatos produzidos.

3. GÊNEROS NO TRABALHO DE PROFESSORAS

Em resposta ao comando da atividade didática, as situações 
relatadas tiveram como ponto de partida ou de chegada o trabalho 
com algum gênero. Apenas uma situação didática relatada trouxe 
evidências do trabalho com gêneros, marcadamente, distanciado 
das recentes orientações metodológicas para aulas de língua ma-
terna. Apesar desse distanciamento, a produção de coletâneas ou 
listas de gêneros corresponde a uma prática escolarizada presente 
em muitas salas de aula, conforme mostrado por Silva (2012a) ao 
exemplificar a recontextualização improdutiva de gêneros em au-
las de Língua Portuguesa, em escolas brasileiras de Ensino Médio. 

Os gêneros focalizados nas situações de ensino relatadas 
pelas professoras foram sistematizados no Quadro 1. Foram ca-
racterizados como gêneros âncoras ou gêneros satélites, conforme os 
usos realizados nas situações de ensino. Conforme Silva (2015), 
os primeiros se configuram como o produto final nas sequências 
de atividades propostas com diferentes textos, ou seja, o trabalho 
pedagógico é organizado em função da produção do gênero âncora. 
Os segundos são os textos utilizados nas atividades intermediá-
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rias, são mobilizados em função da elaboração do produto final ou 
gênero âncora. Os gêneros satélites funcionam como degraus ou 
andaimes para a construção do conhecimento, possibilitando que os 
alunos alcancem a etapa final, quando diversos saberes da ação pela 
linguagem são acrescentados ao repertório discente (BEZERRA, 
2015; GARCIA, 2015; MONTEIRO, 2015; SILVA, 2015).

Quadro 1 – Gêneros trabalhados

PROFESSORAS GÊNERO ÂNCORA GÊNERO SATÉLITE

P1 Jornal escolar Entrevista e reportagem.

P2 

Coletânea de gêneros: carta, crônicas, contos, fábulas, 
poesias, tiras, charges, história em quadrinhos, poema, 
letra de música, resumo, edital, carta comercial, carta 
íntima, resenha, bilhete, aviso, comunicado, poesia. 

P3 Memórias literárias.
Diário, relato histórico e do-
cumentário.

P4 Memórias literárias.
Memórias orais, entrevista, 
fotografias antigas.

P5 Memórias literárias.
Narrativas orais e textos de 
memórias.

P6 Artigo de opinião.
Vídeo, fotografia, cartaz, en-
trevista, relatos.

P7 Paródia. Fábula.

P8 Poema.

P9 Sinopse. Debate, filme, painel/cartez.

P10 Composição escolar, roteiro de viagem. 

P11 Conto de terror.
Filme, contos de fadas, narra-
tivas orais, peça teatral.

P12 Memórias literárias, crônica, artigo de opinião.

P13 Entrevista, Contos de Fadas.

Fonte: Autoria própria
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Conforme mostra o Quadro 1, há situações de ensino em que 
diferentes gêneros satélites são mobilizados em função da produção 
do gênero principal na sequência de atividades (P1; P3; P4; P5; P6; 
P7; P9; P11). Essas situações tendem a ser mais produtivas, pois, 
assim como em nossa vida diária, precisamos recorrer a textos de 
diferentes gêneros para compreendermos ou produzirmos outras 
formas de interação, ou seja, o uso de um gênero demanda outros 
textos realizados em modelos diferenciadas na cadeia interativa. 
As situações didáticas em torno de um único gênero ou o trabalho 
com alguns gêneros desconectados tendem a se configurar como 
atividades didáticas mais escolarizadas (P2; P8; P10; P12).

3.1 COLETÂNEA E CÓPIA DE GÊNEROS

Os excertos exemplificados correspondem ao relato de duas 
atividades desenvolvidas com gêneros textuais em turmas de 8° 
e 9º Anos do Ensino Fundamental II, numa escola municipal no 
estado do Maranhão. As experiências relatadas são resultado de 
saberes adquiridos por uma mesma professora das turmas men-
cionadas, em cursos de formação continuada, proporcionados 
por uma rede pública municipal de ensino, a respeito do trabalho 
pedagógico com gêneros. A partir da reflexão retrospectiva, a 
professora relatou a experiência de forma crítica, compartilhando 
com as demais professoras o trabalho pedagógico informado pela 
excessiva escolarização dos gêneros em sala de aula (Este mesmo 
trabalho foi realizado por três anos seguidos)5.

No Exemplo 3, a atividade didática se caracteriza pela or-
ganização de uma coletânea de textos de diferentes gêneros por 
turmas de 8º Ano para exposição no espaço da escola. A aquisição 
de saberes acerca de teorias dos gêneros, considerando aí aborda-
gens para o ensino de língua materna, é sobreposta pela cultura 
escolar da prática docente, informada por estratégias mecânicas 
no trato dos textos selecionados.

5	 Essas experiências pedagógicas pouco produtivas são retomadas no Capítulo 4 desta cole-
tânea.
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Exemplo 3
Solicitei aos alunos para que trouxessem para a sala de aula, 
livros e revistas para recorte. Após trabalharmos com listas de 
gêneros textuais, muitas listas de gêneros foram produzidas e 
coladas na parede da sala. Mostrei aos alunos que o número 
de gêneros textuais era muito grande e que não era possível 
estudar cada um deles.

No relato focalizado no Exemplo 3, há evidencias de compar-
tilhamento da noção de gênero como estrutura, forma textual fixa 
ou, até mesmo, como pretexto para o trabalho pedagógico com o 
conteúdo gramatical (passei a usá-los como pretexto para elaboração 
de questões de gramática em provas: a partir de uma tira, ou tirinha, ou 
charge, ou crônica, ou conto, ou poema, ou letra de música, ou fábula). 
Os diferentes textos selecionados foram desprovidos dos objetivos 
característicos dos prováveis contextos interativos de circulação. 
Ao focalizar a identificação de diferentes gêneros, a professora se 
mantém no paradigma educacional da tradição do ensino de língua 
materna, caracterizado pela ênfase em práticas de identificação e 
de conceituação da metalinguagem.

O exercício didático também se mostra pouco produtivo pelo 
excesso de gêneros passíveis de catalogação pelos alunos. Trata-se 
de um trabalho exaustivo que, dificilmente, contribui diretamente 
para o empoderamento dos alunos em práticas de leitura e de 
produção textual, específicas dos diferentes gêneros existentes 
(Mostrei aos alunos que o número de gêneros textuais era muito grande 
e que não era possível estudar cada um deles).  

A culminância da situação didática resultou na confecção de 
cartazes a partir da cópia de textos de referência, o que acontece 
pela prática de recorte e de colagem comuns ao domínio escolar 
desde as séries iniciais (Após conseguirmos uma quantidade razoável 
de revistas, solicitava aos alunos que recortassem: tirinhas, histórias em 
quadrinhos, charges, reportagens, notícias, notas, fábulas dentre outros 
gêneros). Essa atividade descontextualiza os gêneros da situação 
original de circulação. Como ressalta Silva (2012, p. 98), “a mera 
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presença de uma infinidade de textos na sala de aula nem sempre 
é capaz de garantir melhores leitores”.  

Conforme Exemplo 4, um tipo semelhante de situação didática 
foi planejado pela mesma professora com turmas de 9º Ano. A di-
ferença estava na fonte de pesquisa, que, desta vez, passou a ser a 
internet, ou seja, os portfólios foram produzidos a partir de textos 
selecionados em páginas da internet (resumo, edital, carta comercial, 
carta íntima, resenha, fábula, conto, crônica, bilhete, aviso, comunicado, 
poesia, letra de música e vários outros tipos de gêneros textuais), além 
de serem acompanhados por descrições de estruturas linguísticas 
(organização visual; léxico; sintaxe). 

Exemplo 4

Já no nono ano, [...] os alunos tinham que pesquisar a partir de 
uma lista dada por mim, vários gêneros textuais na internet. Eis 
a lista incompleta: resumo, edital, carta comercial, carta íntima, 
resenha, fábula, conto, crônica, bilhete, aviso, comunicado, po-
esia, letra de música e vários outros tipos de gêneros textuais. 
Cada aluno montava um portfólio colecionando os gêneros 
textuais. [...]  Ao final da aula, aquela pilha de pastas contendo 
os mais diversos tipos de gêneros textuais. Cada gênero trazia no 
rodapé as seguintes informações. O tipo de linguagem adotada 
(padrão ou popular) o tipo de texto (literal ou figurado) e em 
que suporte textual (veículo de comunicação), ele poderia ser 
encontrado. Este mesmo trabalho foi realizado por três anos 
seguidos.

Embora haja quem diga o contrário, a cópia é uma prática 
ainda muito viva na cultura escolar. Hoje, dificilmente, faz-se 
cópia a partir de livros, conforme tradição das aulas de Língua 
Portuguesa. Porém, atualmente, copia-se da lousa, da projeção 
na parede, da Internet, do professor e de outras fontes acessadas. 

Os excertos revelam uma abordagem acentuadamente simpli-
ficada dos gêneros. Resulta da sobreposição de saberes escolares 
aos adquiridos em contextos de formação acadêmica, provavel-
mente resultando em lacunas deixadas por cursos ou programas 
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de formação pouco articulados às demandas da prática pedagógica. 
Esse tratamento dado aos gêneros contraria a afirmação de que 
“todos os gêneros têm uma forma e uma função, bem como estilo e 
um conteúdo, mas sua determinação se dá basicamente pela função 
e não pela forma” (MARCUSCHI, 2008, p. 150). 

3.2 GÊNERO ESCOLAR

Os excertos exemplificados foram reproduzidos da rememo-
ração de experiências pedagógicas vivenciadas por uma professora 
em turmas de 8º Ano, numa rede pública de ensino no Estado 
do Tocantins. No mesmo relato, são narradas duas atividades de 
produção textual propostas no início do segundo semestre, em 
anos letivos distintos: redação escolar escrita e planejamento oral 
de roteiro de viagem. A primeira atividade fora justificada pela 
necessidade de realização de diagnósticos a respeito da escrita dos 
alunos. A segunda atividade fora justificada pelo desejo manifesto 
pelos alunos de contar as atividades por eles realizadas nas férias. 

Assim como no relato focalizado na seção anterior, o Exemplo 
5 mostra que a professora compartilhou uma experiência reprova-
da por ela mesma. Inicialmente, foi relatada uma experiência em 
que fora solicitada uma produção escrita de uma redação escolar 
a respeito das férias.

Exemplo 5

Ao iniciarem as aulas, como é de costume os professores pe-
direm aos alunos que faça uma produção textual, contando 
como foram as férias caí na mesmice e cometi este erro, com 
a pretensão de avaliar a produção dos alunos, se havia alguma 
mudança ocorrida do início do ano letivo, até o mês de agosto, 
que era o período de retorno das aulas.

No relato focalizado no Exemplo 5, a produção textual su-
gerida se caracteriza pelo típico exercício de escrita da cultura 
escolar, cujo objetivo limita-se à avaliação linguística da escrita 
do aluno, resultando numa atividade metalinguística a ser desem-
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penhada pela professora (com a pretensão de avaliar a produção dos 
alunos, se havia alguma mudança ocorrida do início do ano letivo, até 
o mês de agosto). Para a professora, essa primeira experiência lhe 
proporcionou o aprendizado acerca do que não se deve fazer (a 
partir desta atividade, passei a me questionar e me policiar sobre o que 
estava desenvolvendo com meus alunos, e pensar sempre nas consequências, 
tanto para mim, quanto para eles). 

Precisamos estabelecer uma diferença entre produção tex-
tual e redação escolar: no primeiro caso, “produzem-se textos 
na escola”; no segundo caso, “produzem-se textos para a escola” 
(GERALDI, 1997, p. 136). A redação escolar corresponde a uma 
prática pautada em saberes criticados da tradição escolar. As tra-
dicionais práticas de leitura e de escrita respondem a objetivos 
puramente escolares. Em outros termos, não se escreve ou se 
lê para estabelecer uma relação dialógica mais significativa pela 
linguagem, mas, simplesmente, para mostrar o que se sabe fazer. 

A segunda experiência relatada corresponde à atividade de 
produção oral do planejamento de um roteiro de viagem de férias, 
conforme descrito no Exemplo 6. Na leitura do relato, percebemos 
a real motivação para o abandono pela professora da proposta de 
redação escolar sobre as férias. Ao ler uma das redações sobre as 
férias, a professora ficou bastante receosa ao tomar conhecimento 
do detalhado relato escrito por um aluno a respeito de uma his-
tória policial vivenciada na família em razão do envolvimento do 
padrasto em ações ilegais. 

Exemplo 6

quando os alunos me viram chegando já foram dizendo que 
não queriam fazer produção textual sobre as férias, uma vez 
que, já faziam isto desde que começaram a estudar .  [...]  dei-
xei a atividade que tinha planejado para o outro dia e propus 
que eles, ao invés de me contarem suas férias, planejassem as 
próximas: onde queriam ir? Qual a finalidade da visita/passeio? 
O que seria necessário para que se concretizasse? Quem iria 
acompanha-los? Entre outras.



68

Gêneros na Prática Pedagógica:
Diálogos Entre Escolas e Universidades

 No Exemplo 6, evidenciamos que o primeiro contato da 
professora com a turma foi marcado por uma forte resistência dos 
alunos a atividades de produção de textos a respeito das férias. 
Essas atividades correspondem a práticas por eles vivenciadas na 
escola em anos anteriores (os alunos me viram chegando já foram 
dizendo que não queriam fazer produção textual sobre as férias, uma 
vez que já faziam isto desde que começaram a estudar). 

A segunda situação pedagógica parece se distanciar das típicas 
práticas escolares, ainda que se caracterize como uma situação 
fictícia, ou seja, sem explicitação precisa da situação interativa. Os 
alunos se envolvem mais ao planejar as viagens dos sonhos para 
as férias. De qualquer forma, trata-se de uma situação interativa 
com elementos de contextualização evidentes (O quê? Para quê? 
Para quem?). Distancia-se da produção textual com finalidade 
predominantemente avaliativa

3.3 GÊNEROS COMO PRÁTICA SOCIAL

O Exemplo 7 foi reproduzido de um relato em que é descrito 
o trabalho com poemas numa turma de 1º ano do Ensino Médio, 
numa escola da rede pública de ensino do Estado do Tocantins. A 
professora justificou o trabalho com o poema por ser o primeiro 
gênero por ela trabalhado no referido ano de escolaridade (citarei 
o exemplo de como faço com poema que é o primeiro gênero que costumo 
trabalhar no primeiro ano do ensino médio). 

No excerto, evidenciamos a mistura de saberes acadêmicos 
mobilizados para pontuar os aspectos caracterizadores do gênero. 
É descrito como prática social de linguagem, numa perspectiva 
mais pragmática do fenômeno linguístico. Inicialmente, é afirma-
do não se limitar ao conteúdo temático, composição e uso da língua, 
evidenciando uma interferência direta das categorias bakhtinianas 
para o estudo dos gêneros discursivos. 
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Exemplo 7

Acredito que o trabalho com gêneros está ligado às práticas 
sociais da linguagem, e pressupõe que o aluno, quando estuda 
e se apropria de determinado gênero, não apenas aprende 
suas características quanto ao tema, ao modo composicional e 
ao uso da língua, mas também aprende e põe em prática sua 
função social. Espero que meus colegas de subgrupo ao ouvir/
ler esse relato possam fazer sugestões de melhoria a nossa 
prática, como também anseio por essa disciplina, pois penso 
que contribuirá para melhorar, inovar e aperfeiçoar o nosso 
trabalho com ensino de gêneros textuais.

No Exemplo 7, é evidente o entendimento de que o trabalho pe-
dagógico com o gênero é uma atividade de construção da autonomia 
dos alunos (o aluno, quando estuda e se apropria de determinado gênero, 
não apenas aprende suas características). Configura-se numa prática 
envolvendo a interação entre a tríade professor, texto e aluno. No 
relato, constatamos ainda que o trabalho voltado para a ação pela 
linguagem não deslegitima o enfoque de aspectos formais (levá-los 
a perceber que poema é um gênero que se constrói não apenas por meio de 
ideias e sentimentos, mas também por meio dos versos e seus recursos musi-
cais, sonoridade e ritmo das palavras e de palavras com sentido figurado).

Numa atividade de produção escrita de poema, são enfatizados 
aspectos formais característicos do gênero, conforme perceptí-
vel na sequência de ações elencadas pela professora para serem 
consideradas na produção escrita: (1) leitura para verificação das 
características do gênero (verso, sonoridade, vocabulário, ritmo, 
figuras de linguagem); (2) produção de poema em grupos a partir 
da apresentação pela professora de um verso inicial; (3) criação 
de poema concreto explorando letras e significados de palavras; 
(4) produção prévia de rascunho; (5) releitura do texto produzido, 
observando características do gênero. 

No Exemplo 8, os excertos a serem analisados foram repro-
duzidos do relato da experiência de uma sequência de atividades 
didáticas implementada numa turma de 8º Ano, numa rede pública 
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de ensino no Estado do Tocantins. O gênero âncora produzido 
fora a sinopse de filme6. 

Exemplo 8
A Sequência Didática (SD) iniciou com a escolha do gênero resumo 
realizado pela própria professora que, baseada em aulas anteriores, 
entendeu ser de grande relevância para trabalhar com os alunos. 
Aproveitando o Dia D da Leitura, que demandava um período maior de 
carga horária, foram apresentados à turma revistas, jornais e folders que 
continham sinopse de filmes. A intenção era levar textos diversificados, 
deixar que ficassem à vontade e diagnosticar qual texto chamaria mais 
a atenção do aluno.

Observando que as sinopses de filme foram muito lidas e em seguida 
foi solicitado que recortassem os textos relativos a filmes e foi feito 
um painel (como os vistos no cinema) com os diversos filmes que 
seriam apresentados.

Após o cartaz foram realizadas oralmente atividades de leitura, com-
preensão e análise linguística dos textos recortados, organizadas de 
maneira a permitir a compreensão das condições sociais do uso da 
língua e a apropriação de linguagens indispensáveis aos resumos 
cinematográficos.

Foi explicado que, posteriormente, dentre os filmes do cartaz seria 
apresentado o filme “Abril Despedaçado”.

 Na apresentação do filme observou-se uma concentração por parte 
dos alunos incomum em aulas anteriores onde outros filmes haviam 
sido exibidos.

Após o filme, instalou-se um debate e diante da grande discussão 
gerada sobre a escolha da cena mais interessante, a professora propôs, 
abrindo uma grande caixa com materiais diversos (tinta, algodão, fitas, 
botões, miçangas, etc) que cada um reproduzisse o que mais gostou. 
Os alunos reagiram prontamente ao convite.

6	 Eis o excerto do relatório com a justificativa da escolha do gênero âncora pela professora: 
mediante a grande dificuldade apresentada pelos alunos, em aulas anteriores, sobre o gênero 
em questão e por ser um texto utilizado em diversas situações comunicativas do cotidiano, 
bem como a facilidade com outros campos do conhecimento como a Arte, História e Geo-
grafia, promovendo a interdisciplinaridade e fazendo apropriações de práticas sociais de 
leitura que envolvem vivências culturais mais amplas, que conferem significado ao que se 
lê e ao que se escreve. 
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Para a produção de resumos ou sinopses do filme selecionado, 
os alunos foram levados a folhear revistas, jornais e folders a fim 
de se familiarizarem com o gênero a ser produzido. Essa atividade 
demostra um maior envolvimento dos alunos com o contexto de 
circulação dos textos. Conforme afirmado por Marcuschi (2008, 
p. 142), “os gêneros textuais são poderosos instrumentos para 
organizar e desenvolver tanto formas textuais como processos de 
produção e compreensão”7. No Exemplo 8, as práticas escolares se 
fazem presente, a exemplo da confecção do painel e de cartazes com 
cenas recontextualizadas a serem fixados na parede da escola. Essa 
sequência de atividades revela que as práticas da tradição escolar 
podem ser aproveitadas em sala de aula, sem serem completamente 
descartadas do trabalho pedagógico (A escolha da cena preferida trouxe 
a memoria afetiva e a tentativa de figuração dos sentimentos e emoções).

O Exemplo 8 nos mostra ainda a possibilidade de inserção, no 
cotidiano escolar, de práticas pedagógicas ligadas ao repertório do 
aluno, tornando assim mais significativo o ensino e proporcionando 
uma reflexão acerca dos usos sociais e culturais da língua. O uso da 
oralidade possibilitou o trabalho com a argumentação. Conteúdos 
disciplinares foram focalizados tomando como referência usos de 
textos para fins sociais mais amplos, o que fora alcançado pela 
sequenciação de atividades mediadas por diversos gêneros, assim 
como proposto por Silva (2015). 

Em síntese, foram propostas atividades que levaram o aluno a 
refletir sobre o trabalho com e sobre a linguagem a partir de gêneros 
estudados. Sob esta perspectiva, percebemos ser possível o professor 
realizar atividades a partir da mudança de perspectiva no ensino de 
língua materna, passando do ensino prescritivo centrado em ativida-
des metalinguísticas para o trabalho orientado por atividades epilin-
guísticas, norteadas pela leitura e pela análise de textos de diferentes 
gêneros sem o uso de nomenclaturas ou conceituações originárias dos 
estudos da linguagem, independente da corrente teórica assumida8.	

7	 Ainda segundo o autor, “gêneros são modelos correspondentes a formas sociais reconhecíveis 
nas situações de comunicação em que ocorrem” (MARCUSCHI, 2008, p. 84).

8	  Essas diferentes atividades de linguagem são tematizadas no Capítulo 1 desta coletânea.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa confirmou a hipótese inicial levantada pelo 
formador ao planejar as atividades pedagógicas que organizaram 
a disciplina de trabalho com gêneros no ensino de Língua Por-
tuguesa, ofertada no ProfLetras. As professoras em formação, 
realmente, possuíam conhecimento teórico a respeito dos gêneros. 
Por um lado, algumas relataram experiências pouco produtivas 
de trabalhos realizados por elas em sala de aula, condizente com a 
produção da coletânea escolar, composta por gêneros, ou de cópia 
de textos de referência. Reconheceram algumas simplificações nas 
situações de ensino propostas, produziram críticas às próprias 
práticas pedagógicas e decidiram compartilhar a experiência 
com outras professoras a fim de evitar a reprodução de atividades 
semelhantes. Por outro lado, algumas relataram experiências pro-
dutivas, pertinentes à concepção de gênero como prática social, 
justificando por essa razão o compartilhamento de práticas pedagó-
gicas com outras profissionais. Entre os extremos descritos, estão 
ainda professoras que compartilharam experiências relacionadas 
à noção de gênero escolar, a fim de obter alguma avaliação crítica 
da situação de ensino relatada, pois as incertezas permaneciam no 
tocante à relevância do trabalho desenvolvido.

A unanimidade corresponde à consciência da necessidade de 
transformação das práticas características da tradição pedagógica, 
informadas pela escolarização das atividades propostas, as quais se 
mostram distanciadas das interações características de contextos 
não escolares. Essa tradição influencia o trabalho com gênero como 
objeto de ensino, a exemplo de algumas atividades pedagógicas 
focalizadas na análise dos dados, as quais misturaram a diversidade 
de gêneros às atividades de cópia e de produção de portfólios, além 
da produção textual de gêneros tipicamente escolares.

Finalmente, esta pesquisa mostrou ainda a importância do 
conhecimento teórico a ser apropriado pelas professoras, uma 
vez que as teorias de referência possibilitaram a construção de 
uma reflexão mais crítica sobre a prática profissional. As teorias 
possibilitaram a construção de bases sólidas para a formação da au-
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tonomia das professoras, as quais demonstraram maior confiança 
para elaborar propostas práticas produtivas, além de teorizar sobre 
a própria prática pedagógica. Esse trabalho pode ser aprimorado 
com vistas à manutenção de um diálogo mais estreito e simétrico 
entre as escolas e as universidades, assim como realizamos na 
produção da pesquisa que resultou na escrita colaborativa deste 
capítulo. 	
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Capítulo 3

GÊNEROS COMO PRÁTICAS SOCIAIS 
NO TRABALHO PEDAGÓGICO

Wagner Rodrigues Silva
Aylizara Pinheiro dos Reis

Maria Socorro da Silva
Rosiene Pereira da Costa Barros

Viviane Gonçalves Brandão

Este capítulo é resultado de um trabalho de pesquisa e escrita 
colaborativas, desenvolvido no Mestrado Profissional de Letras 
(ProfLetras), na Universidade Federal do Tocantins (UFT). Além 
do objetivar elaborar respostas para algumas demandas a respeito 
do trabalho pedagógico com gêneros em aulas de Língua Portu-
guesa, possibilitou inserir as professoras-pesquisadoras, alunas do 
referido curso, em práticas de letramento acadêmico e científico1. 
A pesquisa possibilitou a produção cooperativa do conhecimento 
científico a partir do diálogo e troca de saberes diversos entre 
profissionais vinculados à Educação Básica e ao Ensino Superior.

Investigamos algumas estratégias didáticas construídas por 
professoras-formadoras ao planejarem situações de aprendizagem 
em que os alunos são deslocados para espaços extraescolares em 
função de interações diferenciadas. Esses deslocamentos são justi-
ficados pelo esforço do trabalho pedagógico com gêneros enquanto 
instrumentos mediadores das diferentes práticas sociais. Nesta 

1	 Neste capítulo, utilizamos os substantivos professora-pesquisadora ou professora no femi-
nino, pois, assim como o grupo de profissionais envolvidos nesta pesquisa, as professoras 
são maioria nas escolas brasileiras de ensino básico. Com este posicionamento, evitamos a 
invisibilização de gênero das mulheres atuantes no magistério.
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perspectiva, respondemos, neste capítulo, à seguinte pergunta de 
pesquisa: como as professoras da Educação Básica trabalham com 
gênero, em atividades desenvolvidas em espaços extraescolares, 
para proporcionar aos alunos a construção de conhecimento de 
linguagem? 

	 A escrita é focalizada de forma particularizada nesta 
pesquisa, pois analisamos alguns escritos das professoras-pes-
quisadoras para responder a pergunta apresentada. Foi solicitado 
que elas elaborassem memoriais contando as próprias histórias 
de letramento e relatos de atividades pedagógicas informadas 
pela noção de gênero. Além de refletir sobre o próprio passado 
e algumas práticas pedagógicas experienciadas, as professoras-
pesquisadoras foram inseridas em práticas de pesquisa científica 
e exercitaram a escrita acadêmica, conhecimentos demandados no 
mestrado profissional.

Este capítulo está organizado em três principais seções, além 
das Considerações finais e das Referências. Em Como compreendemos 
gêneros?, apresentamos uma breve revisão de alguns conceitos de 
gêneros originários de literaturas científicas tomadas como refe-
rências. Em Qual é o contexto da pesquisa?, reconstruímos o percur-
so metodológico justificando a relevância do trabalho realizado, 
especialmente, para as professoras-pesquisadoras. Finalmente, 
em O que fazemos com os gêneros?, ilustramos algumas estratégias 
didáticas do trabalho pedagógico com os gêneros enquanto prá-
ticas sociais, conforme relatos de atividades investigados.  

1. COMO COMPREENDEMOS GÊNEROS?

Quando a prática de escrita de textos ganha espaço em aulas 
de Língua Materna, muitas vezes, configura-se como uma atividade 
escolar para fins avaliativos ou, até mesmo, para preenchimento do 
tempo ocioso em aula. A escrita com propósitos mais significati-
vos continua sendo um desafio para professoras que reproduzem 
modelos pedagógicos apreendidos em meio à cultura escolar. Por 
razões diversas, o texto escrito é esquecido nas paredes da sala de 
aula ou nos traços de algumas linhas do relutante aluno-escritor. 
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Outros conteúdos são priorizados nas aulas, a exemplo do trabalho 
de explicitação do conhecimento metalinguístico característico da 
tradição das disciplinas de Língua Portuguesa.  

A compreensão de gênero trazida para este capítulo é mais 
ampla, quando comparada à escolarização da escrita característica 
da cultura escolar (SILVA, 2009a; 2009b). O trabalho pedagógico 
com gêneros precisa contribuir para a familiarização dos alunos 
com inúmeras práticas sociais mediadas pela escrita (além de ou-
tras formas de realização da linguagem) construídas na sociedade 
em que nos inserimos. A orientação seguinte apresentada nos PCN 
(BRASIL, 1998, p. 19), que, ao passar dos anos, vêm ganhando 
mais sentido para as professoras, é bastante relevante no tocante ao 
planejamento de atividades de reflexão sobre o uso da língua(gem): 
“as situações didáticas têm como objetivo levar os alunos a pensar 
sobre a linguagem para poder compreendê-la e utilizá-la apropria-
damente às situações e aos propósitos definidos”2.

Considerando que, na escrita, o gênero se realiza pelo sistema 
alfabético-ortográfico da língua portuguesa, destacamos a caracte-
rística social dessa manifestação linguística a partir das seguintes 
palavras de Marcuschi (2008), ao teorizar a respeito dos gêneros 
textuais: “a língua é um conjunto de práticas sociais e cognitivas 
historicamente situadas” (p.61). Reforçamos ainda com as palavras 
do autor: “a língua é uma forma de ação” (p.67). 

Enquanto professoras comprometidas com o fortalecimento 
dos usos da escrita pelos alunos, precisamos assumir o desafio de 
familiarizar os alunos com as diversas práticas de uso da escrita, 
com os diferentes letramentos, possibilitando-lhes melhores con-
dições para o exercício da cidadania. Retomando o autor citado 
previamente, salientamos que “quando se fala em uso e função, não 

2	 Ainda acerca da relação intrínseca entre o conhecimento dos gêneros e a participação nas mais 
diversas práticas sociais, reproduzimos o seguinte excerto dos PCN (BRASIL, 1998, p. 24): 
“sem negar a importância dos textos que respondem a exigências das situações privadas de 
interlocução, em função dos compromissos de assegurar ao aluno o exercício pleno da cida-
dania, é preciso que as situações escolares de ensino de Língua Portuguesa priorizem os textos 
que caracterizam os usos públicos da linguagem. Os textos a serem selecionados são aqueles 
que, por suas características e usos, podem favorecer a reflexão crítica, o exercício de formas 
de pensamento mais elaboradas e abstratas, bem como a fruição estética dos usos artísticos da 
linguagem, ou seja, os mais vitais para a plena participação numa sociedade letrada”. 
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se ignora a existência de formas. Apenas frisa-se que as formas não 
são tudo no estudo da língua e que as formas só fazem sentido 
quando situadas em contextos sociointerativamente relevantes” 
(MARCUSCHI 2008, p. 62; destaque do original). 

Diante dessa compreensão do gênero como prática social, 
preocupamo-nos com práticas pedagógicas em que o gênero é 
assumido como conteúdo disciplinar, simplesmente para cumprir 
orientações presentes em diretrizes curriculares oficiais. Cons-
tantemente, presenciamos o incômodo de colegas de profissão, 
professoras da Educação Básica, que, por não conseguir cumprir 
as orientações repassadas por documentos oficiais ou programas 
de formação, veem-se obrigadas a tratar alguns gêneros como 
conteúdos a serem ministrados em determinado momento do 
planejamento, sem propósitos interativos definidos, a não ser 
ensinar nomenclaturas linguísticas ou da tradição gramatical. A 
esse respeito, Koch (2006, p. 31), também assumindo a abordagem 
textual dos gêneros, afirma que “não se trata mais de pesquisar 
a língua como sistema autônomo, mas, sim, o seu funcionamento 
nos processos comunicativos de uma sociedade concreta”.

A abordagem discursiva dos gêneros complementa a compre-
ensão da interação pela linguagem mediada por práticas sociais 
moldadas em diferentes gêneros. Conforme Bakhtin (2003, p. 
282), situado nessa última abordagem referida, “A língua pene-
tra na vida através dos enunciados concretos que a realizam, e é 
também através dos enunciados concretos que a vida penetra na 
língua”3. Como usuário, o aluno precisa ser conscientizado acerca 
desse funcionamento da língua(gem). Assim como funciona fora 
dos muros escolares, o aluno precisa, minimante, ter consciência 
do propósito e do interlocutor dos escritos a serem produzidos na 
escola. Além de lidar com o dinamismo da língua, a conscientização 
da situação interativa que demanda a produção textual motiva o 
aluno a realizar práticas de escrita na escola, não necessariamente 
para a escola. 

3	 O Capítulo 1 desta coletânea focaliza mais diretamente a abordagem bakhtiniana dos gêneros 
discursivos. 
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A linguagem possibilita a construção social da realidade e a 
interação entre pessoas, considerando relações com a história e cul-
tura construídas em sociedade. Bakhtin/Volochinov (2002) destaca 
que linguagem e sociedade possuem relações indissociáveis4. Na 
abordagem bakhtiniana, as diferentes esferas da atividade humana, 
compreendidas como domínios sociais ou ideológicos (educacional, 
hospitalar, jornalístico, jurídico, publicitário, religioso), dialogam 
entre si e produzem, em cada esfera, gêneros discursivos, ou seja, 
formas enunciativas com alguma estabilidade. Essa última ca-
racterística mencionada é responsável pelo reconhecimento dos 
gêneros nas interações cotidianas. Ainda nos termos bakhtinianos, 
ressaltamos que 

Todas as esferas da atividade humana, por mais variadas 
que sejam, estão sempre relacionadas com a utilização da 
língua. Não é de surpreender que o caráter e os modos 
dessa utilização sejam tão variados como as próprias 
esferas da atividade humana, o que contradiz a unidade 
nacional de uma língua. A utilização da língua efetua-se em 
forma de enunciados (orais e escritos), concretos e únicos, 
que emanam dos integrantes duma ou doutra esfera da 
atividade humana (BAKTHIN, 2000, p. 279).

Ainda numa perspectiva discursiva, Bronckart (1999, p. 72) 
diz que “os textos são produtos da atividade humana e, como tais, 
estão articulados às necessidades, aos interesses e às condições 
de funcionamento das formações sociais no seio das quais são 
produzidos.” Dada essa constituição dos textos, precisamos as-
sumir a demanda do trabalho pedagógico orientado por gênero, 
proporcionando aos alunos situações de escrita mais produtivas. 
A título de exemplo, pontuamos algumas práticas de escrita que 
podem nos servir de inspiração em nosso trabalho em sala de aula: 
escrevemos um bilhete quando necessitamos deixar um recado 
para alguém; preenchemos um formulário, caso precisemos realizar 
4	 Nos termos de Bakhtin/Volochinov (2002, p. 121), “o centro organizador de toda a enunciação, 

de toda a expressão não é interior, mas exterior: está situado no meio social que envolve o 
indivíduo”.
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cadastros; preenchemos cheques para efetivarmos pagamentos; 
encaminhamos e-mail para trocarmos informações rapidamente 
com interlocutores distantes; preenchemos envelopes bancários 
para realizamos depósitos de dinheiro. Em situações como essas, 
os gêneros organizam práticas sociais.

Ao dominarmos um gênero, não dominamos uma forma 
linguística, mas, sim, uma forma de realizar linguisticamente 
objetivos específicos em situações de interação em diferentes es-
feras sociais. Retomando os termos de Bronckart (1999, p. 103), 
salientamos que “a apropriação dos gêneros é um mecanismo 
fundamental de socialização, de inserção prática nas atividades 
comunicativas humanas”. Diante disso, podemos afirmar que os 
gêneros funcionam em certos contextos como formas de reconhe-
cimento ou legitimação discursiva.

Em síntese, a interação pela linguagem se realiza pelo que 
compreendemos como gêneros textuais ou discursivos, a depen-
der da abordagem teórica assumida pelo analista ou, mesmo, pelo 
professor em sala de aula5. Autores como Koch (2006) e Marcus-
chi (2008) assumem uma abordagem orientada pelos estudos da 
Linguística Textual, diferentemente de Bakhtin (2003; 2002) e 
Bronckart (1999) cujos estudos estão ancorados numa abordagem 
discursiva (também identificada como enunciativa). Apesar de se 
caracterizarem como abordagens diferenciadas, compartilham 
de pontos convergentes, a exemplo da concepção de linguagem 
como atividade social, histórica e cognitiva, privilegiando, de 
alguma maneira, a natureza funcional e interativa e não somente 
os aspectos formais ou estruturais da língua(gem).

2. QUAL É O CONTEXTO DA PESQUISA?

Os documentos utilizados como dados desta pesquisa foram 
gerados em atividades pedagógicas em duas disciplinas do ProfLe-
tras. Participaram da produção dos dados três professores-forma-
dores, responsáveis por duas disciplinas distintas ofertadas, e treze 

5	 Sugerimos a leitura de Rojo (2005) para maiores esclarecimentos a respeito de diferenças nos 
enfoques textual e discursivo dos gêneros, bem como a leitura do Capítulo 5 desta coletânea.
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professoras-pesquisadoras, alunas regularmente matriculadas no 
referido mestrado profissional. As atividades contribuíram para 
uma maior familiarização das mestrandas com práticas de letra-
mento acadêmico, as quais, comumente, estão ausentes do local de 
trabalho das professoras, onde são praticadas outras escritas em 
resposta às demandas profissionais da escola (KLEIMAN, 2001)6. 
De alguma forma, essas atividades também contribuem, nos ter-
mos de Kleiman e Dos Santos (2015, p. 188), ao focalizarem alguns 
percursos metodológicos de pesquisa a respeito do letramento do 
professor, para “a legitimação dos saberes produzidos por grupos 
desprovidos de tradição letrada e situados na periferia dos centros 
‘legitimados’ de produção do saber”.

O primeiro agrupamento de texto se caracteriza pela produ-
ção de treze memoriais, em que cada professora-pesquisadora es-
creveu acerca das trajetórias acadêmicas individuais. A proposta 
dos dois professores-formadores da disciplina Elaboração de Pro-
jetos e Novas Tecnologias objetivava garantir o exercício da escrita 
em algumas laudas. Essas últimas poderiam ser aproveitadas nas 
dissertações de mestrado a serem produzidas pelas professoras-
pesquisadoras para concluir o curso. Dessa forma, foi solicitado 
que cada mestranda relatasse a própria vida acadêmica, científica 
e cultural, apresentando, reflexivamente, o percurso trilhado 
até chegar ao ProfLetras. A partir da leitura dos memoriais, os 
professores-formadores fizeram uma análise do perfil dos in-
gressantes da segunda turma no referido mestrado profissional. 
Foram apontadas algumas fragilidades linguísticas no texto e 
ressaltados aspectos comuns às histórias de vida das professoras-
pesquisadoras, conforme pontuaremos adiante.

6	 A pesquisa apresentada por Kleiman (2001) revela algumas representações acerca do letra-
mento do professor. Segundo a autora, “a representação que a imprensa faz das capacidades 
de ler e escrever das professoras, geralmente baseada em fatos anedóticos, mostra suas 
falhas tanto em relação a práticas cotidianas de leitura e escrita (escrever um trecho coerente 
resumindo um texto de jornal, por exemplo) quanto em relação a práticas especializadas 
(por exemplo, escolher leituras para usos didáticos). Além disso, ela é representada como 
não-leitora, não porque não leia, mas porque não tem familiaridade com a apreciação da 
literatura legítima (em oposição à literatura para as massas). Pode-se dizer que a imprensa 
reproduz, nesta caracterização da professora, a pesquisa acadêmica sobre o assunto, pois, 
lembramos, os dados apresentados na literatura especializada também se referem ou a 
práticas corriqueiras de leitura e escrita ou aos hábitos de leitura e preferências literárias” 
(KLEIMAN, 2001, p. 43).
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O segundo agrupamento de textos corresponde a treze rela-
tos escritos em que as professoras-pesquisadoras compartilharam 
algumas experiências pedagógicas de trabalho com gêneros no 
espaço de formação da escola de Educação Básica. Os relatos foram 
solicitados por e-mail pelo professor-formador antes do início das 
aulas da disciplina Gêneros Discursivos/Textuais e Práticas Sociais. 
Além de servir de diagnóstico da escrita, os relatos escritos ser-
viram de sondagem do conhecimento previamente compartilhado 
pelas mestrandas a respeito do trabalho pedagógico mediado por 
gêneros, pois fora solicitado que fossem relatadas experiências 
pedagógicas significativas, passíveis do interesse das demais alu-
nas da turma. A escrita e a análise dos relatos escritos orientaram 
as estratégias pedagógicas da referida disciplina. A sequência de 
atividades culminou com a escrita de três artigos acadêmicos, 
desenvolvidos a partir do trabalho investigativo realizado sobre 
os relatos escritos, pelas professoras-pesquisadoras e professor-
formador, a exemplo deste capítulo compartilhado7. 

As professoras-pesquisadoras possuem Licenciatura em 
Letras e lecionam a disciplina de Língua Portuguesa no Ensino 
Fundamental II ou Ensino Médio, em escolas públicas nos Estados 
do Maranhão e Tocantins, predominando a lotação nesse último 
local. Algumas características compartilhadas pelas professoras-
pesquisadoras foram observadas a partir da análise dos memoriais 
produzidos por elas, o que nos revelou histórias de letramento 
tecidas desde a mais tenra idade.  Algumas professoras-forma-
doras, por exemplo, eram fascinadas pelas estórias ouvidas desde 
a infância, caracterizando o contato entre práticas de letramento 
e de oralidade. Os excertos de alguns memoriais, reproduzidos 
adiante, ilustram esse fenômeno8.

7	 Mais detalhes acerca das etapas e procedimentos utilizados no trabalho com esses relatos 
escritos ao longo da referida disciplina ofertada no ProfLetras, indicamos a leitura do Capítulo 
2 nesta coletânea.

8	 Os excertos reproduzidos ao longo deste capítulo foram aqui transcritos sem alteração. Os 
nomes utilizados para identificar os excertos dos memoriais são fictícios. 
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Exemplo 1

Meu primeiro contato com as letras foi com meu pai, homem 
de meia idade e semianalfabeto, mas que tinha o dom de en-
cantar a mim e aos meus irmãos com suas histórias, em geral, 
de suspense e terror – ele usava a pedagogia do medo com a 
intenção de fazer-me dormir. Eu viajava em suas narrativas e ao 
apagar das lamparinas, via-me cercada por todas aquelas per-
sonagens. Dormia, sonhava e como todo sonho é interrompido 
antes do seu desfecho, cabia a mim terminá-los. Ficava horas 
imaginando, qual seria a continuação e a conclusão ideal para 
aquele enredo. (Professora Maria)

Exemplo 2

Tenho saudades das histórias e causos que os mais velhos con-
tavam enquanto trabalhavam. Falavam de lobisomem, de disco 
voador e de outros contos como se fossem casos verídicos, e 
eu na inocência de criança, acreditava piamente na veracidade 
dos fatos. (Professora Raquel)

Exemplo 3

passava horas e horas balançando-me numa rede a ouvir 
cantigas de roda e estórias infantis na minha vitrola vermelha, 
presente de minha madrinha. Guardo até hoje alguns exempla-
res coloridos em disco de vinil, da minha coleção de cantigas. 
(Professora Joana)

No Exemplo 1, a prática de contar estórias antes de dormir é 
relatada por Maria ao caracterizar o pai, responsável pelas estórias 
transmitidas, pela pouca habilidade no uso das letras (semianalfa-
beto). O uso de lamparinas se configura como um indício de vida 
marcada por poucos recursos materiais. No Exemplo 2, Raquel 
relata que as estórias eram contadas pelos mais velhos enquanto 
trabalhavam, revelando, portanto, um tipo de interação entre eles 
e as crianças. Os dois primeiros exemplos trazem as narrativas 
fantásticas características das culturas orais, como contos de terror 
e suspense, envolvendo a presença de lobisomem e de disco voador. 
No Exemplo 3, as memórias compartilhadas por Joana trazem 
um contexto diferenciado, onde as estórias são ouvidas a partir de 
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discos de vinil. Esse último excerto evidencia uma influência da 
tecnologia da escrita na vida de uma criança que, quando adulta, 
tornou-se professora.

Outra memória compartilhada pelas professoras-pesquisa-
doras é o desejo, ainda na infância, de se tornarem professoras, 
conforme ilustramos nos três excertos reproduzidos adiante. Con-
siderando a vida de poucos recursos experienciada, certamente, o 
espaço escolar se configurava como principal contexto de referên-
cia na infância, o que nos remete à constatação apresentada por 
Kleiman (1995, p. 2), ao afirmar que a escola é “a mais importante 
das agências de letramento” (itálico do original).

Exemplo 4

Em Fátima, minha mãe e eu, lavávamos roupas para outras 
pessoas, a fim de conseguir dinheiro para comprar roupas para 
a família. Aqueles dias eu os tenho não como ruins ou difíceis, 
mas de grande aprendizado e experiência, pois mesmo diante 
de tantas barreiras vivi intensamente minha infância, e foi nes-
ses dias que tive o sonho e desejo de ser professora quando 
crescesse surgiu – já estava cursando a 3ª série do ensino Fun-
damental. (Professora Clara)

Exemplo 5

relembro meu primeiro projeto de infância “ser professora”, 
afinal meu maior prazer era brincar de “Escolinha”, onde eu 
sempre era a mestre, caso contrário, eu não brincava. (Profes-
sora Adriana)

Exemplo 6

Aos 12 anos, no ano de 1982, precisamente, minha cidade 
enfrentava uma eleição acirrada, e minha mãe desejava votar, 
mas tinha vergonha de ser analfabeta, decidi alfabetizá-la, não 
poderia deixá-la naquela escuridão. A  protagonista das minhas 
estórias tornava-se assim, minha primeira aluna. Nascia ali uma 
professorinha. (Professora Roberta)



85

Gêneros na Prática Pedagógica:
Diálogos Entre Escolas e Universidades

No Exemplo 4, percebemos que Clara foi despertada para 
ser professora quando era muito pequena, ainda quando cursava 
a 3ª Série do Ensino Fundamental (atual 4º ano no sistema de 
ciclos). A docência também surge como um campo provedor do 
sustento da família, que, muitas vezes, vivenciou situações bastante 
precárias. No Exemplo 5, encontramos evidências das práticas de 
letramento escolar como brincadeira da criança que desejava se 
tornar professora. No Exemplo 06, identificamos a representação 
da mãe analfabeta como alguém inserida no escuro, ou seja, com 
possibilidades bastante restritas para agir socialmente, a exem-
plo do exercício do direito ao voto9. A condição de analfabeta é 
agravada pelos mitos construídos em torno desse estado, como 
a imagem de escuridão representada nas memórias de Roberta. 

Finalmente, um anseio foi compartilhado por todas as pro-
fessoras-pesquisadoras: o desejo de aperfeiçoar os conhecimentos 
necessários para responder às demandas da prática pedagógica. Os 
últimos três excertos exemplificados nesta seção ilustram esse fato. 

9	 Conforme Dore e Ribeiro (2009, p. 85), por quase cem anos os analfabetos foram impedidos 
de votar no Brasil (1889-1985): “O fundamento dessa política era o vínculo da educação 
e voto: seria necessário ser alfabetizado para exercer a cidadania política. Tal argumento 
tornou-se uma fonte de exclusão social pois, durante quase um século, o problema da uni-
versalização da educação não foi resolvido e o analfabetismo não foi reduzido. A grande 
maioria da população brasileira, sendo analfabeta, continuou sem o direito político do voto. 
É somente na atmosfera política das lutas sociais pela ampliação da democracia no país, 
depois de vinte anos de ditadura militar, que é concedido o direto de voto aos analfabetos. 
Contudo foi uma conquista parcial, porque os analfabetos continuam inelegíveis, e, desse 
modo, não podem exercer funções de governo na sociedade política. O direito de voto sig-
nificou – e ainda significa – as possibilidades de desenvolvimento de uma grande parte da 
sociedade brasileira, historicamente marginalizada pelas políticas dominantes, que passou 
a ter o direito de participar das decisões políticas referentes à sua própria vida. Contudo, o 
fato de o analfabeto poder votar mas não poder ser votado constitui uma desigualdade no 
exercício dos direitos políticos, que a Constituição de 1988, a mais progressista que existiu 
no Brasil, não viu como uma injustiça. Mas é sim uma situação de injustiça e de desigualdade 
política, agravada pela ineficácia das políticas públicas em eliminar o analfabetismo”.  



86

Gêneros na Prática Pedagógica:
Diálogos Entre Escolas e Universidades

Exemplo 7

Como ensinar o que a escola não conseguira? Cansada das 
minhas próprias experiências e em busca de uma melhor 
qualificação profissional, me submeti à seleção do mestrado 
profissional em letras, na eterna busca da antiga pergunta que, 
hoje, após longos e duros anos de experiência em sala de aula, 
permanece. (Professora Georgia)

Exemplo 8

sei que a educação é o meu pote de ouro e ainda terei que ir 
muito longe encontrá-lo. (Professora Kátia)

Exemplo 9

A vontade de transformar a sociedade por meio da educação 
faz com que eu busque sempre a capacitação para melhorar 
cada vez mais meu trabalho em sala de aula.(Professora Roberta)

O comprometimento com a educação e o desejo de uma melhor 
capacitação justifica a procura das professoras-pesquisadoras pelo 
mestrado profissional. Dessa forma, evidenciamos um alinhamento 
entre o interesse dessas profissionais e uma das visões compar-
tilhadas na academia a respeito dessa modalidade de curso. Ao 
se debruçarem sobre as políticas públicas em torno do mestrado 
profissional na área de ensino de ciências,  Rezende e Ostermann 
(2015, p. 546) afirmam que “a formação de professores em servi-
ço no âmbito dos mestrados profissionais em ensino, nos dias de 
hoje, é reconhecida como um caminho importante para melhorar 
a educação brasileira pela Capes e pela comunidade acadêmica”. 
Essa afirmação é igualmente válida aos mestrados profissionais 
para professores nas demais áreas do conhecimento, como a dos 
estudos da linguagem. 

Inserir as professoras-pesquisadoras nesta prática de produ-
ção do conhecimento a partir da reflexão crítica sobre os próprios 
escritos, tematizando colaborativamente as próprias práticas 
profissionais e histórias de vida, pode auxilar na elaboração de 
respostas para os anseios trazidos às salas de aula do ProfLetras. 
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3. O QUE FAZEMOS COM OS GÊNEROS?

Nesta seção, retomamos a pergunta de pesquisa a que nos 
propomos a responder na introdução deste capítulo: como as pro-
fessoras da Educação Básica trabalham com gênero, em atividades 
desenvolvidas em espaços extraescolares, para proporcionarem aos 
alunos a construção de conhecimento de linguagem? Pressuposto 
a esta pergunta, encontramos a afirmação de que o mundo fora da 
escola precisa ser tomado como referência para o planejamento 
de atividades pedagógicas de práticas de linguagem. Infelizmente, 
muitas escolas ainda continuam se preocupando, utilizando-nos 
das palavras de Kleiman (1995, p. 20):

não com o letramento, prática social, mas com apenas um 
tipo de prática de letramento, a alfabetização, o processo 
de aquisição de códigos (alfabético, numérico), processo 
geralmente concebido em termos de uma competência 
individual necessária para o sucesso promoção na escola. 
Já outras agências de letramento, como a família, a igreja, 
a rua como lugar de trabalho, mostram orientações de 
letramento muito diferentes (itálico do original).

Algumas professoras-pesquisadoras demonstraram conhe-
cimento e interesse em orientar as atividades profissionais pela 
noção de gênero como prática social, revelando que compartilham 
saberes teóricos acerca do assunto. O excerto reproduzido no 
Exemplo 10 ilustra esse fato.

Exemplo 10
Acredito que o trabalho com gênero está ligado às práticas 
sociais da linguagem, e pressupõe que o aluno, quando estu-
da e se apropria de determinado gênero, não apenas aprende 
suas características quanto ao tema, ao modo composicional e 
ao uso da língua, mas também aprende e põe em prática sua 
função social, talvez esse exemplo possa não ilustrar bem isso, 
mas é o que pretendemos fazer em nossa prática pedagógica. 
(Professora Marta)
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Ao longo do relato, a professora-pesquisadora demonstrou 
conhecimento do que deveria ser evitado nas atividades pedagó-
gicas orientadas pela noção de gênero, a exemplo das listas ou 
coletâneas de textos solicitadas para os alunos (SILVA, 2012)10. 
No Exemplo 10, percebemos o diálogo com obras acadêmicas de 
referência, como a teoria bakhtiniana que caracteriza o gênero pelo 
tema, composição e estilo. Chama-se a atenção ainda para a função 
social dos gêneros. 

No final do excerto do Exemplo 10, a professora-pesquisadora 
afirma estar interessada em orientar a prática pedagógica pela 
perspectiva teórica descrita e que, talvez, a atividade por ela rela-
tada não exemplificasse a referida abordagem. De fato, o trabalho 
com poema, relatado previamente pela professora-pesquisadora, 
estava bastante marcado pelo enfoque de aspectos estruturais do 
gênero, ainda que a leitura do texto literário tenha sido expe-
rienciada em sala de aula. O Exemplo 10 nos mostra que, apesar 
da extrema relevância, o conhecimento teórico não garante a 
transformação da prática pedagógica, ainda mais quando a teoria 
ignora encaminhamentos pedagógicos (SILVA, 2015).

No Exemplo 11, reproduzimos um excerto em que a pro-
fessora relata a segunda etapa de uma sequência de atividades 
propostas em função da elaboração de artigos de opinião por 
alunos do 8º Ano do Ensino Fundamental II. Na primeira etapa, 
com propósito de familiarizar os alunos com o conteúdo temati-
zado, eles leram alguns textos que tematizavam o lixo produzido 
nas cidades. Na segunda etapa, foram levados pela professora a 
caminhar pelos bairros próximos à escola para gerar conteúdos 
a serem utilizados em meio aos argumentos tecidos na escrita do 
artigo de opinião. Na terceira etapa, fizeram uma visita ao lixão 
da cidade também com o principal propósito de gerar conteúdo 
para o referido texto a ser produzido, além de torná-los conhece-
dores da condição humana extremamente adversa vivenciada por 
moradores e trabalhadores do lixão. 

10	  A respeito dessas atividades criticadas, ver os Capítulos 2 e 4 nesta coletânea.
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Exemplo 11

os alunos em companhia e sob a orientação do professor, vi-
sitaram um bairro da cidade onde foram instruídos a fazerem 
anotações, filmar e fotografar a decomposição do lixo pelos 
respectivos moradores, a ser coletado posteriormente pelo 
serviço de limpeza urbana. (Professora Francisca)

O Exemplo 11 mostra que os alunos produziram anotações, 
fotografias e vídeos a partir das situações presenciadas a fim de 
gerar conteúdos para o artigo de opinião. Mesmo sem termos cla-
reza do destino dos artigos de opinião, alguns “gêneros satélites” 
foram utilizados dentro de um contexto interativo mais definido11. 
A atividade se distancia do funcionamento curricular caracterís-
tico da tradição escolar, a saber: ler e escrever para avaliação do 
professor. O espaço social em que estão inseridos os alunos pas-
sou a ser focalizado na escola, possibilitando aos discentes outras 
leituras desse contexto. 

 No Exemplo 12, evidenciamos que, de alguma forma, a 
professora exerce a função de agente de letramento, conforme 
denominação utilizada por Kleiman (2006, p. 82) para caracterizar 
“um mobilizador dos sistemas de conhecimento pertinentes, dos 
recursos, das capacidades dos membros da comunidade”12. A en-
trevista realizada com catadores de lixo tanto permite responder 
às inquietações dos alunos ao se depararem com um cenário pouco 

11	 De acordo com Silva (2015, p. 1045), os “gêneros satélites são responsáveis pela contex-
tualização das atividades de leitura, escrita e análise linguística, necessárias para alcançar 
as etapas finais” numa sequência de atividades pedagógicas. Ao final dessa sequência, é 
produzido um gênero, desencadeador das atividades prévias. Esse último gênero é chamado 
de “âncora”. No Exemplo 10, o artigo de opinião é o “gênero âncora”. Ainda nos termos do 
autor, “o trabalho com um gênero satélite, como a leitura de vídeos, pode se configurar como 
uma etapa prévia essencial para avançar na direção das atividades seguintes”. Tal leitura é 
proposta para contribuir com a ampliação do repertório de conhecimento dos alunos acerca 
do assunto focalizado, que será aproveitado durante a operacionalização da sequência de 
atividades pedagógicas.

12	 Ainda nos termos de Kleiman (2006, p. 85-86), “ao mobilizar as capacidades dos membros 
do grupo, ao favorecer a participação de todos segundo suas capacidades, o agente de 
letramento, ele próprio um ator social, cria as condições necessárias para a emergência de 
diversos atores, com diversos papéis, segundo as necessidades e potencialidades do grupo. 
A assimetria institucional que aprisiona professor e alunos em papéis imutáveis pode ser 
desfeita”.
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visibilizado na sociedade, quanto legitima as vozes das pessoas que 
tiram o próprio sustento de um local insalubre. 

Exemplo 12

Um grupo resolveu entrevistar um senhor que segundo o relato 
colhido, morava no lixão há mais de 10 anos. E as perguntas 
eram inevitáveis: – Como o senhor aguenta? O senhor não tem 
família? Como veio parar aqui? O senhor não tem medo? De 
onde tira seus alimentos? (Professora Francisca)

Considerando o trânsito dos alunos para espaços externos à 
escola, é possível observar a importância da produção do conhe-
cimento a partir da sequência de atividades pedagógicas, valori-
zando não apenas o produto final, mas todo o processo. Ou seja, 
o percurso construído com os alunos é valorizado, estando esses 
atores constantemente ativos no desenvolvimento das atividades 
propostas.

No Exemplo 13, a professora ressalta o encaminhamento 
para reescrita dos artigos de opinião, o que é justificado pela 
necessidade de adequação do conteúdo e da forma linguística. O 
artigo de opinião fora compartilhado com outros alunos da esco-
la, juntamente com as entrevistas, as fotografias, os vídeos e os 
relatos produzidos nas aulas de campo. A discussão coletiva pela 
própria turma do conteúdo produzido e o compartilhamento dos 
resultados com outros alunos da escola caracterizaram as últimas 
etapas da sequência de atividades realizada. 

Exemplo 13

Vale aqui ressaltar que os artigos foram lidos e os alunos orien-
tados a reescrevê-lo observando algumas incongruências na or-
ganização das ideias e da escrita. Mas nada que desabone todo 
o processo de ensino e aprendizagem. (Professora Francisca)
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No relato do Exemplo 13, mesmo não estando claro para o 
leitor se as adequações encaminhadas foram motivadas conscien-
temente em função do gênero produzido, certamente, a situação 
interativa fora considerada, pois os alunos sabiam que os textos 
seriam compartilhados com alunos de outras turmas, os interlo-
cutores imediatos escolhidos. Conforme destaca Marcuschi (2008) 
na citação reproduzida adiante, a produção textual escolar precisa 
estar a serviço da interação: 

Um dos problemas constatados nas redações escolares é 
precisamente este: não se define com precisão a quem o 
aluno se dirige. A cena textual não fica clara. Ele não tem 
um outro (o auditório) bem determinado e assim tem difi-
culdade de operar com a linguagem e escreve tudo para o 
mesmo interlocutor que é o professor. E nós sabemos que 
a mudança de interlocutor leva a se fazer seleções lexicais 
diversas e níveis de formalidade distintos (MARCUSCHI, 
2008, p. 78; itálico do original). 

No Exemplo 14, reproduzimos um excerto em que a profes-
sora relata o trabalho com gêneros a partir de um projeto interdis-
ciplinar de produção escrita de um jornal escolar. Essa atividade, 
de alguma forma, lembra a relatada nos exemplos reproduzidos 
previamente nesta seção. 

 
Exemplo 14

Através do Jornal Escolar, os professores das diversas áreas 
de atuação pedagógica puderam interagir em prol do mesmo 
objetivo: levar a informação através do Jornal. Desse modo, 
nas aulas de língua portuguesa foram produzidos os textos, 
na Orientação de Estudos e Leitura (atividade do macrocampo 
“Acompanhamento Pedagógico” – Mais Educação) foram cor-
rigidos, juntamente com os alunos, os textos produzidos e, na 
aula de informática foram digitados e formatados de acordo 
com os gêneros selecionados para compor as colunas do jornal. 
Depois de produzido, o jornal foi entregue para pais e comu-
nidade local. (Professora Adriana)
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Um dos assuntos tematizadas no projeto pedagógico foi re-
ciclagem de lixo, envolvendo, inclusive, a visita dos alunos a uma 
cooperativa de reciclagem. Em resposta à demanda do jornal, 
diferentes gêneros foram trabalhados, a exemplo de entrevistas e 
notícias. A professora não exerceu exclusividade na interlocução 
dos textos, mas os pais e a comunidade do bairro tiveram acesso ao 
produto final do projeto.  Em outro momento do relato focalizado 
no Exemplo 14, a professora destaca o distanciamento das práticas 
características da tradição escolar, proporcionado pelo projeto 
desenvolvido entre professoras de diferentes disciplinas (Ao invés 
de se estudar características para aprender a escrever modelos de textos 
com situações fictícias, os alunos foram colocados frente a situações de 
interação social, tendo o texto escrito como mediador dessa interação).

Os dois últimos trabalhos pedagógicos com gêneros aqui 
tematizados revelaram caminhos parecidos construídos por duas 
professoras para minimizar a escolarização da escrita, nas aulas 
de Língua Portuguesa. Conseguiram se distanciar do trabalho 
metalinguístico e estrutural com textos, além de criar situações 
interativas que demandaram práticas de leitura e de escrita a partir 
de contextos interlocutivos delineados para os alunos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, apresentamos um recorte do trabalho in-
vestigativo em que se envolveram as professoras-pesquisadoras 
e o professor-formador, representantes das escolas de Educa-
ção Básica e da universidade, respectivamente. A estratégia 
pedagógica utilizada pelo professor-formador, na disciplina 
focalizada mais diretamente neste texto, foi caracterizada pelas 
professoras-pesquisadoras como produtiva por possibilitar uma 
participação mais ativa das próprias mestrandas na construção 
do conhecimento acerca do trabalho pedagógico com gêneros. 
Ao refletir pela escrita sobre as próprias práticas profissionais, 
a partir de teorias de referência, elas visibilizaram estratégias 
pedagógicas mais significativas para trabalhar com gêneros nas 
disciplinas escolares. 
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Assim como há situações pedagógicas em que os gêneros são 
utilizados como formas linguísticas desprovidas de funções sociais 
relevantes, identificamos, na análise dos dados, estratégias didáticas 
em que os alunos da Educação Básica foram deslocados para espaços 
extraescolares em função da participação em interações mais espon-
tâneas mediadas por gêneros, a exemplo de projetos interdisciplina-
res com atividades na comunidade externa à instituição de ensino.

Ao compartilharmos esta pesquisa com os leitores, pretende-
mos mostrar que existem estratégias pedagógicas mais produtivas 
para o trabalho didático mediado por gêneros, quando comparadas 
às práticas da tradição da cultura escolar. Para tanto, não podemos 
esquecer que um importante objetivo das aulas de língua materna 
é desenvolver a competência interativa dos alunos, o que pode ser 
alcançado a partir de boas estratégias pedagógicas informadas por 
diferentes gêneros concebidos como mediadores das práticas sociais.

Finalmente, esperamos que as mudanças continuem ocorrendo 
nas práticas pedagógicas a fim de que professoras e alunos exerçam a 
função de sujeitos do processo de participação social e construção da 
criticidade. Para que os textos funcionem como gêneros da interação 
social, a comunidade escolar precisa superar diferentes barreiras 
(físicas, sociais, culturais), o que demanda um trabalho colaborativo. 
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Capítulo 4

FONTES DE SABERES NO TRABALHO 
COM GÊNEROS NA ESCOLA

Luiza Helena Oliveira da Silva
Wagner Rodrigues Silva

Raimunda Araújo da Silveira
Márcia Regina Silva Freitas

Jailton Alves Pereira
Benedito Salazar Sousa 

A vida não é a que a gente viveu, e sim a que a gente 
recorda, e como recorda para contá-la. 

Gabriel García Márquez

Neste capítulo, analisamos relatos de professoras em forma-
ção, matriculadas no Mestrado Profissional em Letras (ProfLe-
tras), ofertado pela Universidade Federal do Tocantins (UFT), 
no Câmpus Universitário de Araguaína1. Na leitura dos relatos, 
consideramos alguns saberes em torno do trabalho pedagógico 
com os gêneros, construídos antes desse momento de formação2. 

Os relatos foram produzidos na disciplina Gêneros Discursivos/
Textuais e Práticas Sociais e serviram de ponto de partida para as 
atividades decorrentes. Conforme explicitado no Capítulo 2 desta 
coletânea, os documentos investigados correspondem a relatos 

1	 Neste capítulo, utilizamos o substantivo professora no feminino, pois, assim como na re-
ferida turma do ProfLetras, composta apenas por dois homens diante de onze mulheres, as 
professoras são maioria nas escolas brasileiras de ensino básico. Com este posicionamento, 
evitamos a invisibilização de gênero das mulheres atuantes no magistério.

2	 Neste capítulo, não fazemos distinção entre as abordagens textuais ou discursivas dos gêneros. 
Para maiores detalhes a respeito dessas abordagens, sugerimos a leitura de Rojo (2005) e do 
Capítulo 5 desta coletânea.
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de situações de ensino envolvendo o trabalho pedagógico com 
gêneros no local de trabalho do professor da Educação Básica. 
Totalizam 13 relatos produzidos pelas 13 alunas da segunda turma 
do ProfLetras3. 

A proposta da produção dos relatos apontava para alguns 
objetivos. Um primeiro seria o de levar as professoras a refleti-
rem a respeito das práticas pedagógicas anteriores à nova etapa 
de formação; um segundo seria o de compreender os saberes que 
informam as práticas dessas docentes. Nesse sentido, a análise dos 
textos evidencia diferentes “fontes” de saberes docentes e é disso 
que trata mais especificamente o presente capítulo.  

Na disciplina mencionada, o formador partiu do pressuposto 
de que a prática pedagógica relacionada aos gêneros seria “fami-
liar” às professoras, o que se justificaria tanto pelas orientações 
advindas dos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Por-
tuguesa – PCNLP (BRASIL, 1999; 1998), quanto por orientações 
curriculares locais, a exemplo do Referencial Curricular do Ensino 
Fundamental das Escolas Públicas do Tocantins – RCTO (TO-
CANTINS, 2008), que inclui em todos os bimestres uma relação 
de gêneros que devem ser objeto de ensino dentre os “conteúdos 
mínimos” da disciplina de Língua Portuguesa. O RCTO define a 
centralidade dos gêneros na organização das práticas escolares 
relativas à língua materna: “em todos os níveis de ensino, os gê-
neros textuais serão a base de desenvolvimento das competências 
e habilidades” (TOCANTINS, 2008, p. 263). Se essa centralidade 
já estava prevista nos PCNLP, o que o RCTO traz de formulação 
mais decisiva para a prática docente é a explicitação de quais 
gêneros devem ser objeto de ensino e quando o serão, articu-
lando-os aos demais conteúdos da língua materna organizados 
sequencialmente. Enquanto os PCNLP trazem formulações mais 
conceituais que visam à adoção de uma concepção de linguagem 
e ensino correspondente, o documento da rede pública estadual 
é mais discriminador e operacional, dedicando a maior parte das 
páginas do documento a matrizes para os conteúdos organizados 

3	 A situação pedagógica criada para a produção desses relatos foi descrita no Capítulo 2 desta 
coletânea. 
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nos sucessivos bimestres (SILVA; MELO, 2009). Uma primeira 
questão que emerge nesse sentido está justamente relacionada 
à quantidade de gêneros que devem ser objeto de trabalho na 
escola, com implicações para a realização de sequências de ativi-
dades didáticas que capacitassem o aluno tanto para a apreensão 
das especificidades do gênero, quanto para qualificá-lo para sua 
produção (SILVA, 2012). 

	 Considerando a presença dos gêneros no currículo oficial, 
as professoras teriam então condições de responder à solicitação do 
formador, cabendo a elas explicitar as práticas que consideravam 
“relevantes” a partir de sua “própria apreciação crítica”, como ex-
pressa o comando da atividade no Capítulo 2 desta coletânea. Essa 
opção se daria pelo sucesso que atribuem ao trabalho desenvolvido 
ou mesmo pelo equívoco da atividade, como é o caso acentuado 
por uma das colaboradoras. Entre um dever fazer (advindo das 
orientações curriculares e demais instâncias escolares que regulam 
o que deve ser objeto de ensino) e um saber fazer, instauram-se 
obviamente lacunas e interseções. Interessa-nos aqui analisar 
diferentes instâncias formadoras que implicam na construção do 
saber fazer das docentes e que emergem dos relatos tomados como 
dados desta pesquisa. 

Dos 13 relatos, 04 explicitam que as práticas relatadas re-
metem a projetos subsidiados pelas orientações do programa 
Olimpíadas da Língua Portuguesa Escrevendo o Futuro (OLP), 02 
mencionam que reportam experiências advindas de formação 
continuada, 01 refere-se ao projeto da rede estadual denominado 
Dia D da Leitura e 01 reporta uma experiência relacionada com a 
inserção no Programa Mais Educação. São esses 08 relatos tomados 
como objeto de reflexão neste capítulo, pois nos permitiram escla-
recer mais diretamente as questões que guiam nossa investigação: 

a) de onde emergem os saberes sobre o trabalho com os gêneros 
na escola? 

b) que práticas decorrem desses saberes? 
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c) que papel actancial4 assumem as professoras em relatos sobre 
suas práticas docentes? 

d) que contribuições esses relatos trazem para uma reflexão sobre 
a formação inicial e continuada? 

Este capítulo está organizado em três principais seções, 
além desta Introdução, das Considerações finais e das Referên-
cias. Em Reflexões preliminares sobre a escolarização dos gêneros, 
problematizamos alguns dos desafios que implicam o trabalho 
com o gênero na escola. Em Formação continuada, apresentamos 
reflexões em torno da semiótica didática para pensar as relações 
entre diferentes actantes no ambiente escolar, analisando relatos 
sobre o trabalho com os gêneros. Finalmente, em Outras fontes 
para o trabalho das professoras, a análise centra-se nas experiências 
advindas do programa OLP e implicações para a prática peda-
gógica depreendidas dos relatos. 

1. REFLEXÕES PRELIMINARES SOBRE A ESCOLARIZAÇÃO 
DOS GÊNEROS

Ao longo da vida, os seres humanos são expostos a uma 
infinidade de situações de interação. Diferentes contextos e am-
bientes em que estamos inseridos e envolvidos exigem de nós um 
comportamento específico e é por meio da linguagem, sobretudo 
a verbal, que ocorre a interação entre pessoas, segundo dinâmicas 
histórico-sociais complexas, conforme explicita Koch:

4	 O termo papel actancial pertence à metalinguagem da semiótica discursiva que, em um 
de seus níveis de análise, considera as relações intersubjetivas e entre sujeitos e objetos 
(objetais). Pensando os relatos na perspectiva do nível narrativo, podemos identificar neles 
que o professor assume o papel ora de destinador (o que imprime uma direção, levando o 
aluno a fazer algo, como seria o de aprender algum conhecimento que o professor ensina), 
ora de destinatário, aquele que se assujeita a um dado destinador (que podem ser as dire-
trizes pedagógicas, a direção da escola, um projeto que advém de uma instância exterior à 
escola etc.). Há ainda os adjuvantes, aqueles que cooperam para o fazer do destinatário ou 
os antissujeitos, os que agem contra a orientação do destinador, como empecilho ao fazer 
pretendido. Acreditamos que essas relações ficarão mais claras adiante. 
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a. produção textual é uma atividade verbal, a serviço de fins 
sociais e, portanto, inserida em contextos mais complexos 
de atividades;

b. trata-se de uma atividade consciente, criativa, que 
compreende o desenvolvimento de estratégias concretas 
de ação e a escolha de meios adequados à realização dos 
objetivos; isto é, trata-se de uma atividade teleológica que 
o falante, de conformidade com as condições de produção 
do discurso, empreende, tentando dar a entender seus 
propósitos ao destinatário através da manifestação verbal;

c. é uma atividade interacional, em que sujeitos sociais, 
como co-enunciadores que são, se representam e são re-
presentados e, durante a interação, procedem à construção 
de sentidos. (KOCH, 2003, p. 87)

Na perspectiva da língua como ação entre sujeitos historica-
mente constituídos, os gêneros são compreendidos como formas 
mais ou menos estáveis de interação e comunicação (BAKHTIN, 
2000). Tendo em vista as necessidades dos falantes e as dinâmicas 
nas quais estes se inserem, os gêneros variam e se adaptam de 
maneira constante e infinita, como “eventos textuais altamente 
maleáveis, dinâmicos e plásticos” (MARCUSCHI, 2002, p. 19). 

Como os gêneros são dinâmicos e a estabilidade das formas 
enunciativas é relativa, o trabalho com o gênero na escola não 
pode moldar-se por uma abordagem estatizante, conforme acen-
tua Silva, entendendo como escolarização uma prática acrítica e 
descontextualizada:

Como os gêneros se realizam na materialidade textual, resta 
à escola também priorizar o texto como unidade de análise 
linguística, explicitando o funcionamento de elementos 
léxico-gramaticais característicos de gêneros específicos e, 
até mesmo, as estruturas lexicais esquemáticas pelas quais 
são realizados os gêneros, considerando o dinamismo da 
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linguagem e evitando o engessamento de formas linguís-
ticas, que pode resultar na expressiva escolarização das 
atividades de linguagem (SILVA, 2015, p. 1029).

A partir da leitura dos relatos, não resta dúvida de que as 
professoras aderem no plano teórico à perspectiva de que o ensino 
deve estar voltado para as práticas sociais e reais do uso da lingua-
gem, inclusive fazendo uso de referências teóricas que corroboram 
nessa direção. Contudo, apesar dessa afinação discursiva, nem 
todas conseguem desenvolver eficazmente práticas de produção 
textual coerentes. 

Como sinalizaremos mais adiante, parte das professoras 
adota sequências didáticas sugeridas por guias ou concursos para 
desenvolver o trabalho mediado por gêneros, ou então atividades 
herdadas dos cursos de formação continuada dos quais participa-
ram. Há, contudo, ainda aquelas que procuram inovar, buscando 
alternativas para o trabalho com gênero, numa tentativa de se 
distanciarem da tradição escolar.  Ao menos em parte, as razões 
para explicar diferentes maneiras de se trabalhar com os gêneros 
podem estar nas origens dos saberes dos professores de Língua 
Portuguesa. Um aspecto a salientar nesse sentido é que apenas 
uma delas, conforme Exemplo 1, relata que estes saberes tiveram 
lugar ainda na formação inicial, durante a Licenciatura em Letras5:

Exemplo 1 
O primeiro contato com a noção de gênero textual e sua rele-
vância para o ensino de língua portuguesa, principalmente na 
função de inserir o aluno na sociedade através de práticas de 
leitura e produção dos mesmos, foi logo no primeiro semestre 
do curso de letras, através da disciplina produção de gêneros 
textuais I.

5	 Todos os excertos dos relatos selecionados como dados desta pesquisa foram reproduzidos 
sem revisão da escrita, ou seja, foram reproduzidos literalmente conforme o original.
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A ausência de uma discussão sistematizada sobre os gêneros 
textuais e sua escolarização na formação inicial, depreendidas da 
análise dos demais relatos, provoca-nos algumas reflexões. A que 
se sobressai como evidência é a possível omissão em cursos de 
licenciatura de uma disciplina específica destinada aos gêneros ou 
de sua não inclusão como item em uma das disciplinas no curso 
ou nos estágios supervisionados. Isso pode ser explicado para os 
docentes que se graduaram há mais tempo, quando as matrizes 
curriculares privilegiavam o estudo formal da língua, mas não ex-
plica os que se graduaram mais recentemente, a despeito de todas 
as orientações para a formação de docentes indicadas pelos docu-
mentos de referência para os cursos de Licenciatura em Letras6. 

Os enunciados dos relatos convergem para a concepção 
bakhtiniana, como se pode ver no relato do Exemplo 2 nas re-
ferências ao tema, ao modo (estilo) composicional e à função social7. 

Exemplo 2

acredito que o trabalho com gênero textual deva partir da lei-
tura do mesmo [...] Acredito que o trabalho com gênero está 
ligado às práticas sociais da linguagem, e pressupõe que o 
aluno, quando estuda e se apropria de determinado gênero, não 
apenas aprende suas características quanto ao tema, ao modo 
composicional e ao uso da língua, mas também aprende e põe 
em prática sua função social [...] Fazemos a leitura oral, depois 
discutimos questões (orais e escritas) que envolvem o enten-
dimento dos sentidos do texto, tentando levá-los a perceber 
que poema é um gênero que se constrói não apenas por meio 
de ideias e sentimentos, mas também por meio dos versos e 
seus recursos musicais, sonoridade e ritmo das palavras e de 
palavras com sentido figurado.

No Exemplo 2, identificamos a preocupação da professora 
em ultrapassar o nível da caracterização dos gêneros, que muitas 

6	 Uma leitura crítica de um currículo da Licenciatura em Letras pode ser encontrada em Silva 
e Pereira (2016).

7	 A abordagem bakhtiniana dos gêneros discursivos é descrita mais detalhadamente no Capítulo 
01 desta coletânea.
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vezes parece guiar as práticas escolares (não apenas aprende suas 
características...). Como, porém, aborda as atividades relativas ao 
poema, vinculando o sentido dos textos a elementos específicos do 
plano da expressão verbal (um gênero que se constrói não apenas por 
meio de ideias e sentimentos). São consideradas no relato as aborda-
gens formal, funcional e, até mesmo, a preocupação docente com 
a fruição da leitura literária.  

O trabalho com os recursos linguísticos nesse caso (sonoridade, 
ritmo, sentido figurado) não sinaliza propriamente uma abordagem 
tradicional, como concluíram inicialmente os membros deste sub-
grupo8. Muito pelo contrário, oferece condições para que o aluno 
compreenda a especificidade do gênero em questão e atente para 
o modo como o plano da expressão se organiza frente ao plano do 
conteúdo na poesia. Tais saberes são necessários tanto para a com-
preensão no momento da leitura, observando as marcas linguísticas 
(e também relativa ao arranjo com outras linguagens nos textos 
pluricódigos), quanto para o momento da produção textual. 

O problema se dá quando a professora reduz o trabalho com 
o texto literário às características formais para que, com fins ava-
liativos, os alunos sejam capazes tão somente de reconhecer ou 
identificar o gênero do texto. Conforme discussões do subgrupo 
diante dos relatos das colegas, isso pode ocorrer em função da 
própria Matriz de Referência da Prova Brasil que tem como um 
de seus objetivos testar o reconhecimento do gênero, não levando 
em conta as condições dos estudantes para produzi-lo. 

Na Figura 1, reproduzimos uma das questões do modelo de 
prova disponibilizado pelo site do MEC, que confirma a perspectiva 
do subgrupo. 

8	 Como explicitado no Capítulo 2, após a produção dos relatos, as 13 professoras foram organi-
zadas em 3 subgrupos, para análise dos textos em torno de suas experiências com os gêneros 
e literaturas de referência. A análise resultou na produção de um artigo correspondente. O 
artigo de um dos subgrupos serviu de ponto de partida para a elaboração deste capítulo.  
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Figura 1: Item do Modelo Teste Prova Brasil9

Para responder a essa e a várias outras questões da Prova 
Brasil, o aluno deverá saber reconhecer o objetivo previsto para 
o texto a partir de uma dada tipologia, sendo o texto pouco ex-
plorado quanto à pluralidade de sentidos, o que se evidencia pela 
necessidade da escolha de uma única opção como resposta correta 
9	 D i s p o n í v e l  e m :  h t t p : / / p o r t a l . m e c . g o v. b r / i n d e x . p h p ? o p t i o n = c o m _

docman&view=download&alias=7997-provamodelo-5ano&category_slug=maio-2011-
pdf&Itemid=30192 Acesso em: 14 fev. 2016. 
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(apenas mais uma questão para o mesmo texto, a seguinte, sobre o 
fim de um dado rebanho a partir do que se depreende da oração “o 
pastor perdeu o rebanho”). Diante de um possível treinamento, o 
professor pode então empenhar-se apenas em levar o aluno a esse 
tipo de reconhecimento mais superficial, abrindo mão de práticas 
de produção de texto menos escolarizadas e mais significativas 
do ponto de vista de sua função social. 

As avaliações externas a que são submetidos os alunos em 
todos os níveis (Educação Básica e Ensino Superior) servem aos 
propósitos de aclarar para a escola o que deve ser ou não objeto de 
ensino, legitimando certos saberes e competências e desprezando 
outros. Conforme Fontanille (1987, p. 5), discorrendo sobre o 
sistema educativo francês, funcionam sob a racionalidade de que 
“para mudar, deve-se começar pelo fim”. Atuam, portanto, como 
elementos de intervenção, a despeito da resistência que possam 
oferecer as professoras, como se dá na perpetuação do ensino gra-
matical tradicional, centrado na metalinguagem. No caso de uma 
proposta de ensino de gêneros, a ênfase no mero reconhecimento 
é, portanto, limitadora, sem contribuir efetivamente para a leitura 
ou a escrita. É então necessário que a professora vá além do que 
prevê a matriz, ainda que seus alunos não sejam avaliados por isso, 
o que nem sempre encontra lugar na escola quando se tem uma 
orientação de cunho mais pragmático, centrado em resultados 
imediatos. 

2. FORMAÇÃO CONTINUADA 

Nesta seção, apresentamos subsídios teóricos que mobi-
lizaremos na análise, oriundos da semiótica didática, pensando 
aqui as relações entre formadora e professora. Partimos da 
concepção de uma perspectiva hierárquica, segundo a qual, num 
dado contexto (o da formação), um sujeito no papel temático de 
formadora (não necessariamente uma pessoa em particular) atua 
como destinador doando um dado saber ou, mais precisamente, 
no caso da formação de professoras, um saber fazer, traduzido 
como um saber ensinar. Conforme discutido mais adiante, o pro-
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cesso ensino-aprendizagem não se reduz a uma “transmissão” 
de saberes, mas é essa orientação que parece predominante nas 
práticas de formação continuada e será aqui enfocada de modo 
especial a partir das reflexões da semiótica em torno do regime 
de manipulação. Numa perspectiva ainda menos crítica e mais 
determinista, pode configurar-se também sob o regime de pro-
gramação, que abordaremos imediatamente a seguir. 

2.1. SOB O REGIME DA PROGRAMAÇÃO

Como teoria da significação, a semiótica discursiva tem seus 
primeiros trabalhos dedicados ao problema didático publicados em 
fins da década de 1970 e início da década de 1980 (século passado). 
Um dos textos fundadores se intitula Pour une sémiotique didactique, 
de Greimas (1979). Estariam aí delineados alguns dos princípios 
do que era (ou poderia ser) uma semiótica didática na perspectiva 
de seu teórico fundador. Assim, como ocorria com relação aos 
discursos políticos ou publicitários, a análise do discurso didático 
visaria “ao reconhecimento de formas que o organizam”, isto é, 
a ela caberia “depreender as propriedades formais a fim de cons-
tituir um inventário tão amplo quanto possível de suas formas e 
narrativas discursivas” (GREIMAS, 1979, p. 3). São essas formas 
narrativas e discursivas que são objeto de reflexão de autores como 
Hammad (1979), que analisa as relações de poder entre os sujeitos, 
traduzidas em diferentes papéis actanciais e que estabilizavam a 
localização dos sujeitos no espaço do seminário; Fabbri (1979), 
que discrimina “manobras didáticas” operadas pelo professor a fim 
de garantir a adesão do aluno; ou, mais recentemente, Landowski 
(2015), mobilizando o que ele define como regimes de interação 
para pensar múltiplas relações entre professores e alunos na sala 
de aula10. 

Conforme orienta Greimas (1979), visando às formas, a se-
miótica didática deixaria de fora de seu campo tanto os conteúdos 
selecionados como objeto de ensino quanto suas implicações ideo-

10	 Na UFT, os trabalhos do GESTO (Grupo de Estudos do Sentido – Tocantins), artigos, teses 
e dissertações, convergem todos para a edificação de uma semiótica didática. 
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lógicas. Estes interessariam a uma semiótica mais geral, vinculada 
ao estudo das culturas e das ideologias. Apesar disso, o semioticista 
não deixa de fazer considerações acerca das questões relativas ao 
conteúdo e ao componente ideológico. No item dedicado à com-
petência modal, o autor alerta: 

o desenvolvimento de esportes na escola não é uma ques-
tão de horas semanais, mas um problema de “opção de 
sociedade”: os esportes cultivam tanto a sociedade “fair 
play” quanto a astúcia como meio para atingir seus fins, 
a combatividade e a resistência, quanto o individualismo 
elitista (GREIMAS, 1979, p. 5).

Igual preocupação se verifica na menção ao modo “camuflado 
e persuasivo” com que o discurso didático se transforma em discur-
so de persuasão, objetivando levar o aluno a não apenas adquirir 
conteúdos, mas a aderir a determinados sistemas de valores que 
a sociedade quer fazer perpetuar, valendo-se da escola para tal. A 
escola, na perspectiva de Greimas (1979), é então compreendida 
como uma instituição a serviço de uma dada ordem social – o que 
confirma o caráter de reprodução na perspectiva de Bourdieu 
(2005). Nessa direção, as reflexões que as eleições dos conteúdos 
suscitam ultrapassam os limites do mais propriamente didático, 
indo ao encontro dos problemas da cultura. Não há, assim, uma 
neutralidade do saber, mas uma implicação em função dos valores 
ideológicos socialmente prestigiados. 

Na medida em que reconhece o funcionamento dos discursos, 
descrevendo-os e analisando-os, a pesquisa em torno do discurso 
didático serve aos interesses de sua eficácia, da otimização de seu 
funcionamento, do que decorre a possibilidade de depreensão de 
uma gramática normativa, isto é, um conjunto de normas que con-
duziriam ao sucesso da práxis educativa:  

O sujeito da enunciação desse discurso se encontra na 
posição do sujeito modalizado segundo o /dever-fazer/ e 
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a semiótica didática, de analítica e descritiva, se transforma 
em uma gramática normativa regida pelo sistema modal 
de injunções (de interdições e de prescrições) onde as 
“expressões bem formadas” o serão segundo os critérios 
de uma deôntica particular (GREIMAS, 1979, p. 3; ênfase 
do original).

O aspecto normativo, segundo o teórico, encontra como 
sujeitos a serem modalizados pela orientação em prol da eficácia 
tanto de alunos quanto de professoras, o que já inscreve a lógica 
do ensino na dimensão de uma hierarquia de sujeitos e fazeres, 
a que aludimos inicialmente. Alunos e professoras submetem-se, 
nesse sentido, a um dado dever fazer, pressupondo ambos como 
destinatários de um discurso didático devidamente reconhecido e 
instituído por instâncias superiores a ambos sujeitos. 

Do ponto de vista da competência modal, a semiótica con-
tribuiria para a composição de tipologias de sujeitos competentes 
a partir das quatro modalidades primitivas (saber, poder, querer, 
dever), suas combinações e sucessões. Mas, conforme esclarece 
Greimas (1979), a competência ideal não é definida pela semiótica, 
mas pela sociedade, que elege o que considera ideal, segundo os 
valores que edifica para si. Um caminho, portanto, que se abre à 
pesquisa seria a identificação das competências ideais definidas 
pelo discurso didático ao responder a diferentes sociedades ou a 
distintos momentos de uma mesma sociedade. 

Em linhas gerais, Greimas (1979) define o ensino como uma 
“programação de performances”, sendo a professora o programador. 
O ensino é, então, “transmissão de um saber novo” para um sujeito 
de estado, competente para adquirir os objetos de saber mediante 
o cumprimento da programação: 

O fato de considerar a competência como objeto de saber 
a transmitir e como objeto-valor a atribuir determina já, em 
grande medida, a forma geral do discurso didático que lhe 
será consagrada: a aquisição da competência (se ela não 
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é inata) não pode ser compreendida a não ser como uma 
sequência programada de performances organizadas pelo 
professor orientadas para o aluno que as terá que realizar.  
Nessa perspectiva um tanto simplista, o papel do professor 
reduz-se, excluindo outros fatores, ao de um programador, 
talvez preenchido, no extremo, por um autômato: é nesse 
sentido que se fala de “ensino programado” de línguas 
estrangeiras (GREIMAS, 1979, p. 4; ênfase do original).

Se considerarmos as distinções estabelecidas por Landowski 
(2014, 2015) para os regimes de sentido e de interação, podemos 
observar que Greimas (1979) pensa o discurso didático a partir 
de dois regimes de sentido distintos que se coordenam a partir de 
uma separação entre competência (que vincula a uma programação 
e ao fazer ser) e performance (que vincula à persuasão e, portanto, 
à manipulação, considerando a existência modal do sujeito, o ser 
do fazer). 

No primeiro caso, a professora é instituída como programador, 
seguindo as orientações de sua adesão a um dado discurso didático. 
Isso pode ser compreendido se considerarmos que, tendo em vista 
o saber a ser adquirido pelo aluno, a docente, a doadora do saber, 
predefina programas, roteiros, atividades, dinâmicas, objetivos, 
cronogramas, enfim, tudo que se conhece do ponto de vista dos 
planejamentos de aula e planos de ensino a fim de que não haja 
senão o resultado predefinido e almejado: o aprendizado. Nesse 
sentido, convém ressaltar que o modo como explicita o que com-
preende aí como programação em muito se aproxima do que se 
definia naquele momento como ensino programado stricto sensu:

Quanto à programação, esta comporta suas próprias regras: 
a otimização do discurso não é somente sua transmissão 
no princípio hjelmsleviano de simplicidade, uma vez que 
obedece igualmente às exigências da memorização (repe-
tição, tempo ideal de interação, etc.) que determinam, por 
um lado, a segmentação do discurso e sua distribuição no 
tempo (GREIMAS, 1979, p. 7).
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Conforme Landowski (2014), a programação se estabelece 
mediante o princípio da extrema regularidade, que incide em 
maior previsibilidade, mas, por isso mesmo, no maior risco de 
esvaziamento dos sentidos para os sujeitos envolvidos na relação. 
O próprio Greimas (1979) adverte tratar-se de uma “redução” 
e que o papel da professora poderia, em última instância, ser 
ocupado por um “autômato”. Reduzida a professora à função 
de programador, também se acha reduzido o papel do aprendiz 
que, sob esse regime de sentido, se encontraria destituído da 
condição de sujeito, convertendo-se num quase objeto (operador), 
uma vez que não pode senão conformar-se ao que foi previa-
mente instituído para si. Como argumenta Landowski (2014), 
na programação nem se pode falar em interação propriamente 
dita, mas em coincidências, o que num contexto de sala de aula 
poderia resultar em quase sujeitos postos em relação. Pode-se 
contar com o sucesso das performances (o fazer pretendido), mas 
sob o preço da perda do sentido. 

Propomos aqui pensar que a relação entre formadora e profes-
sora muitas vezes pode se constituir sob o regime da programação. 
Nesse caso, a formadora (aquela que detém um dado saber que 
vai partilhar) pode, mediante um poder de coerção de natureza 
qualquer, fazer com que o outro faça o que prescreve ainda que esse 
outro (a professora) não compreenda as implicações da proposta 
ou não necessariamente queira aderir: a professora faz porque 
deve fazer, sem questionar (porque não sabe, porque não pode11). 

Vejamos o Exemplo 3, ilustrativo do fenômeno da progra-
mação aqui focalizado: 

11	 Há necessidade de pesquisas voltadas para as formas de coerção que agem sobre os docentes 
nas escolas tocantinenses, muitas vezes submetidos a intromissões políticas que definem, por 
exemplo, regras para contratação de professores em regime temporário, escolha de diretores 
e orientadores pedagógicos. A precarização dos contratos de trabalho possibilita diferentes 
formas de coerção e intimidação, que obscurecem a autonomia do professor.
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Exemplo 3

A prática pedagógica surgiu a partir de uma tarde de formação 
continuada ocorrida com os professores de Língua Portuguesa 
da rede municipal de ensino. O enfoque dado na formação foi 
o trabalho com os gêneros textuais.
Ao retornar para a sala de aula, inicialmente trabalhei com os 
alunos sobre o que eram os gêneros textuais. Precisamente 
umas turmas de 8º ano, 8º ano A, 8º ano B e 8º ano C. Solicitei 
aos alunos para que trouxessem para a sala de aula, livros e 
revistas para recorte. Após trabalharmos com listas de gêneros 
textuais, muitas listas de gêneros foram produzidas e coladas na 
parede da sala. Mostrei aos alunos que o número de gêneros 
textuais era muito grande e que não era possível estudar cada 
um deles.
Até então, o contato dos alunos com os gêneros textuais estava 
limitado à carta as narrativas, tudo de forma bastante superficial 
e sem se quer mencionar a palavra “gênero”. As abordagens 
dos gêneros crônicas, contos, fábulas, poesias, tiras, charges, 
história em quadrinho eram quase inexistente. Em acontecendo 
o manuseio de tais gêneros, não era dado o devido destaque 
a estrutura do gênero textual em si.
Outra informação que julgo pertinente informar é que após 
trabalhar superficialmente com os gêneros textuais, passei a 
usá-los como pretexto para elaboração de questões de gra-
mática em provas: a partir de uma tira, ou tirinha, ou charge, 
ou crônica, ou conto, ou poema, ou letra de música, ou fábula. 
Assim, os gêneros serviam de base para retirar exemplos de 
gramática, apenas. [...]
Na época, não sabia que tal procedimento não teria tanto efeito 
no trabalho com os gêneros textuais. Ao final da aula, aquela 
pilha de pastas contendo os mais diversos tipos de gêneros 
textuais. Cada gênero trazia no rodapé as seguintes informações. 
O tipo de linguagem adotada (padrão ou popular) o tipo de 
texto (literal ou figurado) e em que suporte textual (veículo de 
comunicação), ele poderia ser encontrado. Este mesmo trabalho 
foi realizado por três anos seguidos.

	
 	 O depoimento é bastante precioso para diferentes reflexões, 

mas vamos nos limitar aos aspectos que nos interessam mais de 
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perto à discussão ora encaminhada, enfatizando os segmentos 
grifados. Inicialmente, a professora explicita que sua prática de 
trabalho com os gêneros (a solicitação de que seus alunos elabo-
rassem um grande portfólio com exemplos de gêneros diversos) 
nasce da participação em um momento de formação continuada, 
definido em termos de duração como uma tarde. Uma tarde que 
resultará na repetição de um modelo por preciosos três anos se-
guidos. Parece haver aí uma imediaticidade entre o momento do 
aprendizado (tarde) e sua aplicação (ao retornar para a sala de aula). A 
professora descreve as etapas de seu trabalho que inclui convencer 
os alunos da impossibilidade de estudar todos os gêneros por eles 
elencados (não era possível estudar cada um deles). A superficialidade 
da proposta vai ser percebida mais adiante, quando a professora 
reconhece que, naquele momento, não sabia das implicações da 
proposta. A professora não relata quando se deu esse novo saber, 
que a faz olhar com criticidade para a inoperância ou limitações 
da prática no passado, mas deixa entrever que um dos problemas 
estaria em não conferir destaque para a estrutura do gênero textual em 
si. Temos, então, indicações de que há uma nova orientação, mas 
que também pode se limitar a outra prática a ser revista: aquela 
que se prende ao ensino de aspectos formais do texto. Interessa-
nos, contudo, observar que encontramos na prática da professora 
do Exemplo 3 a caracterização da professora como operador, aquela 
que obedece a uma espécie de programação (advinda da formado-
ra), que parece ser tão mais bem sucedida, quanto mais explicite 
um modo de fazer, uma “fórmula” tantas vezes solicitadas pelos 
professores como tradução no âmbito da prática daquilo que 
pretensamente preveem as formulações teóricas. Não há lugar 
aqui para reflexão, nem negociação. Nem é necessário persuadir, 
no sentido de argumentação. A programação é a repetição, pelo 
outro, de um fazer que pode ser apenas acrítico. Na escola, esta 
pode se dar mesmo a despeito dos insucessos observados, quando 
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se naturalizam práticas tidas como inquestionáveis12. Pode-se ain-
da considerar que não é essa a intenção primeira dos formadores, 
isto é, não pretendem que se repita um exemplo de atividade da 
formação. Nesse caso, é a professora que se colocaria no papel de 
reprodutor acrítico. 

2.2. SOB O REGIME DA MANIPULAÇÃO 

O segundo regime de sentido relacionado ao fazer didático é 
o da manipulação, regido não mais pela regularidade absoluta da 
programação, mas pela intencionalidade (LANDOWSKI, 2014). 
Para Landowski, a manipulação em termos de relações didáticas 
assenta-se “numa perspectiva ‘humanista’, como fundada sobre 
uma relação por natureza intersubjetiva de confiança e de persu-
asão, de avaliação e de troca” (2015, s/p), isto é, o outro sujeito 
da interação não é destituído de sua condição de sujeito, como na 
programação, pois só há persuasão na medida em que os valores 
e saberes desse segundo são levados em conta pelo primeiro (na 
metalinguagem semiótica, o que desempenha o papel actancial de 
destinador manipulador13). 

Greimas (1979) não se refere ao professor como destinador, 
mas “programador de performances” que caberiam ser realiza-
das pelo aluno. Contudo, ao falar em performance, competência 
semântica, competência modal, existência modal e objeto valor, 
inscreve o discurso didático sob o viés da manipulação, cabendo 

12	 Embora tenhamos apresentado a programação sob um aspecto bastante desfavorável, ela 
pode ser compreendida sob outras dimensões. Para fins pragmáticos, por exemplo, é esse 
saber mais imediato, centrado na rotina e na repetição, que nos possibilita, sobretudo, a 
relação com os objetos do cotidiano. A interação sujeito-objeto, nesse caso, se centra na 
previsibilidade do funcionamento do segundo (LANDOWSKI, 2009). Também não se pode 
pensar numa aula sem que o professor predefina roteiros, sem que se valha de rotinas (fazer 
chamada, contar com o fato de que os alunos tenham levado o livro didático etc. etc.), obe-
decendo a programas mais ou menos flexíveis. É a lógica da programação que rege também 
os referenciais curriculares. 

13	 Lembramos que o termo manipulação, na semiótica, não adquire a conotação negativa 
conferida ao termo em seu uso comum. Manipular para essa teoria é mobilizar estratégias 
de adesão do outro, por diferentes procedimentos que incluem o querer e/ou dever. Essa 
adesão nunca é garantida de antemão e pode ser inclusive frustrada. Para que possa ser bem 
sucedida, é necessário, inclusive, que os sujeitos (destinador e destinatário) partilhem de um 
mesmo universo de valores, isto é, o ponto de partida é sempre uma perspectiva comum, 
sem a qual não há diálogo, nem convencimento, nem troca. 
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ao aluno o papel actancial de destinatário, tornado competente 
para a performance pretendida: saber fazer para poder entrar em 
conjunção com o objeto saber.

A perspectiva da manipulação é ainda reiterada por Greimas 
(1979), ao remeter à conversão do discurso didático em persuasão: 
“O discurso didático programado, uma vez estabelecido, deve então 
submeter-se a uma modalização que o transforma em discurso 
persuasivo” (GREIMAS, 1979, p. 7). Persuadir é levar outrem a 
aderir a um fazer, o que pressupõe negociações, estratégias, que 
põem sujeitos em relação: de um lado, há um destinador, que faz 
fazer; de outro, um destinatário, que deve ser levado pelo querer 
(ou pelo dever) a fazer. Se as posições actanciais são fixas, insti-
tuídas por uma gramática elementar, não estão predefinidos os 
resultados desse modo de ação intersubjetiva. Abre-se ao risco, à 
deriva, a intrincados aspectos relativos às dinâmicas da relação e 
da constituição dos sujeitos. 

Convertido em persuasão, Greimas (1979) deixa antever 
que não se trata mais apenas de apreensão de conhecimentos, 
mas de adesão a um universo de valores e, assim, do ponto de 
vista da existência modal, do ser do fazer, o sujeito “é chamado a 
ser preenchido por sua inscrição na rede axiológica previamente 
determinada” (GREIMAS, 1979, p. 6). Essa rede axiológica, isto 
é, de valores, pode se apresentar de modo explícito como lembra 
o teórico em relação ao malfadado ensino de moral e cívica, ou de 
modo implícito e camuflado, como na literatura e na história. A 
questão, então, não é apenas adquirir conhecimentos X ou Y, mas 
aderir a um modelo de sociedade, para a qual X ou Y são necessá-
rios. Do que se depreende que ensinar é transmitir conhecimentos, 
mas também fazer ser o sujeito. Como síntese do que, até aqui, 
pretendemos esclarecer, apresentamos a Figura 214. 

14	 Figura 2 não traz os regimes de sentido do ajustamento e do assentimento, que também 
interessam para pensar as relações de ensino e aprendizagem na escola (LANDOWSKI, 
2015; SILVA, 2013), apenas concentrando-se nos regimes elencados por Greimas em seu 
texto fundador da semiótica didática e ainda porque são as relações que identificamos na 
análise dos relatos.
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Figura 2: Dois Regimes de Interação em Contexto de Formação

Fonte: autoria própria

Inicialmente, esclarecemos que denominamos o ator profes-
sora como professora¹ e professora² em função dos papéis que 
assume, ora ensinando (1), ora aprendendo (2). Desse modo, a 
professora¹ é aquela que tem o objetivo de ensinar na escola; o 
professora² remete a sua situação de também aprendiz, na forma-
ção continuada. 

Partindo do pressuposto de que a relação entre formadora e 
professoras é também de natureza didática, a formadora desem-
penha ora o papel de programador (na programação), ora o de 
destinador (na manipulação), enquanto a professora² exerceria 
o papel de operador (na programação) ou de destinatário (na 
manipulação). Em síntese, um mesmo ator pode desempenhar 
diferentes papéis actanciais e temáticos em função da situação de 
interação e do regime que funda essa relação intersubjetiva.  Se 
a lógica da relação é a da repetição de modelos, fórmulas, saberes 
assentados, a relação é de programação e o outro é reduzido ao 
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papel de operador, encontrando-se, portanto, na condição de não 
sujeito: não lhe cabe a reflexão, o questionamento, a decisão. Se 
há lugar para a persuasão, mobilizando diferentes estratégias de 
convencimento do outro, esse outro é considerado ainda sujeito, 
ainda que assujeitado por fatores diversos. Trata-se neste caso da 
manipulação.  

Ao fazer corresponder práticas pedagógicas a regimes de 
interação, Landowski (2015) defende que o professor não é sem-
pre um manipulador, ou apenas programador etc., mas estabelece 
diferentes regimes em função das situações, objetivos, demandas 
diversas. Centrado na programação, reduz o outro a mero repeti-
dor; centrado na manipulação, há uma orientação de ordem mais 
pragmática. 

Landowski (2015) estabelece ainda dois outros regimes, o do 
assentimento, quando os sujeitos em relação abrem-se ao inespera-
do da descoberta do saber e ao acaso; e o regime de ajustamento, 
quando predomina na interação com o outro uma dimensão mais 
sensível e estésica entre participantes colocados em situação de 
presença e em igualdade de poder, sem caracterizar as hierarquias 
anteriormente assinaladas nos dois primeiros regimes:

A relação educativa toma assim, sob o olhar de seus par-
ticipantes, o caráter de um encontro, até físico, e de uma 
confrontação entre modos de ser e de fazer, entre estilos de 
existência e modos de coexistência, entre visões do mundo 
e modos de vida distintos ou opostos. Compreende-se que 
nessas condições ela possa tanto fazer surgir incompati-
bilidades e gerar conflitos quanto favorecer, no caso de 
concordância, o ronronar de um sistema auto-reprodutor 
entre parceiros que se sustentam mutuamente. (LANDO-
WSKI, 2015, s/p.)

Para a programação, a professora¹ (ou a formadora) parte 
da noção de saberes já assentados e predefinidos, ambos cum-
prindo um programa, cooperando para a reprodução de um 
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sistema: orienta-se pela previsibilidade. Na outra extremidade, 
a que aponta para o imprevisível, há o assentimento, quando a 
professora¹ (ou a formadora) desenvolveria a “paixão de conhe-
cer”, calcado na “exigência da verdade” (LANDOWSKI, 2015, 
s/p) e a cooperação não se assentaria na convergência, mas, 
muito possivelmente, na diferença, na recusa das obviedades 
e certezas. 

Se considerarmos as reflexões de Fabbri (1979) sobre o 
discurso didático, teremos que a didatização do saber científico 
necessário ao processo educacional seria essencialmente limita-
dora, servindo prioritariamente aos princípios da programação 
e da manipulação em detrimento dos regimes do ajustamento 
e do assentimento. Assim, o que é “provável ou incerto” para 
o saber científico (vinculada a formulações ainda hipotéticas 
ou interpretações relativas,  dependência da filiação a uma 
corrente teórica e não a outra etc.) pode ser traduzido como 
inquestionável, enquanto escolhas enunciativas produzem 
efeito de objetividade que encobrem o que seria da ordem da 
parcialidade. Há, enfim, como aponta o semioticista, uma série 
de transformações do discurso científico para o didático que 
contribuem para que este recupere em “certeza o que perde em 
pertinência” (FABBRI, 1979, p. 10). 

Desse modo, assentando-se nas certezas e menos no ques-
tionamento, a formação continuada pode orientar-se apenas pela 
proposição da repetição de um modelo, sob a promessa do sucesso 
garantido ou de um insucesso omitido. É o que explica que, enquan-
to a professora do Exemplo 3 fala de sua experiência escolar no 
Maranhão, a professora do Exemplo 4 possa aludir a semelhantes 
encaminhamentos em escolas no Tocantins: 



117

Gêneros na Prática Pedagógica:
Diálogos Entre Escolas e Universidades

Exemplo 4

Sempre que inicio o ano letivo na primeira série do ensino mé-
dio gosto de perguntar aos alunos o que sabem sobre gênero 
textual, para incitá-los as mais diversas respostas que incluem a 
citação de nomes de alguns gêneros, continuo explicando que 
partiremos da perspectiva do gênero textual em nossas aulas de 
produção de texto (redação, como a maioria prefere nomear), 
mas o que é recorrente durante essa conversa é a informação de 
que eles já fizeram isso antes, sobre forma de portfólio, ou seja, 
fizeram uma coletânea de gêneros textuais apenas um trabalho 
ilustrativo com recortes diversos em revistas, livros e jornais. 
Sem um aprofundamento para conhecimento de cada gênero.

	

Como se pode constatar, é idêntica a descrição do Exemplo 
4 em relação ao trabalho com os gêneros, identificado nos depoi-
mentos de seus alunos. Houve, possivelmente, um momento em 
que essa deve ter sido a orientação comum às formações e que, 
infelizmente, persiste, na medida em que os alunos o atestam. 

No Exemplo 5, encontramos uma professora que também atua 
como formadora, ocupando atualmente o cargo de Encarregada 
Pedagógica do Ensino Fundamental e explicita aí o que compre-
ende ser seu papel frente às professoras na rede pública de ensino: 

Exemplo 5

Dentre todas as funções que já exerci, a última tem sido das 
mais enriquecedoras para minha atuação como professora, pois, 
muitas das experiências que tenho visto nas escolas munici-
pais têm me ajudado em meu trabalho com gêneros textuais. 
Além disso, tenho procurado auxiliar o trabalho das escolas, 
apresentando sugestões que, de fato, venham contribuir para 
o trabalho do professor.

No Exemplo 5, a professora declara assumir duas direções. 
Como formadora, apresenta sugestões aos professores (doação de 
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saber). Mas é essa sua função que lhe permite também aprender 
com as colegas, acompanhando as boas experiências (têm me aju-
dado em meu trabalho). A relação, portanto, não é mais apenas uni-
direcional, como na Figura 2, mas uma via de mão dupla, em que 
saberes são partilhados e podem ser construídos conjuntamente. 

Podemos então pensar a formação a partir de novas perspecti-
vas. Numa primeira, conforme salientamos acima, a professora pode 
ser reduzida – ou estar se reduzindo – ao papel de repetidor, destitu-
ído de sua condição de sujeito. Numa outra direção, a formação pode 
se constituir como momento de doação de saber (dar sugestões etc.), 
que podem ser de natureza pragmática (saber fazer), ou (e também) 
reflexiva (implicando saber analisar, refletir, por que se faz assim 
ou de outro modo, por que não fazer isso, mas aquilo etc.). Esta se 
dá por adesão, o que determina que deve haver persuasão, sedução, 
convencimento. Por fim, consideremos que pode centrar-se na ló-
gica de um saber construído no diálogo, na relação, na partilha de 
muitos saberes e experiências, traduzindo o que preconiza o regime 
de ajustamento (LANDOWSKI, 2014; SILVA, 2013). 

Ainda do ponto de vista da manipulação, consideremos que 
a formação continuada pode se dar pela doação de um saber mais 
pragmático (como indica o substantivo sugestões, no Exemplo 5), ou 
seja, um saber fazer, como pode ir além, envolvendo um saber de 
natureza reflexiva, analítica, que visa a fazer o outro compreender 
as implicações do que está sendo proposto. 

No caso das OLP, assunto no qual nos deteremos na seção 
seguinte, os autores do material destinado às professoras anunciam 
que o que têm em mente é que os professores compreendam a ren-
tabilidade da organização das atividades com gêneros a partir da 
elaboração de sequências didáticas (CLARA; ALTHENFELDER; 
ALMEIDA, 2010). Não se pretende, pois, “treinar” a professora 
para uma sequência específica de atividades didáticas (sugerida 
pelo material a título de exemplo), mas capacitá-la para elaboração 
de sequências que atendam aos interesses de suas aulas. Ocorre, 
contudo, que essa dimensão parece frustrada, conforme preten-
demos salientar mais adiante. 
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3. OUTRAS FONTES PARA O TRABALHO DAS 
PROFESSORAS

Chama-nos imediatamente a atenção, frente aos dados desta 
pesquisa, a coincidência quanto à opção das professoras por nar-
rar como mais expressivas as experiências com as OLP e, prin-
cipalmente, por tratar do trabalho com um mesmo gênero, o das 
memórias literárias. De acordo com o que preveem as orientações 
para as OLP, há quatro categorias de gêneros, assim distribuídas: 
poema para os 5º e 6º anos; memórias literárias para os 7º e 8º anos; 
crônica para o 9º ano do Ensino Fundamental e 1º ano do Ensino 
Médio; artigo de opinião para os 2º e 3º anos do Ensino Médio. 
Como as professoras atuam no Ensino Fundamental, teriam à 
disposição outros dois gêneros a fim de orientarem a produção 
dos alunos para o concurso, mas a questão principal é que não 
relacionam o trabalho com outros gêneros seguindo os saberes 
advindos do vasto material que subsidia as práticas docentes nas 
OLP, isto é, não se encontra explicitamente nos relatos a influência 
dessa formação além da estrita observância a uma dada sequência 
didática previamente definida. 

Segundo expressa o Caderno do Professor das OLP Se bem 
me lembro...15 (CLARA; ALTHENFELDER; ALMEIDA, 2010), “a 
sequência didática é a principal ferramenta” proposta pelo progra-
ma e toda a organização do material visa a evidenciar a eficácia 
da adoção de uma dada metodologia para o trabalho de leitura e, 
principalmente, de produção textual, conforme atesta Dolz (2010), 
em texto adaptado para esse material de apoio16:

Estando envolvido há muitos anos na elaboração e na 
experimentação desse tipo de dispositivo, iniciado coletiva-
mente pela equipe de didática das línguas da Universidade 
de Genebra, é um prazer ver como se adapta à complexa 
realidade das escolas brasileiras. Uma sequência didática é 

15	 Suporte pedagógico para o trabalho com o gênero memórias literárias elaborado pelas OLP. 
16	 A leitura não recebe a mesma atenção na elaboração da proposta didática apresentada pelo 

material das OLP. Os textos são lidos (sem maiores problematizações sobre o que é ler nessa 
abordagem) para subsidiar a prática de produção textual.  
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um conjunto de oficinas e de atividades escolares sobre um 
gênero textual, organizada de modo a facilitar a progressão 
na aprendizagem da escrita. (DOLZ, 2010, p. 14)

Um dos resultados esperados seria o de levar o docente a com-
preender as implicações pedagógicas da proposta: toda a produção 
textual deveria estar vinculada a um gênero específico e as ativi-
dades estariam sempre organizadas em sequências didáticas que 
partem da leitura para a escrita e reescrita. O material, portanto, 
visava a possibilitar a “experimentação desse tipo de dispositivo”, 
o que lhe confere um caráter instrumental, ainda que amparado 
pela reflexão teórica mais evidente no texto introdutório de Dolz 
presente em cada um dos cadernos do programa. Uma vez atestada 
a eficácia do modelo (pela adoção das sugestões do material de 
subsídio pedagógico ou pela compreensão da proposta), o docente 
elaboraria as suas próprias sequências, em função dos gêneros que 
acolheria como objeto de ensino de escrita. 

As evidências da reprodução quase fiel ao previsto pelas 
OLP, num de seus cadernos, trazem algumas perguntas que não 
são respondidas pelos relatos: as professoras só se valeram das 
sequências didáticas no momento das OLP? Elas compreendem 
que perspectiva de ensino de escrita está sendo posta em questão? 
A opção por privilegiar em seu relato a experiência com os alu-
nos para o concurso é porque, a despeito dos resultados obtidos 
em outras sequências, essa foi a mais significativa? Não há como 
responder a todos esses questionamentos tendo como elementos 
apenas os relatos. Voltemos a eles para novas observações.  

3.1. FIDELIDADE E SUBVERSÕES

O alcance da fidelidade ao previsto pelas orientações do 
material pode ser confirmado no depoimento reproduzido no 
Exemplo 6: 
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Exemplo 6
Pedi que cada aluno conversasse com os pais sobre o projeto, 
inclusive para avisar que nesse período dispensaríamos o livro 
didático, e que precisariam comprar um caderno de capa dura, 
o diário de oficinas das olimpíadas de língua portuguesa. Essa 
foi a primeira dificuldade, mesmo sabendo que a maioria das 
famílias receberem auxílio do governo e preferem, ou talvez 
por questões de prioridade, investir em outras coisas como 
alimentação e vestimentas.

Em seu relato, como se vê especialmente na parte sublinhada 
do Exemplo 6, o suporte indicado para os textos a serem produ-
zidos pelos alunos é tomado como indispensável ao sucesso da 
atividade, o que leva a professora a questionar a resistência dos 
pais diante dos parcos subsídios do governo para apoio financeiro 
a estudantes de baixa renda. A “dificuldade” inicial, portanto, já 
vai indicando a necessidade de alterações, adaptações, inevitáveis 
no desenvolvimento de qualquer projeto, mas sentidas como preo-
cupantes pela professora do Exemplo 6 porque poderiam implicar 
em afastar-se das promessas de sucesso advindas do material do 
formador (OLP). No Exemplo 7, no entanto, índices de autonomia 
da mesma professora se evidenciam pelas seleções (selecionamos) 
e acréscimos (acrescentamos) que declara fazer à proposta inicial.  

Exemplo 7
Na preparação das aulas, selecionamos leituras de diversos 
textos indicados pelo caderno de memórias literárias e acres-
centamos um documentário (com vídeo e fotos) que narra toda 
a história da construção da cidade de Araguaína.

Assim, conquanto siga as indicações do material de apoio, a 
professora acrescenta um documentário que trata mais especifica-
mente do contexto da cidade, mas será justamente a transmissão 
desse vídeo que a levará mais adiante a elencar novos problemas, 
de ordem técnica: a ausência de um local adequado para os alunos 
assistirem ao vídeo (espaço insuficiente para abrigar toda a turma, 
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ventilação inadequada, ruídos dos ventiladores) provocaria grande 
dispersão. Ressalta-se a partir desse relato que uma dada proposta 
pode ser frustrada pelas dinâmicas contextuais, imprevistas na 
linearidade das sequências didáticas e quase sempre obscurecidas 
pelos relatos de sucesso das práticas pedagógicas. 

A ausência de total autonomia frente a uma atividade orientada 
pelas OLP surge, porém, num outro depoimento, quando o reite-
rado emprego de verbos na voz passiva, conforme sublinhado no 
Exemplo 8, denota um alheamento em relação à adesão ao trabalho: 

Exemplo 8

Relato a aqui minha experiência profissional com o gênero 
textual memória foi desenvolvido atendendo a proposta da 
2ª edição da Olimpíada de Língua Portuguesa Escrevendo o 
Futuro, iniciativa do Ministério da Educação como uma das 
ações do Plano de Desenvolvimento da Educação, idealizado 
para fortalecer a educação pública no país.
 
A experiência se deu a partir desta proposta e foi desenvolvida 
com base no material de apoio para o planejamento e realização 
das aulas que foi recebido na Escola Municipal Agostinho Neves 
em Balsas Maranhão [...]

Apesar de principiar seu relato com a projeção de 1ª pessoa 
(relato), a continuidade do texto vai apontando para a objetivi-
dade e o distanciamento, sem que esse sujeito eu, o que assume 
a posição de enunciador, se coloque como agente no processo. A 
escolha pela 3ª pessoa nas frases seguintes e a opção pelos verbos 
na voz passiva podem remeter ao desejo de atingir a objetividade 
no relato, se considerada a instância em que foi produzido (ativi-
dade para uma disciplina no Mestrado Profissional) e os saberes 
sobre os gêneros acadêmicos que traz em seu repertório. Mas as 
informações que fornece confirmam a perspectiva da submissão: há 
um material que orienta o fazer, sem que a professora do Exemplo 
8 se posicione mais criticamente a respeito. 
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A noção de reprodução pode ser ainda observada nos relatos 
que falam do material de apoio para as sequências didáticas. Os 
textos selecionados para as aulas dos que se reportam à experiência 
com o gênero memórias literárias são os mesmos trazidos pelo 
material de apoio das OLP, conforme já anunciado no Exemplo 8 
e nos relatos das professoras dos Exemplos 9, 10 e 11. 

Exemplo 9

Num segundo momento uma leitura e apresentação de grava-
ções de algumas memórias, de dois trechos de livros: “Transplan-
te de menina”, de Tatiana Belinky, e “Parecidas, mas diferentes” 
de Zélia Gattai retiradas do material de apoio da II Olimpíada 
de Língua Portuguesa – Memórias Literárias.

Exemplo 10

Na aula seguinte, comecei o trabalho com levantamento de 
conhecimentos prévios do texto Transplante de menina da 
Tatiana Belinky – da coletânea do material das Olimpíadas/ Se 
bem me lembro... 

Exemplo 11

A sequência didática efetivada através das oficinas, sem dúvida, 
foi o fator que contribuiu para o sucesso deste trabalho, bem 
como o empenho das turmas que se desdobraram para acom-
panhar toda essa trajetória, mediada pelo professor conforme 
a metodologia prevista no guia de orientação que constou 
de leituras, análises textuais e atividades que implicassem no 
desenvolvimento eficaz para a elaboração do produto final – a 
produção textual.

O relato da professora do Exemplo 11 é o mais vago dos 
13 documentos investigados. A professora atua como formadora 
pedagógica e fala de modo superficial sobre o trabalho com as 
produções para as OLP, abrindo a possibilidade de que compre-
endamos que aquilo que nomeia como “metodologia” pode tratar-se 
da observância restrita à mesma sequência didática já tematiza-
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da pelas demais professoras nos exemplos aqui reproduzidos. 
O que seria, portanto, uma orientação metodológica que possa 
constituir-se como um roteiro previamente fixado, uma fórmula 
que se repete com o devido distanciamento, como depreendido do 
relato do Exemplo 9. 

3.2. A TRADIÇÃO ESCOLAR

Dedicamo-nos agora a uma breve consideração relativa a 
uma exceção dentre os 13 relatos analisados. Trata-se do relato 
da professora do Exemplo 12. A professora discorre sobre seus 
dissabores depois de repetir a velha fórmula que consiste em so-
licitar no início do ano letivo que seus alunos escrevam sobre o 
tema Minhas Férias. O maior questionamento aqui não se dá com 
relação aos gêneros, mas com o inesperado advindo da produção 
de um dos alunos, que relatara problemas familiares envolvendo 
a criminalidade. Mesmo ao final do relato, quando declara uma 
mudança de perspectiva, não é o equívoco da proposta de redação, 
nem é o gênero que é posto em questão, mas a temática que passará 
a evitar a fim de não enfrentar o constrangimento de deparar-se 
com uma realidade que não quer ver. 

Exemplo 12

De volta à realidade, deixei de me sentir em uma cena de filme 
de ação policial e passei a me sentir em uma cena de filme de 
terror, ficava imaginando os pais/responsáveis perguntando o 
que ele tinha feito na aula e ele respondendo que tinha narrado 
todo o acontecido em uma atividade escrita. Não sabia o que 
fazer, temia, pois não sabia se era verdade ou o que seriam ca-
pazes de fazer se soubessem que mais alguém estava sabendo 
de seus feitos.

	 A velha proposta de “redação” se centra numa perspecti-
va ideal para professoras que não estão dispostas ou, talvez, não 
possam ler o que os alunos efetivamente vivenciam e pensam. No 
relato do Exemplo 12, vemos que, apesar de todas as orientações 
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curriculares, das avaliações externas, das formações inicial e con-
tinuada, as práticas tradicionais e anteriores às produções teóricas 
sobre os gêneros persistem, conforme as situações investigadas 
por Silva (2012). 

Nesse sentido, uma última questão que levantamos é: a nova 
formação, agora no ProfLetras, com uma disciplina específica des-
tinada aos gêneros textuais/discursivos, conseguirá estremecer o 
edifício das práticas tradicionais relativas ao trabalho escolar de 
produção textual? 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As reflexões apresentadas neste capítulo deram grande 
ênfase à formação continuada, porque a ela se reportaram as 
professoras em seus relatos sobre as “origens” dos saberes sobre 
os gêneros. Nesse sentido, é importante observar que as relações 
ora estabelecidas, principalmente as vinculadas aos regimes de 
interação pensados no âmbito da prática didática, também cabem 
para pensar a formação inicial. Como parece ser falha a formação 
inicial no tocante a uma reflexão sobre os gêneros nas licenciaturas, 
recai sobre as formadoras da escola a urgência da qualificação das 
professoras para um trabalho mais produtivo em relação à leitura 
e à produção textual. 

Tanto uma quanto outra tem o desafio de instrumentalizar 
a professora para o ensino, possivelmente a formação continuada 
sendo mais pragmática até mesmo pelo tempo destinado às ofi-
cinas e encontros pedagógicos e urgência da instrumentalização 
da professora. Por isso mesmo, o embasamento teórico mais 
consistente precisa encontrar lugar nas Licenciaturas em Letras, 
que necessitam ainda dialogar mais de perto com as demandas 
do como ensinar. 

Quando observamos as reproduções orientadas pelo material 
das OLP, não podemos deixar de pensar nas condições de trabalho 
da professora de língua materna. O material desse programa é 
bastante farto com um site, vídeos, cadernos, revistas, há oficinas 
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diversas, um calendário de atividades organizadas para cada biênio, 
mas o que pode impedir que se realize um trabalho mais consistente 
com os gêneros fora do momento do concurso das OLP seriam 
as condições mais concretas colocadas para a professora. Como 
reiteramos, o RCTO, por exemplo, prevê um número excessivo de 
gêneros para um mesmo bimestre, além de uma relação expressiva 
de conteúdos gramaticais, todos considerados como “conteúdos 
mínimos”. Assim, as atividades de leitura e produção nem sempre 
conseguem encontrar condições favoráveis para práticas mais sig-
nificativas. O concurso das OLP funcionaria como um “acidente” 
que quebra a rotina da escola, favorecendo outra organização da 
disciplina nas sequências didáticas, que não encontram continui-
dade nos dias comuns, os da rotina e do excesso. O mesmo se dá 
com o Dia D da Leitura (SILVA, 2007), com seu caráter acidental 
e extraordinário, mas a possibilitar um fazer diferenciado, como 
vemos num último exemplo: 

Exemplo 13

Aproveitando o Dia D da Leitura, que demandava um período 
maior de carga horária, foram apresentados à turma revistas, 
jornais e folders que continham sinopse de filmes. A intenção 
era levar textos diversificados, deixar que ficassem à vontade 
e diagnosticar qual texto chamaria mais a atenção do aluno. 

	 Por fim, ressaltamos que pensamos que a escrita (priorizada 
sobre a leitura nas propostas de orientações teórico-metodológicas 
como as que fundamentam as OLP), na escola, não pode fugir à 
escolarização, uma vez que não se encontra nesse espaço e nas 
suas dinâmicas peculiares a mesma realidade do mundo que lhe é 
exterior. Escreve-se na escola com propósitos distintos daqueles 
que levam os sujeitos em sociedade a escrever. Em que situação 
real, senão na escola, teríamos dezenas de pessoas escrevendo 
simultaneamente memórias literárias que, ao final, serão avalia-
das para efeito de nota? A escrita na escola responde, pois, a um 
simulacro, a uma situação fictícia dentro do contexto institucional 
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particularizado. Contudo, a despeito da inevitável escolarização, 
que esta possa se dar em bases mais críticas e coerentes, para a 
qualificação de sujeitos que precisam atender às demandas sociais 
da linguagem e da interação. 
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Capítulo 05

DIMENSÕES DO GÊNERO MOBILIZADAS EM RELATOS 
SOBRE A PRÁTICA DOCENTE NO ENSINO DE LÍNGUAS 

Clara Dornelles
Gisele Lángaro Soares

Vanessa de Almeida Marques

Neste capítulo, analisamos relatos de experiência produzidos 
por treze professoras e um professor1 cursistas do Mestrado Pro-
fissional em Ensino de Línguas da Universidade Federal do Pampa 
(UNIPAMPA). Os relatos foram escritos como trabalho final do 
componente curricular “Teoria e Prática no Ensino de Línguas” 
e resultaram de experimentação pedagógica planejada no referido 
componente e desenvolvida em aulas de português como língua 
materna (LP), literatura e inglês como língua adicional (LI), no 
ano de 2015, em escolas públicas de Ensino Fundamental, Médio 
e Pós-médio. 

Embora a orientação para a experimentação pedagógica não 
tenha indicado o gênero como objeto de ensino, esse foi o enca-
minhamento didático da maioria dos mestrandas/os, revelado 
em projetos de pesquisa-ação que se desenvolveram em torno de 
práticas de leitura, escrita e oralidade. Nosso objetivo, neste texto, 
é analisar que dimensões do gênero (textuais e/ou discursivas) são 
mobilizadas em relatos que, explícita ou implicitamente, tratam o 
gênero como objeto de ensino.

1	 Em função de a grande maioria ser mulher, vamos usar o feminino para referência às autoras 
e autores dos relatos de experiência analisados neste capítulo, a quem agradecemos pela 
gentil cedência do material para compor nossos dados.
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Para alcançarmos este propósito, assumimos o ponto de vista 
da Linguística Aplicada (SIGNORINI; CAVALCANTI, 1999) e 
geramos dados a partir dos relatos de experiência produzidos pelas 
professoras mestrandas. Cabe destacar que os relatos resultam de 
uma pesquisa piloto (BORTONI-RICARDO, 2008) que fez parte 
de um processo de formação profissional e, portanto, não neces-
sariamente refletem a visão atual de suas autoras. A Linguística 
Aplicada nos auxilia nesse propósito, por possibilitar a construção 
de um objeto de pesquisa situado, “o estudo de práticas específicas 
de uso da linguagem em contextos específicos” (SIGNORINI, 
1999, p. 91). Compreendemos também que nenhuma problema-
tização conceitual é estática ou restrita a uma definição, e que a 
mobilização de diferentes dimensões do gênero, foco do presente 
estudo, é parte constitutiva do processo de apropriação teórica. 

Organizamos este capítulo em três partes principais. A pri-
meira, logo após a introdução, Gênero e ensino de línguas, apresenta 
o conceito de gênero a partir da obra bakhtiniana e de releituras 
feitas por pesquisadores interessados no ensino de LP e LI. Essa 
parte também articula postulados dos PCN de LP2 (BRASIL, 1998) 
que recontextualizam a teoria dos gêneros para fins de orientação 
teórico-metodológica para o ensino de línguas. A segunda parte, 
Aliando formação docente e ensino, descreve o contexto de produção 
dos relatos de experiência que constituem a fonte central de dados 
de nossa pesquisa. Há também elaboração sobre os procedimentos 
metodológicos que nortearam a geração e análise de dados. A ter-
ceira parte, Entre dimensões textuais e discursivas, apresenta a análise 
dos dados e problematização dos resultados. O capítulo se encerra 
considerando nossos objetivos, resultados e suas implicações para 
a formação e o ensino de línguas. 

1. GÊNERO E ENSINO DE LÍNGUAS

Quando a temática é gênero e ensino de línguas, torna-se 
necessário mencionar Mikhail Bakhtin (1895-1975). O conceito 

2	  Optamos por considerar este documento por seu caráter de referência seminal para a divul-
gação e popularização do conceito de gênero no ensino de línguas.
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difundido por este autor parte de estudos feitos no campo literá-
rio. Para Brait (2000), essa escolha é natural, pois a literatura “é 
uma forma privilegiada de linguagem e, por isso, recorremos a 
ela sempre que necessário, com a clareza de que também é neces-
sário, em situação de ensino, olhar as demais formas assumidas 
pela linguagem em um dado momento, em uma dada comunidade” 
(BRAIT, 2000, p. 19)3. 

O conceito de gênero tem estado presente nas discussões so-
bre ensino de línguas no Brasil, sobretudo, a partir da publicação 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998) de Língua 
Portuguesa. Nesse documento, há orientação para que, nas aulas 
de Português, o gênero seja materializado e se torne objeto de 
ensino, o que, conforme Beth Marcuschi (2010, p. 79), 

requer um percurso pedagógico distinto, pois, mais do 
que levar o aluno a compreender os aspectos formais que 
organizam os diferentes gêneros textuais, é fundamental 
levá-lo a refletir sobre as práticas sociais em que os gêne-
ros se inserem e os discursos e temas que neles circulam 
(MARCUSCHI, 2010, p. 79).

No caso do ensino de Língua Portuguesa, a tradição escolar 
consagrou por muitas décadas, e em alguns lugares ainda consagra, 
o ensino de tipologias textuais, principalmente, narração, descrição 
e dissertação. Logo após a publicação dos PCN (BRASIL, 1998), 
Brait (2000) destaca que há uma confusão de conceitos no docu-
mento oficial: há uma mescla entre os conceitos de gênero discursivo 
e tipologia textual4. Para a autora, não haveria muito problema se 
não fosse uma série de sugestões contidas no documento que não 
estariam em consonância com os estudos de Bakhtin.

3	 A abordagem bakhtiniana dos gêneros do discurso e alguns dos seus desdobramentos teó-
ricos e metodológicos para o ensino de língua no contexto escolar brasileiro também são 
focalizados no Capítulo 1 desta coletânea.

4	 Para esclarecer, utilizamos a definição de Marcuschi (2002, p. 22): “Usamos a expressão tipo 
textual para designar uma espécie de construção teórica definida pela natureza linguística de 
sua composição {aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações lógicas}. Em geral, 
os tipos textuais abrangem cerca de meia dúzia de categorias conhecidas como: narração, 
argumentação, exposição, descrição, injunção.” [grifos originais]
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Nesse sentido, Faraco (2009, p. 122) critica a “cristalização 
do conceito [de gênero] em sua transposição pedagógica”. Para 
ele, o perigo desse “movimento” está em focar os estudos apenas 
pelo mote “estático do produto”, ou seja, as formas. Deixando de 
lado a dinamicidade da produção, as situações escolares de ensino 
de língua muitas vezes tendem à gramaticalização do gênero, no 
sentido de uma “prática descritivista ou prescritivista” em que o 
trabalho pedagógico se dá “com o texto como um fim em si mesmo” 
(BALTAR et al, 2005, p. 170-1).

Essas discussões todas advêm da preocupação em destacar que 
o enunciado é o objeto de análise que merece destaque no trabalho 
com gêneros. Bakhtin (2003[1979]) o define como um produto 
de interação social, isto é, uma materialização da linguagem que 
emerge da relação entre contextos de produção, circulação e re-
cepção. Para o autor, essa tríade é muito mais significativa para o 
conceito de gênero discursivo do que as sequências (tipológicas) 
de um texto. Isso porque, para Bakhtin (2003 [1979]), gêneros 
são formas relativamente estáveis de enunciados, elaborados em 
uma determinada esfera social e que se caracterizam por tema, 
estilo e pela construção formal que os constitui, bem como pela 
valoração que os orienta. A relação valorativa é o que determina 
a qualidade ou o valor de algo e que é expresso através da crítica 
feita por alguém sobre algo. No caso do discurso, é a relação do 
falante com o conteúdo e com o sentido do seu enunciado. Não há 
enunciado totalmente neutro, essa relação do falante com o objeto 
do seu discurso igualmente decide a escolha dos recursos de estilo 
(lexicais e gramaticais) e composicionais do enunciado.

Ainda, para Bakhtin (2003 [1979]), os enunciados se orga-
nizam dentro de cada esfera da atividade humana5. Para ele, por 
mais distintas que sejam estas esferas, os gêneros sempre serão 
mobilizados quando houver uso da língua para comunicação. Em 
cada esfera de atividade, haverá um repertório dos gêneros mais 
usuais e o modo como os gêneros se materializarão nos textos 
resultará de relações típicas, historicamente constituídas. Na 

5	 Podemos citar como exemplos de esferas a doméstica, escolar, íntima, de entretenimento, 
jornalística (cf. ROJO, 2009).
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esfera pessoal, por exemplo, quando queremos nos comunicar 
com um familiar que está distante, fazemos uso de uma conversa 
telefônica, e-mail, SMS ou mesmo de uma carta, mas jamais de 
um ofício, gênero que faz parte de esferas institucionais, tais como 
universidade e escola.

Em relação ao aspecto histórico, é importante também 
lembrar que os gêneros não são formas fixas de comunicação e 
mudam com o tempo, assim como mudam as relações sociais e as 
tecnologias. Em problematização a esse respeito, Faraco (2009) 
faz uma análise do “relativamente estáveis” presente no conceito 
bakhtiniano de gêneros do discurso:

ao dizer que os tipos são relativamente estáveis, Bakhtin 
está dando relevo, de um lado, à historicidade dos gêneros; 
e, de outro, à necessária imprecisão de suas características 
e fronteiras. Dar relevo à historicidade significa chamar a 
atenção para o fato de os tipos não serem definidos de 
uma vez para sempre (FARACO, 2009, p. 127, grifo original).

O autor destaca, ainda, que os gêneros estão em contínuas 
mutações, são flexíveis e elásticos, justamente porque as ativida-
des humanas não são estáticas e estão sempre se transformando. 
Embora esta questão da não rigidez do gênero esteja presente no 
próprio conceito de gênero do discurso de Bakhtin, essa noção 
de variabilidade nas dimensões textuais e discursivas do gênero 
costuma ser marginal em contextos de ensino de línguas. Apesar 
de os PCN (BRASIL, 1998, p. 21) afirmarem que “[a] produção 
de discursos não acontece no vazio. Ao contrário, todo discurso 
se relaciona, de alguma forma, com os que já foram produzidos”, 
a relação entre enunciados é apagada, porque em geral se apagam 
também os processos históricos e intersubjetivos subjacentes à 
materialidade textual, ou mesmo a preocupação com o suporte/
local de publicação e circulação.  

Para entender todas essas questões, fazemos atualização de um 
exemplo presente no texto PCNs, Gêneros e Ensino de Língua: faces 
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discursivas da textualidade, de Brait (2000). No referido exemplo, 
a autora utiliza a foto de uma placa de trânsito com as palavras 
“Liberdade Interditada” e “Paraíso / V. Mariana”, tirada pelo 
poeta José Paulo Paes e inserida na sua obra Um por todos (poesia 
reunida). Brait usa a placa para explicar que, analisada somente 
por sua forma e conteúdo lexical no livro de poemas, descolada 
do seu contexto original, a placa se configura como um exemplo 
de tipologia textual. No entanto, quando analisada a partir de seu 
contexto de produção original, torna-se um exemplo de gênero 
discursivo. Nosso enfoque, com essa situação, é problematizar a 
elasticidade do gênero tratada por Bakhtin, e que pode também ser 
observada no seguinte texto: a fotografia de uma placa de trânsito 
inserida em um blog6, acessada através do Dicionário de imagens 
poéticas elaborado por uma estudante de arquitetura:

Figura 1: Foto de placa localizada no cruzamento das ruas Conde de São 
Joaquim e Condessa de São Joaquim, em São Paulo.

Fonte: Dicionário de imagens poéticas

Na Figura 1, vemos a foto de uma placa que faz parte do 
gênero “código de trânsito”, que está associado a uma prática 
especificamente humana: a de normatizar a utilização de espaços 
urbanos utilizados por pedestres e motoristas. Por este aspecto, o 
texto é considerado objetivo e sem possibilidade de interpretações 
dúbias. No entanto, a mesma placa presente em um blog de poesias, 

6	  Disponível em: <http://docevertigem.blogspot.com.br/>Acesso em: 23 mar. 2016. 
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altera-se instantaneamente, porque os contextos de produção, 
circulação e recepção já não são mais os mesmos. Inserida no 
blog de poesia, a placa faz parte de outro contexto de produção, o 
poético, que exige outro tipo de leitura, com novos significados 
e valorações.

No contexto original para qual esta placa foi produzida, 
entende-se que se trata de dois bairros da cidade de São Paulo. No 
blog, ela aparece como aporte para um poema intitulado Partida. 
O eu lírico do poema autoriza a partida de alguém, sugerindo 
que isso se refira à liberdade, no entanto, sugere, também, que ao 
voltar notará que o paraíso é ao seu lado.

Os PCN de LP encaminhavam já para essa leitura do gênero 
como prática social dependente do suporte, como pode ser perce-
bido na citação abaixo:

Todo texto se organiza dentro de determinado gê-
nero em função das intenções comunicativas, como 
parte das condições de produção dos discursos, as 
quais geram usos sociais que os determinam. Os 
gêneros são, portanto, determinados historicamente, 
constituindo formas relativamente estáveis de enun-
ciados, disponíveis na cultura (BRASIL, 1998, p. 21).

Ao analisar os PCN (BRASIL, 1998), Rojo (2005) ressalta que 
o documento se pauta na visão de um leitor/produtor de textos 
como um usuário eficaz e competente da linguagem escrita, mer-
gulhado em práticas sociais e em atividades de linguagem letradas 
que, ao utilizar-se dos gêneros do discurso, o faz para construir 
e reconstruir os sentidos dos textos que lê ou produz. Esse perfil 
de leitor/escrevente difere daquele que domina o código escrito 
simplesmente para decifrar palavras, frases e textos ou que guarda 
na memória apenas as estruturas gráficas, lexicais, frasais, tex-
tuais e esquemáticas necessárias para a compreensão e produção 
de textos. Segundo a autora, os professores de línguas ainda são 
bastante atraídos pela parte descritiva da língua e pelo ensino da 
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gramática. Rojo (2005) afirma, inclusive, que no Brasil, com seus 
marcantes (e ainda vigentes) problemas de iletrismo, os alunos 
precisam ter acesso letrado a textos diversos e serem capazes de 
fazer uma leitura crítica e cidadã destes textos.

Para Schneuwly e Dolz (2004), o ensino dos gêneros amplia 
a competência linguística e discursiva7 do aluno mostrando-lhe 
diferentes formas de práticas sociais e de exercício da cidadania 
pelo uso da linguagem. Os autores defendem que a aprendizagem 
não se dá “naturalmente” ao expor os alunos a diferentes con-
textos de interação. É necessário que o professor intervenha no 
trabalho de aprendizagem dos gêneros, pois estas intervenções 
têm um papel central para a transformação das interações entre 
o educando e o texto. Os autores afirmam que é essencial colocar 
os educandos em situações de comunicação o mais próximas 
possível da realidade e que, consequentemente, essas situações 
tenham sentido para eles.

Marcuschi (2008) assume que a língua, pela visão dos gêneros 
textuais, é tomada como um conjunto de práticas enunciativas e 
não como uma forma descarnada. Corrêa e Silva (2013) reafirmam 
que, desta forma, a linguagem é vista de modo contextualizado 
e em funcionamento. Ainda segundo as autoras supracitadas, as 
teorias de gêneros, apesar de serem complexas e assumirem dife-
rentes perspectivas e terminologias, conseguem dialogar no que 
tange ao fato de que todas consideram, de alguma forma, o caráter 
social da linguagem. 

Ao analisar documentos oficiais como os PCN (1998) e o 
PNLD (2011) no que se refere aos gêneros, Corrêa e Silva (2013) 
observam que há uma unidade teórica entre eles ao partilharem 
uma visão sociointeracional da linguagem e de ensino contextu-
alizado. O gênero é, dessa forma, tido como medidor das práticas 
sociais. Muitas vezes, o gênero é tomado apenas como “pretexto” 
para que se ensine gramática, vocabulário ou uma determinada 
7	 Travaglia (2011) define competência linguística como a capacidade de usar a língua para 

produzir e entender inúmeras sequências linguísticas significativas que podem ser chamadas 
de sentenças, frases ou enunciados, a partir de um número finito de regras e estruturas que as 
tornam compreensíveis. A competência discursiva é o uso combinado das formas gramaticais 
com o conhecimento de diferentes gêneros de modo significativo.
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temática. Não se leva em conta, nesse caso, os contextos de pro-
dução e recepção, ou seja: quem escreve, para quem, para quê e 
como, compreendendo que os efeitos de sentido provocados pelos 
recursos linguísticos presentes na materialidade textual estão 
diretamente integrados aos elementos discursivos.

No tocante ao ensino de línguas adicionais, Schlatter e Garcez 
(2012) sugerem organizar um trabalho ancorado na concepção de 
gêneros do discurso, decidindo previamente quais gêneros serão o 
foco de cada ano, levando em conta os projetos pretendidos, ou seja, 
as temáticas e campos de atuação selecionados pela comunidade 
escolar. A partir da identificação das práticas sociais consideradas 
relevantes, são definidos os gêneros do discurso estruturantes e 
de apoio. Os primeiros são aqueles que são o foco das tarefas em 
sala de aula e que serão, portanto, objeto de ensino e avaliação. Os 
segundos, aqueles que servirão para ampliar ou aprofundar o estu-
do das temáticas ou a própria concretização das tarefas principais. 
Sendo assim, o percurso é da escolha por engajamento em práticas 
sociais que demandarão a utilização de gêneros apropriados à te-
mática e à ação social mobilizadoras e que, por sua vez, possuem 
características textuais típicas e relativamente estáveis. Este não 
costuma ser o caminho que se percorre para ensinar línguas, 
pois nem sempre a prática/ação social é o elemento norteador 
do planejamento. Na maioria das vezes, o percurso é do gênero 
para a prática/ação social, ou mesmo do recurso linguístico para 
o gênero, e depois para a prática.

Schlatter e Garcez (2012, p. 86) ainda ressaltam que se o foco é 
“promover o uso da linguagem em ações significativas e relevantes 
para os alunos”, devemos optar pelo uso de gêneros do discurso, 
partindo do princípio que um texto não faz sentido como objeto 
linguístico descontextualizado, pois o mesmo é sempre produzido 
por alguém, para alguém e com objetivos específicos. O cuidado 
que temos ao falar ou escrever vai se adequando ao interlocutor a 
quem pretendemos nos dirigir. Os autores observam que é função 
da escola levar o aluno a refletir e colocar em cheque as regras e 
como se insiste em ensiná-las. A escola deve preparar os alunos 
para participarem tendo “não só entendido as regras do jogo, mas 
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também questionado e discutido se essas regras não poderiam ser 
mesmo diferentes para possibilitar a construção de um mundo 
mais democrático e justo” (SCHLATTER; GARCEZ, 2012, p. 87).

Nesta breve sistematização de aspectos que consideramos 
centrais na discussão sobre gênero e ensino de línguas, notamos 
que há uma flutuação terminológica entre gêneros textuais, gêneros 
discursivos e gêneros de texto e que a escolha pelo modo de tratamento 
se mostra integrada à opção epistemológica por uma visão mais 
textual, ligada à materialidade linguística, ou a uma visão mais 
discursiva, em que há consideração mais forte sobre as condições 
de produção/recepção/circulação dos discursos. A leitura de di-
ferentes textos fazendo uso das duas terminologias poderá nos 
sinalizar a tendência à ênfase em dimensões textuais ou discursi-
vas, mas nem sempre a ênfase em uma ou outra dimensão exclui 
a preocupação aprofundada com dimensão que não é sinalizada na 
terminologia. Exemplo disso é o texto de Beth Marcuschi (2010, 
p. 78), em que a autora faz uso da terminologia gênero textual, mas 
considera que:

a escrita deve ser entendida como um processo 
de interlocução entre leitor-texto-autor que se 
concretiza via gêneros textuais num contexto sócio-
historicamente situado. Por essa razão, no ensino da 
elaboração textual, devem ser propostas situações 
que se reportem a práticas sociais e a gêneros tex-
tuais passíveis de serem reconstituídos, ainda que 
parcialmente, em sala de aula, tanto no que se refere 
à produção quanto no que se refere à recepção do 
texto escrito. Escrever na escola, portanto, deve ser 
visto como um ensaio ou mesmo uma prévia convin-
cente do que será requerido dos jovens aprendizes 
no espaço social (MARCUSCHI, 2010, p. 78). 

Nas primeiras leituras dos dados e discussões de análise, nossa 
tendência foi de polarizar (gêneros) textual e discursivo como se 
uma dimensão excluísse a outra, mas acabamos por perceber que 
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a maioria dos relatos mobilizava tanto dimensões textuais quanto 
discursivas dos gêneros, o que parecia apontar para uma falta de 
rigor na apropriação teórica depreendida dos relatos. Ainda, se 
aceitássemos que o acionamento de aspectos textuais e discursivos 
poderia acontecer tanto em relatos que usavam terminologia de 
gêneros textuais quanto de gêneros discursivos, como compreen-
der a opção por uma ou por outra terminologia? Nesse momento 
da problematização, a leitura de Rojo (2005, p. 199) foi importante 
para percebermos que o importante não é a totalidade do percurso, 
senão os pontos de partida e chegada:

 aqueles que adotam a perspectiva dos gêneros do 
discurso partirão sempre de uma análise em detalhe 
dos aspectos sócio-históricos da situação enuncia-
tiva, privilegiando, sobretudo, a vontade enunciativa 
do locutor [...] e, a partir dessa análise, buscarão as 
marcas linguísticas (formas do texto/enunciado e 
da língua -- composição e estilo) que refletem, no 
enunciado/texto, esses aspectos da situação. Isso 
configura não uma análise exaustiva das proprie-
dades do texto e de suas formas de composição 
(gramática) -- buscando as invariantes do gênero --, 
mas uma descrição do texto/enunciado pertencente 
ao gênero ligada sobretudo às maneiras (inclusive 
linguísticas) de configurar a significação [...] Assim, 
talvez o analista possa chegar a certas regularidades 
do gênero, mas estas serão devidas não às formas 
fíxas da língua, mas às regularidades e similaridades 
das relações sociais numa esfera de comunicação 
específica (ROJO, 2005, p. 199).

Os elementos da análise textual e discursiva estarão sempre 
presentes em abordagens que de fato mobilizem os gêneros como 
objetos de ensino. Como complementa Rojo (2005, p. 199), a dife-
rença estará no tratamento dado a cada uma das dimensões: uma 
abordagem mais “top-down”, que encapsule um vai-e-vem entre 
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situação e texto encaminha para o conceito de gênero do discur-
so; uma abordagem mais “bottom up”, que enfatize a descrição 
exaustiva de textos e, depois, integre-os a aspectos enunciativos, 
indica adesão ao conceito de gênero textual. Por certo, há casos 
em que dizemos assumir um ou outro conceito sem observarmos 
estas ênfases; ou usamos os conceitos de modo equivalente, o que 
não parece ser apropriado, nem produtivo diante da comunidade 
discursiva acadêmica.

2. ALIANDO FORMAÇÃO DOCENTE E ENSINO

Os dados em análise, neste capítulo, provém de relatos de experi-
ência que se originaram de um projeto piloto desenvolvido como parte 
do componente curricular “Teoria e Prática no Ensino de Línguas”8 do 
Mestrado Profissional em Ensino de Línguas da Universidade Federal 
do Pampa (Unipampa), no primeiro semestre de 2015. O processo 
teve início com a leitura e a socialização de relatos de experiência de 
ensino de línguas disponíveis em revistas acadêmicas. Este procedi-
mento ocorreu para que as professoras mestrandas se inserissem em 
práticas de letramento acadêmico (busca dos relatos na internet) e 
profissional (reflexão sobre a docência a partir da experiência de uma 
comunidade profissional). Ainda, colocando-se no lugar de leitoras de 
relato de experiência, poderiam mais tarde colocar-se de modo mais 
adequado na posição de enunciadora/es de experiências fazendo uso 
da mesma situação comunicativa.

A partir de uma roda de conversa sobre os relatos, foi realizada 
uma discussão a respeito de teoria e prática e sobre o que seria 
uma pesquisa-ação9. Em seguida, as mestrandas fizeram a leitura 
de resumos acadêmicos gerando uma discussão sobre elementos 
fundamentais da pesquisa científica aplicada. Na sequência, houve 
a realização de uma metapesquisa feita através de um levantamen-
to/referencial bibliográfico, em banco de dados acadêmicos, das 
pesquisas realizadas sobre o tema do projeto piloto a ser desen-
volvido pelas professoras mestrandas. O objetivo da metapesquisa 
8	 Componente curricular obrigatório, ministrado, em 2015/1 pela professora formadora co-

autora deste capítulo, e cursado pelas professoras mestrandas coautoras.
9	 Os autores que embasaram esta discussão foram Dionne (2007) e Latorre (2010).
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foi, a partir dela, problematizar a relação entre a teoria e a prática 
pedagógica e a prática de pesquisa-ação.

Uma vez iniciada a imersão das professoras mestrandas em 
práticas de letramento acadêmico, particularmente de pesquisa, o 
passo seguinte foi a elaboração de um projeto piloto a ser desen-
volvido em sala de aula. Cada projeto piloto de pesquisa-ação foi 
apresentado aos colegas e professora formadora e discutido antes 
da implementação. A apresentação ocorreu nos moldes de comu-
nicação oral e foi avaliada pelo grupo considerando critérios de 
desenho de pesquisa e de performance oral. Em certa medida, tanto 
o projeto quanto a apresentação oral (e o relato de experiência) 
foram tratados como objetos de ensino. Os colegas participaram 
dessa etapa como avaliadores e puderam experimentar, por meio da 
escuta ao trabalho do outro, processos de autoavaliação fundamen-
tais para a pesquisa acadêmica. Isto pode ser verificado no registro 
feito por duas professoras mestrandas no instrumento escrito de 
avaliação, ao serem questionadas sobre o que aprenderam na aula 
em que avaliaram as propostas das colegas:1011

Exemplo 1

(A) Aprendi que um projeto de pesquisa-ação abrange bastante 
a prática, porém precisa ser bem embasado10. Preciso melhorar 
ao formular meus objetivos de pesquisa e aprofundar mais a 
teoria. (PM 711) 
(B) Aprendi que é importante o diálogo com o meu referencial 
teórico; que minha questão de pesquisa precisa vincular-se ao 
tema e precisa ter viabilidade; que preciso ter claras, uma vez 
que se trata de uma pesquisa-ação, as formas de registro do 
trabalho que utilizarei para a análise; que a relevância do meu 
trabalho é a chave para justificar seu desenvolvimento; que 
meu produto pedagógico tem que ser coerente com meus 
objetivos; tenho que mostrar clareza no meu título e na minha 
oralidade. Ainda, gostaria de aprender questões específicas do 
meu trabalho, imergir em leituras inerentes ao meu tema, mas 
isso depende da minha atuação como professora pesquisadora 
que hoje, com esse trabalho, consegui me configurar mais um 
pouco. (PM 8)

10	  Grifos sempre nossos nos exemplos.  
11	 Usaremos PM para nos referirmos às professoras mestrandas (cf. Quadro 2, adiante).
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Após a implementação do projeto piloto, foi feita uma nova 
análise e socialização dos resultados entre colegas e professora. 
O fechamento do processo deu-se com a produção individual de 
uma apresentação oral de um relato de experiência que seria, 
posteriormente, escrito.

Como pode ser observado, os dados que geramos para este 
capítulo são fruto de um complexo processo de pesquisa-ação, 
inserido em práticas de letramento acadêmico, e que culminou 
com a produção de um relato de experiência docente escrito. Não 
apenas o contexto de pesquisa-ação demandou envolvimento e 
novas ações por parte das professoras mestrandas, como também 
o contexto de formação continuada na universidade. Nossa ênfase, 
no componente curricular em questão, foi em procedimentos me-
todológicos de planejamento, implementação e análise de experi-
ências de ensino desenvolvidas em processo reflexivo sistemático, 
o que se configurou, na voz das mestrandas, como uma diferença 
significativa entre o que eles faziam e o que a experiência com o 
piloto lhes propiciou. Contudo, cabe ressaltar que não houve, nesse 
componente curricular, discussão aprofundada sobre o conceito de 
gênero e as professoras mestrandas puderam aliar o piloto a seus 
projetos de dissertação que, com diferentes ênfases, mobilizam o 
conceito de gênero textual ou discursivo. O conceito de gênero 
foi discutido de maneira aprofundada em componente curricular 
eletivo cursado paralelamente, chamado “Educação Linguística”.

Foram produzidos um total de 16 relatos de experiências, 
todos foram autorizados para análise12, porém em dois relatos 
o gênero não foi mobilizado como objeto de ensino e, portanto, 
esses dois foram desconsiderados em nosso processo de geração 
de dados. Para analisarmos que dimensões do gênero (textuais e/
ou discursivas) são mobilizadas nos relatos, definimos elementos 
e critérios de análise e percorremos o seguinte caminho:

12	 Antes da produção deste capítulo, informamos autoras e autores dos relatos de nossa intenção 
de analisar as produções, e a autorização foi unânime. 



143

Gêneros na Prática Pedagógica:
Diálogos Entre Escolas e Universidades

1º passo: solicitação de autorização para uso dos relatos de ex-
periência para pesquisa;

2º passo: produção de respostas, por parte das mestrandas au-
toras dos relatos, a duas perguntas sobre a experiência realizada, 
e discussão e problematização das respostas. Essas perguntas 
visavam principalmente provocar o engajamento das professoras 
mestrandas coautoras deste capítulo na reflexão analítica sobre 
gênero e ensino de línguas e, também, provocar uma primeira 
situação de debate sobre o contexto desta produção. A professora 
formadora havia inicialmente proposto as duas primeiras questões, 
enquanto a terceira resultou da primeira reunião sobre a produção 
deste capítulo. 1. Você considera que o trabalho que realizou no 
projeto piloto na disciplina de Teoria e Prática no Ensino de Lín-
guas promoveu a aprendizagem de gêneros textuais/discursivos no 
contexto de ensino? Pensando nos gêneros específicos trabalhados, 
liste o que você acha que os alunos aprenderam e o que precisariam 
ainda aprender; 2. Em relação aos procedimentos de ENSINO, nessa 
mesma experiência do piloto, o que você mudaria e o que manteria 
em um novo projeto/experiência e por quê?; 3. A partir da experi-
ência adquirida no processo de pesquisa-ação, que mudanças você 
percebe (se percebe) em relação à sua prática anterior e/ou atual 
em sala de aula? Exemplifique. Como nem todas as professoras 
mestrandas responderam as questões, as respostas recebidas não 
foram consideradas em nossa análise. Apesar disso, a elaboração e 
discussão sobre as perguntas foram estratégias relevantes para a 
constituição do processo colaborativo de escrita deste artigo, que 
do 2º passo até a revisão final do texto foi realizado utilizando-se 
ferramentas de interação digital a distância (conferência no Skype, 
chat do Facebook, documento no Google Drive).

3º passo: envio, por e-mail, das perguntas (re)formuladas às co-
legas autoras dos relatos;

4º passo: leitura dos relatos e definição de critérios para sua análise, 
tendo em vista a intenção de compreender o modo como as pro-
fessoras mestrandas mobilizam os conceitos de gêneros textuais 
ou discursivos; consideração da ferramenta analítica proposta 
por Silva et al, no Capítulo 02 deste livro. Nossa ferramenta se 
concretizou conforme Quadro 1:



144

Gêneros na Prática Pedagógica:
Diálogos Entre Escolas e Universidades

Quadro 1: Quadro analítico

Professor(a)

Contexto da expe-
riência relatada

Elementos de 
análise

Critérios de análise Transcrição 
de excerto

Observação 

1. Gênero 
mobilizado 

i. Mobilizado como objeto de 
ensino (estruturantes);
ii. Mobilizado como apoio.

2. Acionamento 
de aspectos 
discursivos

i. Preocupação com contexto 
de produção e recepção;
ii. Preocupação com efeitos 
de sentido;
iii. Gênero mobilizado a par-
tir de posição de leitor/ou-
vinte – indutivamente.

3. Acionamento de 
aspectos textuais

i. Preocupação com elemen-
tos de estrutura;
ii. Preocupação com correção 
linguística;
iii. Gênero mobilizado a par-
tir de descrição do gênero 
– dedutivamente.

4. Contextos de 
produção e recep-
ção do objeto de 
ensino

i. Restrito ao espaço escolar 
ou integrando outras esferas 
de produção ou recepção;
ii. Professor lê como trabalho 
escolar;
iii. Professor aciona posição 
de leitor efetivo do gênero.

5. Concepção de 
gênero explícita

i. Conceito, quando assu-
mido, ligado ao texto ou ao 
discurso.
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6. Avaliação i. Problemáticas envolvendo 
o ensino de gêneros - proce-
dimentos e resultados;
ii. Problemáticas envolvendo 
o contexto de ensino-apren-
dizagem;
iii. Redirecionamentos pos-
síveis.

Fonte: Adaptação de Silva et al (2016; Capítulo 2, nesta coletânea)

5º passo: realização de análise piloto de relato e discussão sobre 
a adequabilidade dos critérios de análise, tendo em vista os obje-
tivos da pesquisa; as mestrandas coautoras analisaram os relatos 
e respostas uma da outra;

6º passo: validação dos critérios de análise, a partir das principais 
questões identificadas: há gêneros estruturantes e de apoio; há 
referência a elementos discursivos e textuais do gênero; há pro-
cedimentos variados de apresentação do gênero; há indicação 
de dificuldades metodológicas; há indicação de problemáticas 
que envolvem o ensino do gênero, mas também o processo de 
ensino-aprendizagem/interação; posicionamento do professor 
como leitor;

7º passo: análise de todos os relatos, segundo a ferramenta ana-
lítica, e discussão dos resultados entre coautoras;

8º passo: problematização dos dados segundo referencial teórico 
sobre gêneros textuais e discursivos;

9º passo: socialização dos resultados, com ênfase nos elementos 
de análise 2 e 3, que possibilitam a discussão sobre dimensões 
textuais e discursivas do gênero, ao tempo em que permitem 
problematizar questões referentes ao tratamento do gênero como 
objeto de ensino (elemento 4), conceitos de gêneros assumidos 
(elemento 5) e avaliação da experiência didática (elemento 6). 
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No Quadro 2, sintetizamos informações contextuais a respeito 
dos relatos de experiência, explicitando características13 da escola 
e/ou turma(s) em que os projetos de pesquisa-ação foram desen-
volvidos, gêneros mobilizados (estruturantes e de apoio), tempo 
de experiência e modos de referência ao gênero.

Quadro 2: Tabela síntese dos relatos de experiência14

Autoras 
Relatos12

Contexto da 
Experiência

Gêneros 
Estrutu-
rantes

Gêneros 
de Apoio

Tempo e 
locus da 
Experi-

ência 

Modo de 
Referência 
ao Gênero

PM 1 8º ano do 
ensino fun-
damental de 
uma escola 

pública esta-
dual

Romance, 
roda de 

conversa

Conto, 
ficha de 
leitura, 
imagem

5 horas/
aula de 

literatura

Gênero 
literário

PM 2 Curso 
Técnico em 
Informática 
(Pós-médio), 
em instituto 
federal de 
educação, 

alunos com 
idades entre 
21 e 37 anos

Não se 
aplica

Charge, 
roda de 

conversa, 
roteiro, 
mapa, 

tirinhas, 
postagem, 
questioná-

rio. 

7 horas/
aula de 

LI

Gêneros 
textuais, 

gêneros do 
discurso

PM 3 4º ano do 
Ensino Fun-
damental, em 
escola pública 

estadual

Maquete Roda de 
conversa, 
imagem, 

mapa 
conceitual, 

poema, 
questioná-

rio. 

6 horas/
aula em 
séries 

iniciais

Não houve 
menção 
explícita

13	 Embora nem todos os relatos tragam detalhamento sobre a faixa etária dos alunos, mantivemos 
esta informação, quando mencionada.

14	  A partir desta parte, usaremos a abreviação PM para nos referirmos às professoras mestrandas.
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PM 4 Alunos de 
11 a 15 anos 
do Ensino 

Fundamental, 
de 6o e 7o 

ano, de escola 
filantrópica, 

em turno 
inverso à aula 

regular

Notícia Questio-
nário

7 horas/
aula de 

LP

Gênero 
discursivo, 
gênero do 
discurso, 
gênero de 
esfera jor-
nalística

PM 5 6º ano, de es-
cola particu-
lar, em turno 
inverso à aula 

regular

Programa 
de rádio 
escolar

Não se 
aplica.

6 horas/
aula de 

LP

Gêneros 
discursivos, 

gêneros 
orais

PM 6 3º ano no-
turno, escola 

estadual

Reporta-
gem

digital 

Não se 
aplica.

4 horas/
aula de 

LP

Gênero 
textual

PM 7 2o ano no-
turno, escola 

estadual

Poema Comentá-
rios orais

4 horas/
aula de 

literatura

Textos 
literários, 
textos vir-

tuais

PM 8 7º ano do 
ensino funda-
mental, esco-
la municipal

Conto Filmes 8 horas/
aula de 

LP

Gêneros 
discursivos, 
gênero do 
discurso, 
gênero da 
esfera do 
cinema, 

gênero au-
diovisual

PM 9  1o ano do 
ensino médio, 
escola esta-

dual 

 Programa 
de rádio

Notícia, 
redação

2 horas/
aula de 

LP

Gêneros 
textuais

PM 10 Professores 
da rede públi-
ca de ensino 

uruguaia

Carta 
/e-mail, 
anúncio 

publicitário 

Música, 
cartaz/
folheto

6 horas/
aula de 
LP para 
estran-
geiros

Gênero 
discursivo, 

gênero oral, 
gêneros 
escolares
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PM 11 ensino médio 
politécnico, 
em escola 
estadual, 

em grupos 
mistos do 1o 
ao 3o anos

Pré-projeto 
de pesqui-
sa, relato 
semanal e 
resumo

Orienta-
ção

18 ho-
ras/aula 
de LP

Gênero 
discursivo, 
gênero de 
discurso

PM 12 3º ano do 
ensino médio, 

escola pú-
blica, alunos 
entre 17 e 45 

anos

Incisos da 
constitui-
ção federal

Reda-
ção do 

ENEM, 
questioná-

rio

4 horas/
aula de 

LP

Gênero 
injuntivo e 
prescritivo

PM 13 3º ano do 
ensino médio, 

em escola 
estadual

Questões 
do ENEM

Tirinhas, 
cartão 

postal, in-
formativo, 

cartum

5 horas/
aula de 

LI

Gênero 
textual

PM 14 Totalidades  
4, 5 e 6 da 
educação 

de jovens e 
adultos

Autobio-
grafia

Filme, 
cartazes,, 
convites, 

ingressos, 
roda de 

conversa, 
debate, 
escrita 
sobre o 

filme, ficha 
de dados 
pessoais

Não 
consta 

tempo no 
relato; 
aula de 

LP

Gênero 
e gênero 
literário

Fonte: Autoria própria

3. ENTRE DIMENSÕES TEXTUAIS E DISCURSIVAS

Quando iniciamos a análise, não sabíamos ao certo qual seria 
o foco da nossa discussão, porque não sabíamos bem qual recorte 
dos dados fazer para responder nossa pergunta de pesquisa. Mas 
já na primeira reunião, que focalizou as respostas das mestrandas 
coautoras a duas perguntas elaboradas pela professora formadora, 
como explicado na seção anterior (2º passo dos procedimentos 
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metodológicos), antes mesmo de iniciada a análise dos relatos, 
surgiu a pergunta sobre o que diferenciava gêneros textuais de 
discursivos. Essa pergunta tem se colocado no contexto do nosso 
Mestrado Profissional já há algum tempo, desde as orientações 
coletivas para os projetos de qualificação de dissertação, em com-
ponente curricular do 2º semestre de 201515, quando professoras 
formadoras16 questionaram professoras mestrandas sobre o uso 
indiscriminado dos termos gêneros textuais e discursivos. O fato de 
o grupo não ter clareza sobre os conceitos sinaliza dois aspectos: 
(i) não terem se dado conta, até então, que é preciso ter um de-
terminado “rigor” na leitura e uso dos conceitos e teorias; (ii) não 
haver delimitações claras entre os dois conceitos, que na verdade 
se diferenciam por uma questão de ênfase em dimensões textuais 
ou discursivas do gênero; de ênfases em pontos de partida e de 
chegada, como apontado acima, a partir de Rojo (2005).

Diante de tudo o que tratamos até aqui, é relevante enfatizar 
que os dados analisados refletem mobilizações conceituais funda-
mentais para o processo de apropriação teórica e nosso objetivo 
não é avaliar o rigor do uso de terminologias, mas, justamente, 
como/quais dimensões textuais e discursivas são acionadas a 
que posicionamentos epistemológicos. Em outras palavras, além 
de analisar a mobilização conceitual, vamos avaliar se é possível 
perceber, de modo mais geral, associação entre as dimensões ana-
lisadas e a opção terminológica. 

3.1 ACIONAMENTO DE ASPECTOS TEXTUAIS

Nesta seção, problematizamos os dados a partir de três cri-
térios que acionam os aspectos textuais dos gêneros: i. Preocu-
pação com elementos de estrutura; ii. Preocupação com correção 
linguística; iii. Gênero mobilizado a partir de descrição do gênero 
- dedutivamente. Ao analisarmos os relatos de experiência das 
professoras mestrandas, notamos que, em sua grande maioria, 
demonstraram preocupação com elementos ligados à estrutura 
15	  O componente chamava-se: “Seminários de Ensino e Pesquisa”.
16	  O corpo docente do Mestrado é predominantemente de mulheres, o que justifica o uso do 

feminino para referência às docentes.



150

Gêneros na Prática Pedagógica:
Diálogos Entre Escolas e Universidades

composicional do gênero. Para Faraco (2009), essa postura reflete 
um alinhamento às teorias tradicionais de ensino de línguas. Ele 
afirma que:

Uma característica daquela teoria (de gênero do Círculo de 
Bakhtin) é que, diferentemente de outras, ela não pensa 
os gêneros em si (muito embora seja esta a perspectiva 
dominante na apropriação pedagógica do conceito), isto é, 
como conjuntos de artefatos que partilham determinadas 
propriedades formais (FARACO, 2009, p. 125).

Para exemplificar a preocupação com elementos estruturais 
do texto, destacamos alguns trechos dos relatos de experiência:

EXEMPLO 2

(A) Destaca-se, ainda, nas autobiografias, que muitos, porém não 
todos, procuraram estruturar a partir das dicas estudadas e das 
autobiografias lidas, o que justifica que toda essa preparação 
foi válida. (PM 14)

(B) Antes de apresentar os slides para a turma fiz alguns ques-
tionamentos: Você reconhece uma tirinha? O que você sabe 
sobre as tirinhas? Geralmente as tiras apresentam que tipo de 
fala? (…) Sendo assim, apresentei através de slides as caracte-
rísticas mais importantes sobre as tiras: Diferenças entre charge, 
histórias em quadrinhos e tiras, tipos de balões, letras, tipos de 
fala, dentre outros. (PM 13)

(C) [...] os alunos compreenderam a estrutura, a objetividade, o 
uso da variedade padrão da língua e a impessoalidade como 
elementos do gênero notícia. (PM 4) 

Nos excertos 2A e 2B, podemos perceber, destacados nos 
sublinhados, a preocupação das professoras mestrandas com 
aspectos formais que, se não associados ao funcionamento 
textual (SILVA, 2015), encaminham para uma visão estática do 
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gênero (sua forma). Esta postura vai ao encontro das afirmações 
de Faraco (2009), quando o autor se refere à “cristalização do 
gênero”, pois o ensino das características dos gêneros tende a 
ser considerado mais importante do que a reflexão sobre seu 
funcionamento em esferas da atividade humana. Ao analisar 
os relatos, notamos que mesmo aqueles que utilizaram como 
modo de referência gênero discursivo, como é o caso do relato 
de onde retiramos o excerto 2C, apresentaram, também, foco 
para dimensões textuais sem necessariamente acenar para a 
relação com contextos de produção, circulação e recepção do 
gênero. É significativo destacar que essa abordagem de traba-
lho está ligada mais ao conceito de gênero textual do que o 
do gênero discursivo, como aparece no excerto 2A quando a 
professora informa que a escrita deverá se estruturar a partir 
das dicas estudadas; no excerto 2B apresentei através de slides as 
características mais importantes sobre as tiras e no 2C compreen-
deram a estrutura. Estes exemplos ilustram a mobilização do 
conceito de gênero textual (MARCUSCHI, 2002, p. 23). Baltar 
et al (2005, p. 170-1) destacam, também, a tendência que há 
no ensino de língua na escola de deixar para segundo plano 
a “dinamicidade da produção”, podendo acarretar, segundo os 
autores, na “gramaticalização do gênero”.

Outro aspecto presente em relação à natureza da forma foi a 
correção linguística, como evidenciam os excertos no Exemplo 3:

EXEMPLO 3

(A) A única exigência por mim estipulada era que deveriam 
obedecer as regras ortográficas. (PM 1)

(B)  Após breves correções ortográficas, cada um leu sua carta, 
a fim de compartilhar o gênero desenvolvido com o grupo. 
(PM 10)
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No Exemplo 3, o que destacamos é a ênfase dada aos aspectos 
puramente linguísticos, em que as questões de correção textual se 
sobressaíram, em detrimento dos aspectos comunicativos. Tanto 
no exemplo 3A quanto 3B, não há evidência de que as correções 
ortográficas tenham sido realizadas considerando-se seus efeitos 
de sentido ou mesmo seu “lugar” no processo de produção ou 
recepção dos gêneros sendo mobilizados. Cabe ressaltar aqui que 
este enfoque é relevante quando o texto (forma) é tratado como 
objeto de ensino, mas não quando a intenção é fazer do gênero o 
objeto. Faraco (2009), em sua análise sobre gênero a partir das 
ideias linguísticas do Círculo, afirma que:

O ponto de partida para Bakhtin é a estipulação de um 
vínculo orgânico entre a utilização da linguagem e atividade 
humana. Para ele todas as esferas da atividade humana 
estão sempre relacionadas com a utilização da linguagem. 
E essa utilização efetua-se em forma de enunciados que 
emanam de integrantes duma ou doutra esfera da atividade 
humana (FARACO, 209, p. 126).

Para Rojo (2005), essa postura [correção textual] é exemplo 
de uma forte tendência que há entre os professores de línguas: a 
parte descritiva da língua e o ensino de gramática. Retomando 
Schneuwly e Dolz (2004), o ensino com gêneros expande a com-
petência linguística e discursiva do aluno sinalizando distintos 
modelos de práticas sociais e de exercício da cidadania pelo uso 
da linguagem. A ortografia pode aparecer como uma preocupação, 
mas em uma etapa final da produção textual e considerando o seu 
papel no processo de comunicação, como sugerem os próprios au-
tores citados. Este tipo de preocupação parece ter feito parte das 
experiências que resultaram nos excertos do Exemplo 4.
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EXEMPLO 4

(A) Após ter lido a primeira produção com foco na estrutura 
do gênero notícia, os discentes as receberam com as devidas 
observações [...] Assim que os discentes, cada um a seu tempo, 
concluíram suas refacções, eu dispus de outros critérios para que 
os mesmos pudessem rever seus textos, nessa etapa, com foco 
em ortografia e caligrafia (legibilidade, variedade padrão). (PM 4)

(B) O que se depreende é que um trabalho com objetivos bem 
definidos e explicitados, realizado passo a passo, colabora para 
a melhor compreensão das propostas de produção textual, além 
de lapidar o olhar do aluno para as características do gênero 
exigido, de elementos de coesão e coerência, da temática 
proposta, da ortografia das palavras e caligrafia, constituindo 
assim, um texto, uma unidade. (PM 4)

O excerto 4A demonstra que o processo de revisão de or-
tografia e caligrafia incluiu critérios de legibilidade e variedade 
padrão em momento posterior à “refacção” da primeira produção 
do gênero. A inclusão desses elementos e critérios na etapa de 
revisão sugere que a professora mestranda considerou o efeito de 
sentido desses aspectos no processo de interação característico 
da esfera jornalística: a legibilidade tem em vista um leitor e a 
variedade padrão pode indicar preocupação com o contexto de cir-
culação. No excerto 4B, que trata da mesma experiência, a menção 
à ortografia e caligrafia aparece explicitamente como uma etapa 
final de um trabalho voltado para o gênero como estrutura. Os 
excertos 4A e 4B mostram tratamento didático mais adequado 
à teoria do gênero do que os excertos 3A e 3B, uma vez que a 
ênfase, a perspectiva do gênero, deve ser na relação do elemento 
ortográfico com o processo de interação, e esta relação não é, em 
geral, prioritária no processo de produção dos gêneros escritos. 

Para analisar os relatos considerando o acionamento de as-
pectos textuais que introduzem o gênero dedutivamente, ou seja, a 
partir de sua descrição nos contextos de ensino-aprendizagem dos 
relatos, apresentamos uma fala de Faraco (2009) que esclarece que:
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na longa história da teoria dos gêneros literários e retóricos, 
estes foram interpretados muito mais na perspectiva dos 
produtos do que na dos processos […] O foco da atenção 
eram as propriedades formais. Houve, inclusive, em vários 
momentos, uma forte propensão reificadora e, por conse-
quência, normativa: as características formais dos gêneros 
foram tomadas como propriedades fixas, como padrões 
inflexíveis (FARACO, 2009, p.123).

 
Esse tratamento do texto como produto, com ênfase na des-

crição de sua estrutura ou na sua apresentação pedagógica como 
um modelo (SILVA, 2015), é percebido nos excertos do Exemplo 5.

 
EXEMPLO 5

(A) Nessa aula, trabalhou-se com o gênero carta/e-mail. Escu-
tamos a música “Casa no campo” de Zé Rodrix, interpretada 
por Elis Regina. Vimos a estrutura do gênero, data, destinatário, 
remetente. Criou-se a seguinte situação sócio-comunicativa: 
você deve solicitar a uma autoridade competente ou pessoa de 
posses uma casa no campo; deve dizer a quem o imóvel rural 
será destinado e quais as finalidades, não se esquecendo de usar 
o poder de persuasão/estratégias de convencimento. (PM10)

(B) Na quinta aula, iniciamos finalmente o trabalho com os re-
sumos. Elaborei uma apresentação explicando detalhadamente 
as partes do resumo. Para que servem, quais são indispensáveis 
e quais podem ou não aparecer. Finalizamos a aula com uma 
atividade de leitura. Os alunos leram um resumo e identificaram 
as partes dele, suas marcas linguístico-enunciativas. (PM 11)

 
Nos excertos 5A e 5B, aparece claramente a introdução ao 

conhecimento do gênero através da descrição dedutiva, ou seja, a 
partir do gênero como um apanhado de elementos que possuem 
“determinadas propriedades formais” (FARACO, 2009, p. 25). 
Somente após a explicação das características formais dos gêne-
ros objetos de ensino é que as professoras relatam orientações 
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que mobilizam aspectos discursivos: Criou-se a seguinte situação 
sócio-comunicativa: você deve solicitar a uma autoridade [...] (5A); 
Finalizamos a aula com uma atividade de leitura. Os alunos leram um 
resumo e identificaram as partes dele, suas características linguístico-
enunciativas (5B). É importante ressaltar que a maneira como as 
professoras trabalharam com o gênero não deve ser desconside-
rada. Para Bakhtin (2003 [1979]), é necessário que se dê enfoque 
também à estrutura, porém sem esquecer que o gênero possui 
outras dimensões e todas são “relativamente estáveis”. Nesse 
sentido, é importante atentar para a dinamicidade e historicidade 
constitutivas de toda produção textual, ou seja, levar em conta a 
esfera da atividade humana na qual esse dizer está sendo produzido, 
será colocado em circulação e consumo. 
 
3.2 ACIONAMENTO DE ASPECTOS DISCURSIVOS

Algumas professoras mestrandas demonstram, através de 
seus relatos, ter de alguma forma mobilizado aspectos discursivos 
no desenvolvimento do projeto. Os dados evidenciam preocupa-
ção com o contexto de produção e recepção, aspecto essencial no 
trabalho com gêneros, uma vez que este se constitui nas relações 
que são estabelecidas antes e durante a sua produção. Nesta seção, 
analisamos o acionamento de aspectos discursivos, considerando 
os seguintes critérios: i. Preocupação com contexto de produção 
e recepção; ii. Preocupação com efeitos de sentido; iii. Gênero 
mobilizado a partir de posição de leitor/ouvinte - indutivamente. 
Como podemos constatar no Exemplo 6, as práticas de leitura e 
escrita são utilizadas com o propósito de envolver a comunidade 
escolar no processo de produção, considerando o objetivo final, 
que é a apresentação do programa de rádio:
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EXEMPLO 6: 

No caso da Rádio Escolar, trata-se da leitura de textos como 
referência para a organização escrita/produção escrita do pro-
grama, e a apresentação do programa, como resultado deste 
processo coletivo na comunidade escolar. (PM 9)

 Igualmente, no Exemplo 7, percebe-se que a professora mes-
tranda se preocupa em apresentar aos alunos material autêntico 
para que os mesmos o analisem antes de produzirem seus textos. 
Apesar de o objetivo mais amplo ser pedagógico, consideramos 
esta uma mobilização indutiva do gênero, já que posiciona o aluno 
no lugar de leitor, em uma situação típica à esfera jornalística.

 

EXEMPLO 7

O momento foi de descoberta, quando o grupo pôde manusear 
o material impresso. Alguns educandos ficaram surpresos ao 
perceber que assuntos que haviam sido pautados pelo grupo 
como noticiáveis, realmente estavam disponibilizados nos jor-
nais impressos locais do referido mês. (PM 4)

Schneuwly e Dolz (1999) afirmam que trabalhar com gêneros 
de referência é colocar os alunos em situações comunicativas que 
se aproximem o máximo possível de situações reais, que tenham 
sentido para eles para que possam dominá-las como são fora da 
escola, mesmo que os objetivos no momento de produção sejam 
também pedagógicos. Como podemos verificar no Exemplo 7, o 
trabalho propiciou o envolvimento dos alunos com o contexto de 
circulação do gênero e com seu conteúdo temático, integrando 
outras esferas à esfera escolar. Na sequência, em orientação para 
a produção, a professora focalizou as seguintes características do 
gênero: estrutura (Título – lead – corpo) e critérios de coesão e coerência 
(Paragrafação e encadeamento de ideias). Após a primeira produ-
ção, os alunos reescreveram considerando seguimento da proposta, 
temática, imparcialidade, visar um interlocutor e, posteriormente, 
ortografia e caligrafia. O passo final da proposta foi a divulgação 



157

Gêneros na Prática Pedagógica:
Diálogos Entre Escolas e Universidades

dos textos no portal eletrônico da escola, o que ocorreu depois 
da revisão final realizada pelos próprios alunos com mediação da 
docente. Vemos assim que há mobilização de elementos discursivos, 
inclusive voltados para o processo de interlocução e sua relação 
com as marcas textuais (visar um interlocutor), porém o olhar pre-
dominante nessa experiência é para os aspectos textuais. Nesta 
experiência, percebermos que o dinamismo da linguagem não é 
negligenciado, “evitando o engessamento de formas linguísticas, 
que pode resultar na expressiva escolarização das atividades de 
linguagem” (SILVA, 2015, p. 1029).

Algumas professoras mestrandas relacionaram a preocupação 
com as condições de produção e recepção do gênero às questões de 
preparo para o mundo do trabalho ou para a aprendizagem conti-
nuada, possibilitando aos alunos o contato com gêneros e suportes 
textuais que têm referências concretas nas práticas discursivas e 
não simples gêneros escolarizados, como demonstram os excertos 
no Exemplo 8. Esse ato leva ao fortalecimento do letramento não 
escolar e à percepção, por parte do aluno, de que não está sendo 
um receptor de textos desvinculado de práticas sociais reais. 

 
EXEMPLO 8

(A) Na quarta aula, seguimos ajustando o que havia sido feito. 
Alguns grupos saíram da escola para fazer visitas a lugares per-
tinentes para suas pesquisas ou para fazer entrevistas. (PM 11)

(B) Como o profissional advindo deste curso [informática] está 
em constante contato com a Internet, este trabalho foi centrado 
no referido veículo de comunicação. (PM 2)

Outro item analisado, relacionado ao gênero, foi a exploração 
de efeitos de sentido do texto, ou seja, do sentido como resultado 
da reflexão que integra a materialidade linguística ou imagética 
às condições de produção e recepção. Os sentidos do discurso se 
constroem historicamente nas relações sociais e podem ser apre-
endidos por marcas na superfície textual, em que os elementos 
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linguísticos funcionam como indexadores, isto é, como elementos 
que indiciam relações contextuais e, portanto, interpretativas. No 
excerto 9A, a professora mestranda explicita o modo como as 
marcas textuais (neste caso dos substantivos) induziram o leitor 
à compreensão sobre os personagens que foram relevantes para o 
entendimento da história. O Exemplo 9B também trata do modo 
de produção de efeitos de sentido ligados à esfera literária, mas 
considera o sentido provocado por marcas de texto imagético.

EXEMPLO 9

(A) Analisando o conto, como sugere o próprio livro didático 

onde o lemos [Singular & plural: leitura, produção e estudos 
de linguagem – 6º ano], exploramos o uso dos substantivos com 
valor positivo e negativo para se referir aos personagens. Dessa 
forma, analisamos como a narração intencionalmente conduziu 
o leitor a inferir certos entendimentos acerca dos personagens 
que só foram elucidados no desfecho do conto. (PM 8)

(B) Na parte final, conseguiram surpreender ao reproduzirem 
em forma de desenho, a história lida. Fizeram uma apresentação 
para os colegas, com riqueza de detalhes. [...]  baseada em sua 
obra “Quem é Você Alasca?” que fala de perdas, [a aluna] pintou 
uma tela triste, com fundo preto, que representava o Luto e a 
presença de uma flor sem uma pétala representando ausência 
de uma pessoa querida, no caso a morte de sua avó. (PM 1)

No Exemplo 10, a professora mestranda demonstra satisfação 
com o fato de os alunos terem mudado sua postura em relação à 
pesquisa e perante o texto, procurando ser autorais e expressar 
seus pensamentos e suas intenções e não apenas copiar o texto 
pesquisado. No excerto 10A, podemos perceber que a professora 
considera as marcas da relação subjetiva emocionalmente valo-
rativa do falante com o conteúdo do objeto e do sentido do seu 
enunciado, ou seja, leva em conta que o estilo do discurso está 
relacionado à interpretação crítica do autor (BAKHTIN, 2003 
[1979]). No excerto 10B, a professora menciona a relevância de 
proporcionar consideração [d]o que há de relativamente estável em 
cada gênero, e nisso, suas marcas linguisticoenunciativas.
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EXEMPLO 10

(A) Outro ponto positivo foi a mudança de hábito no que se 
refere à pesquisa: eles não fizeram o corriqueiro “copia e cola” 
e, sim, tiveram o cuidado em produzir sua própria matéria 
[ jornalística], buscando dados relevantes que confirmassem, 
ou não, o pensamento deles, além de se preocuparem em não 
se tornar meros reprodutores de dados já existentes. (PM 6)

(B) As dificuldades observadas envolvem diferentes etapas 
das pesquisas dos alunos, como a busca por (e nas) variadas 
fontes de pesquisa, o registro do processo, o desenvolvimento 
de ideias na parte escrita e o comprometimento e a postura na 
socialização oral. Nesse sentido, proponho iniciativas em busca 
de uma visão mais sistematizada dos eventos de letramento 
contidos nas práticas de pesquisa, considerando o que há de 
relativamente estável em cada gênero, e nisso, suas marcas 
linguístico-enunciativas. (PM 11)

A seguir, alguns excertos dos relatos que demonstram que 
o gênero foi mobilizado a partir de posição de leitor/ouvinte, ou 
seja, indutivamente, pois os alunos assumiram, a priori, a posição 
de leitores do gênero a ser posteriormente produzido.

No Exemplo 11, nota-se a intenção da professora mestran-
da de partir do contexto de referência do aluno, ao propor que 
pesquisem em seus bairros como parte do trabalho de produção 
do gênero. Além de aproximar o gênero da realidade do aluno, a 
professora mobiliza práticas de letramento comuns ao universo 
jornalístico e fundamentais para a produção de uma notícia (nos 
meios de comunicação mais tradicionais).

EXEMPLO 11

Os mesmos tiveram a incumbência de pesquisar em seus bair-
ros por assuntos que fossem noticiáveis, para uma posterior 
produção em aula. (PM 4)
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No Exemplo 12, a professora mestranda procurou mobili-
zar o gênero a partir da posição de leitor, ao introduzir sua aula 
comentando sobre o gênero (cartão-postal) e induzindo os alunos 
a compartilhar suas experiências de leitura de cartões-postais. 
Poucos alunos conheciam postais e essa situação provocou nar-
rativas sobre as experiências da sua geração com o gênero (como 
pertences de pessoa mais velha). Apesar de um aluno conseguir 
explicar a função do gênero, na etapa seguinte, a professora utilizou 
modelos e explicou características do cartão-postal. Depois disso, 
levou sua própria coleção e, finalmente, todos os alunos puderam 
compartilhar da posição de leitor, engajando-se em uma prática 
social de leitura de cartão-postal.

EXEMPLO 12

No primeiro momento comentei do gênero cartão-postal, do 
qual alguns alunos já ouviram falar, porém poucos conheciam 
de fato. Um aluno relatou que em certa ocasião encontrou uma 
caixa de cartões-postais de sua tia, portanto, quando questionei 
sobre o que eles sabiam ele explicou aos colegas a função do 
mesmo. Consequentemente, utilizei apresentação de slides com 
modelos e características de um cartão-postal. Muitos achavam 
que nem se utilizava mais cartão-postal e ficaram curiosos, 
então apresentei minha coleção de cartões de todas as viagens 
que fiz, eles ficaram encantados e questionaram se existe um 
cartão-postal da cidade de Alegrete, como não tinha resposta, 
ficamos de conferir. (PM 13)

Ainda, no Exemplo 12, vemos que a experiência provocou 
discussão sobre a historicidade do gênero (muitos achavam que nem 
se utilizava mais cartão-postal). Tudo isso em uma aula que pretendia 
trabalhar questões [da prova de inglês] do ENEM. Enquanto a pro-
fessora previa as questões do ENEM como gênero estruturante 
da sua experiência didática, o cartão-postal assumiu esse lugar, 
confirmando que os “objetos de ensino são instáveis, estão sujeitos 
a forças contextuais” (SILVA, 2015, p. 1029). O último exemplo 
ilustra também a afirmação de Schlatter e Garcez (2012) de que 
a prática social na maioria das vezes não é norteadora do planeja-
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mento pedagógico, mas pode emergir a partir da mobilização do 
gênero, como ocorre aqui, em que ações relevantes se constituem 
a partir do gênero de apoio.

No Exemplo 13, a instabilidade do objeto de ensino também 
é expressa pelo modo como a professora se posiciona diante da 
produção do aluno.

EXEMPLO 13

Ler suas autobiografias é muito gratificante, possibilita conhecer 
um pouco mais cada um deles, suas histórias de vida, recheadas 
de alegrias e tristezas, onde é possível ver quanto se doaram 
ao texto, sem se esquecerem da preocupação com os prováveis 
leitores das autobiografias [...]. (PM 14)

Ao final de seu relato, após ter descrito os procedimentos 
de ensino e avaliação, a professora mestranda expressa que lê 
o texto de seus alunos alternando entre o papel de avaliadora e 
leitora efetiva, quando assume a posição de interlocutora não pro-
fessora, no sentido de assumir posição de leitura típica do gênero 
estruturante (autobiografia), característica de esferas de atividade 
não escolarizadas. Assim, a professora transita entre dimensões 
escolarizadas e não escolarizadas, bem como entre o tratamento 
estático de aspectos textuais (ver excerto 2A) e dimensões dis-
cursivas, apreendidas no Exemplo 13.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, analisamos relatos de experiência para in-
vestigar que dimensões do gênero (textuais e/ou discursivas) são 
mobilizadas, explícita ou implicitamente, em relatos que, mesmo 
sem ter partido desta orientação, tratam o gênero como objeto de 
ensino. As professoras mestrandas autoras dos relatos demonstram 
que estão passando por um período de transição e de identificação 
com esse objeto que, para a maioria delas, é novo. Em todos os 
relatos analisados, as professoras levam em consideração, embora 
com diferentes ênfases, as relações dialógicas entre os sujeitos 
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envolvidos, aspecto fundamental na perspectiva da arquitetônica 
discursiva bakhtiniana, tanto para quem opta por ênfase em di-
mensões textuais quanto discursivas do gênero. 

Por outro lado, há casos em que, mesmo assumindo a termi-
nologia de “gênero discursivo” ou “gênero do discurso”, a evidência 
maior é do trabalho ligado a elementos textuais, ou ainda, o uso 
intercambiável dos termos “gênero do discurso” e “gênero textual”, 
como se fossem uma única concepção. Essa posição pode ser justifi-
cada pela linha tênue, e não muito precisa, que separa um conceito do 
outro, e que, retomando Rojo (2005), tem mais relação com os pontos 
de partida e chegada na articulação entre elementos contextuais 
e marcas linguístico-discursivas. A análise também mostrou uma 
tendência ao tratamento mais textual do gênero, que muitas vezes 
encaminha para seu engessamento em formas “invariantes” (ROJO, 
2005), gramaticalizando o gênero. Apesar disso, notamos, em uma 
mesma experiência, o acionamento de dimensões discursivas que, 
inclusive, promovem momentos de uso não escolarizado do gêne-
ro, além de reflexão menos acentuada sobre os efeitos de sentido 
provocados pela materialidade textual no processo comunicativo.

Há ainda um longo caminho a ser percorrido, porém, percebe-
mos em alguns relatos a vontade genuína de mudança do foco nas 
estruturas gramaticais e na correção linguística para um trabalho 
mais voltado aos gêneros. A discussão não acaba aqui, as dúvidas 
permanecem e nos instigam a seguir adiante, mas este trabalho 
reforçou uma certeza: a apropriação conceitual é relevante para 
o desenvolvimento de práticas pedagógicas, sobretudo quando 
ocorre em processos de formação reflexivos associados aos locais 
de trabalho, tais como as experiências que buscamos construir 
no Mestrado Profissional. Se quisermos um trabalho que resulte 
no desenvolvimento das capacidades de produção e recepção de 
gêneros pelos alunos e na ampliação de seus repertórios para 
participação em práticas sociais diversas, seja qual for a dimensão 
enfatizada no tratamento do gênero como objeto de ensino, o que 
não podemos esquecer é que os estudantes precisam “escrever [e 
falar] na escola para a vida”, e não há escrita [ou fala] para a vida 
sem acionamento de aspectos textuais e discursivos.
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Capítulo 06

PRODUÇÃO DE ARTIGO DE OPINIÃO 
EM SEQUÊNCIA DIDÁTICA

 
Paulo da Silva Lima
Ivan Vale de Sousa

A inserção dos gêneros textuais como objetos de ensino vem 
sendo alardeada nas últimas décadas em pesquisas e documentos 
oficiais que orientam a educação no Brasil, no entanto, a realida-
de de muitas escolas tem demonstrado que o professor de língua 
materna, mesmo participando de formações ou outros cursos de 
aperfeiçoamento, não consegue transpor os conhecimentos acerca 
da teoria dos gêneros textuais para a sua prática em sala de aula.

Nesse sentido, não basta apenas uma leitura seguida de uma 
discussão dos postulados teóricos em torno dos gêneros textu-
ais. Parece ser necessário aliar teoria e prática em um processo 
de investigação, em que os participantes envolvidos no trabalho 
estabeleçam projetos, definam conceitos, princípios e métodos 
de trabalho que dialogam com a teoria e a prática exercida na 
sala de aula. Dessa forma, o professor tem mais possibilidade de 
construir saberes necessários para implementar transformações 
em sua prática docente.

Diante desse panorama, neste capítulo, procuramos relatar 
uma experiência em que, supostamente, o professor toma cons-
ciência de que alguns conhecimentos teóricos não se efetivam na 
prática e tem possibilidade de reconfigurar os saberes que o auxilia-
rão no processo de ensino-aprendizagem dos gêneros textuais em 
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nova experiência de ensino de gênero. Neste trabalho, procuramos 
responder a duas questões: a) A partir de conhecimentos teóricos 
sobre a inserção dos gêneros como objetos de ensino, o professor 
consegue em sua prática de sala de aula seguir as orientações me-
todológicas apontadas nos documentos oficiais? b) A Sequência 
Didática construída pelo professor vai ao encontro das propostas 
do Interacionismo Sociodiscursivo, no que se refere ao desenvol-
vimento das capacidades de linguagem do gênero trabalhado?

Para isso, embasamo-nos em autores como Dolz e Schneuwly 
(2010), Bronckart (2007), Gonçalves (2007), entre outros que 
consideram a linguagem como forma de interação e os gêneros 
como objetos de ensino em contextos de instrução. Na primeira 
parte deste capítulo, fazemos algumas considerações sobre o ensino 
de língua com base nos gêneros textuais. No segundo momento, 
apresentamos as bases teóricas da sequência de atividades didáticas 
como ferramenta para o ensino de gêneros textuais. E na última 
parte, tecemos reflexões acerca dos relatos de um professor da 
Educação Básica e aluno do curso de Mestrado Profissional em 
Letras (ProfLetras), da Universidade Federal do Sul e Sudeste 
do Pará (UNIFESSPA), a respeito do desenvolvimento de uma 
sequência didática (SD) na produção do gênero artigo de opinião 
com estudantes da Educação de Jovens e Adultos1. 

1. ENSINO DE LÍNGUA COM FOCO NOS GÊNEROS 
TEXTUAIS 

	 Muito se tem discutido, nos últimos anos, no cenário 
educacional brasileiro, sobre o ensino de língua portuguesa, 
principalmente, no que se refere a uma mudança de concepções 
de linguagem e de paradigma de ensino de Língua Materna. Essa 
questão começou a ter destaque, poderíamos dizer, nos anos de 
1980, e se intensificou, principalmente, a partir da publicação dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998). No entanto, 
passados todos esses anos, o debate e a reflexão concernentes ao 

1	 Os Capítulos 7 e 8 desta coletânea também focalizam práticas pedagógicas orientadas por 
sequências de atividades didáticas.
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ensino da Língua Materna configuram-se como ineficientes, pois 
as práticas docentes, em muitas de nossas escolas, ainda não to-
mam o texto como objeto de ensino por meio do qual podem ser 
trabalhados os domínios de aprendizagem como leitura, produção 
textual e análise linguística.

Em alguns casos, o texto até é utilizado nas aulas de lín-
gua materna, mas como pretexto para o ensino prescritivo da 
gramática normativa, desconsiderando as funções linguístico-
discursivas dos elementos que estruturam a língua. No que diz 
respeito à leitura e à produção textual, de um lado, muitas vezes, 
são feitas apenas atividades de extração de informações que igno-
ram as possibilidades de reflexão e crítica ou produções escritas/
orais desvinculadas do contexto de produção e dos objetivos da 
enunciação. Isso evidencia que o texto até é utilizado na sala de 
aula, mas não com a finalidade de proporcionar aos estudantes 
verdadeiros momentos de interação pela linguagem. Por outro 
lado, conforme Lima (2014), muitos professores procuram enfocar 
em suas aulas o texto em seu funcionamento e em seu contexto 
de produção. Nesse caso, o trabalho docente é calcado em uma 
concepção interacionista de linguagem, que considera que as 
manifestações linguísticas se configuram em formas de gêneros e 
se materializam nos textos orais, escritos ou multimodais. Nessa 
concepção, o gênero de texto pode viabilizar melhores condições 
para o ensino da leitura e da produção escrita/oral, considerado 
como um instrumento que as pessoas usam para interagir, e assim 
dar aos alunos as condições necessárias para efetivarem práticas 
de linguagem no ambiente escolar.

O gênero textual, nesse sentido, tem o papel de articular as 
práticas sociais e os objetos de ensino, ou seja, a leitura, a produção 
de textos e análise linguística, nas aulas de língua materna. A esco-
la, com isso, será o local em que as práticas sociais dos alunos serão 
efetivadas por meio da linguagem. Nesse caso, segundo Schneuwly 
e Dolz (2010), os educandos, no papel de sujeitos, aprenderão a 
mobilizar um conjunto de capacidades fundamentais para realiza-
rem uma ação de linguagem. Em primeiro lugar, compreenderão 
que é necessário conhecer o contexto de interação e o gênero 
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para estabelecer interações na sociedade. Depois, aprenderão que 
faz sentido conhecer o aspecto discursivo, a organização textual, 
por exemplo, dos gêneros textuais e, em seguida, assimilarão a 
importância de conhecer os aspectos gramaticais, as unidades 
linguísticas ou os aspectos linguístico-discursivos inerentes aos 
gêneros adotados em uma comunidade discursiva.  

É por meio do gênero de texto que os estudantes terão em 
suas atividades escolares de Língua Materna a possibilidade de 
materialização das práticas de linguagem. Isso se deve porque, 
como afirma Bakhtin (2010), os gêneros são formas relativamente 
estáveis de enunciados produzidos no dia a dia nos eventos comu-
nicativos. Mais que isso, são instâncias culturais mediadoras que 
possibilitam a estabilidade das práticas de linguagem2.  

Para Schneuwly e Dolz (2010, p. 64), os gêneros textuais,

por seu caráter genérico, são um termo de referência inter-
mediário para a aprendizagem. Do ponto de vista do uso e 
da aprendizagem, o gênero pode, assim, ser considerado 
um megainstrumento que fornece um suporte para a ati-
vidade, nas situações de comunicação, e uma referência 
para os aprendizes.

Por isso, quando pensamos em ensino de língua materna, 
principalmente no que diz respeito à leitura e à produção textual, 
devemos enfatizar a noção de gênero como objeto de ensino e 
como instrumento por meio do qual serão desenvolvidas as ca-
pacidades de linguagem no âmbito escolar. No entanto, é preciso 
ressaltar que, em muitos casos, ao transformarmos em instância 
de ensino, o gênero pode perder sua função interativa. Ou seja, 
passa a ser utilizado apenas como pura forma linguística na qual 
se despreza a sua natureza discursiva.  É como se houvesse uma 
inversão da função principal da inserção dos gêneros textuais na 
escola, destituindo-os de uma situação comunicativa autêntica.

2	 Maiores detalhes a respeito da abordagem bakhtiniana dos gêneros discursivos são encon-
trados nos Capítulos 1 e 5 desta coletânea.
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Em contrapartida, segundo os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (BRASIL, 1998), a escola deve ser concebida como 
um local de comunicação. Com isso, esperamos que as atividades 
desenvolvidas em torno do ensino de Língua Materna sejam 
concebidas como práticas linguageiras verdadeiras, operadas 
pelos gêneros. Dessa forma, quando os alunos tiverem de 
produzir uma crônica ou um artigo de opinião, por exemplo, 
farão isso por uma necessidade interativa mais significativa. 
Por isso, é importante que outros gêneros com função social 
extraescolar3 sejam levados para a sala de aula, pois servirão 
de base ou inspiração para as interações que possam surgir 
nas aulas de língua materna. E, muitas vezes, como asseveram 
Schneuwly e Dolz (2010, p. 67), “o gênero não aparece como 
tal no processo de aprendizagem; ele não é um instrumento 
para o escritor que reinventa cada vez a forma linguística que 
lhe permite a comunicação”.

A escola precisa ser, portanto, um lugar específico de intera-
ção, entidade na qual os gêneros cumprem determinadas funções 
sociais. Assim, quando inserimos um gênero na escola, primeira-
mente, esperamos que os alunos aprendam a dominá-lo no intuito 
de apreendê-lo e produzi-lo no contexto intra e extraescolar. 
Em seguida, almejamos que os estudantes, após obterem saberes 
sobre o gênero, consigam associá-lo com outros, seja em termos 
de proximidades ou de disparidades. Um exemplo disso são as 
atividades de retextualização, como transformar uma entrevista 
em notícia ou a partir da interpretação de uma charge produzir 
um artigo de opinião.

Schneuwly e Dolz (2010) enfatizam que os gêneros, ao 
entrarem no ambiente escolar, sofrem uma espécie de trans-
formação, pois, embora sejam entidades que viabilizam a in-
teração, perdem parte de sua função social de origem, já que 
na escola tornam-se objetos a serem ensinados e aprendidos. 
Por isso, quando o professor propõe em suas aulas a escrita 
do artigo de opinião, este poderá perder parte de sua função 

3	 Nesse caso, queremos frisar que na tradição escolar as aulas de produção textual ainda conti-
nuam sendo norteadas somente por gêneros escolarizados: narração, descrição e dissertação.
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social que detém em um suporte extraescolar, como um jornal 
ou revista. Parece ser importante que aos alunos sejam dadas 
as oportunidades de interação o mais semelhante possível da 
produção de um gênero de referência e que, nestas interações 
pela linguagem, eles saibam por que precisam escrever e quais 
interlocutores devem atingir, ou seja, a prática de linguagem 
deve fazer sentido para os alunos. 

Sendo, pois, uma variação de sua referência, o gênero no 
processo de ensino-aprendizagem precisa ser descrito para viabi-
lizar sua inserção nas práticas docentes. Nesse momento ocorre 
a criação de modelos didáticos de gêneros por parte dos professores. 
No modelo didático, segundo Schneuwly e Dolz (2010, p. 69), é 
possível “explicitar o conhecimento implícito do gênero, referindo-
se aos saberes formulados, tanto no domínio da pesquisa científica 
quanto pelos profissionais especialistas”.  

Com isso, haverá uma teorização do processo didático que 
compreenderá três princípios. O primeiro diz respeito à legitimi-
dade, ou seja, devemos fazer uso dos saberes teóricos advindos 
de especialistas. O segundo princípio é o de pertinência e nele 
precisamos lançar mão das capacidades dos alunos e dos objeti-
vos do processo de ensino-aprendizagem. O último princípio diz 
respeito à solidarização, sendo que nele é preciso que os saberes 
mobilizados e adquiridos tenham articulação com os propósitos 
estipulados (DOLZ; SCHNEUWLY, 2010). Esses três princípios 
que engendram o modelo didático não podem ser considerados 
separadamente, mas sim numa constante imbricação, pois cada 
um só tem valor se estiverem em estreita articulação.

O modelo didático, em síntese, comporta duas propriedades 
fundamentais que são imprescindíveis em sua adoção. Primeira-
mente, sintetizar as capacidades de linguagem que um gênero 
comporta com o objetivo de nortear as ações didáticas do profes-
sor. E, em seguida, tornar claro o que pode ser ensinado sobre 
o gênero, por meio de ferramentas de ensino como a sequência 
didática, tópico que trataremos na próxima seção. 
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2. SEQUÊNCIA DIDÁTICA COMO FERRAMENTA 
DE ENSINO

Os gêneros, assim como definidos no tópico acima, são for-
mas relativamente estáveis de enunciados, usados como modelos 
textuais para as pessoas se comunicarem. É o gênero, pois, que 
possibilita a interação entre os indivíduos, de acordo com os seus 
propósitos enunciativos em diferentes contextos. E é nessa pers-
pectiva que devem ser utilizados em sala de aula, ou seja, os gêneros 
devem proporcionar situações reais de interação no espaço escolar. 
Por isso, sem esse objetivo o uso de gêneros não faz sentido tanto 
para os alunos como para os professores.

Para tornar a sala de aula um local de interação verbal que real-
mente se efetive, é preciso que os alunos tenham contato com gêneros 
e textos de referência que sirvam de inspiração para as produções. 
Além disso, é necessário que o ensino seja conduzido modularmente, 
possibilitando aos educandos a avaliação de seu desempenho ou pro-
gressão ao longo do trabalho. Nesse tipo de procedimento, também 
é importante a elaboração de projetos de classe, sem que a atividade 
de escrita se torne, exclusivamente, em algo sistemático. 

Nesse sentido, um dos grandes desafios do professor, segundo 
Dolz et al. (2010, p. 82) é:

criar contextos de produção precisos, efetuar atividades 
ou exercícios múltiplos e variados: é isso que permitirá 
aos alunos apropriarem-se das noções, das técnicas e dos 
instrumentos necessários ao desenvolvimento de suas 
capacidades de expressão oral e escrita, em situações de 
comunicação diversas.

Todas essas possibilidades podem ser desenvolvidas de ma-
neira eficaz, propiciando ao aluno lidar com a linguagem de forma 
consciente em variados contextos discursivos, principalmente se 
o professor passar a adotar a SD como uma ferramenta de ensino 
no trabalho com os gêneros textuais.
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A SD se configura como “um conjunto de atividades escola-
res organizadas, de maneira sistemática, em torno de um gênero 
textual oral ou escrito” (DOLZ et al., p. 82). Ela se apresenta, pois, 
como um instrumento por meio do qual o professor poderá levar 
seus alunos a empregarem com mais eficiência os gêneros textuais 
a serem didatizados. 

Além disso, por meio dessa ferramenta didática, é possível ar-
ticular e desenvolver um trabalho priorizando aqueles gêneros que 
os alunos têm mais dificuldades para dominar ou aqueles que são 
pouco escolarizados, mas que são importantes para desenvolver as 
capacidades de linguagem dos estudantes. Com isso, os educandos 
poderão produzir textos orais ou escritos com mais propriedade e 
adequação em contextos variados de práticas de linguagem.

A estrutura básica de uma SD, segundo Dolz et al. (2010, p. 
83), segue o seguinte esquema:

Figura 1: Esquema da SD

Fonte: Schneuwly e Dolz (2004, p. 83)

A primeira etapa de uma SD, denominada de apresentação da 
situação, tem o objetivo de mostrar para os estudantes a proposta 
a ser desenvolvida, a ser concretizada em termos de atividade de 
interação, na produção final. Além disso, é nessa fase que os alunos 
são preparados para a produção inicial, sendo esta considerada 
a primeira tentativa de escrita do gênero. Esse primeiro texto é 
considerado o ponto de partida para que sejam trabalhados, em 
forma de módulos, os problemas iniciais.

Essa primeira etapa do projeto é considerada como funda-
mental e trabalhosa, pois é nela que os educandos construirão uma 
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A primeira etapa de uma SD, denominada de apresentação da 
situação, tem o objetivo de mostrar para os estudantes a proposta 
a ser desenvolvida, a ser concretizada em termos de atividade de 
interação, na produção final. Além disso, é nessa fase que os alunos 
são preparados para a produção inicial, sendo esta considerada 
a primeira tentativa de escrita do gênero. Esse primeiro texto é 
considerado o ponto de partida para que sejam trabalhados, em 
forma de módulos, os problemas iniciais.

Essa primeira etapa do projeto é considerada como funda-
mental e trabalhosa, pois é nela que os educandos construirão uma 

ideia da proposta de atividade de linguagem que será desenvolvida. 
Sendo assim, a apresentação da situação é constituída por duas 
dimensões: a) apresentação de uma situação de interação bem defi-
nido; e b) preparação dos conteúdos dos textos a serem produzidos.

Na primeira dimensão, é importante que seja proposto o projeto 
coletivo de produção textual, tomando-se um gênero como modelo 
para uma situação de prática de linguagem. Por isso, deve ficar cla-
ro para os alunos o porquê da produção, isto é, qual é a situação de 
interação que eles devem procurar elucidar por meio de um texto. 

Para Dolz et al. (2010), é preciso que, nessa fase, sejam dadas 
indicações que levem os estudantes a responderem algumas ques-
tões que os farão apropriarem-se da razão do projeto comunicativo.  
A primeira questão é: Qual o gênero a ser abordado? Para que os 
alunos possam assimilar bem a proposta, pode-se fazer alguma 
atividade que permita a eles ler ou escutar o gênero em questão. 
As possibilidades são muitas, mas o importante é que as produções 
se tornem, de fato, uma situação real de interação.

A segunda questão refere-se a quem se dirige a produção 
textual, ou seja, quem são os destinatários do texto que será 
produzido? Os destinatários, dependendo do projeto visado, po-
dem ser múltiplos: colegas de classe; colegas de outras turmas, 
de outras escolas; pessoas do bairro; autoridades políticas; ou a 
sociedade em geral. O terceiro questionamento pauta-se na forma 
que assumirá a produção, ou melhor, o texto produzido poderá ser 
gravado em vídeo ou áudio etc. As possibilidades de veiculação do 
texto devem ser ajustadas ao que foi proposto e às condições de 
trabalho que a escola oferece. O quarto e último questionamento 
refere-se a quem participará da produção. Essa participação pode 
englobar todos os alunos, somente alguns, poderá ser em dupla 
ou em grupos maiores e também de forma individual. 

A segunda dimensão da apresentação da situação, que visa 
preparar os conteúdos que serão produzidos, objetiva mostrar 
para os estudantes a importância desses conteúdos e quais deles 
serão mais relevantes para o desenvolvimento do projeto de pro-
dução textual. Se a atividade de linguagem tiver como modelo o 
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gênero artigo de opinião, o professor pode reunir um conjunto 
de textos (aqui também podem ser usados filmes, documentários, 
gravação de programas, etc.) que versam sobre o tema proposto 
e fazer leituras e discussões com os alunos, preparando-os para 
se posicionarem em sua produção.

A parte inicial da SD, nesse sentido, é importantíssima, pois 
explicita a relevância do trabalho que será realizado, além de 
mostrar para os estudantes que eles poderão se tornar verdadeiros 
atores em uma prática de linguagem. Segundo Dolz et alii (2010, p. 
85), “a fase inicial da apresentação da situação permite, portanto, 
fornecer aos alunos todas as informações necessárias para que 
conheçam o projeto comunicativo visado e a aprendizagem de 
linguagem a que está relacionado”.  

A segunda etapa da SD, a primeira produção, será o momento 
em que os alunos tentarão produzir a primeira versão de seu tex-
to, tendo o professor não como alguém que irá apenas apontar os 
possíveis problemas e dar uma nota ou conceito, mas sim como um 
leitor mais experiente capaz de ajudá-los a melhorar sua produção 
que será veiculada ao final do projeto. 

Essa primeira produção, algumas vezes, pode apresentar uma 
série de inadequações em relação ao gênero didatizado. No entanto, 
se durante a apresentação da situação, os estudantes tiverem apre-
endido boa parte do que foi mostrado, é possível que os textos da 
primeira versão sejam equivalentes aos objetivos visados, mesmo 
que alguns alunos não consigam respeitar todas as características 
do gênero modelizado. Por isso, mesmo parcialmente, é possível 
que os estudantes sigam as orientações dadas.

Diante dos resultados da primeira produção, é possível ma-
pear as capacidades de linguagem que os alunos já dominam e 
aquelas que ainda precisam melhorar em relação ao gênero. Com 
base nisso, o professor poderá definir, de forma precisa, os pontos 
que mais necessitam de sua intervenção e como poderá fazer isso. 
Tal diagnóstico também serve para o educando compreender que 
ainda precisa aperfeiçoar sua produção em determinados aspectos, 
servindo isso até de motivação para as produções futuras.
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Esse trabalho inicial funciona também como regulador, 
conduzindo as ações dos professores e dos alunos dentro do de-
senvolvimento de uma SD. Por isso, quando o aluno escreve seu 
texto pela primeira vez, ele tem a possibilidade de pôr em prática 
as orientações ocorridas na apresentação da situação, além de poder 
identificar o que já sabe e o que carece saber a respeito do gênero. 
Para o professor, a versão inicial funciona como um diagnóstico 
por meio do qual será conduzida a sequência do projeto. Isso, pois, 
classifica esse tipo de avaliação como formativa.

Por isso, por meio de critérios avaliativos bem definidos, a 
correção ganha um caráter diferenciado em relação ao que normal-
mente tem acontecido nas aulas de produção textual, permitindo 
uma avaliação mais preocupada em mostrar as dificuldades e os 
caminhos para superá-las. Isso levará os alunos a perceberem que 
o importante em uma atividade de produção não é somente a nota, 
mas, principalmente, o seu desempenho em um dado momento de 
interação verbal.

Os pontos fortes e fracos evidenciados na primeira produção 
servem de parâmetro para a articulação da terceira etapa de uma 
SD, que é a criação dos módulos. Nestes, segundo Dolz et al. (2010, 
p.87), “trata-se de trabalhar os problemas que apareceram na pri-
meira produção e de dar aos alunos os instrumentos necessários 
para superá-los”. Essa fase da SD visa a uma decomposição das 
inadequações apresentadas inicialmente nos textos escolares, para 
que sejam pontualmente trabalhadas. 

Ainda segundo os autores, a elaboração dos módulos deve 
ser pautada em questionamentos como: a) quais dificuldades da 
oralidade ou da escrita abordar? b) como deve ser construído um 
módulo para trabalhar um problema específico? c) como capita-
lizar o que é adquirido ao longo dos módulos? Questionamentos 
como esses são capazes de conduzir o desenvolvimento de uma 
SD, tornando o trabalho do professor bem mais articulado e mais 
propenso ao alcance de bons resultados.

No nível da elaboração dos conteúdos, almejamos que o estu-
dante possa elaborar os pontos necessários para seu projeto intera-
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tivo. Nesse caso, dependendo do gênero, ele poderá apropriar-se de 
alguns procedimentos como debates, discussões, tomadas de notas, 
leitura de verbetes, etc., capazes de levá-lo a construir, de forma 
eficaz, os conteúdos mais apropriados para um ato enunciativo. 

No nível do planejamento do texto, é esperado que os alu-
nos estruturem sua produção de acordo com seus objetivos de 
linguagem, ou seja, informar, divertir, solicitar, convencer, etc. os 
interlocutores visados na interação. Isso se torna mais facilitado 
porque cada gênero já detém uma estrutura convencional, mas 
não rígida, por meio da qual poderá ser articulada a construção 
do texto.

O último nível psicológico referente a uma produção diz 
respeito à realização do texto. Nesse nível, desejamos que o 
estudante selecione a linguagem mais adequada para produzir 
seu enunciado. Por isso, deve usar um vocabulário condizente 
com o contexto discursivo, deve, de acordo com o plano tex-
tual, variar o uso dos tempos verbais e, além disso, lançar mão 
dos operadores lógico-argumentativos mais apropriados para a 
situação comunicativa.

Ao procurar superar as dificuldades constatadas na produção 
inicial, o professor tem uma gama de possibilidades para realizar 
exercícios e atividades relacionados à leitura, escrita/oralidade e 
análise linguística capazes de enriquecer sua prática pedagógica 
e proporcionar o desenvolvimento dos alunos. Por meio dessa 
variação de atividades, os alunos poderão compreender melhor 
as noções e instrumentos capazes de levá-los a serem mais profi-
cientes em sua produção, de forma modular.

Durante o desenvolvimento dos módulos os estudantes ad-
quirem conhecimentos que lhes dão a possibilidade de falar sobre 
os gêneros. No dizer de Dolz et al. (2010, p. 89), “ eles adquirem 
um vocabulário, uma linguagem técnica, que será comum à classe 
e ao professor e, mais do que isso, a numerosos alunos fazendo o 
mesmo trabalho sobre os mesmos gêneros”. 
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Esse conhecimento construído paulatinamente a respeito 
do gênero, é convertido em palavras técnicas e em normas, con-
tribuindo para a reflexão e à regulação das ações linguísticas. 
Quando isso se sucede, é possível, por exemplo, que os alunos 
saibam quais as técnicas para argumentar e contra argumentar 
em favor de um ponto-de-vista, transformar perguntas e respostas 
em uma notícia, etc. 

Todos os conhecimentos, enfim, apreendidos no desenvolvi-
mento de uma SD podem ser registrados em uma lista de consta-
tações/controle, dando aos estudantes condições mais palpáveis de 
sintetizar o que passaram a dominar acerca de um gênero textual 
(ver Anexo).

A última etapa da SD é a produção final. Ela se caracteriza 
como o momento em que o estudante colocará em prática tudo o 
que apreendeu durante a realização dos módulos. Nessa fase, pois, 
esperamos que, por meio de uma avaliação embasada na lista de 
constatações, o aluno tenha um controle a respeito de seu próprio 
processo de aprendizagem, ou seja, que perceba o que já aprendeu 
e o que ainda precisa aprender. Além disso, a lista deve servir de 
instrumento regulador na revisão e na reescrita, implicando no 
comportamento do educando como produtor de texto. 

É também na etapa final que o professor poderá, de acordo 
com suas pretensões, realizar uma avaliação somativa, estabelecen-
do, numa escala, o desempenho do aluno ao longo da aplicação da 
SD. Assim, a nota ou conceito que o estudante receberá no final 
do trabalho representará não um único momento, mas, sim, todo 
o processo de escrita e reescrita do texto. Com isso, esperamos 
que a avaliação se configure como um ato de interação e trocas 
entre docentes e discentes. Na seção seguinte, faremos as consi-
derações a respeito da SD aplicada por um professor matriculado 
no ProfLetras.
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3 DA DIDATIZAÇÃO DO ARTIGO DE OPINIÃO ÀS 
PRÁTICAS DE LINGUAGEM

Nesta seção, apresentamos a SD, elaborada e desenvolvida por 
um professor da Educação Básica que é aluno do ProfLetras na 
UNIFESSPA, seguida de uma análise que reflete os entraves e os 
apontamentos a serem implementados em uma segunda edição da 
proposta de ensino elaborada. A atividade foi desenvolvida durante 
três meses consecutivos e envolveu vinte e dois estudantes de uma 
turma da Educação de Jovens e Adultos (EJA), turno vespertino, 
da Escola Municipal de Ensino Fundamental Cecília Meireles, 
em Parauapebas, Estado do Pará, tendo o artigo de opinião como 
gênero didatizado. 

Os estudantes têm entre 15 e 18 anos de idade e a maioria é 
oriunda dos Estados do Maranhão, Pará e Piauí. Boa parte deles 
tem uma situação socioeconômica instável. A turma é considerada 
pelo professor participante da pesquisa como esforçada e parti-
cipativa. Além disso, os alunos veem na escola um ambiente por 
meio do qual poderão alcançar os conhecimentos que os ajudarão 
a conquistar seus objetivos como cidadãos. 

Com base no modelo de SD estabelecido por Dolz e Schneu-
wly (2010), o professor planejou e aplicou a proposta de interven-
ção, procurando contemplar as fases da atividade modular, a saber:  
apresentação da situação; produção inicial; módulos e produção final. 

Na apresentação da situação, primeira fase da SD, o professor 
realizou uma roda de conversa com os estudantes explicando que, 
no final do projeto, a versão final dos textos produzidos seria 
publicada no mural e no blog da escola.  Nesse caso, percebemos 
uma preocupação do docente com o propósito interativo, ou seja, 
o professor tenta seguir as orientações dos PCN (BRASIL, 1998), 
quando estes salientam a importância da função social do gênero. 
Pois quando os alunos, de fato, assumindo a função de locutores, 
produzem textos para interlocutores reais, a escola cumpre seu 
papel de promotora de efetivas práticas de linguagem. 
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Segundo Lima (2014), esse tem sido um dos problemas na 
inserção dos gêneros textuais na escola, pois muitas atividades 
docentes, inclusive as baseadas nos livros didáticos, não oportu-
nizam ao aluno situações de interações em que o discente possa se 
tornar o dono de seu discurso. Assim, o estudante não sabe para 
quem e por que escreve e o professor quase sempre é o único in-
terlocutor (na maioria das vezes fictício) a quem as produções são 
endereçadas. E, além disso, a escola não oportuniza a veiculação 
dos textos, dando a estes apenas o caráter de material avaliativo. 
Uma avaliação que, aliás, na maioria das vezes, se prende apenas 
às nomenclaturas gramaticais, deixando as questões linguístico-
discursivas para segundo plano ou são totalmente ignoradas.    

No entanto, quando os estudantes são inseridos no contexto 
de produção, as expectativas como autores são positivas, pois 
quando o professor anunciou a função social do trabalho com o 
gênero e com a escrita, percebeu a receptividade da turma em 
participar da proposta. 

Seguindo a primeira fase da SD, o professor realizou inda-
gações aos estudantes a respeito do gênero a ser didatizado e, em 
seguida, fez algumas explicações, como podemos observar no 
Exemplo 1: 

Exemplo 1

Perguntei aos estudantes se conheciam o gênero artigo de 
opinião e de acordo com as respostas fiz uma exposição breve 
do que de fato era o texto de opinião. Expliquei-lhes que no 
gênero, costumava-se apresentar o posicionamento do autor, 
visto que era comum ser veiculado em jornais e revistas im-
pressos, demonstrando o posicionamento do escritor. Esclareci 
ainda que a apresentação das opiniões devia ser escrita de forma 
coerente e por isso o redator precisava ter conhecimento da 
temática, bem como estar “antenado” com os acontecimentos 
para posteriormente emitir opiniões e posicionar-se a respeito 
do tema evidenciado. 
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De acordo com a fala do professor, compreendemos que o mes-
mo está habituado a não fazer o próprio aluno perceber quais são 
as características do gênero didatizado. Com o intuito de facilitar a 
compreensão dos alunos em relação ao gênero, em vez de propor a 
leitura de exemplares do artigo de opinião, o professor já antecipa 
para os alunos as capacidades de linguagem do gênero, algo que 
poderia ser feito com a colaboração da turma a partir das leituras. 
Há também de se considerar no relato do Exemplo 1 a preocupação 
docente em mostrar aos estudantes a função social do gênero fora 
da escola, já que o mesmo pertence à instância jornalística. E, ao 
didatizá-lo, entretanto, essa função social do gênero em estudo, pelo 
menos em parte, é modificada em função da escolha do mural e do 
blog como locais de veiculação das produções finais. 

Na fala do professor também percebemos uma insegurança 
no uso da nomenclatura como no caso quando generaliza o gênero 
como texto de opinião. Pode ser que o docente ainda não esteja 
habituado com a taxonomia referente aos gêneros e tipologias tex-
tuais: narrativa, descritiva, dissertativa etc. Por outro lado, o que 
pontuamos como algo que merecia ser abordado, ocorreu na aula 
seguinte, ou seja, o professor trouxe um exemplar do gênero para 
ser lido e discutido com os alunos, como se observa no Exemplo 2:

Exemplo 2

No dia seguinte, distribuí aos estudantes um exemplo de artigo 
de opinião da escritora Lya Luft, apresentado na Revista Veja, 
abril de 2005, intitulado “Baleias não me emocionam”. Solici-
tei que silenciosamente realizassem a leitura do texto e em 
seguida fiz a leitura para que eles compreendessem melhor o 
conteúdo. Por fim, propus um debate sobre o texto em questão, 
questionando-lhes sobre o que acharam do conteúdo, se es-
tava de difícil compreensão ao passo que alguns disseram que 
sim, que o texto encontrava-se um pouco confuso. Expliquei-
lhes, então, que era um modelo de artigo de opinião em que 
a escritora se posicionava diante da temática e que eles iriam 
também argumentar acerca de um tema. Falei-lhes ainda que 
na aula seguinte, traria um tema polêmico para ser abordado 
nas produções.
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De acordo com o relato, o professor, com seus saberes constru-
ídos em relação ao gênero, busca mostrar aos alunos algumas das 
características do artigo de opinião, no sentido de ajudá-los a com-
preender como se configura um texto de ordem argumentativa. 
Além da atividade realizada, conforme o Exemplo 2, acreditamos 
que o docente poderia ter proposto, em conjunto com os estudan-
tes, a identificação da tese, dos argumentos que a sustentam e da 
solução-avaliação da autora sobre a questão. Com isso, ampliaria a 
discussão sobre o texto e, consequentemente, os alunos poderiam 
ter uma visão melhor de como se organiza o artigo de opinião. 

Como o professor participante da pesquisa percebeu que a 
maioria dos alunos interagiu na atividade de compreensão, em 
seguida, já mencionou que os educandos deveriam fazer o mesmo 
em um texto que iriam produzir. Com isso, ele deixou claro para 
os alunos que cada etapa da SD era importante, pois, a partir das 
atividades, passariam a construir saberes que os ajudariam na 
produção do gênero a ser veiculado na escola e no blog. Com isso, 
o professor evidenciou para os alunos a função comunicativa do 
gênero.

Conforme asseveram Dolz e Schneuwly (2010), na apre-
sentação da situação, o aluno deve ter contato com exemplares 
do gênero para que possa se familiarizar com o mesmo e, assim, 
depreender as capacidades de linguagem necessárias para a pro-
dução textual. Apesar de não ter apresentado mais exemplares 
de artigo de opinião para a turma, o docente explorou um texto 
do gênero alvo, para que os alunos se sentissem mais seguros em 
escritas posteriores. Buscando seguir as orientações dos autores 
acima, no que diz respeito à primeira etapa da SD.

Depois de ter trabalhado com um exemplar do gênero, na aula 
seguinte, o professor trouxe aos alunos a temática a ser abordada 
na produção que será veiculada tanto no mural quanto no blog. 
Isso é evidenciado no Exemplo 3:
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Exemplo 3

Nesse encontro apresentei aos estudantes a temática que seria 
abordada nos textos. Solicitei-lhes atenção na exibição de um 
vídeo que traria o tema a ser argumentado. O vídeo era uma 
reportagem que trazia à tona à polêmica acerca do “Transplante 
de cabeça4“, exibida no Domingo Espetacular da Rede Record 
de Televisão. 

O4 intuito do vídeo é ambientar os alunos com relação ao 
tema a ser abordado na atividade de escrita. Isso vai ao encontro 
do que Lima (2014) assevera a respeito da primeira fase da SD, 
pois, para o autor, quanto mais o professor oferecer possibilidades 
para os alunos se apropriarem do assunto que irão escrever, mais 
possibilidades terão de desenvolver adequadamente os conteúdos 
visados na produção do gênero. 

Isso corrobora o que Sousa (2015) menciona sobre o processo 
de ampliação de letramento, sobretudo no contexto da EJA, pois 
as formas de adquirir ou ter acesso ao conhecimento passam por 
modificação, logo, cabe à escola repensar de que forma as estra-
tégias metodológicas desenvolvidas podem dialogar com essas 
transformações e, com isso, potencializar as aprendizagens.

Após a exibição da reportagem em vídeo e da conversa com 
os estudantes, o professor distribuiu o seguinte texto escrito, 
intitulado “Um transplante de cabeça pode acontecer até 2017, 
diz cientista5“, com a intenção de oferecer subsídios para que os 
alunos passassem a refletir mais sobre o tema. Posteriormente, 
de acordo com o Exemplo 4, o professor finalizou a apresentação 
da situação e passou a fazer uma breve explicação sobre o plano 
discursivo do gênero. 

4	 Domingo Espetacular fala sobre o transplante de cabeça, a cirurgia mais radical da medicina. 
Reportagem disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=3jAoZ8Sxk2Y. Acesso em: 
07 abr. 2015.

5	 Os textos de apoio utilizados foram retirados no endereço <http://www.dm.com.br/cien-
cia/2015/03/ate-2017-sera-possivel-transplante-de-cabeca.html>. Acesso em: 07 abril 2015.
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Exemplo 4

E para encerrar a apresentação da proposta, falei-lhes sucinta-
mente das principais características do artigo de opinião, por 
meio de um esquema-síntese, como: título (atrativo), introdução 
(apresentação da polêmica), desenvolvimento (argumentação 
do ponto de vista), conclusão (reafirmar o ponto de vista em 
relação à polêmica) que seriam estudadas nas aulas seguintes.

Conforme se pode notar no relato do Exemplo 4, há uma pre-
ocupação do docente em traçar para os alunos o plano discursivo 
do artigo de opinião. Talvez, o professor poderia ter estendido essa 
atividade, explorando outros exemplares para, assim, os estudantes 
ampliarem seus saberes acerca da capacidade discursiva do gênero. 
Mesmo assim, isso evidencia que o docente depreende o quanto 
essa fase é importante para o andamento de todo o trabalho com 
o gênero, já que busca seguir as instruções do Grupo de Genebra. 
A apresentação da situação é uma etapa importantíssima da SD, pois 
é nela que “a turma constrói uma representação da situação de 
comunicação e da atividade de linguagem a ser executada” (DOLZ; 
SCHNEUWLY, 2010, p. 84).  

Na aula seguinte, o professor solicitou aos estudantes a escrita 
da primeira versão do artigo de opinião, almejando que os alunos 
levassem em consideração as informações iniciais transmitidas 
nos encontros anteriores. 

Nessa etapa o docente explicou aos estudantes a importância 
da primeira produção no andamento da SD, mencionando que, a 
partir do texto inicial, seria feito um levantamento das capacidades 
de linguagem já dominadas e das que precisariam ser trabalhadas 
no decorrer das aulas. Isso mostra a preocupação do professor 
em adotar a avaliação formativa no desenvolvimento do projeto. 
Segundo Dolz e Schneuwly (2010), adotando a avaliação forma-
tiva, guiada por critérios bem definidos, é possível verificar em 
que situação está a turma e quais são as demandas apresentadas 
pelos discentes. A partir disso, pode-se fazer o planejamento dos 
módulos.
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De acordo com o que podemos observar no Exemplo 5, o 
professor procurou seguir tais orientações alardeadas pelos au-
tores supracitados:

Exemplo 5

Ao término das aulas de língua portuguesa, confesso que fiquei 
contente, pois a maioria da turma conseguiu entregar a primeira 
versão do texto. Com isso, percebi que eles se sentiram capazes 
de argumentar a partir da polêmica do tema proposto. De posse 
das produções textuais e da leitura, fiz um levantamento dos 
desvios mais frequentes nos textos discentes e essas irregula-
ridades passaram ser a abordagem dos módulos como havia 
planejado trabalhar na Sequência Didática. 

Na aula seguinte, o professor iniciou a etapa dos módulos, 
classificada por ele como: Estudo das características do artigo de 
opinião. Assim, como se vê no Exemplo 6, por meio de uma aula 
expositiva, explicou sobre o plano discursivo do gênero trabalhado:

Exemplo 6

Apresentei aos estudantes as características do artigo de opi-
nião. Explicando que o gênero era composto de três etapas: 
introdução, desenvolvimento e conclusão, além de um título 
polêmico que despertasse nos leitores a curiosidade para que 
o texto fosse lido. Expliquei-lhes também que deveriam expor 
um ponto de vista, isto é, defender uma tese com base na te-
mática proposta a partir das três partes essenciais supracitadas. 

Segundo o excerto do Exemplo 6, percebemos uma preocu-
pação do professor em mostrar as partes do gênero como sendo 
isso fundamental para sua produção. Por isso, com base em exem-
plares do gênero, explicou que na introdução (situação-problema), 
o artigo de opinião apresenta a questão a ser desenvolvida para 
guiar o leitor em relação ao que virá nas demais partes do texto. 
Em seguida, ao falar do desenvolvimento (discussão), o professor 
mostrou que nessa parte são expostos os argumentos e constru-
ída a opinião acerca da questão examinada.  Por fim, ao explicar 
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sobre a conclusão (solução-avaliação), o docente evidenciou que 
esta parte apresenta uma resposta ao que foi proposto no texto.

No módulo em questão, o professor fez uso do livro didático 
como material de apoio, para mostrar e apresentar exemplos de 
artigo de opinião. Para isso, utilizou o livro didático EJA Moderna: 
Educação de Jovens e Adultos, que trazia características e exemplos 
do gênero em questão. 

Isso também evidencia a realidade de muitos docentes de 
Língua Portuguesa, pois, por não terem oportunidade de acesso 
a um referencial teórico, não terem tempo ou recurso para buscar 
em outras fontes e serem obrigados a seguir as orientações das 
secretarias municipais de educação, muitos utilizam apenas os 
manuais didáticos como auxílio para o planejamento das aulas. O 
docente participante desta pesquisa utilizou esse material porque 
na ocasião todos os alunos tinham acesso ao livro didático e isso, 
de certa forma, facilitaria o desenvolvimento da explicação. 

Nesse primeiro módulo, o professor também poderia ter utili-
zado os textos dos estudantes para serem comparados com outros 
exemplares do gênero retirados do material didático. 

A etapa seguinte da SD foi constituída pelo módulo II e, nele, 
o professor deu destaque aos aspectos ortográficos. Na oportu-
nidade, foi entregue aos alunos a primeira produção do gênero 
contendo a correção dos desvios ortográficos, conforme se observa 
no Exemplo 7: 

Exemplo 7
Fiz um levantamento com os estudantes dos principais des-
vios ortográficos encontrados nos textos. Digitei as palavras 
que apresentavam esses desvios e as entreguei aos alunos. 
Inicialmente solicitei que realizassem silenciosamente a leitura 
das palavras encontradas nos textos com maior incidência de 
irregularidades ortográficas, em seguida, propus uma correção 
dialogada, perguntando como cada uma deveria ser escrita e 
por qual motivo, assim, utilizei a lousa para mostrar como tal 
palavra poderia ter sido escrita e o que de fato teria levado o 
estudante a grafá-la de tal modo.
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No excerto do Exemplo 7, o docente, nesse módulo, prio-
rizou a correção ortográfica e, para isso, fez uso dos textos dos 
estudantes, levando-os a refletir sobre sua própria escrita. Isso 
condiz com a atividade epilinguística, conforme Geraldi (2003), 
pois com o exercício de releitura os estudantes tiveram oportu-
nidade de analisar e rever as inadequações referentes à grafia de 
determinadas palavras de seus textos. Isso também foi possível 
porque houve um espaço para a correção participativa, já que os 
alunos puderam apontar seus erros e tirar dúvidas quanto à grafia 
correta das palavras. 

Ainda nesse segundo módulo, o professor solicitou aos estu-
dantes que fizessem uma primeira reescrita de seu texto, levando 
em consideração o que havia sido estudado com relação à parte 
ortográfica. Isso é notado conforme o Exemplo 8:

Exemplo 8

Devolvi as produções discentes e solicitei que as reescrevessem 
dando atenção para a questão ortográfica e, sobretudo, para os 
desvios apresentados nos textos. Ao término da aula, recebi dos 
estudantes novamente os textos corrigidos por eles mesmos 
focando os aspectos ortográficos. 

Após a primeira produção, esperamos que o docente apre-
sentasse para a turma os critérios utilizados para a correção dos 
textos. Critérios esses que, segundo Lima (2014), devem levar em 
consideração o modelo didático e as capacidades de linguagem 
do gênero proposto.  De acordo com o Exemplo 8, observamos 
que o docente priorizou, nessa primeira correção, elementos per-
tencentes à capacidade linguístico-discursiva, como as questões 
ortográficas. Por ser comum na EJA a maioria dos alunos apre-
sentarem dificuldades com relação ao domínio da escrita e isso foi 
diagnosticado na correção dos textos, o docente deu mais atenção 
a essa questão. 
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O docente também poderia ter mostrado para os alunos os 
critérios de avaliação com relação à depreensão do gênero em sua 
totalidade, ou seja, envolvendo as demais capacidades de lingua-
gem, para evitar que na avaliação fossem contemplados somente 
os aspectos microestruturais6 e deixados de lado a macroestrutu-
ralidade7, conforme Ruiz (2010). 

No III módulo, de acordo com o Exemplo 9, o professor te-
matizou os aspectos gramaticais, mais uma vez dando atenção às 
questões superficiais do texto:

Exemplo 9

Iniciei a aula comentando que embora tivéssemos ampliado o 
olhar sobre os aspectos ortográficos, ainda era possível perce-
ber em alguns textos os desvios discutidos, talvez por falta de 
atenção e que a aprendizagem deveria ser compreendida como 
um processo gradual.

Assim, o professor realizou atividades referentes à sintaxe, 
como o estudo do sujeito, verbo e complemento. Para isso, reto-
mou questões da aula anterior sobre ortografia, tentando também 
seguir os conteúdos estipulados no currículo destinado à etapa da 
EJA. Na expectativa de seguir orientações de Dolz e Schneuwly 
(2010) e Geraldi (2003), quando mencionam que o próprio texto 
do aluno deve ser usado nos exercícios a serem realizados nos 
módulos ou durante o processo de revisão e reescrita, o docente 
entregou um material contendo algumas frases retiradas dos 
artigos produzidos pelos alunos para que melhorassem a escrita 
dos mesmos. Fez isso de forma coletiva, pedindo a opinião dos 
discentes, como se observa no Exemplo 10:

6	 Os aspectos microestruturais, conforme Ruiz (2010), dizem respeito aos elementos linguís-
ticos no nível da frase. 

7	 Segundo Ruiz (2010), no nível macroestrutural são extrapolados os limites frásticos, comtem-
plando o texto como unidade de análise.
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Exemplo 10

De maneira expositiva, cada oração foi transcrita por mim na 
lousa e coletivamente fomos dialogando como aquela frase 
poderia ser melhorada, observando os aspectos ortográficos 
do módulo anterior, mas enfatizando o conhecimento acerca 
da gramática internalizada que cada um trazia. Solicitei-lhes a 
leitura atenta de todas as orações e os questionei sobre a or-
ganização dos períodos, se estavam bem construídos e o que 
precisava melhorar.

De acordo com o exemplo 10, podemos dizer que o professor 
compreende que a gramática deve operar em função das questões 
textuais/discursivas (construção da análise linguística). Isso é 
evidenciado na atividade proposta quando, em conjunto com os 
alunos, analisa como as frases poderiam ser melhoradas, se os pe-
ríodos estavam adequados ou necessitavam ser revistos, com base 
na coordenação ou subordinação e no uso de conectivos. Com isso, 
houve a reflexão sobre a importância da sintaxe na construção 
dos sentidos do texto.

De acordo com o professor participante da pesquisa, essa 
atividade foi construída a partir de saberes amalgamados ao longo 
de sua experiência como docente e também por meio de conheci-
mentos formados nas aulas do ProfLetras. 

Outra possibilidade para o trabalho com o gênero artigo de 
opinião poderia ser a identificação por parte do professor, nos 
textos dos alunos, de tipologias ou sequências textuais, dando 
prioridade à sequência argumentativa, que é a predominante no 
gênero em questão. Assim, os alunos poderiam rever a forma como 
foi construído o texto, em comparação como outros exemplares 
do gênero. Isso mostra que por mais que o professor já tenha 
conhecimentos sobre a teoria dos gêneros textuais construídos, 
por meio da participação de formação continuada e cursos de 
aperfeiçoamento, há obstáculos que precisam ser superados na 
transposição didática. 
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Depois disso, o professor pediu aos alunos que reescrevessem 
novamente seus textos com vistas a considerar as questões gra-
maticais abordadas. Assim, o docente solicitou que os alunos rees-
crevessem as produções, levando em consideração a reflexão sobre 
os aspectos evidenciados. Ao término da reescrita, os estudantes 
devolveram os textos para que pudessem ser lidos pelo professor.

Autores como Gonçalves (2007) e Lima (2014) afirmam que 
a reescrita deve ser uma etapa capaz de proporcionar ao aluno a 
adequação de seu texto ao propósito comunicativo, enfatizando os 
aspectos textuais/discursivos. Nesse sentido, no final desse encon-
tro, o professor entregou um texto que tratava sobre a temática 
para auxiliar na construção de argumentos e, consequentemente, 
para a refacção dos artigos, na versão final, veiculada tanto no 
mural quanto no blog.  E, assim, encerrou este último dia com a 
leitura do texto “Um voluntário de 29 anos”, na intenção de ofe-
recer aos alunos informações para que pudessem argumentar a 
partir da temática, melhorando os textos.  Na continuidade da SD, 
o professor recebeu os textos reescritos e, no IV módulo, abordou 
elementos da coesão textual. De posse das produções e, a partir 
de uma leitura atenta dos textos dos alunos, conforme relato do 
professor, o foco se manteve nos aspectos de coesão textual, ou 
seja, nas orações e nos períodos, assim como na relação entre a 
articulação entre os parágrafos. Assim, o professor pautou suas 
aulas no estudo das orações e dos períodos, enfatizando a relação 
entre os parágrafos do texto. Essa abordagem foi pautada no uso 
dos nexos lógicos, operadores argumentativos, elementos que 
funcionam como articuladores entre as partes do texto e que 
auxiliam na construção discursiva do gênero.  

Além disso, houve uma atenção à questão da concordância 
verbal com base em problemas identificados nos textos dos estu-
dantes e em exercícios como o reproduzido no Exemplo 11.
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Exemplo 11

Na realização dessa atividade, o professor entregou aos alunos 
uma folha com trechos de duas produções, contudo, sem identifi-
car as autorias. Com isso, o docente teve o objetivo de explorar a 
concordância apresentada nos períodos.

No V e último módulo da SD, o professor tematizou a coerên-
cia textual, procurando trabalhar os operadores argumentativos e 
suas funções nos textos. Ao final apresentou o texto: “Transplante 
de cabeça pode se tornar realidade em apenas 2 anos, diz médico”, com 
o intuito de enriquecer o conhecimento dos alunos em relação 
à temática do artigo de opinião a ser produzido. Depois disso, 
avisou aos estudantes que na aula seguinte ocorreria a produção 
final do gênero. 

Embora, no último módulo, tenha havido uma preocupação 
em trabalhar com os operadores argumentativos, acreditamos que 
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esses mecanismos linguístico-discursivos poderiam ter sido mais 
explorados ao longo da SD, principalmente porque nas séries finais 
do Ensino Fundamental (no caso da EJA), os alunos apresentam 
dificuldades em utilizá-los em suas produções. 

Na última etapa da SD, na produção final, o professor, an-
tes iniciar a reescrita do artigo de opinião, entregou a produção 
anterior e pediu que relessem e tentassem observar os possíveis 
avanços durante o desenvolvimento do projeto. Segundo o do-
cente, os alunos conseguiram perceber ascensão em sua escrita. 
Depois disso, produziram o texto final publicado no mural e no 
blog. 

Essa atividade, que levou os alunos a se autoavaliarem, foi 
interessante, mas isso também poderia ter sido feito em outras 
etapas da SD, principalmente após a escrita da versão final, antes 
de ser veiculada. O professor nessa etapa final teve a preocupação 
de lembrar aos alunos a respeito do propósito comunicativo, como 
o destino final que seria dado aos textos e aos possíveis leitores 
que deveriam visar. Isso é notado no Exemplo 12.

Exemplo 12

Pedi que tivessem bastante atenção na reescrita, colocando 
em prática os conhecimentos construídos [...] E ao término da 
produção recebi os textos e expliquei-lhes que, no segundo 
semestre, eles fariam a divulgação dos artigos no mural e no 
blog escolar. 

Assim, compreendemos que a preocupação docente com a pro-
dução discente é retomada no Exemplo 12. O propósito interativo, 
conforme a orientação do professor, foi mais uma vez evidenciado.

Com o relato desta experiência, pontuamos que correlacionar 
os conhecimentos teóricos com a prática de sala de aula é um grande 
desafio, contudo, permite que o professor reflita sobre os atos rea-
lizados, bem como sobre as implicações desses, e efetive alterações 
condizentes com as orientações teóricas que embasam a proposta 
de trabalho. Destacamos, ainda, que embora a SD elaborada e de-
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senvolvida apresente aspectos a serem aprimorados, no estudo do 
gênero artigo de opinião com base na SD, possibilitou a orientação 
da aprendizagem dos estudantes da EJA de modo mais consciente 
e a constatação de avanços nas produções textuais dos alunos. 

A fim de melhor compreender como as aulas foram desenvol-
vidas ao longo do trabalho do professor, apresentamos no Quadro 
1 um esquema que sintetiza a SD desenvolvida:

Quadro 1: Síntese da SD

Fase da SD Tema da aula
Apresentação da situação (1º encontro) Apresentação da proposta de 

produção textual.
Apresentação da situação (2º encontro) Análise das características e estru-

tura do artigo de opinião.
Apresentação da situação (3º encontro) Estudo e discussão do tema pro-

posto para a produção.
Primeira produção Produção da primeira versão do gênero pro-

posto. 
1º módulo Estudo das características do artigo de opinião.
2º módulo Estudo dos aspectos ortográficos
Segunda produção Escrita da versão intermediária.
3º módulo Estudo dos aspectos gramaticais: organização 

das orações e períodos
Terceira produção Escrita da versão intermediária.
4º módulo O uso de operadores argumentativos e as rela-

ções entre os parágrafos.
5º módulo Estudo da função dos operadores argumentati-

vos na construção dos sentidos do texto.
Produção final Produção da versão final a ser veiculada no 

mural e no blog.

Fonte: Autoria própria

Com base na análise realizada, ficou evidente a necessidade 
de realizar algumas adequações no desenvolvimento de alguns 
desses módulos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De acordo com o que foi discutido neste capítulo, podemos dizer 
que as práticas de ensino da linguagem, no contexto da Educação Bá-
sica, precisam ser capazes de correlacionar os conhecimentos teóricos 
com as realidades encontradas nos diferentes contextos escolares. 
Como visto, há uma necessidade de instrumentalizar os professores 
no ensino de língua materna, levando-os a compreender a língua como 
forma de interação entre os sujeitos e o gênero como o instrumento 
que possibilita a construção das práticas de linguagem na escola. 

Conforme os relatos do professor participante da pesquisa, 
podemos afirmar que as práticas docentes, com relação ao ensino 
de gêneros textuais, precisam ser revistas, pois sempre surgem 
desafios no ensino da linguagem. Assim, como em qualquer outra 
área do saber, a Linguística Aplicada caminha e o professor precisa 
caminhar junto para dar conta dos novos desafios. Como visto nos 
exemplos, apesar de o docente considerar o gênero como objeto 
de ensino, ainda aparecem na SD proposta, concepções que não 
consideram a linguagem como forma de interação. Por outro lado, 
o professor demonstrou autonomia para construir novas práticas 
no intuito de efetivar com êxito as práticas e as capacidades de 
linguagem no ambiente escolar. Isso mostra que, apesar das difi-
culdades, esse caminho precisa ser sempre enfrentado. Além disso, 
de acordo com os exemplos, não basta a proposição de uma SD, 
seguindo o modelo da escola de Genebra (DOLZ; SCHNEUWLY, 
2010), para que se tenha a garantia do desenvolvimento de um bom 
trabalho com o gênero textual. Essa ferramenta didática, originada 
no Interacionismo Sociodiscursivo (BRONCKART, 2007), só faz 
sentido se o professor associar aos saberes já construídos, ao longo 
de sua prática, conhecimentos oriundos de cursos de capacitação 
e aperfeiçoamento, como o ProfLetras. Nesse caso, entendemos 
que o mestrado profissional pode ajudar o professor a superar 
os desafios que surgem na transposição didática, em relação ao 
ensino de gêneros textuais. É preciso, pois, que os professores da 
Educação Básica tenham mais orientações na efetivação da SD, 
estabelecendo como foco o desenvolvimento das capacidades de 
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linguagem, ao longo dos módulos. Dessa forma, poder-se-á dimi-
nuir a opacidade que há entre os saberes teóricos e a prática de 
sala de aula. Portanto, esperamos que as observações feitas neste 
capítulo possam provocar reflexões acerca das práticas docentes, 
tomando o gênero como objeto de ensino e que assim possam 
suscitar mais debates no sentido de contribuir ainda mais para o 
ensino da língua portuguesa.
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ANEXO

LISTA DE CONTROLE DO GÊNERO ARTIGO DE OPINIÃO

Seu artigo trata de uma questão polêmica?

O texto está adequado ao contexto de produção dado?

O texto atende ao objetivo do gênero – convencer o leitor?

Adequa o vocabulário ao tema, ao interlocutor e ao gênero?

Apresenta uma contextualização?

Evidencia sua posição – você estabeleceu uma premissa?

Apresenta dois ou mais argumentos para explicar sua posição?

Emprega argumentos de tipos diferentes para fortalecer sua opinião?

Considera argumentos contrários, refutando-os?

Emprega as aspas para explicitar a voz alheia, quando utilizada como no original?

Conclui o texto adequadamente (reforça a posição ou deixa uma questão para refletir 
ou, ainda, apresenta soluções)?

Emprega adequadamente os organizadores textuais tanto para encadear os parágrafos 
quanto estabelecer a argumentação?

Utiliza recursos de modalização?

Diversifica as retomadas textuais (emprega anáforas, elipses ou outros grupos 
nominais)?

Evita desvios de linguagem, marcas de oralidade?

Atende a norma padrão da língua portuguesa?

A pontuação está adequada?

A ortografia está correta?

A caligrafia está legível?

A estética do texto está padronizada (espaçamento dos parágrafos, sem rasuras)?

Emprega letra maiúscula adequadamente?

Fonte: Autoria própria
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Capítulo 07

FERRAMENTAS DIDÁTICAS NA (RE)ESCRITA 
DE RESENHA DE FILME NA SALA DE AULA

Luciana de Queiroz Lima
Paulo da Silva Lima 

No Ensino Fundamental, nas aulas de Língua Portuguesa, 
os aspectos semânticos e contextuais, muitas vezes, são desconsi-
derados pelos docentes e o ensino fica centrado na aprendizagem 
da leitura, do vocabulário e das categorias gramaticais. E quanto 
ao ensino da produção de texto, muitos professores se prendem à 
correção de “erros” ortográficos e morfossintáticos. Além disso, a 
atividade de produção textual raramente visa à interação, pois os 
textos, na maioria das vezes, são escritos apenas para servirem de 
base para o lançamento de conceitos ou notas. Nessa perspectiva, 
o ensino pode ter outro viés.

As atividades de escrita e reescrita de textos na escola devem 
ser direcionadas não só para apontar os “erros” dos alunos, mas 
sim para possibilitar um conjunto de atividades que englobem 
leitura, produção e análise linguística. Além disso, devem ter como 
finalidade estabelecer vínculos interativos, ou seja, os alunos de-
vem desde cedo ser estimulados a escrever textos reais, com fins 
específicos, cientes de que para cada situação deverão adequar sua 
produção, seja ela oral ou escrita.

Neste capítulo, buscamos fazer uma análise confrontando 
algumas questões teóricas com práticas reais de ensino de Língua 
Portuguesa no Ensino Fundamental, refletindo sobre as seguintes 
questões: a) O ensino organizado em sequências de atividades 
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didáticas contribui para a prática docente? b) Como o professor 
elabora e aplica uma sequência de atividades didáticas de forma que 
contribua para o desenvolvimento das capacidades de linguagem 
e das práticas discursivas dos alunos?    

Embasado em autores como Antunes (2009), Dolz e Schneu-
wly (2004), Dolz (2010), Marcuschi (2012), dentre outros, e se-
guindo uma abordagem interacionista da linguagem, procuramos, 
num primeiro momento deste capítulo, discorrer sobre o ensino 
de gêneros textuais no Ensino Fundamental, demonstrando como 
se articula, nas secretarias municipais do Sul do Pará, a inserção 
dos gêneros textuais. No tópico seguinte, abordamos questões 
teóricas ligadas ao uso de ferramentas didáticas no ensino de 
gêneros e, por último, apresentamos um relato reflexivo de uma 
experiência com o ensino do gênero textual resenha de filme no 
9º ano do Ensino Fundamental.

Neste trabalho, portanto, buscamos investigar o trabalho 
pedagógico com gêneros textuais no Ensino Fundamental, obser-
vando como eles podem se tornar aliados do professor no processo 
de ensino, uma vez que são formas de organização da linguagem 
nas inúmeras situações de interação que vivemos no dia a dia. 

1. GÊNEROS DE TEXTO NO ENSINO FUNDAMENTAL

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa 
(PCNLP) do Ensino Fundamental (BRASIL, 2001; 1998) esta-
belecem que a escola deve oferecer condições para que os alunos 
desenvolvam seus conhecimentos sabendo: a) ler e escrever textos 
orais e escritos conforme seus propósitos e demandas sociais; b) 
expressar-se adequadamente em situações de interação oral di-
ferentes daquelas próprias de seu universo imediato, ou seja, do 
convívio familiar; c) refletir sobre os fenômenos da linguagem, 
particularmente os que tocam a questão da variedade linguística, 
combatendo a estigmatização, discriminação e preconceitos rela-
tivos ao uso da língua. 
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A dimensão interacional e discursiva da língua vêm sendo 
discutida há muito tempo, pois os PCNLP (BRASIL, 2001, p.34) 
já reconheciam que os conteúdos de Língua Portuguesa deveriam 
ser articulados em torno do uso da língua oral e escrita e da re-
flexão acerca dos usos. E, para que isto ocorra, chegamos a uma 
conclusão que parece obvia: precisamos redirecionar o ensino de 
línguas, a partir do texto, pois o falante se comunica através de 
textos, sejam eles falados ou escritos.

Para articularmos o ensino de Língua Portuguesa em torno 
dos dois grandes eixos sugeridos pelos PCNLP, uso e reflexão, 
o professor deve, então, partir de situações reais de utilização da 
língua, levando em consideração que o ensino deve partir do texto, 
pois, segundo Antunes (2007, p.130), “o texto é a forma prioritária 
de se usar a língua”.

O trabalho com textos em sala de aula não deve acontecer 
também sem qualquer objetivo, como vem ocorrendo em muitas 
escolas, em que os alunos escrevem para serem avaliados ou so-
mente para que o professor leia e corrija os “erros”. Correção essa 
que, na maioria das vezes, não ultrapassa a “superfície” do texto. 
É preciso também acabar com o mito de que texto bom é aquele 
sem erros ortográficos. 

Segundo Marcuschi (2012, p. 21-22), todo falante sabe intuiti-
vamente distinguir um texto de um não texto, sabe que a produção 
linguística geralmente se dá em textos e não em palavras isoladas. 
Temos, então, que o falante se comunica através de textos e não 
de frases soltas, não importando se essa comunicação acontece 
através de textos extensos como nos livros, ou de textos curtos 
como em um bilhete.

Para Dolz (2010, p. 39), uma língua natural só é aprendida 
por meio de produções verbais efetivas, orais ou escritas, sendo 
que essas realizações empíricas diversas são chamadas de “texto”. 
Sendo assim, é fácil concluir que os gêneros textuais são exce-
lentes aliados para um ensino de línguas, uma vez que eles são a 
forma como esses “textos” (a língua) se organizam nas inúmeras 
situações interativas que vivemos no dia a dia. 
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Os gêneros textuais surgem, situam-se e integram-se fun-
cionalmente nas culturas em que se desenvolvem, sendo carac-
terizados por suas funções comunicativas, cognitivas e institu-
cionais. Sendo de difícil definição formal, os gêneros devem “ser 
contemplados em seus usos e condicionamentos sociopragmáticos 
caracterizados como práticas sociodiscursivas” (MARCUSCHI, 
2010, p. 20).

Também é importante atentar para a diferença entre tipo 
textual e gênero textual, pois essa distinção pode orientar a 
ação do professor no trabalho com a compreensão e a produção 
textual, já que as sequências ou tipos textuais funcionam no in-
terior dos gêneros. Partindo do pressuposto de que é impossível 
se comunicar verbalmente a não ser por algum texto e da ideia 
de que a comunicação verbal só é possível por algum gênero 
textual, em que a língua é tida como uma forma de ação social e 
histórica, Marcuschi (2010) apresenta uma breve definição das 
duas noções: 

(a) Usamos a expressão tipo textual para designar uma 
espécie de sequencia teoricamente definida pela natureza 
linguística de sua composição {aspectos lexicais, sintáticos, 
tempos verbais, relações lógicas}. Em geral, os tipos textuais 
abrangem cerca de meia dúzia de categorias conhecidas 
como: narração, argumentação, exposição, descrição, in-
junção.

(b) Usamos a expressão gênero textual como uma noção 
propositalmente vaga para referir os textos materializados 
que encontramos em nossa vida diária e que apresentam 
características sócio-comunicativas definidas por conteú-
dos, propriedades funcionais, estilo e composição caracte-
rística. Se os tipos são apenas meia dúzia, os gêneros são 
inúmeros (MARCUSCHI, 2010, p.23).
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Gênero textual é, então, o nome dado às diferentes “formas 
verbais de ação social relativamente estáveis realizadas em textos” 
(MARCUSCHI, 2010, p. 26), que circulam socialmente, sendo, às 
vezes, mais formais ou mais informais. E, como língua em uso, são 
instrumentos de interação indispensáveis, pois todas as pessoas 
utilizam algum gênero para interagir verbalmente. Quanto mais 
gêneros textuais o falante dominar, mais acesso terá a uma parti-
cipação efetiva em sociedade.

Destacamos, aqui, a relevância de se trabalhar no Ensino 
Fundamental, desde as séries iniciais, com os diferentes gêneros 
textuais, uma vez que eles são construtos sociais que orientam 
a atividade interativa de todos os seres humanos. Todos nós 
utilizamos e dominamos algum gênero, seja ele formal ou in-
formal para expressarmos ideias, crenças, sentimentos, etc. O 
gênero pode ser considerado como língua viva. Como os falan-
tes já dominam algum tipo de gênero (oral e/ou escrito) fica 
mais fácil partir desses conhecimentos para ensinar/aprender 
outros gêneros.

Assim, mudanças no ensino são evidentes, necessárias e soli-
citadas há algum tempo. Cabe ao professor de Língua Portuguesa 
assumir o papel de pesquisador e redirecionador da própria prática 
para, de fato, efetivar um ensino relevante para a vida do aluno 
em sociedade.

A seguir, faremos algumas considerações sobre o ensino de 
gêneros textuais nas secretarias e escolas municipais do sul do 
estado do Pará.

1.1 ENSINO DE GÊNEROS TEXTUAIS NAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DO SUL DO PARÁ

Apesar dos quase 20 anos da publicação dos PCNLP (BRA-
SIL, 1998), o que se observa é que a perspectiva de ensino com 
base na inserção dos estudos dos gêneros textuais parece caminhar 
a passos lentos nas secretarias municipais de ensino do Sul do 
Pará. Ao analisarmos o planejamento anual e o projeto político 
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pedagógico (PPP) da escola na qual aconteceu a pesquisa, podemos 
ter uma evidência de tal afirmação.

Iniciaremos aqui a análise do PPP da escola onde ocorreu a 
experiência de aplicação da SD. No dia a dia, parece que a escola 
compreende a importância de formar cidadãos críticos e partici-
pantes na sociedade. Entretanto, quando analisamos os objetivos 
propostos pelo PPP para o 9º ano, turma selecionada para a pes-
quisa, notamos que o foco central do ensino ainda é constituído 
pela gramática tradicional e pelas tipologias textuais. Isso pode 
ser observado no quadro abaixo, retirado do PPP, ao traçar os 
objetivos para a disciplina Língua Portuguesa: 

Quadro 1: Objetivos para disciplina Língua Portuguesa
9º Ano:
LÍNGUA PORTUGUESA:
Desenvolver habilidades e competências através de atividades lúdicas, mul-
tidisciplinares que estimulem a observação da realidade;
Favorecer o aluno no aprendizado da forma escrita através de gramática 
contextualizada: período composto por coordenação e por subordinação, 
orações subordinadas substantivas, orações subordinadas adjetivas, orações 
subordinadas adverbiais, pronomes relativos, concordância verbal e nominal, 
Regência verbal e nominal, colocação pronominal, estrutura das palavras, 
processos de formação de palavras;
Narrar, relatar, expor e argumentar variados tipos de textos;
Produzir e reescrever textos de tipos e gêneros diversos, preocupando – se 
com a estrutura e a estética do texto;
Pontuar corretamente as orações grafar sufixos e palavras cognatas.

Fonte: Projeto político pedagógico da Escola Henrique Francisco Ramos

Conforme o Quadro 1, o ensino de gêneros somente é ci-
tado no momento da produção textual, com foco na estrutura e 
na estética do texto. Nada mais além disso se relaciona com as 
práticas sociais efetivas e os gêneros que serão ensinados. Isso já 
demonstra uma contradição com os PCNLP (2001, p. 23), espe-
cialmente, quando enfatizam que toda educação comprometida 
com o exercício da cidadania precisa criar condições para o aluno 
desenvolver competências discursivas, tornando-se um sujeito 
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capaz de utilizar a língua de modo variado, produzindo diferentes 
efeitos de sentido e adequando seus textos (orais ou escritos) às 
mais diferentes situações de interlocução.

Quando analisamos o planejamento da disciplina de Língua 
Portuguesa, percebemos o ensino de Língua Materna, com foco 
no ensino de gêneros. Ao sabermos que, infelizmente, o ensino 
de linguagem é baseado somente nos textos do livro didático, 
temos clareza de que o trabalho na sala de aula apresenta pouca 
variedade de gêneros. Em sua grande maioria, as coleções de 
livros didáticos privilegiam os gêneros da esfera jornalística. 
Infelizmente, alguns professores ainda se prendem ao manual 
didático, privilegiando principalmente as atividades de interpre-
tação de texto e de gramática tradicional, valorizando a cópia 
de conceitos.

O Quadro 1 ilustra o que muitos professores vivenciam, 
em sua prática, com relação ao ensino de gêneros textuais, ou 
seja, a didatização produtiva dos gêneros nas secretarias muni-
cipais de ensino do Sul do Pará ainda não aconteceu de forma 
efetiva. O ensino dos gêneros se baseia somente na leitura e 
na interpretação dos textos apresentados nos livros didáticos, 
viabilizando poucos momentos de produção textual e raras si-
tuações de interação pela linguagem. As atividades de escrita, 
por exemplo, ocorrem para que o professor corrija somente os 
“erros” da superfície do texto. A seguir, apresentaremos algu-
mas questões teóricas sobre o uso de ferramentas didáticas no 
ensino de gêneros. 

2. USO DE FERRAMENTAS DIDÁTICAS NO ENSINO DE 
GÊNEROS

Segundo o PCNLP (BRASIL, 1998), existem dois modos 
de organização didática especiais para o ensino dos gêneros: os 
projetos e os módulos. A característica básica de um projeto é que 
ele tem um objetivo compartilhado por todos os envolvidos, que 
se expressa num produto final em função do qual todos trabalham 
e que terá, necessariamente, destinação e divulgação/circulação 
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social internamente na escola ou fora dela. Já os módulos didáticos 
são sequências de atividades e exercícios que são organizados de 
forma gradual permitindo que os alunos, progressivamente, se 
apropriem das características discursivas e linguísticas dos gêneros 
estudados, ao produzir seu próprio texto.

Destacamos aqui que o trabalho com os módulos é muito 
interessante para a transposição didática dos gêneros textuais, 
uma vez que o planejamento dos módulos parte do diagnóstico das 
capacidades iniciais dos alunos, permitindo ao professor identificar 
quais instrumentos didáticos podem promover a aprendizagem 
e a superação dos problemas apresentados inicialmente pelos 
discentes.

No Brasil, a abordagem mais recorrente para o ensino de 
gêneros tem sido a fundamentada na tradição suíça, o Interacio-
nismo Sociodiscursivo, baseada nas perspectivas bakhtinianas 
sobre a interação comunicativa e na teoria da aprendizagem e da 
atividade de Vygotsky1. Essa abordagem se expandiu largamente 
no Brasil após publicação dos PCNLP, que adotam essa perspec-
tiva de ensino.

Planejar um ensino de Língua Portuguesa seguindo a abor-
dagem sociointeracionista requer compreender a língua como um 
articulador das relações cotidianas com os outros falantes, e seu 
ensino, como já destacado anteriormente, deve proporcionar aos 
alunos situações reais (social) de interação, as quais só acontecem 
mediadas por um gênero textual.

Assumindo a teoria apresentada e destacando-se a necessi-
dade de o ensino de Língua Portuguesa ser orientado por uma 
metodologia que proporcione ao aluno a realização de atividades 
consistentes de leitura e produção textual, além da utilização de di-
ferentes gêneros textuais, o trabalho com sequências de atividades 
didáticas pode trazer contribuições ao professor e a proposição de 
atividades com foco na forma e no funcionamento da linguagem, 
com ênfase na interação social.

1	 Nos Capítulos 1 e 5 desta coletânea, a abordagem bakhtiniana dos gêneros discursivos é 
tematizada.
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Schneuwly e Dolz (2004), com base em um trabalho realizado 
nas instituições de ensino da França, apresentam uma proposta 
para o ensino dos gêneros textuais, a “sequência didática” (SD), 
com intuito de permitir aos alunos apropriarem-se das noções, das 
técnicas e dos instrumentos necessários para que desenvolvam suas 
capacidades de expressão oral e escrita nas mais diversas situações 
de comunicação. Ao propor um ensino de gênero através da SD, 
os autores enfatizam que este procedimento, se bem direcionado 
pelos professores, possibilita o desenvolvimento das capacidades 
de produção textual (orais e escritas) dos alunos, em situações 
reais de interação.

Os autores definem SD como: “[...] um conjunto de ativida-
des escolares organizadas, de maneira sistemática, em torno de 
um gênero” que “servem para dar acesso aos alunos a práticas de 
linguagem novas ou dificilmente domináveis” (SCHNEUWLY; 
DOLZ, 2004, p. 82-83). Esse procedimento tem como principal 
finalidade ajudar o aluno a dominar melhor um gênero de texto, 
permitindo-lhe falar ou escrever adequadamente nas diversas 
situações comunicacionais. Logo, esse trabalho tem que ser de-
senvolvido com os gêneros que os alunos ainda não dominam, 
dificilmente acessíveis pela maioria dos estudantes, e ainda sobre 
gêneros públicos ou privados. 

 A estrutura básica de uma SD foi representada esquemati-
camente pelos referidos autores da seguinte forma:

Figura 1: Esquema de sequência didática

Fonte: Schneuwly e Dolz (2004, p. 83)
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 Observando a Figura 1, notamos que o primeiro momento de 
uma SD é a apresentação da situação. Nesta fase, o professor deve 
descrever aos alunos, de forma detalhada, a situação de interação 
que será efetivada e por meio de qual gênero, ou seja, o docente 
deve descrever a produção oral ou escrita que os alunos deverão 
produzir. Nesse momento, devem ser fornecidas aos alunos todas 
as informações necessárias para que conheçam o projeto de inte-
ração visado.

Em seguida, no momento da produção inicial, os alunos 
tentam elaborar um primeiro texto, oral ou escrito. Ao solicitar 
essa produção, o professor deve ter por objetivo observar o que os 
alunos já sabem sobre o gênero solicitado. Esta etapa serve como 
um diagnóstico, no qual são observadas as dificuldades reveladas 
pelos discentes e, em seguida, são elaboradas as atividades que 
serão desenvolvidas nos módulos.

Uma análise das primeiras produções, segundo Schneuwly 
e Dolz (2004), permite avaliar em que ponto os alunos estão e 
quais são as dificuldades enfrentadas por eles. Assim, buscando 
uma “solução” para os problemas que tenham aparecido, surgem 
os módulos como instrumentos necessários para superá-los. 
Nessa etapa, é importante que o professor proponha atividades 
diversificadas. 

Em geral, durante a aplicação de uma SD, é registrado em 
uma lista2 tudo o que foi adquirido nos módulos. Essa lista pode 
ser construída ao longo do trabalho ou elaborada em um momento 
de síntese, antes da produção final, podendo ainda ser redigida 
pelos alunos ou proposta pelo professor, assim “independente das 
modalidades de elaboração cada sequência é finalizada com um 
registro dos conhecimentos adquiridos sobre o gênero durante o 
trabalho nos módulos, na forma sintética de lista de constatações” 
(SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p.90).

Por último, é solicitada aos alunos a elaboração de uma versão 
final do seu texto. Desse modo, o estudante tem a oportunidade 

2	  Na 4ª seção deste capítulo, apresentamos a lista de constatações que a professora participante 
da pesquisa utilizou durante a aplicação da SD.
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de pôr em prática as noções e os instrumentos elaborados separa-
damente nos módulos. Além disso, é possível a realização de uma 
avaliação do tipo somativa, utilizando a lista de constatações ou 
outra grade como parâmetro para a correção. Esse tipo de avaliação 
abandona os critérios quase sempre gramaticais e muda o foco para 
a adequação à situação interativa para a qual o texto foi produzido. 

É importante destacar que o ensino fica mais fácil a partir 
do momento em que seus objetivos são descritos e explicitados. 
Como os gêneros são identificados pelos seus usos e são nome-
ados e categorizados pelos seus falantes, trabalhar seu ensino a 
partir de representações sociais facilita sua aprendizagem. Dolz 
(2010, p. 47-50) destaca a necessidade de o professor construir 
um “modelo didático do gênero” a ser didatizado. A construção des-
te modelo envolve a identificação das dimensões ensináveis que 
podem gerar atividades e sequências de ensino. O modelo didático 
do gênero é uma ferramenta fundamental para organizar o ensino 
da produção textual.

Um modelo didático é a descrição provisória das principais 
características de um gênero textual com o objetivo de ensiná-
las. É uma construção em engenharia didática que explicita as 
seguintes dimensões:

• os saberes de referência a serem mobilizados para se trabalhar 
os gêneros;
• a descrição dos diferentes componentes textuais específicos;
• as capacidades de linguagem do aluno (DOLZ, 2010, p. 48).

Segundo o autor, o modelo didático, conforme apresentaremos 
no Quadro 2, deve trazer um conjunto de recursos que podem ser 
transformados em conteúdos potenciais de ensino que serão mobi-
lizados nas atividades escolares. Por possibilitar várias realizações, 
podemos considerá-lo como uma base de dados para a construção 
do conjunto de sequências de atividades didáticas.
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Para  Schneuwly  e  Dolz  (2004), o modelo didático serve 
para explicitar o conhecimento do gênero que será didatizado, 
ou seja, ensinado. Para isso, primeiramente, é preciso, com base 
nas dimensões ensináveis do gênero a ser trabalhado, fazer um 
levantamento do conjunto de conhecimentos de cunho social, 
cognitiva e linguística, que são acionados no momento em que se 
produz ou recebe um gênero de texto, estamos falando das capa-
cidades de linguagem: “adaptar-se as características do contexto 
e do referente (capacidade de ação); mobilizar modelos discursivos 
(capacidade discursiva); dominar as operações psicolinguísticas 
e as unidades linguísticas (capacidade linguístico-discursiva)” 
(SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 44).

Assim, a modelização do gênero auxilia nas ações dos pro-
fessores em sala de aula, desde a elaboração das atividades a se-
rem realizadas até o momento de correção e avaliação dos textos 
produzidos.

Segundo Machado e Cristovão (2006), é necessário destacar 
que a construção de um modelo didático de gênero não precisa ser 
perfeita, nem teoricamente pura. Para construí-lo, podemos reunir 
diversas referências teóricas, assim como referências originárias da 
observação e da análise das práticas sociais que envolvem o gênero 
a ser didatizado. Por fim, as próprias atividades que serão feitas 
nas aulas e que se centrarem nesse gênero permitiriam um retorno 
ao modelo didático, admitindo a sua consecutiva reelaboração.

Segundo Machado (2005), o modelo proposto para essas 
operações não pode ser visto como linear, pois as operações apre-
sentadas não se sucedem umas às outras na ordem em que serão 
apresentadas e sim em uma interação continua.

 Apresentamos a seguir um quadro, adaptado de Nascimento 
(2014), que mostra o modelo didático do gênero resenha de filme, 
modelo este que, na SD aplicada durante a pesquisa, poderia ter 
servido de base para a elaboração das atividades a serem traba-
lhadas nos módulos didáticos, assim como poderia auxiliar na 
construção da lista de constatações a ser utilizada na correção dos 
textos produzidos pelos alunos.
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Quadro 2: Síntese do modelo didático do gênero Resenha crítica

Características 
da resenha crítica Descritores  Objetivos específicos: os alunos 

devem ser capazes de:

Capacidades de ação re-
queridas para a prática 
social: 
SITUAÇÃO DE CO-
MUNICAÇÃO E RE-
FERENTE TEMÁ-
TICO

Gênero escrito, inicialmente 
tido como pertencente à esfera 
acadêmica; a resenha de filme 
normalmente ligada à esfera 
jornalística; 
Normalmente publicado em 
jornais, revistas e na internet;
Escrito por um crítico, resenhis-
ta, em se tratando da resenha 
de filme, pode ser escrito por 
pessoas que gostam de cinema;
Texto produzido para expor 
uma opinião e através da uti-
lização de argumentos busca 
convencer o leitor;
Estabelece com o leitor uma re-
lação argumentativo-persuasiva;
 Dependendo do local de publi-
cação sua circulação pode ser 
local, regional ou até mundial 
(internet);
Busca, na maioria dos casos, 
convencer ou não o leitor a 
assistir ao filme.

Selecionar os temas dizíveis do 
gênero;
Adequar o texto: ao leitor e  ao 
suporte onde será publicado

Capacidades de ação 
requeridas no projeto 
de comunicação esco-
lar: SITUAÇÃO DE 
COMUNICAÇÃO E 
REFERENTE TEMÁ-
TICO

Texto escrito pelos alunos do 
9º ano do ensino fundamental;
Texto produzido para expor 
uma opinião e convencer o leitor;
Estabelece com o leitor uma re-
lação argumentativo-persuasiva
Busca, na maioria dos casos, con-
vencer ou não o leitor a assistir 
ao filme;
Em nossa proposta, publicado 
no blog da escola;
Busca, na maioria dos casos, 
convencer ou não o leitor a 
assistir ao filme.

Escrever uma resenha em função do 
projeto de comunicação proposto 
na sequência didática.
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Capacidades discursivas: 
PLANIFICAÇÃO DO 
TEXTO

No primeiro parágrafo, normal-
mente, aparecem  informações 
sobre o filme resenhado como o 
nome do filme, o diretor, o nome 
dos atores ou atrizes principais, 
até mesmo o resumo do filme;
O resumo pode ser feito ao longo 
do texto seguido de comentários 
do resenhista como também em 
parágrafos específicos ou ainda 
isolado por um subtítulo; 
Ocorre a retomada nos pará-
grafos seguintes de alguns itens 
citados inicialmente para tecer 
suas avaliações;
A avaliação do filme pode tanto 
ser realizada ao longo do desen-
volvimento do texto por meio da 
utilização de adjetivos polidos e 
argumentos sólidos, como tam-
bém no final de forma explícita 
(uso de verbos como eu acho que, 
ou eu penso que, etc.) ou implícita 
(sem o uso desses verbos);
O discurso presente na resenha 
é o teórico;
Escrito normalmente em tercei-
ra pessoa;
Prevalece a presença do tempo 
presente, com verbos atem-
porais;
Aparecem sequências descri-
tivas, normalmente quando o 
autor apresenta a obra; sequên-
cias narrativas, geralmente ao 
apresentar o resumo do filme; 
sequências explicativas também 
aparecem quando o autor trata 
do tema do filme; e sequências 
argumentativas, que são muito 
importantes, pois com elas o 
autor tenta convencer ou não seu 
leitor a apreciar o filme.

Planejar o texto que contenha:
O contexto \ Expansão do con-
texto, ou seja, as informações que 
vão além do filme, podendo contar 
sobre outros filmes já feitos pelos 
atores e diretores, além de rela-
cionar o filme com outros filmes. 
Podendo ainda abordar sobre a vida 
pessoal do elenco;
As Informações básicas referentes 
à parte técnica do filme: nome, 
duração, elenco, direção, roteiro, 
gravadora, etc.;
Resumo contando o enredo do filme 
no decorrer do texto, em parágra-
fos específicos ou com subtítulo; 
A avaliação, ou seja, o posiciona-
mento expresso pelo resenhista 
ao longo de seu texto. Podendo as 
críticas serem positivas ou negati-
vas, que acabam por recomendar, ou 
não, o filme para o leitor;    

Os argumentos, ou seja, as justifi-
cativas referentes ao juízo de valor 
(avaliação) proferido. Em uma rese-
nha não é suficiente dizer que gosta 
ou não gosta, é preciso justificar a 
opinião com argumentos.
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Capacidades linguístico-
discursivas: TEXTUA-
LIZAÇÃO

A coesão nominal é feita através 
de expressões nominais que se 
referem tanto ao filme como a 
seus elementos como os atores, 
o diretor, os personagens, dentre 
outros;
Uso de elementos de referencia-
ção, como as anáforas nominais 
para evitar repetições ao longo 
do texto;
Uso de conectivos que indicam 
a adição de ideias como não só... 
mas também, além disso, ainda, 
etc..
Uso de aspas para demonstrar 
a presença de outras vozes além 
da do resenhista, 
Uso de verbos que traduzam as 
ações dessas outras vozes como: 
apresenta, sustenta que, fala que, 
discute que, dentre outros.
A avaliação pode ser realizada 
através da utilização de adjeti-
vos, substantivos e advérbios, 
além de se utilizar uma lin-
guagem “polida” que atenuem 
possíveis afirmações negativas 
sobre o filme resenhado, poden-
do para isso: utilizar expressões 
que atenuem as opiniões como 
parece-me; utilizar alguns tempos 
verbais que também têm a fun-
ção de atenuar o que está sendo 
dito como o futuro do pretérito.

Utilizar os mecanismos de conexão 
adequados;
Utilizar os organizadores textuais 
para marcar as transições entre os 
tipos de discurso e também para 
relacionar as estruturas frasais.

DIMENSÃO TRANS-
VERSAL

Ortografia
Pontuação
Paragrafação

Escrever as palavras corretamente;
Utilizar corretamente os sinais de 
pontuação;
Organizar o texto em parágrafos. 

Fonte: Adaptado de Nascimento (2014)

Com a “desconstrução do gênero”, ou seja, com a observação 
dos pontos mais comuns e relevantes do gênero, o professor tem 
uma ferramenta que o auxiliará em todo o processo de ensino da 
produção textual.  Evidenciamos então que, para os discentes 
aprenderem um gênero textual de forma gradual, o trabalho com 
as sequências de atividades didáticas pode ser relevante, pois, desta 
forma, o professor pode ensinar a escrita, a leitura, a oralidade e 
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os aspectos gramaticais de forma conjunta, o que faz mais sentido 
para quem aprende.

3. CONTEXTO DE PESQUISA

Neste capítulo, a SD apresentada é fruto de uma pesquisa-ação 
desenvolvida por uma professora em formação no ProfLetras, na 
UNIFESSPA. A pesquisa-ação, segundo Morin (2004), tem natu-
reza social empírica e é responsável pela resolução de um proble-
ma coletivo. Nesse caso, o pesquisador deve participar de forma 
colaborativa, averiguando uma ação problemática que realmente 
careça de uma investigação.

O objetivo da pesquisa-ação é fazer a comparação de infor-
mações, avaliando e discutindo resultados e elaborando genera-
lizações. Nesse tipo de pesquisa, os participantes não devem ser 
vistos como meras cobaias, mas devem desempenhar papel ativo. 
Nesse sentido, o importante não é somente adquirir conhecimentos 
sobre a questão, mas obter experiências capazes de contribuir para 
a discussão do problema ou avançar o debate. 

Ainda, segundo Morin (2004, p. 56), a pesquisa-ação permite 
aos atores a construção de teorias e estratégias que emergem do 
campo e que, em seguida, são validadas, confrontadas, desafiadas 
dentro do campo e acarretam mudanças desejáveis para resolver 
ou questionar melhor uma problemática. A professora participante 
desta pesquisa buscou, por intermédio da SD, meios para que, em 
sua prática de sala de aula, os alunos pudessem alcançar melhores 
resultados na (re)escrita do gênero resenha. 

O desenvolvimento da SD teve a participação de 37 alunos 
de uma turma do 9º ano do Ensino Fundamental da Escola Mu-
nicipal Henrique Francisco Ramos na cidade de Xinguara, no sul 
do Pará. Para a realização da atividade, foram utilizadas 18 aulas 
com tempo reduzido3.

3	 Durante o período de aplicação da SD, a escola estava se preparando para a festa junina 
que acontece anualmente. Assim, durante este período, para que os alunos ensaiassem a 
tradicional quadrilha junina, foi feito um horário de aula específico com uma redução de 
todas as aulas para 35 minutos cada.
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O gênero escolhido para ser didatizado foi a resenha de fil-
me, pois o mesmo é pouco trabalhado no Ensino Fundamental e 
apresenta duas características importantes para o desenvolvimento 
da competência linguística dos alunos, que é resumir e tecer co-
mentários a respeito de um determinado objeto.  

 Como já mencionado anteriormente, a SD tem como principal 
finalidade ajudar o aluno a dominar melhor um gênero de texto, 
permitindo-lhe falar ou escrever adequadamente nas diversas si-
tuações interativas. Nesse sentido, na próxima seção apresentamos 
um relato reflexivo a respeito da aplicação da SD desenvolvida 
pela professora participante desta pesquisa.

4.  RESENHA DE FILME NA SALA DE AULA

Inicialmente, vale destacar que, para a elaboração da SD, não 
foi feita uma modelização do gênero a ser ensinado. Isso pode ter 
dificultado o trabalho da professora, pois é através da modeliza-
ção que o educador pode observar os componentes ensináveis do 
gênero para a elaboração das atividades a serem desenvolvidas 
na SD. A modelização do gênero também auxilia o docente na 
elaboração da lista de constatações e na correção inicial dos textos 
produzidos pelos alunos. Com isso, o professor pode verificar, 
com mais detalhes, o que os estudantes já sabem e o que precisam 
aprender sobre o gênero abordado.

Como a professora não realizou a modelização do gênero, a 
SD aplicada foi construída a partir de saberes empíricos da docente 
sobre a resenha, além de alguns conhecimentos teóricos sobre a 
sequência didática. No Quadro 3, a seguir, podemos observar o 
resumo da SD aplicada.  
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Quadro 3: Resumo da SD desenvolvida para a resenha de filme

Sequência didática

9º ano do ensino fundamental

Produção de texto: Resenha de filme

Objetivos:
Ler, ouvir, interpretar e produzir resenhas de filme;
Conhecer o modo de organização do gênero textual resenha de filme;
Observar o uso de estratégias textuais e discursivas das resenhas de filme;
Identificar os usos sociais das resenhas;
Identificar estratégias argumentativas utilizadas nas resenhas;
Ampliar as possibilidades de produção de textos coerentes.

Tempo estimado:
9 encontros (cada encontro corresponde a duas aulas)

Situação comunicativa pretendida:
Produção de uma resenha do filme: “Os vingadores: era de Ultron”, para ser publicado 
no blog da escola.

Desenvolvimento:

Apresentação da situação:

1º Encontro

Apresentar a proposta de produção de texto para os alunos 
deixando claro que no final das atividades (sequência) eles, indi-
vidualmente, produzirão uma resenha de filme que será divulgada 
no blog da escola.

2º Encontro
Fazer com os alunos um levantamento dos conhecimentos prévios 
que eles possuem acerca do gênero a ser trabalhado.
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3º Encontro
Realizar leituras (individuais, realizadas pelo professor, reali-
zadas pelos alunos) de resenhas de filmes discutindo com os 
alunos alguns aspectos relevantes na estrutura de uma resenha, 
diferenciando resenha de resumo.

4º Encontro Realizar com os alunos um estudo sobre as características e a 
estrutura de uma resenha.

A primeira produção:

5º Encontro
Assistir  ao filme “Vingadores: Era de Ultron” com os alunos, 
solicitando que façam anotações sobre partes do filme que acha-
rem importantes.

6º Encontro

Apresentar para os alunos um resumo do filme assistido;
Apresentar para os alunos a ficha técnica do filme escolhido para 
ser resenhado;
Solicitar que os alunos escrevam uma resenha do filme assistido;

Módulos:

Módulo I

7º Encontro
Realizar com os alunos uma análise detalhada das partes que es-
truturam uma resenha de filme (resumo, comentário e avaliação).
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Módulo II

8º Encontro

Realizar um estudo sobre coerência e coesão textual dependen-
do das dificuldades apresentadas pelos alunos. Analisando os 
textos levados para leitura, e os próprios textos que os alunos 
produziram.

Produção final:

9º Encontro Produção final da resenha de filme. (Reescrita da resenha inicial)

Fonte: Professora participante da pesquisa

Notamos que a SD aplicada foi baseada na proposta de Sch-
neuwly e Dolz (2004). Na apresentação da situação, percebemos 
que foi dito aos alunos o propósito interativo da produção de texto, 
conforme podemos observar no Exemplo 1:

Exemplo 1

Neste primeiro encontro, foi apresentada aos alunos a proposta 
de produção de texto, expliquei para os alunos como seria o 
processo de produção, ou seja, que eles provavelmente teriam 
que reescrever seus textos, pois muitas vezes os textos precisam 
de alguns ajustes que só vão sendo percebidos a medida que 
os lemos mais de uma vez. Disse que eles iriam produzir uma 
resenha de filme que no final das atividades seria publicada no 
blog da escola.

Observamos uma preocupação da professora em enfatizar que 
os alunos teriam que reescrever seus textos. Notamos também que 
esta foi a primeira informação dada a eles. Provavelmente, ela não 



219

Gêneros na Prática Pedagógica:
Diálogos Entre Escolas e Universidades

pratica a reescrita com os alunos ou acredita que eles não tenham 
essa prática. Devemos também lembrar que a professora estava 
em uma turma cedida para a aplicação da SD.

Na apresentação da situação, o professor deve deixar claro para os 
alunos todos os aspectos referentes às capacidades de ação. Para isso o 
docente deverá mobilizar representações do contexto físico (lugar e o 
momento de produção, se tem ou não a presença de interlocutores), do 
contexto sociossubjetivo (qual é o papel social dos participantes, o obje-
tivo da produção), além de ir mobilizando nos alunos os conteúdos esto-
cados na memória sobre o gênero. Segundo Schneuwly e Dolz (2004), 
são as capacidades de ação que permitirão aos discentes adaptarem-se 
às características do contexto e do referente.

A apresentação da situação é uma etapa importante da SD, 
pois nela devem ser fornecidas aos alunos todas as informações 
necessárias para que conheçam o projeto de comunicação visado. 
E, de acordo com o Exemplo 2, isso pode ser identificado no tra-
balho da professora.

Exemplo 2

Fui conversando com os alunos e lhes perguntando se eles já 
haviam lido alguma resenha [...] tentei elencar deles suposições 
do que seria uma resenha [...] Fui escrevendo no quadro as ca-
racterísticas que eles foram falando e pedi que eles escrevessem 
no caderno para que depois confirmássemos ou não aquelas 
características [...] entreguei a cada aluno uma coletânea de seis 
resenhas de filme, sugeri que iniciássemos a leitura pela resenha 
do filme “Lisbela e o prisioneiro” [...] 
Assim que a leitura foi concluída passamos a discutir novamente 
sobre as características do gênero resenha. Perguntei a eles se as 
características que eles tinham elencado estavam presentes no 
texto lido [...] pedi para que eles me dissessem o que mais eles 
tinham observado como elementos importantes que deveriam 
estar presente neste gênero [...] junto com eles li trechos da rese-
nha que traziam opiniões do resenhista sobre o filme, buscando 
mostrar para eles que esse gênero trazia também a opinião do 
resenhista sobre o filme resenhado.
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Observamos que houve uma preocupação da professora em 
não dar todas as informações prontas para os alunos, e que estes 
puderam ter contato com vários exemplares do gênero selecionado 
para ser estudado através de momentos de leituras da coletânea 
entregue a eles. Isso é notado na descrição da aula, conforme o 
Exemplo 3.

Exemplo 3

Ao iniciar a aula solicitei aos alunos que retomássemos as leituras 
das resenhas de filme [...] indaguei-lhes se as resenhas sempre 
deviam falar bem dos filmes [...] Para responder a essa pergunta 
disse a eles que iríamos ler a resenha do filme “Meu passado me 
condena: o filme”. [...]
Tentei demonstrar aos alunos que as resenhas de filme nem sem-
pre recomendam aos leitores a apreciação do mesmo. Informei-
lhes que a opinião do resenhista é muito importante, pois pode 
contribuir ou não para que um filme seja aceito pelo público em 
geral. Além disso, pedi aos alunos que identificassem trechos da 
resenha que traziam um resumo da história contada no filme.
Nesta aula de forma oral tentei demonstrar para os alunos que 
o resumo e a resenha são gêneros textuais diferentes. [...] 
Iniciamos então uma leitura bem pausada das partes da rese-
nha, onde fui demonstrando para os alunos alguns elementos 
essenciais que uma resenha deve conter (contexto/expansão 
do contexto, informações básicas, resumo, juízo de valor e 
argumento). Ao final da leitura relacionei para os discentes no 
quadro esses elementos, para que eles copiassem no caderno. 

Conforme mencionado anteriormente, a SD aplicada foi cons-
truída a partir de conhecimentos empíricos sobre o gênero, uma 
vez que não foi construído o modelo didático do mesmo. Segundo 
Schneuwly e Dolz (2004), é através da elaboração do modelo didático 
que o professor observa o conjunto de recursos que podem ser 
transformados em conteúdos potenciais para o ensino do gênero 
escolhido e que serão mobilizados nas atividades escolares. E por 
possibilitar várias realizações podemos considerá-lo como uma 
base de dados para a construção do conjunto de sequências didá-
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ticas. No entanto, apesar de não ter construído o modelo didático 
do gênero, a professora seguiu as orientações dos referidos autores 
em relação à primeira etapa da SD.

No início da SD, poucos foram os momentos em que os alunos 
tiveram contato com atividades escritas, ou seja, as aulas acon-
teceram basicamente a partir de reflexões orais, como podemos 
perceber nos Exemplos 1, 2 e 3. 

Vale ressaltar que o professor precisa conhecer bem o gênero 
a ser didatizado, pois o docente não deve frisar somente as ques-
tões superficiais e estruturais do gênero, mas também as de ordem 
discursiva. De acordo com o Exemplo 4, no intuito de alcançar 
esse objetivo, a professora elaborou, em conjunto com os alunos, 
uma lista de constatações que serviu de norteadora para a (re)
escrita da resenha. 

Exemplo 4: Lista de constatações para o gênero resenha de filme

•	 Sua resenha tem título?
•	 Seu texto traz as informações básicas do filme, ou seja, 

refere-se à parte técnica do filme: nome, duração, elenco, 
direção, roteiro, gravadora, entre outros?

•	 Seu texto traz o contexto do filme e a expansão do contexto? 
Traz informações que vão além do filme? Conta sobre outros 
filmes e aborda a vida do elenco? 

•	 Sua resenha traz a descrição resumida (enredo) do filme?
•	 Seu texto tem juízo de valor, ou seja, traz sua opinião, o seus 

posicionamentos expressos ao longo de seu desenvolvimen-
to? Traz uma crítica positiva ou negativa? Recomenda, ou 
não, o filme para o leitor?    

•	 Você utilizou argumentos consistentes e convincentes para 
justificar seu juízo de valor?

•	 Seu texto (resenha) apresenta desvios de gramática e de 
coerência?

Fonte: Professora participante da pesquisa
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A partir do Exemplo 4, além dos pontos apresentados, a pro-
fessora poderia ter acrescentado à lista tópicos relacionados aos 
elementos de referenciação e ao uso dos conectivos. Mesmo assim, 
constatamos que a lista elaborada contempla as três capacidades de 
linguagem: capacidade de ação; capacidade discursiva; e capacidade 
linguístico-discursiva (BRONCKART, 2007). 

Para que os alunos produzissem seu primeiro texto, a profes-
sora os levou para o cinema da cidade, a fim de que assistissem ao 
filme sobre o qual escreveriam a resenha, conforme observamos 
no Exemplo 54.

Exemplo 5

Neste dia cheguei à escola e os alunos do 9º ano “A” estavam 
eufóricos. Deu um pouco de trabalho para organizar tudo para 
levá-los ao cinema da cidade, mas no final deu tudo certo. 
[...] De forma geral tudo ocorreu bem, os alunos gostaram muito 
de sair do ambiente escolar para assistir ao filme. 

Como podemos perceber no Exemplo 5, os alunos gostaram 
de sair do ambiente escolar para assistir ao filme, fato que tam-
bém contribuiu para os estudantes identificarem aspectos sociais 
relacionados ao gênero abordado. Nas aulas seguintes, antes de 
solicitar que escrevessem a primeira versão da resenha, a profes-
sora leu para eles um resumo do longa-metragem e disponibilizou 
uma ficha técnica do mesmo para facilitar a produção de texto.

A produção inicial teve o objetivo de servir como um diagnós-
tico, já que, por meio dela, a professora pode averiguar em quais 
aspectos os alunos se saíram bem e em quais precisavam melhorar.  
Por isso, na correção dos textos, foi observado, com base na lista 
apresentada no Exemplo 4, se os alunos apresentaram um resumo 
da obra e se emitiram juízo de valor no intuito de conquistar a 
adesão dos leitores da resenha. Além disso, foram observados os 

4	 No Capítulo 3 desta coletânea, são focalizadas estratégias didáticas em que os alunos da 
Educação Básica foram deslocados para espaços extraescolares em função do desenvolvi-
mento de práticas escolares de linguagens mais produtivas.
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pontos referentes à escrita padrão, como concordância, pontuação, 
paragrafação etc. Após isso, a docente iniciou a elaboração dos 
módulos.

Schneuwly e Dolz (2004) destacam que o princípio essencial 
para a elaboração dos módulos é o de variar os modos de trabalho. 
Para isso, o professor deve utilizar um arsenal bastante diversifi-
cado de atividades e de exercícios. Assim, o professor possibilita 
que os alunos tenham acesso aos instrumentos e às noções por 
vias diferentes, o que aumenta as suas chances de ter sucesso. 
Por isso, em conformidade com os referidos autores, percebemos 
que, durante a aplicação dos módulos, as aulas foram pautadas em 
reflexões orais e em atividades escritas, no intuito de contribuir 
com o desenvolvimento das capacidades de linguagem dos alunos. 

Assim, com o objetivo de fazer os alunos compreenderem 
como os conectivos são importantes para estabelecer a relação 
entre as partes e, consequentemente, entre os sentidos do texto, a 
docente propôs atividades, como a que apresentamos no Exemplo 
6, adaptada de um manual didático. 

Exemplo 6

01. Nas questões seguintes, apresentamos alguns segmentos de dis-
curso separados por ponto final. Retire o ponto final e estabeleça entre 
eles o tipo de relação indicado entre parênteses, usando para isso os 
elementos de coesão adequados e fazendo as alterações necessárias.
a) O homem alcançará a satisfação de suas necessidades. O homem 
viver em sociedade. (condição)
b) Os seres humanos vivem em sociedade. Eles necessitam de apoio 
material, espiritual e psicológico. (causa)
c) A sociedade deve ser organizada com justiça. Todas as pessoas pos-
sam satisfazer suas necessidades. (finalidade)
d) Uma pessoa poderia ter condições materiais para viver isolada. Ela 
poderia sentir falta de companhia. (oposição)

02. Na frase: Sou coletivo. Tenho o mundo dentro de mim. O elemento 
coesivo que melhor uniria estas duas orações é:
a) E
b) Afinal
c) Entretanto
d) Ou
e) Ainda que 
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A professora também poderia ter elaborado outras ativida-
des a partir das resenhas selecionadas para as leituras durante a 
apresentação inicial da SD. Notamos aqui a dificuldade que muitos 
professores possuem de se distanciar do manual didático. Muitas 
vezes, isso acontece por conta do comodismo de já querer encon-
trar as atividades prontas. Em outros casos, isso se deve porque, 
realmente, os professores não têm acesso a outros recursos didá-
ticos capazes de auxiliá-los no dia a dia de sala de aula.

Outro ponto que merece ponderação sobre a SD aplicada 
diz respeito à produção final dos estudantes, como é observado 
no Exemplo 7.  

Exemplo 7
Num primeiro momento devolvi-lhes os textos que eles haviam 
me entregado. Eles estranharam que não houvesse nada riscado 
nas folhas entregues. Expliquei-lhes que eu não poderia riscá-las 
porque as utilizaria depois na minha pesquisa. E de forma geral 
expliquei o que eu queria que eles observassem nos textos para 
refazerem. Pedi-lhes que olhassem as anotações no caderno e 
seguissem a “lista de constatações” para que reescrevessem 
seus textos.  

A docente não grafou nos textos dos alunos o que foi observa-
do na primeira produção. A correção ocorreu dessa forma para que 
os alunos, de posse da lista de constatações, pudessem, em conjunto 
com a professora, averiguar os pontos positivos e negativos em 
relação à primeira escrita da resenha. Melhor dizendo, houve uma 
correção coletiva, pois, assim, todos puderam, conjuntamente, fazer 
questionamentos e tirar as dúvidas. Essa estratégia da professora 
condiz com uma atividade epilinguística (GERALDI, 2003), já 
que os alunos puderam adequar a própria escrita de acordo com 
as especificidades do gênero abordado5. 

5	 A respeito do trabalho pedagógico com atividades epilinguísticas, consultar o Capítulo 1 
desta coletânea.
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Os alunos também tiveram dificuldades para realizar a re-
escrita, por isso, a professora precisou ir orientando-os, de forma 
individual, mostrando-lhes o que podiam melhorar nos textos. 

Seria interessante que a professora tivesse feito, também, 
anotações indicativas para o aluno observar melhor sua escrita e, 
assim, adequar o gênero à proposta de interação. Para isso, não 
necessitaria “riscar” os textos dos alunos, poderia ter feito essas 
anotações em uma ficha avaliativa que ela mesma poderia ter 
montado, com base na lista de constatações. 

Constatamos que, apesar das dificuldades enfrentadas pela 
professora ao longo do trabalho, como a redução dos horários 
e a falta de material de apoio, a SD, conforme aplicada, buscou 
contribuir para o desenvolvimento das capacidades de lingua-
gem dos alunos a respeito do gênero resenha. Mesmo assim, 
compreendemos que os aspectos abordados sobre o gênero, nos 
módulos, poderiam ter contemplado as modalizações, o processo 
de referenciação e a inserção das vozes no texto. Faltou também 
um planejamento mais criterioso da SD, como a elaboração do 
modelo didático.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo, ao fazer a comparação entre o que é teorizado 
a respeito da SD e a atividade de produção textual realizada pela 
professora participante da pesquisa, observamos que o ensino, 
organizado em sequências de atividades didáticas, pode contribuir 
para a prática docente, uma vez que a professora foi capaz de ela-
borar e aplicar a SD, com o intuito de auxiliar os alunos na escrita 
do texto. Mesmo assim, compreendemos que a docente poderia 
ter desenvolvido outras atividades nos módulos capazes de am-
pliar o conhecimento dos estudantes com relação às capacidades 
de linguagem referentes à resenha. Assim, poderia ter explorado 
as sequências textuais, a inserção das vozes no texto e o processo 
de referenciação. 
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Constatamos também que planejar o ensino de Língua Por-
tuguesa, seguindo as diretrizes dos PCNLP (BRASIL, 1998), 
requer compreender a língua como um articulador das relações 
cotidianas com outros falantes e seu ensino. Como já destacado 
anteriormente, deve proporcionar aos alunos situações reais (so-
cial) de interação, as quais só acontecem mediadas por um gênero 
textual. Notamos que a professora, ao elaborar a SD para a pes-
quisa, teve a preocupação de adequar sua proposta seguindo os 
PCNLP (BRASIL, 1998), pois a atividade sequenciada traz uma 
situação de comunicação social real, que é a veiculação dos textos 
no blog e no mural da escola.

Aferimos, durante a análise, que a professora não realizou a 
modelização do gênero, fato que pode ter dificultado seu trabalho 
na elaboração e aplicação dos módulos. Por isso, destacamos a im-
portância da modelização do gênero, já que pode guiar o processo 
de construção e aplicação de uma SD. Como já frisado, é através 
da elaboração do modelo didático que o professor identifica os ele-
mentos que podem ser transformados em conteúdos potenciais 
para o ensino do gênero didatizado e que serão mobilizados nas 
atividades escolares. Na SD aplicada, resumir o filme, emitir juízos 
de valor, utilizar as modalizações adequadas e estabelecer corre-
tamente o processo de referenciação são alguns exemplos do que 
poderia ser transformado em conteúdo potencial para o ensino do 
gênero resenha. Assim, por possibilitar várias realizações, podemos 
considerar o modelo como uma base de dados para a construção 
de sequências didáticas.

Cabe destacar ainda que, na SD desenvolvida, as capacidades 
de ação foram contempladas, pois os alunos conseguiram produ-
zir textos adequados à situação de interação, com a intenção de 
conquistar a adesão dos leitores em relação ao filme. No entanto, 
faltou ainda apresentar mais atividades nos módulos que contri-
buíssem para o desenvolvimento das capacidades discursivas e 
linguístico-discursivas dos alunos, como explorar os mecanismos 
de conexão, trabalhar os modos de expressão da subjetividade do 
resenhista e abordar a organização das sequências textuais mais 
comuns à resenha. Assim, podemos ponderar que, apesar de não 
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apresentar estratégias de ensino que vão totalmente ao encontro 
das orientações teóricas sobre o ensino dos gêneros textuais, a 
professora, de acordo com os saberes já construídos, viabilizou 
a inserção dos gêneros textuais no contexto escolar. 		
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Capítulo 08

ANÁLISE DE PROPOSTAS DIDÁTICAS PARA O ENSINO 
DE LÍNGUA MATERNA NA PERSPECTIVA DE GÊNEROS 

DISCURSIVOS/TEXTUAIS

Tânia Maria Moreira
Ariádina Pereira Galvão 

Maria do Livramento Pereira
Marisa dos Santos Costa

Nas últimas décadas, inúmeras pesquisas científicas compro-
vam a eficácia do ensino de linguagem pautado na perspectiva 
de gênero discursivo/textual (HALLIDAY, 1978, BAZERMAN, 
1988, HALLIDAY; HASAN, 1989, MILLER, 1994, DOLZ; 
SCHNEUWLY, 1998; BRONCKART, 1997; 1999; 2003; 2012, 
SCHNEUWLY; DOLZ, 1996; 2004). No final da década de 1990, 
alguns desses estudos impulsionaram a elaboração dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN), documento oficial brasileiro que 
norteia o ensino de Língua Portuguesa na Educação Básica. Esse 
documento acirrou a discussão e a inserção dos gêneros no referido 
nível de ensino, na tentativa de melhorar as dimensões da prática 
escolar. Nos anos 2000, pesquisas dão mostras de que os gêneros 
discursivos têm participado cada vez mais das atividades pró-
prias da esfera escolar (BAZERMAN, 2005; KARWOSKI; GAY-
DECZKA; BRITO, 2005, MACHADO; ABREU-TARDELLI; 
CRISTÓVÃO, 2009, DIONISIO; MACHADO; BEZERRA, 2010, 
MARCUSCHI, 2010, BRONCKART, 2012; ANTUNES, 2014; 
BARROS; RIOS-REGISTRO, 2014, NASCIMENTO; ROJO, 
2014, RODRIGUES, 2014, CRISTOVÃO, 2015; CRISTÓVÃO; 
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ANJO-SANTOS; BEATO-CANATO; CAMARGO, 2015). Para-
lelamente à inserção dos gêneros nas escolas, estudos, como o de 
Rodrigues (2014), tecem críticas relativas ao modo como muitas 
práticas de ensino de linguagem mediadas por gêneros vêm sendo 
desenvolvidas, geralmente explorando uso de atividades que se 
limitam ao trabalho com as estruturas gramaticais.

Considerando a eficácia das diferentes perspectivas de ensino 
de gêneros discursivos/textuais, a inserção dessa perspectiva 
nos PCN e as críticas sobre o que vem sendo realizado, um 
curso destinado à formação de professores de Língua Materna 
não pode se furtar de viabilizar ao professor em formação, seja 
ela inicial ou continuada, o contato com  os estudos teóricos e o 
universo dos gêneros discursivos, em termos de interpretação, 
produção, análise crítica, produção de material didático, de 
modo a torná-lo proficiente na leitura, na produção dos diversos 
gêneros que circulam socialmente, na apresentação de propostas 
de atividades que possam ser aplicadas em contextos de ensino 
e de aprendizagem em escolas brasileiras.

No Mestrado Profissional em Letras (ProfLetras), da Uni-
versidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa), a elabo-
ração de propostas de atividades a serem aplicadas no ensino de 
leitura, produção textual e análise linguística em aulas de Língua 
Portuguesa, no Ensino Fundamental das regiões sul e sudeste do 
Pará, foi o aspecto central de duas disciplinas ofertadas em 2015. 
De modo coerente com as ideias mais recorrentes na formação de 
professores na contemporaneidade, no que dizem respeito à refle-
xão, à pesquisa e ao desenvolvimento profissional, nas disciplinas 
Texto e Ensino e Gramática, Variação e Ensino, vivenciamos uma 
experiência de elaboração de propostas didáticas, ancorada em um 
modelo interacionista de aprendizagem e de ensino de linguagem, 
mediada pelo uso de tecnologias de informação e comunicação, 
nos moldes do que foi proposto por Nevado, Magdalena e Costa 
(2002), com vistas à concretização de tomadas de consciência dos 
envolvidos no processo de formação de professores de Língua 
Portuguesa. 
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Considerando algumas propostas didáticas elaboradas nas 
disciplinas mencionadas, organizamos este capítulo na expecta-
tiva de responder os seguintes questionamentos: (i) O que três 
professores em formação no ProfLetras/Unifesspa priorizam 
e como planejam propostas didáticas a serem desenvolvidas na 
Educação Básica? (ii) Qual(is) é(são) a(s) concepção(ões) de ensino 
de linguagem presente(s) nas propostas de ensino? Além disso, de 
modo consonante com as inquietações levantadas, o nosso objeti-
vo consiste em investigar como se configuram e qual(is) são a(s) 
noção(ões) de ensino de língua materna que permeiam as propostas 
didáticas elaboradas por mestrandos do ProfLetras/Unifesspa. 

Para atingirmos o objetivo e respondermos aos desafios 
propostos, contemplamos neste capítulo noções sobre formação 
de professores (SCHÖN, 1980; PERRENOUD, 2002; NEVADO; 
MAGDALENA; COSTA, 2002; LÜDKE, 2006; NÓVOA, 2008, 
IMBERNÓN, 2009; MARCELO, 2009) e conceitos sobre lingua-
gem, gênero, texto e ensino de linguagem (ANTUNES, 2014; 
BRONCKART, 1999; DOLZ; SCHNEUWLY, 1998; MARCUS-
CHI, 2002; CRISTÓVÃO, 2015). Para análise dos dados, como 
base teórica e metodológica, empregamos instrumentos de avalia-
ção de materiais didáticos baseados nas capacidades de linguagem 
propostas por Bronckart (1999), Machado (2009), Cristóvão e 
Stutz (2011) e Cristóvão (2015). 

Em termos de organização, além desta introdução, o trabalho 
está organizado em quatro partes. Na primeira, expomos uma 
breve revisão de noções e conceitos teóricos embasadores das 
nossas produções e reflexões; na segunda, descrevemos o processo 
empreendido na produção e análise do material didático, bem como 
os critérios de seleção desses; na terceira, apresentamos a análise 
dos dados e os resultados obtidos. Finalmente, abordamos algumas 
considerações sobre o estudo reflexivo desenvolvido.

1. NOÇÕES E CONCEITOS FUNDAMENTAIS

Nesta seção, apresentamos algumas noções sobre formação 
de professores e elencamos os conceitos de linguagem, gênero e 
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ensino de linguagem que orientaram as ações pedagógicas viven-
ciadas nas duas disciplinas mencionadas e no encaminhamento das 
nossas reflexões sobre as propostas didáticas analisadas. 

1.1 FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Estudos mostram que, no século XXI, no campo da forma-
ção de professores, as principais ideias se situam na questão do 
professor reflexivo-crítico, professor pesquisador e desenvolvi-
mento profissional. Professor reflexivo-crítico, de acordo com 
Schön (1980), é aquele que planeja, registra e revê suas ações. 
Segundo Perrenoud (2002) e Lüdke (2006), o professor pesqui-
sador é aquele que problematiza e fundamenta um estudo, cons-
trói conhecimentos considerando a aplicação de instrumentos 
de investigações, analisa, sistematiza, e divulga resultados de 
experiências. Por fim, o desenvolvimento profissional, a partir 
de Nóvoa (2008), Imbernón (2009) e Marcelo (2009), tem por 
princípio a promoção de um movimento ou processo contínuo de 
formação que possibilita conhecer aspectos profissionais, como 
o ensino, o ato educativo, o papel do professor e do aluno, as 
relações interpessoais e etc. Todas essas ideias estão, conforme 
André (2015), associadas à autonomia, à coletividade, à troca 
de experiências entre iguais e ao desenvolvimento de projetos 
institucionais de mudanças. 

Partindo dessas noções, consideramos que independente do 
contexto em que um projeto de formação de professores se efetive, 
há uma demanda pelo desenvolvimento de processos interativos, 
que não se circunscrevem a uma abordagem meramente tecnicista, 
tampouco a uma abordagem exclusivamente academicista. Esse 
tipo de projeto requer da agência formadora e dos professores 
que a integram uma sólida organização e preparação teórico-
metodológica, a fim de que possam exercer competentemente sua 
atividade profissional. Na verdade, demanda um modelo de forma-
ção de professores que supere as contradições entre um discurso 
inovador e práticas tradicionais e favoreça o desenvolvimento de 
modelos interativos. 
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Um possível “desenho” de um ambiente de aprendizagem 
nesse sentido, conforme Nevado, Magdalena e Costa (2002, p. 
54), envolve a implementação de ambientes de aprendizagem que 
privilegiem a atividade do aprendiz e a construção partilhada de 
conhecimentos, a valorização da diversidade e a integração de 
saberes, enriquecidos pela busca autônoma e cooperativa. Esse 
modelo está representado na Figura 1:

Figura 1: Modelo interativo de formação de professores

Fonte: Nevado, Magdalena e Costa (2002, p. 55)

Na aplicação do modelo representado na Figura 1, as referidas 
pesquisadoras defendem que 

todo conhecimento resulta de uma construção do sujeito 
que ocorre a partir da sua ação sobre o mundo [...]. Conhe-
cer um objeto é agir [...] sobre ele, é modificar, transformar 
o objeto e compreender o processo dessa transformação. 
A interação [...] é a condição necessária a toda construção 
de conhecimento, incluindo a interação com os objetos 
e com outros sujeitos. A troca intelectual atua como um 
fator necessário no desenvolvimento do pensamento. As 
relações cooperativas pressupõem uma descentração do 
pensamento [...] uma coordenação entre diferentes pontos 
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de vista [...], discussão, controle mútuo dos argumentos, etc. 
As relações de cooperação ativam o processo de desen-
volvimento, enquanto as relações coercitivas bloqueiam o 
desenvolvimento cognitivo e moral, pois são baseadas em 
imposições, reprodução ou repetição de ideias, crenças, etc. 
Reflexão sobre as ações-contradições/tomada de consciência 
[...]. Algo só se torna consciente quando nos ocupamos 
dele, ativando os nossos esquemas de pensamento. 
Quando enfrentamos obstáculos, desadaptações [...], sen-
timos a necessidade de analisar nossas ações e superar 
as contradições e tendemos a tomar consciência, ou seja, 
reorganizá-las num patamar superior de representação ou 
conceituação. Autonomia moral e intelectual: o desenvolvi-
mento da autonomia moral está vinculado à possibilidade 
de cooperação de diferentes perspectivas sociais com o 
pressuposto de respeito recíproco. Isso implica em conside-
rar os fatores relevantes de uma situação para decidir agir 
da melhor forma para todos. Não pode haver moralidade 
quando se considera apenas o seu próprio ponto de vista. 
A autonomia intelectual pressupõe a intervenção do pen-
samento e das reflexões “livres”, implica a existência “do 
verbo ou da palavra ou da ação própria”, liberando-se do 
que a tradição ou as ideologias procuram impor ao sujeito, 
mas sempre relativas a uma auto-subordinação às regras do 
respeito mútuo e da cooperação (NEVADO; MAGDALENA; 
COSTA, 2002, p. 55-56).

Trata-se de um modelo de aprendizagem e desenvolvimento 
sociocognitivo que se efetiva pela construção de conhecimentos 
mediados pelo diálogo entre os pares, o estudo teórico, planejamen-
to e desenvolvimento de experiência prática mediada pelo uso de 
recursos de informação e comunicação disponíveis em instituições 
de formação de professores e em escolas públicas. 

Na formação dos professores do ProfLetras/Unifesspa, esse 
modelo foi aplicado nas disciplinas Texto e Ensino e Gramática, Va-
riação e Ensino e envolveu a realização de etapas interdependentes, 
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incluindo seminários, oficinas de leitura e de produção autônoma, 
inicialmente, visando à elaboração e análise de propostas didáticas 
e, em um segundo momento, à aplicação delas em sala de aula. 
O desafio consistiu na elaboração de propostas didáticas a serem 
desenvolvidas em aulas de Língua Portuguesa do Ensino Fun-
damental, compreendeu a seleção de um gênero, considerando a 
contemplação de projetos pretendidos, e a produção de diferentes 
módulos com finalidades variadas, incluindo atividades de leitu-
ra, escrita e análise linguística. Também foram explorados, nas 
duas disciplinas, conceitos fundamentais da área da linguagem de 
modo a embasar a elaboração e, posteriormente, a realização de 
análises das propostas de ensino. Alguns desses conceitos seguem 
na próxima subseção.

1.2 LINGUAGEM E ENSINO DE LINGUAGEM: CONCEITOS 
E PRINCÍPIOS

Partimos do pressuposto de que a língua se configura como 
um conjunto de recursos vocais e gestuais de que as pessoas dis-
põem para alcançar objetivos sociocomunicativos em situação de 
interação umas com as outras (ANTUNES, 2014, p. 23). Assim, 
entendemos a linguagem como uma atividade, uma ação, uma for-
ma de interação. Uma vez assumidas essas concepções, as noções de 
língua com a função de representação e puramente estruturalista, 
respectivamente materializadas na visão de linguagem como re-
presentação do pensamento e de transmissão de informação/ins-
trumento de comunicação são desconsideradas no nosso processo 
de ensino. Procuramos assumir a concepção de linguagem como 
uma forma de interação social que se estabelece entre indivíduos 
socialmente organizados e inseridos em uma situação concreta 
de comunicação; como um fato social, concreto, individualmente 
manifestado pelo ser humano por meio de textos pertencentes a 
algum gênero textual/discursivo. 

Nessa visão, o gênero textual/discursivo é entendido como 
uma forma flexível de linguagem, incorporada em textos que fun-
cionam em alguma prática social situada, responsável pela inserção 
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social dos indivíduos. O texto é entendido, tal como propõe Bron-
ckart (1999, p. 5) como “unidade de ação verbal, oral ou escrita, 
contextualizada, que veicula uma mensagem linguisticamente 
organizada e que tende a produzir um efeito de coerência no des-
tinatário”. Além disso, os gêneros são tidos como “um primeiro 
sistema de língua, em estreita relação com as redes de atividades 
humanas e com a sua organização social” (BRONCKART, 2003). 
Desse modo, eles se configuram como uma forma de ação social, 
cuja apreensão é condição fundamental para uma inserção ade-
quada em práticas sociais e comunicativas. 

Tal como a língua na qual os textos são escritos, os gêne-
ros possibilitam a interação e precisam ser apreendidos, seja de 
modo empírico, pela observação de práticas de ações discursivas, 
ou instrucional, por meio de ensino sistemático nas escolas. Para 
Cristóvão (2015, p. 72), a escola é o espaço oficial de intervenção 
responsável por prover os alunos com ferramentas que lhes pos-
sibilitem agir no mundo de modo mais consciente e capaz. 

Nessa linha reflexiva, a sequência didática é uma das várias 
possibilidades de abordagem metodológica que vem sendo aplicada 
ao ensino de gêneros na Educação Básica. Uma sequência didática é 
“um conjunto de módulos escolares organizados sistematicamente 
em torno de uma atividade de linguagem dentro de um projeto 
de classe” (DOLZ; SCHNEUWLY, 1998, p. 93). Trata-se de uma 
proposta de ensino de linguagem que apresenta uma sequência de 
atividades, constituída de uma produção inicial, definida a partir 
de uma situação de interação delineada pelo professor, de módulos 
que levam os alunos a se confrontarem com os problemas do gê-
nero, tratados de forma mais particular, e de uma produção final1. 

Na constituição de uma sequência didática, oito elementos 
são fundamentais, conforme Bronckart (1999) e Stutz e Cristóvão 
(2011), quais sejam: 

1	 Os Capítulos 6 e 7, nesta coletânea, também trazem investigações sobre sequências didáticas 
implementadas em aulas de Língua Portuguesa, no Ensino Básico brasileiro.
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I. apresentação de situações comunicativas; 

II. elaboração de objetivos claros;

III. levantamento de conteúdo apropriado ao gênero em estudo;

IV. uso de textos autênticos em circulação na sociedade;

V. organização de atividades espiraladas, correspondentes aos 
objetivos propostos;

VI. elaboração de atividades significativas que proporcionem 
práticas bem-sucedidas de operações de linguagem;

VII. desenvolvimento de ações de linguagem (capacidades de 
ação, discursiva e linguístico-discursiva e de significação envolvidas 
em diferentes tipos de interação);

VIII.	aplicação de atividades de compreensão do funcionamento 
linguístico no gênero textual que está sendo estudado, em asso-
ciação com as metas a serem atingidas.

Além disso, antes da construção de uma sequência didática, 
cujo objeto de ensino e aprendizagem diz respeito às operações de 
linguagem (MACHADO, 2004), o professor deve se apropriar de 
estudos prévios, desenvolvidos por especialistas sobre o gênero a 
ser ensinado, e organizar um banco de textos representativos do 
gênero em foco para proceder à análise desses textos. Isso permite 
construir um modelo didático que vai possibilitar a definição de 
objetivos de ensino, dimensões da aprendizagem que se efetiva 
na forma de conhecimentos ou capacidades de linguagem - 
capacidade de ação, capacidade discursiva, capacidade linguístico-
discursiva (BRONCKART, 2012) e de significação (CRISTÓVÃO; 
STUTZ, 2011), atividades adequadas às necessidades dos 
alunos e critérios de avaliação das produções efetuadas nas 
aulas. A capacidade de ação se refere ao reconhecimento do 
gênero, contexto de produção e a mobilização de conteúdo. A 
capacidade discursiva diz respeito à organização textual geral 
de cada gênero, aos tipos de discursos e as sequências textuais 
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priorizadas. A capacidade linguístico-discursiva está relacionada 
aos recursos linguísticos que contribuem para a construção do 
significado do texto como um todo. A capacidade de significação 
corresponde à construção de sentido, de representações e/
ou conhecimentos sobre práticas sociais (contexto ideológico, 
histórico, sociocultural, econômico etc.) envolvidas nas esferas 
de atividade, nas atividades praxiológicas em interação com 
conteúdos temáticos de diferentes experiências humanas e suas 
relações com atividades de linguagem. 

Na produção das atividades de uma sequência didática, o 
professor também necessita prever que o uso do método indu-
tivo seja empregado, ou seja, propor atividades que orientem 
os alunos no sentido de elaborar conclusões sobre as carac-
terísticas mais comuns do gênero em estudo, em termos de 
situação de interação, organização textual, aspectos discursivos 
e gramaticais. Desse modo, será possível criar oportunidades 
adequadas de aprendizagem, sem se dedicar à transmissão 
de informações de linguagem, proporcionando espaço para a 
sistematização e construção de conhecimentos (CRISTÓVÃO, 
2015, p. 62). 

Uma vez construídas as propostas didáticas, o passo seguinte, 
antes de proceder à aplicação, consiste na análise do material ela-
borado. Na próxima seção, apresentamos os caminhos percorridos 
na análise de três propostas didáticas elaboradas por professores 
em formação no ProfLetras/Unifesspa.

2. PROPOSTAS DIDÁTICAS: COMO TUDO COMEÇOU 

Conforme mencionamos na introdução deste capítulo, nas 
disciplinas Texto e Ensino e Gramática, Variação e Ensino, o desafio 
apresentado aos professores consistiu na elaboração de propostas 
de atividades a serem aplicadas em escolas públicas das regiões 
sul e sudeste do Pará. Na primeira disciplina, o plano de trabalho 
foi dividido em três etapas intituladas: (i) estudo sobre a orga-
nização do texto e a sua relação com as condições de produção; 
(ii) avaliação do papel do texto nas aulas de Língua Portuguesa 
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e apresentação de proposições metodológicas para elaboração de 
material didático; e (iii) avaliação da disciplina na forma de um 
artigo.  Na segunda disciplina, as ações também giraram em torno 
de três momentos, porém foram identificadas como: (i) concepções 
de norma, gramática e ensino; (ii) gramática, produção de sentido 
e variação; e (iii) práticas pedagógicas. Como atividade final, as 
professoras produziram e entregaram um artigo, articulando os 
conhecimentos envolvidos nas duas disciplinas referidas, que se 
configurou na elaboração de sequências didáticas a serem desen-
volvidas no Ensino Fundamental.

Nessas disciplinas, as professores em formação, coautoras 
deste capítulo, leram, refletiram e discutiram estudos teóricos 
e metodológicos sobre gêneros discursivos/textuais e ensino 
de gêneros textuais/discursivos de modo a ampliar conheci-
mentos sobre a temática e elaborar propostas didáticas que 
pudessem promover algumas transformações no ensino de 
Língua Portuguesa, no Ensino Fundamental, nas regiões sul 
e sudeste do Pará. 

Em decorrência do trabalho realizado, 18 propostas de ensino 
de Língua Materna foram construídas. Dentre elas, analisamos 
neste estudo três propostas didáticas, identificadas como P01, P02 
e P03, elaboradas por três orientandas da professora responsável 
pela disciplina Gramática, Variação e Ensino, envolvendo respecti-
vamente os gêneros entrevista, fanfiction e história em quadrinho 
(HQ).

Para a análise das propostas de ensino, passamos por duas eta-
pas, uma individual e outra coletiva. Inicialmente, cada mestranda 
procedeu à análise individual do material elaborado, considerando 
os questionamentos do Quadro 1, e construiu um quadro repre-
sentativo da configuração da sua sequência didática. 
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Quadro 1: Procedimentos de análise: questões norteadoras

1. Qual é o gênero em estudo?

2. Qual é o objetivo geral da proposta? 

3. A proposta de ensino de linguagem é situada em algum contexto 
social relevante para o aprendiz?

4. A proposta de ensino é tomada no âmbito da interação, em 
uma perspectiva histórico e cultural, bem como, em torno de um 
gênero que pode ser usado pelos alunos em contextos reais?

5. Qual a estrutura da proposta elaborada?

6. Com relação aos textos, eles são sociais e trabalhados de forma 
sistemática, a fim de possibilitar o desenvolvimento das capacida-
des de linguagem necessárias para atingir objetivos linguísticos, 
praxiológicos e educacionais?

7. Quanto às atividades, as propostas de sequência didática es-
tão voltadas para minimizar as dificuldades apresentadas pelos 
aprendizes na produção inicial?

8. No que se refere às capacidades discursivas, o aprendiz mobiliza 
conhecimentos integrados do contexto, da organização textual e 
da linguagem e constrói conhecimentos para agir socialmente?

Fonte: Instrumento elaborado por Tânia Maria Moreira (2016)

Módulo
Objetivo

Textos
Atividades

Capacidades 
discursivas

Nº Título Nº Título CA CD CLD CS
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O Quadro 1 representa um instrumento de análise elaborado 
a partir de estudos de Cristóvão (2015). Nele, a proposta didáti-
ca é analisada com base nos conceitos e princípios apresentados 
na seção anterior. Por meio da análise, objetivamos evidenciar a 
estrutura da proposta, os módulos que a compõem, bem como os 
objetivos que o professor se propõe a alcançar em cada módulo 
por meio dos textos utilizados e das atividades aplicadas. Exami-
nando esses elementos, podemos evidenciar quais as capacidades 
de linguagem ou dimensões de aprendizagem, em termos de ca-
pacidade de ação (CA), capacidade de discursiva (CD), capacidade 
linguístico-discursiva (CLD) e capacidade de significação (CS), que 
foram desenvolvidas em cada etapa da sequência didática. Alguns 
exemplos de atividades envolvendo cada uma dessas capacidades 
podem ser encontrados no Quadro 2:

Quadro 2: Atividade para explorar as dimensões de aprendizagem

CA CD

1.Realizar inferências sobre: quem 
escreve o texto, para quem ele 
é dirigido, sobre qual assunto, 
quando o texto foi produzido, 
onde foi produzido, para que 
objetivo;
2.Avaliar a adequação de um texto 
à situação na qual se processa a 
comunicação; 
3. Levar em conta propriedades 
linguageiras na sua relação com 
aspectos sociais e/ou culturais; 
4. Mobilizar conhecimentos de 
mundo para compreensão e/ou 
produção de um texto. 

1.Reconhecer a organiza-
ção do texto como layout, 
linguagem não verbal (fo-
tos, gráficos, títulos, for-
mato do texto, localização 
de informação especifica 
no texto) etc. 
2. Mobilizar mundos dis-
cursivos para engendrar 
o planejamento geral do 
conteúdo temático; 
3. Entender a função da 
organização do conteúdo 
naquele texto; 
4. Perceber a diferença en-
tre formas de organização 
diversas dos conteúdos 
mobilizados. 

CLD CS



242

Gêneros na Prática Pedagógica:
Diálogos Entre Escolas e Universidades

1. Compreender os elementos 
que operam na construção de 
textos, parágrafos, orações; 
2. Dominar operações que contri-
buem para a coerência de um tex-
to (organizadores, por exemplo); 
3. Dominar operações que cola-
boram para a coesão nominal de 
um texto (anáforas, por exemplo); 
4. Dominar operações que co-
operam para a coesão verbal 
de um texto (tempo verbal, por 
exemplo); 
5. Expandir vocabulário que per-
mita melhor compreensão e 
produção de textos;
6. Compreender e produzir uni-
dades linguísticas adequadas 
à sintaxe, morfologia, fonética, 
fonologia e semântica da língua; 
7. Tomar consciência das (dife-
rentes) vozes que constroem um 
texto;
8. Perceber as escolhas lexicais 
para tratar de determinado con-
teúdo temático;
9. Reconhecer a modalização (ou 
não) em um texto;
10. Identificar a relação entre os 
enunciados, as frases e os 5 pará-
grafos de um texto, entre outras 
muitas operações que poderiam 
ser citadas;
11. Identificar as características 
do texto que podem fazer o autor 
parecer mais distante ou mais 
próximo do leitor. 

1.Compreender a relação 
entre textos e a forma de 
ser, pensar, agir e sentir de 
quem os produz; 
2.Construir mapas semân-
ticos; 
3. Engajar-se em atividades 
de linguagem;
4. Compreender conjun-
tos de pré-construídos 
coletivos; 
5. Relacionar os aspectos 
macro com sua realidade; 
6. Compreender as imbri-
cações entre atividades 
praxiológicas e de lingua-
gem; 
7. (Re)conhecer a sociois-
tória do gênero; 
8. Posicionar-se sobre rela-
ções textos-contextos. 

Fonte: Conforme Cristovão e Stutz (2011) e Cristovão et. al. (2010).

Em seguida, realizamos uma análise coletiva, envolvendo 
todas as autoras deste capítulo.  Na oportunidade, cada mestran-
da socializou o resultado da análise realizada individualmente, 
discutimos os aspectos socializados no tocante à concepção de 
ensino de linguagem presente nas propostas de ensino elaboradas 
e  procedemos à sistematização dos resultados alcançados. As dis-
cussões e os resultados alcançados são apresentados na sequência.
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3. BUSCANDO A VISÃO DE LINGUAGEM COMO 
INTERAÇÃO

Nas propostas de ensino analisadas, identificamos sequências 
didáticas de ensino de Língua Materna, com foco em estudos de 
gêneros, nem sempre fundamentadas em objetivos linguísticos, 
educacionais e praxiológicos. A proposta didática da P01 parece 
apresentar atividades que incluem esses três objetivos, enquanto 
as outras duas, P02 e P03, sugerem apresentar atividades 
que incluem aspectos linguísticos e educacionais, conforme 
discorremos na sequência.

3.1 PROPOSTA DIDÁTICA COM FOCO NA LINGUAGEM 
COMO INTERAÇÃO

A P01 explora o gênero entrevista com a intenção de desen-
volver nos alunos capacidades que os instrumentalizem a enten-
der, relatar, transcrever e sistematizar informações que podem 
se transformar em conhecimentos. De acordo com a professora 
que escreveu a proposta, trata-se de um trabalho que parte de 
necessidades/curiosidades da realidade dos alunos e os incentiva 
à aquisição de informações que contribuam na capacitação para a 
intercomunicação oral, a transcrição de informações, a reprodu-
ção de falas e discursos de terceiros e o levantamento de recursos 
argumentativos que podem contribuir na construção de novos 
conhecimentos vinculados a um projeto de aprendizagem interdis-
ciplinar associado ao uso de recursos tecnológicos de informação e 
comunicação.  A proposta possibilita ao aluno entrevistar pessoas 
reais que convivem em seu grupo social, proporcionando a eles  
segurança a respeito de sua capacidade de comunicação e interação. 
O trabalho de observação da fala permitirá que eles analisem a 
língua em situação real de interação, possibilitando assim o apren-
dizado de aspectos diversos, tanto da Língua Portuguesa como 
de outras áreas do conhecimento. Por se tratar de uma proposta 
que será aplicada em uma comunidade marcada por atos violentos, 
os quais refletem bastante no ambiente escolar, ousamos afirmar 
que, a partir dessa atividade, poderemos ajudá-los a analisar sobre 
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problemas sociais que os cercam e, desse modo, promover mudan-
ças significativas no comportamento em relação às resoluções de 
problemas que se impõem muitas vezes.

Na elaboração da P01, a professora se baseou em estudos de Mat-
ta (2009) e Hoffnagel (2010), conforme reproduzimos no Exemplo 1:

Exemplo 1 – Noções sobre o gênero entrevista

O gênero entrevista além de muito utilizado na comunicação televisiva 
e radiofônica, geralmente está vinculado a assuntos de interesse do 
telespectador/ouvinte e é muito conhecido pelos alunos. Além disso, ele 
possibilita a transposição do oral para o escrito permitindo ao professor 
ampliar as competências discursivas de seus alunos. 

Para Hoffnagel (2010), a entrevista é um gênero que comporta pelo 
menos dois indivíduos: o entrevistador e o entrevistado. No entanto, 
as entrevistas de mídia (oral ou escrita) possuem uma característica 
específica: além do entrevistado e do entrevistador há também a audi-
ência, participante passiva que norteia a formulação tanto das perguntas 
quanto das respostas produzidas no ato da produção desse gênero.  
A entrevista é um gênero textual considerado uma constelação de 
subgêneros porque se subdivide, por exemplo, em entrevista jornalís-
tica, entrevista de emprego, entrevista médica, entrevista científica, etc. 
ambos com uma estrutura geral comum, porém com estilos e propósitos 
diversos. Estruturalmente, a entrevista compõe-se dos seguintes ele-
mentos: (i) manchete ou título – parte que pretende despertar interesse 
no interlocutor envolvido, podendo ser uma frase criativa ou pergunta 
interessante; e (ii) apresentação – expõe os pontos de maior relevância 
da entrevista e destaca o perfil do entrevistado, sua experiência profis-
sional e seu domínio em relação ao assunto abordado.

Na apresentação da P01, essas noções são consideradas e 
incluídas em uma sequência didática, que está organizada em 12 
módulos que envolvem a exploração de sete textos autênticos e 
atividades voltadas ao desenvolvimento de algumas capacidades 
de linguagem, como CA, apresentando atividades referentes aos 
elementos contextuais, CD, contendo atividades relativas à orga-
nização textual/plano do texto; CLD, incluindo atividades que 
envolvem os usos linguísticos e suas funções no texto, conforme 
identificadas no Quadro 3. 
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Quadro 3: Síntese P01
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Fonte: Autoria própria

Conforme o Quadro 3, os textos são oriundos de diversos con-
textos e domínios sociais, veiculados em revistas, jornais, internet 
e trabalhados de forma sistemática, visando ao desenvolvimento 
de três capacidades de linguagem nos alunos e a resolução de 
possíveis dificuldades apresentadas pelos aprendizes na produção 
inicial. Para que a P01 se configure como um trabalho que pro-
cura mobilizar um conjunto de conhecimentos por meio de ações 
de linguagem, com foco na construção de novos conhecimentos 
de diferentes naturezas, faz-se necessário incluir atividades que 
explorem de modo indutivo a CS. Essas atividades permitirão aos 
alunos agirem de modo adequado ao contexto de que participam 
durante a entrevista, bem como a atividades que promovam a 
divulgação e circulação das produções na sociedade.
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As atividades elaboradas para a produção de uma entre-
vista podem orientar os alunos a respeito de ações adequadas 
ao abordar alguém para pedir informações; sobre como elabo-
rar perguntas levando em consideração os seus interlocuto-
res; sobre a seleção vocabular adequada ao contexto. Assim, 
acreditamos que os alunos desabituados a interagir com seus 
professores ou equipe gestora da escola aprenderão que, para 
a resolução de problemas, é necessário haver interação. Além 
disso, a partir dessas atividades, entendemos que os alunos 
podem se sentir mais seguros na busca de informações junto 
aos professores e demais membros da comunidade escolar na 
resolução de problemas de aprendizagem.  

3.2 PROPOSTAS DIDÁTICAS EM DIREÇÃO À CONCEPÇÃO 
DE LINGUAGEM COMO INTERAÇÃO

A P02 não apresenta o objetivo geral de ensino do gênero 
fanfiction nem a relação da proposta didática com as necessi-
dades dos alunos. O que se verifica, antes da apresentação da 
proposta, são algumas informações, reproduzidas a partir de 
pesquisas prévias, que tratam sobre a origem e a configuração 
textual desse gênero. Com base nos estudos de Cruz (2008), 
Tenório (2013) e Barcellos (2013), conforme destaca o Exemplo 
2, na P02, a fanfiction:
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Exemplo 2 – Noções sobre o gênero fanfiction

Surgiu da necessidade dos leitores/expectadores de uma obra, seja ela 
literária, cinematográfica, televisiva, história em quadrinhos, animes, 
entre outras obras de ficção desenvolverem um enredo que tenha 
relação com a obra original, mas que possa ter o olhar deste leitor, ou 
seja, que ele possa modificá-la e interagir com aquilo que o autor da 
obra original já tenha escrito (TENÓRIO, 2013).
a noção de fanfiction é entendido como um gênero da internet baseado 
na escrita de narrativas de fãs de alguns dos ícones da cultura popular e 
midiática, [...]. Nessas composições há uma extensão da sinopse de um 
seriado e/ou o estabelecimento de novas relações entre os personagens 
(BARCELLOS, 2013, p. 45). 
as fanfictions online servem a um propósito diferente e detêm um funcio-
namento completamente distintos das fanfictions impressas ou narradas 
oralmente. As ficções na rede não reúnem maiores pretensões literárias 
e nenhuma intenção lucrativa, um trabalho que embora seja verdadei-
ramente amador, no sentido de que faz algo por amor e prazer, tem na 
relação bivalente entre autores e leitores um estímulo para melhorar. E 
que nas regras firmadas encontram a segurança para estabelecer um 
nível razoável de ordem formal nas comunidades ou fandons [...]. 
A produção de fãs na grande rede é território de interação e liberdade 
criativa, troca de impressões e habilidades, desenvolvimento comu-
nicativo, maior apropriação do sistema linguístico materno, possível 
aprimoramento de uma segunda língua, livre de produção textual, e 
de uma linha editorial possível para os milhões de jovens escritores 
(CRUZ, 2008).

De acordo com a professora responsável pela proposta, a 
fanfiction pode ser definida como um gênero textual híbrido, cuja 
estrutura envolve a absorção de outros gêneros textuais tais como 
sinopse, notas e conto. Embora os pesquisadores tenham mencio-
nado que há diferenças em termos funcionais entre as fanfictions 
online, impressas e orais, a autora da proposta desconsidera essa 
informação e passa à apresentação dos 10 módulos que integram 
a P02, conforme se observa no Quadro 4. Isso denota uma lacuna 
evidenciada entre os princípios teóricos e as ações práticas de 
ensino de gênero. Conforme Machado (2004), o professor precisa 
se apropriar das características dos gêneros a ser ensinado para 
elaborar atividades pertinentes e avaliar a produção dos alunos.
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Quadro 4: Síntese da P02

Fonte: Autoria própria

Conforme consta no Quadro 4, as atividades apresentadas 
compreendem o levantamento de conhecimentos prévios dos 
alunos sobre o gênero, a transmissão de um histórico sobre 
fanfiction, o reconhecimento da função e da estrutura do gênero, 
possivelmente obtido em meio online, tendo em vista que são os 
alunos que levam os textos para a sala de aula, a produção textu-
al e o levantamento de problemas de linguagem decorrentes da 
produção escrita inicial. Após a produção da fanfiction, o ensino do 
gênero passa pela identificação de possíveis equívocos discursivos 
e linguístico-discursivos, culminando com a exposição de passos 
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para a produção e reprodução escrita de tal evento interativo, bem 
como a divulgação do gênero em um blog da professora. 

Não resta dúvida de que todas essas etapas apresentadas na 
P02 são pertinentes ao ensino de linguagem, mas devem estar ar-
ticuladas com objetivos educacionais mais precisos e práticas reais 
de linguagem, de ordem sócio-histórica e cultural, que possibilitem 
ao aluno a construção de conhecimentos epilinguísticos sobre os 
gêneros, conforme Rodrigues (2014, p. 47). Com esse encaminha-
mento, a professora deixa de realizar um estudo detalhado do gênero 
selecionado para ser ensinado aos alunos, a fanfiction online. Essa 
atitude possibilita a inferência de que a professora não se apropriou 
da noção de gênero como uma ação social que está vinculada a um 
contexto social específico de uma comunidade. Gênero parece ser 
compreendido como estrutura ou forma textual fixa (SILVA, 2015).

Na P03, segundo a professora em formação, o objetivo é promo-
ver a produção de textos multimodais, mediante a retextualização 
de dois contos para HQ e o uso de mídias contemporâneas (com-
putador, tablet, smartphone, notebook etc), com vistas à familiarização 
dos alunos com os referidos gêneros, bem como a proficiência na 
leitura, na escrita e na oralidade. A professora menciona, ainda, na 
P03, a importância da proposta de atividades em função do encan-
tamento dos alunos pelas narrativas em HQ, pelas disputas entre 
os alunos presenciadas em função dos poucos exemplares existen-
tes na biblioteca da escola, assim como pela constatação de que há 
pouca proposta de atividade no sentido de produção desse gênero. 
Em pesquisas prévias, a professora constatou que, normalmente, 
são realizadas propostas de leitura e compreensão de HQ em livros 
didáticos, sem chegar à produção desse gênero na sala de aula. Nessa 
justificativa, a professora não faz referência explícita às contribuições 
da proposta em termos de desenvolvimento linguístico dos alunos.

Na elaboração da sequência didática, a definição dos con-
teúdos a serem ensinados não tiveram como ponto de partida 
os conhecimentos sobre o gênero em estudo. Isso denota que as 
atividades foram elaboradas a partir de conhecimentos empíricos 
da professora. A P03 foi organizada, conforme consta no Quadro 
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5, em quatro etapas, 16 momentos e 28 horas-aula. A sequência 
didática parte da apresentação da proposta de trabalho elabo-
rada pela professora e da produção inicial, passa pela correção 
partilhada, pelo levantamento de semelhanças e diferenças entre 
HQ, tirinha e charge, e termina, com um estudo dos elementos 
linguístico-discursivos e a produção de textos.

Quadro 5: Síntese P03
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Fonte: Autoria própria

Conforme podemos verificar no Quadro 5, a P03 não explicita 
claramente a situação de interação que o aluno vai se envolver. 
Além disso, nessa proposta todas as atividades de ensino envol-
vendo as capacidades linguístico-discursivas e de significação não 
parecem explorar processos indutivos na construção de conheci-
mentos. 

Para melhor estruturar o trabalho de retextualização e o 
ensino de conteúdos de linguagem, a professora necessita reali-
zar a modelização dos gêneros conto e HQ, explicitar aspectos 
recorrentes que caracterizam esses dois gêneros e especificar as 
semelhanças e diferenças entre eles. A não aplicação desse prin-
cípio implicou na definição inadequada dos conteúdos de ensino 
e resultou na elaboração de atividades de linguagem incoerentes 
com o objetivo da proposta.

Nessas duas propostas, a preocupação das professoras pa-
rece se centrar na organização de oficinas de ensino de Língua 
Portuguesa que exploram atividades em torno de um gênero 
usado pelos alunos em possíveis contextos reais. Entretanto, 
em nenhuma proposta, fica bem delineada, no início do traba-
lho, qual a situação de interação na qual o aluno deve agir e que 
norteará a produção de escrita em uma perspectiva histórico e 
cultural.  Para que as propostas visem à formação de um aluno-
autor, sujeito de sua própria existência, antes de qualquer coisa, 
elas devem ser configuradas de modo a orientar o discente no 
sentido de reconhecer o quê, para quem e com qual objetivo 
escreverá o texto para, levantar os conhecimentos prévios dos 
alunos sobre o(s) gênero(s) em estudo, proporcionar aulas que 
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viabilizem a compreensão de textos representativos do gênero 
em estudo, proporcionar a identificação de marcas discursivas e 
linguístico-discursivas desse gênero textual e a ampliar conhe-
cimentos sobre o conteúdo temático que a produção do texto 
demandará, independente da função social que o texto desempe-
nhará na sociedade, seja para criar mundos imaginados, levantar 
informações ou entreter um público-alvo.  

Embora, as propostas explorem textos que circulam na so-
ciedade e apresentem atividades a serem desenvolvidas de forma 
sistemática, nem todas as capacidades de linguagem são traba-
lhadas. A CD e a CLD são as mais exploradas nas três proposta. 
A CA e a CS quase não são exploradas nas duas propostas. Com 
isso, acreditamos que a P02 e P03 parecem atingir alguns objetivos 
linguísticos e educacionais, deixando a desejar quanto ao aspecto 
praxiológico, tendo em vista que elas não estabelecem “relação 
entre gêneros e esferas da atividade humana, a necessidade de do-
mínio dos gêneros de cada situação social de interação, os gêneros 
como mediadores das interações humanas” (RODRIGUES, 2014, 
p. 46). Sem a apresentação da situação de comunicação o processo 
de ensino de linguagem perde o caráter interacionista de ensino 
da linguagem, de uso da linguagem como ação social que reage a 
uma ação anterior.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho realizamos um estudo reflexivo tendo por 
objetivo analisar como se configuram e qual(is) a(s) noção(ões) 
de ensino de língua materna que permeiam as propostas didá-
ticas elaboradas por professores em formação no ProfLetras/
Unifesspa.

Para fazer a análise das propostas didáticas, procuramos agir 
sobre objetos de ensino (três propostas didáticas) elaborados (as) 
por três professores e utilizamos um instrumento construído a 
partir de estudos desenvolvidos por Dolz e Schneuwly (1998), 
Bronckart (1999; 2003; 2012), Stutz e Cristóvão (2011) e Cris-
tóvão (2015. 
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Na análise preliminar, constatamos que as mestrandas do 
ProfLetras/Unifesspa priorizaram o trabalho com os gêneros 
fanfiction, entrevista e conto/HQ. No planejamento, verificamos 
algumas divergências entre as propostas didáticas e os princípios 
defendidos por estudos de gênero na perspectiva francesa, tais 
como a importância de conhecer o estado da arte do gênero sele-
cionado para trabalhar em sala de aula, elaborar uma situação de 
comunicação bem estruturada, incluindo informações sobre quem 
escreve para quem, com que objetivo e qual o suporte de circulação 
do texto, na apresentação da proposta e elaboração da produção 
inicial, bem como adotar um método indutivo na elaboração de 
atividades que exploram o desenvolvimento do aluno em termos 
linguístico-discursivos. 

 As interações e troca de ideias estabelecidas durante as nossas 
análises possibilitaram tomadas de consciência sobre a relevância 
da aplicação dos conhecimentos teóricos na prática, especialmente 
no que diz respeito à necessidade de recorrer aos estudos de espe-
cialistas envolvendo os gêneros que se propõem a ensinar e montar 
um banco de textos representativos do gênero alvo do estudo para 
melhor eleger os conteúdos ensináveis e elaborar as atividades da 
sequência didática. Com essa experiência, parece que ficou mais 
nítida a ideia de que é com base nos conhecimentos construídos 
sobre o gênero alvo de ensino que os professores poderão perceber 
melhor as lacunas de conhecimentos dos alunos e elegerão com 
segurança os conteúdos a serem ensinados.

Nas propostas didáticas analisadas, percebemos que os pro-
fessores em formação estão caminhando na direção de elaborar 
e desenvolver materiais didáticos com base na perspectiva inte-
racionista de linguagem. Isso indica que o ensino de linguagem 
está deixando de ter como foco o ensino da gramática normativa, 
do texto como pretexto para o ensino de gramática e caminha no 
sentido de fomentar um trabalho pedagógico com foco na leitura, 
produção de textos e análise linguística com fins específicos em 
um determinado contexto social. As atividades elaboradas dão 
mostras de que os docentes em formação procuraram elaborar 
desafios em que os alunos são orientados na leitura e produção 
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textual para atingir objetivos específicos em determinada prática 
social, conforme pressupostos teóricos sociodiscursivos. 

Embora tenhamos apresentado alguns comentários negativos, 
entendemos que este trabalho promoveu uma formação reflexiva e 
crítica sobre o ensino de língua e preparou-nos para a elaboração 
de aulas que podem promover transformações no ensino público, 
coerentes com a proposta do ProfLetras e as diretrizes curricu-
lares vigentes para o ensino de Língua Portuguesa no território 
brasileiro.
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